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Numa	 sociedade	 envelhecida,	 e	 crescentemente	 envelhecida,	 com	
um	crescimento	 económico	 anémico,	 a	 distribuição	de	 recursos	 entre	
gerações	assume	igualmente	uma	maior	visibilidade.











questões de quadros legais que reflitam os valores da sociedade quanto 
a	estas	relações	entre	gerações.
Os	textos	constantes	deste	volume	trazem	alguma	ordem	à	discussão,	
nalguns	 pontos,	 e	 uma	 saudável	 desordem	noutros,	 obrigando	 a	 uma	
reflexão	 que	 se	 pretende	 útil.	 São	 apresentadas	 posições	 e	 colocados	
dilemas	para	a	definição	da	ordem	constitucional,	começando	pelos	fun‑
damentos	do	que	possam	ser	noções	de	justiça	intergeracional	e	passando	
pelas	 suas	 implicações	para	o	quadro	mais	geral	 (constitucional).	Por	
exemplo,	existe	um	sujeito	futuro	(geração	vindoura)	que	possa	e	deva	
ser considerado com direitos no momento presente? E quem deve intervir 
na	definição	desse	quadro?	Como	é	que	a	sociedade	pode	conhecer	os	
seus valores e refletir no seu quadro global de direitos e obrigações?
Há posteriormente a visita a diversas políticas públicas com fortes 
implicações	na	distribuição	de	 recursos	 entre	gerações	–	 a	dívida	e	 a	




Não	 são	 discussões	 que	 encerram	os	 temas.	 São	 antes	 discussões	





Há inúmeras ações ou omissões presentes que se repercutem no 
futuro:	 consumo	de	 recursos	não	 renováveis,	 investimento	de	 retorno	
a	muito	 longo	 prazo,	 inovação	 que	 provoca	 efeitos	 tendencialmente	
irreversíveis	na	sociedade,	antecipação	de	ganhos	futuros,	entre	muitos	
outros.	Esta	dependência	das	gerações	 futuras	em	relação	às	escolhas	
e comportamentos da geração presente intensificou‑se desde meados 




Esta questão é particularmente relevante na sociedade portuguesa 
contemporânea,	 confrontada	 com	graves	 problemas	 demográficos	 e	
económicos,	 em	 cujo	 espaço	 público	 tem	vindo	 a	 ser	 gradualmente	
introduzido,	em	especial	nos	últimos	anos,	o	debate	sobre	a	equidade	
intergeracional	 e	 a	 sustentabilidade	 social.	Todavia,	 tal	 debate	 não	
repousa no lastro de informação rigorosa e reflexão crítica adequado à 
complexidade	da	matéria.	Ora,	a	cidadania	democrática	não	se	esgota	no	
exercício periódico do direito de voto ou no gozo passivo de informação 
e	de	opiniões	oficiais	ou	prestigiadas.	Ela	pressupõe	a	possibilidade	e	
disponibilidade dos cidadãos para participarem na formação da opinião 
pública	e	exercerem	uma	vigilância	livre,	exigente	e	responsável	sobre	
o	 comportamento	 das	 autoridades.	Esta	 obra	 coletiva	 é	 um	pequeno	
contributo para mitigar a escassez de recursos intelectuais para se fazer 
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de	diferentes	áreas,	dada	a	formação	académica	dos	coordenadores	e	a	
vocação da unidade de investigação de que são membros
*
Um dos argumentos mais utilizados para negar a possibilidade de 
direitos	das	gerações	vindouras,	e	dessa	forma	recusar	a	eventual	res‑












constitucionalismos modernos e sobre os ditames da economia pública 
quanto	à	extensão	da	dívida	contraída,	a	temática	da	justiça	intergeracional	











destas	 teorias.	Por	 fim,	procura	 resumir	o	que	defendem	algumas	das	
principais	 teorias	 da	 justiça	 intergeracional,	 dando	particular	 atenção	
à	 teoria	da	 reciprocidade	 indireta,	 ao	utilitarismo	 intergeracional	 e	 às	
diversas	conceções	de	igualitarismo,	nomeadamente	o	comunitarista,	o	
libertarista	e	o	de	inspiração	ralwsiana.
A	 temporalidade	 é	 constitutiva	 de	 qualquer	 comunidade	 política.	
Na	medida	em	que	ela	se	determina	por	um	«projeto»,	há	uma	relação	











entre	 gerações.	Endividamento	 público,	 parcerias	 público-privadas,	
segurança	 social,	mercado	 de	 trabalho,	 ambiente	 e	 energia	 são	 ape‑





enquanto texto normativo destinado a impedir o abuso do poder e a 
garantir	os	direitos	 fundamentais,	que	recai	a	expectativa	de	 limitar	a	
possibilidade de as gerações presentes transferirem para o futuro alguns 
dos	 encargos	 decorrentes	 das	 políticas	 que	 desenvolvem	hoje	 no	 seu	
interesse,	reduzindo	a	autonomia	das	gerações	futuras	para	tomarem	as	
suas	próprias	opções	e	o	próprio	acervo	de	direitos	que	poderão	exercer.	















blema é geralmente visto a partir do ângulo da autovinculação: o povo 
encarnado no processo político ordinário é como Ulisses encantado 
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pelas	sereias	–	incapaz	de	agir	racionalmente	–,	pelo	que	é	sensato	que	
o	 povo	 encarnado	no	 processo	 constituinte,	 lúcido	 e	 sereno,	 proceda	
como Ulisses quando pede à sua tripulação que o prenda ao mastro 
do	navio.	Porém,	na	sua	contribuição	para	este	volume,	Gonçalo	de	





do regular funcionamento dos mecanismos de formação e renovação da 
vontade	coletiva	próprios	do	processo	político	democrático.
O capítulo da autoria de Miguel	Nogueira	de	Brito visa questionar 
a ideia de que exista um direito dos cidadãos a reunir em assembleias 
populares	com	o	propósito	de	rever	a	Constituição,	mesmo	à	margem	
das	disposições	que	regulam	o	procedimento	de	revisão	constitucional,	
ou que a conceção moderna da democracia envolva necessariamente 
um	elemento	«populista»	expresso	na	participação	necessária	de	todos	
os	eleitores	em	certas	decisões	 fundamentais	da	comunidade	política.	
A tese de que deve permanecer aberta a possibilidade de o povo ser 
chamado	a	pronunciar-se	diretamente	sobre	as	questões	mais	relevantes	
da	vida	política,	não	pode	 ser	defendida,	 segundo	o	Autor,	 com	base	
na	sua	pretensa	proximidade	da	ideia	moderna	de	democracia,	tendo	na	
sua	raiz	uma	visão	deturpada	das	origens	desta	última.	Acresce	que	essa	
tese pode enfraquecer a força das normas constitucionais destinadas a 
salvaguardar	os	direitos	das	gerações	futuras.
Catarina	Santos	Botelho	defende	 que,	 independentemente	 das	
premissas	 éticas,	morais,	 filosóficas,	 sociológicas,	mundividenciais,	
entre	outras,	que	possam	justificar	a	tutela	das	gerações	futuras,	a	ordem	
jurídica	não	pode	assentar	numa	lógica	exclusivamente	sincrónica.	Seja	




defende	 ser	 pertinente	 alterar	 o	 texto	 constitucional	 português	 e	 nele	
consagrar,	de	forma	cristalina,	a	tutela	das	gerações	futuras.
O	modo	como,	em	cada	momento,	uma	sociedade	decide	usar	os	seus	
meios	disponíveis	 tem,	 regra	geral,	 reflexos	na	qualidade	de	vida	das	
gerações	 futuras.	Daí	 que	 a	 equidade	 intergeracional	 seja	 uma	 antiga	
exigência	que	reclama	dos	decisores	políticos	uma	afetação	de	recursos	
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que	 pondere	 devidamente	 os	 interesses	 dos	 vindouros.	Ora,	 a	 dívida	
pública	 é	 um	 tópico	 crucial	 nesta	matéria,	 na	medida	 em	que	 aquela	











é a de saber se as gerações presentes devem sacrificar o seu bem‑estar 
em	benefício	do	porvir.	A	segunda	é	a	de	saber	que	gerações	presentes	
e futuras são aquelas a que a Constituição oferece proteção: serão ape‑
nas	as	nacionais	ou	também	as	estrangeiras?	A	partir	destas	questões,	
ensaiam‑se os contornos da prioridade ao presente e estabelecem‑se as 
prioridades	 entre	 as	 diferentes	 gerações	 nacionais	 e	 estrangeiras,	 tal	
como	se	desenham	no	plano	constitucional.








o texto reforça a ideia de que devemos assegurar a sua viabilidade a 
médio	prazo	para	evitar	consequências	negativas	no	futuro.
Carla	Amado	Gomes apresenta uma análise das fragilidades e virtudes 
da	ideia	de	precaução.	Por	um	lado,	sublinha	a	imprecisão	da	noção	nos	
textos	normativos,	nacionais	e	internacionais,	que	gera	posicionamentos	
erráticos dos tribunais e utilizações abusivas da parte dos responsáveis 
políticos.	Por	outro	lado,	o	facto	de	a	precaução	entroncar	no	conceito	
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político	 ante	 os	 vindouros.	A	metodologia	 de	 ponderação	 de	 interes‑
ses	em	que	se	traduz	reveste	uma	inarredável	dimensão	prospetiva,	que	
sustenta	 a	 responsabilidade	 (ética)	 por	 escolhas	 que	 podem	hipotecar	
irreversivelmente	as	opções	das	gerações	futuras.
Na	 sua	 contribuição	 para	 este	 volume,	Nazaré	Costa	Cabral 
começa por relacionar as noções de sustentabilidade da segurança 
social	e	de	 justiça	entre	gerações.	De	seguida,	articula	o	problema	da	









a técnica de repartição (pay-as-you-go)	–	 têm	evoluído	no	sentido	de	
acomodar automaticamente os efeitos da demografia e da economia 
no	comportamento	das	variáveis	da	 segurança	 social,	 seja	do	 lado	da	
receita	seja	do	lado	da	despesa,	assim	procurando,	em	cada	momento	e	
para	futuro,	garantir	o	respetivo	equilíbrio







bilidade	das	 finanças	públicas,	dos	 sistemas	de	 segurança	social	e	do	
próprio	Estado	social.
O texto de António	Nunes	de	Carvalho	articula	o	tema	da	justiça	





tudes específicas do ordenamento laboral e aferindo o seu impacto no 













a	 justiça	 intergeracional.	 Porém,	 como	 argumenta	Evaristo	Mendes 
no	seu	texto,	deles	podem	resultar	benefícios	ou	efeitos	positivos	neste	
domínio	e	um	papel	coadjuvante	na	efetividade	do	sistema	de	proteção	
jurídica	 existente.	Esta	 conclusão,	 segundo	 o	 autor,	 é	 secundada	 por	
uma	análise	baseada	no	texto	constitucional.
*





















Teorias da Justiça Intergeracional 
André	Santos	Campos





1. Colocação do problema
I. Não raro questiona‑se se as atuações levadas a cabo pela geração 











II. Discute‑se se a ilicitude se traduz na violação de um direito 













e	de	Doutor	(2014).	Coordenadora	do	Católica Research Centre for the Future of Law.	
Tem publicado e desenvolvido investigação nas áreas do Direito Civil e do Direito 
Penal,	em	particular	no	domínio	da	colisão	de	direitos	e	da	contitularidade	de	direitos.








O primeiro silogismo vem dizer:
 – Primeira premissa:	Não	há	direitos	sem	sujeito;	







Assim,	quando	 se	 compreende	a	 ilicitude	como	a	violação	de	uma	
situação	ativa,	o	silogismo	assume	a	seguinte	forma:
 – Primeira premissa: A ilicitude consiste na violação de um direito 
subjetivo;
 – Segunda premissa:	Não	há	direito	subjetivo	(violado);	
 – Conclusão:	O	facto	não	é	ilícito.
Se,	pelo	contrário,	 se	 reconhece	a	 ilicitude	como	a	 infração	de	um	
dever,	a	configuração	do	silogismo	nas	situações	em	exame	já	será	esta:
 – Primeira premissa: A ilicitude consiste no incumprimento de um 
dever	genérico	de	respeito;
 – Segunda premissa:	Não	há	 dever	 genérico	 de	 respeito,	 por	 não	
existir	um	direito	subjetivo	a	respeitar;
 – Conclusão:	O	facto	não	é	ilícito.
IV. No	 fundo,	 estes	 silogismos	 assentam	na	 ideia	 de	 que	 não	 há	
direitos	sem	sujeito.	Por	não	haver	sujeito,	não	há	direito;	por	não	haver	
direito,	não	há	ilicitude.	Ou,	de	outro	prisma,	por	não	haver	sujeito,	não	









gerações futuras ou se avalia os atos da geração presente em relação à 
geração	vindoura	não	se	está	evidentemente	a	erigir	as	gerações	–	atual	
ou	futura	–	à	categoria	de	sujeito	jurídico	(coletivo).	Razões	de	econo‑
mia	 terminológica	e	de	simplicidade	de	 linguagem	 justificam	que,	em	
vez	de	se	escrever	“direitos	ou	deveres	das	pessoas	atualmente	vivas”	e	
“direitos	das	pessoas	(ou	tipos	de	pessoas)	que	irão	nascer	no	futuro”,	
normalmente se opte pela versão sincopada que tem estado a ser utilizada 
neste	 texto.	 (Sobre	 a	 noção	de	geração	 futura,	 concretamente,	 se	 esta	
expressão	designa	grupos	futuros,	indivíduos	futuros	ou	tipos	de	pessoas	
futuras,	cf.	Herstein,	2009,	pp.	1173	et seq.)
2. Direitos sem sujeito
2.1. Generalidades
I. O	problema	dos	direitos	sem	sujeito	é	algo	que	remonta	ao	Direito	
romano,	mais	 concretamente	 à	 figura	 da	herança	 jacente.	Com	efeito,	
resulta do Corpus Iuris Civilis,	mais	concretamente	do	Digesto	–	§§	1	
D	1,	8;	3	pr	D	15,	1	e	13,	5	D	43,	24	–,	que	os	juristas	da	época	enten‑






da	 herança	 jacente,	mas	 também	dos	 títulos	 ao	portador	 abandonados	
enquanto não forem adquiridos por alguém e das doações ou suces‑
sões	a	favor	de	nascituros	ou	concepturos.	É	de	frisar,	no	entanto,	que,	
contrariamente	aos	 jurisconsultos	 romanos,	a	doutrina	nacional	 tem-se	
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mostrado	muito	dividida	quanto	a	este	tema,	havendo	um	esforço	grande	





em	que	vigora	 a	 regra	 da	 aceitação	 automática,	 de	maneira	 a	 evitar	 a	
jacência	da	herança	(Karsten	Schmidt,	1991,	p.	497;	Wolf	&	Neuner,	
2012,	p.	217;	Brox	&	Walker,	2015,	p.	268).	Ainda	assim,	hipóteses	
há	 em	que	 a	 pergunta	 sobre	 a	 admissibilidade	 de	direitos	 sem	 sujeito	
se	impõe.	É	o	que	acontece,	nomeadamente,	no	caso	de	o	herdeiro	ser	
um	nascituro,	pois	a	ficção	estabelecida	no	§	1923,	Abs.	2,	em	virtude	
da qual o nascituro se tem por nascido antes da morte do de cuius, não 
parece	suficiente	para	afastar	a	dúvida	sobre	a	existência	de	uma	efetiva	
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situação	jurídica	o	denúncia,	porquanto	direito	subjetivo	quer	dizer	direito	








parece	 considerar	 a	viabilidade	de	um	direito	pese	 embora	 a	 ausência	
temporária	 de	 um	 sujeito.	Várias	 foram	as	 explicações	propostas	 no	
sentido de demonstrar que esses casos não consubstanciam uma exceção 
àquele	dogma,	sustentando	a	ideia	de	que	aí	se	verifica:
a)	 Uma	obnubilação do sujeito,	 por	mor	da	qual	 se	dá	o	 congela‑
mento	da	relação	jurídica	até	ao	aparecimento	de	um	novo	sujeito	
[Cunha,	1971-2,	ponto	32	c)];





também	não	seria	 livre”,	sendo	alvo	de	 tutela	 jurídica	adequada	
com	vista	ao	direito	e	titular	futuros	(Mota	Pinto,	2012,	pp.	197	
e	 198)	 (Ihering,	 1871,	 pp.	 392	et seq.,	 refere	 a	 existência	 de	
um estado de vinculação ou a presença do lado passivo em dois 
momentos:	no	período	intermédio	em	que	falta	o	sujeito	e	durante	
o	processo	de	constituição	do	direito);
c)	 A	extinção do direito e posterior renascimento,	 assim	que	 surja	
um	novo	sujeito	(Stammler,	1907,	p.	463);














que	virá	 a	 assumir	 esse	 título,	 de	que	 constitui	 exemplo	 emblemático	
a	doação	ou	sucessão	a	favor	de	um	concepturo	(Oliveira	Ascensão,	
2000,	p.	398,	&	2002,	p.	83;	Carvalho	Fernandes,	2012b,	p.	263).
A noção de estado de vinculação dos bens também não parece pro‑
ceder,	visto	não	esclarecer	qual	o	destino	do	direito	até	então	incidente	









correspondente,	 no	 fundo	não	difere	muito	da	visão	 anterior,	 quando	












IV. Por	 vezes,	 trilham-se	 outros	 caminhos	 com	vista	 ao	mesmo	
resultado,	 isto	 é,	 obviar	 à	 impossibilidade	 lógica	da	 existência	 de	um	
direito	sem	sujeito.
Um	desses	caminhos,	partindo	da	conceção	de	que	um	dos	elementos	
constitutivos	 do	direito	 é	 justamente	 o	 sujeito	 e	 que,	 por	 isso,	 a	 falta	
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deste	obsta	inevitavelmente	a	existência	ou	manutenção	daquele,	vem,	
no	entanto,	defender	a	possibilidade	de	se	encontrarem	preenchidas	todas	











direito tivesse titular desde o momento em que o facto atributivo daquele 
se	 produziu.	A	 retroatividade	 é	 vista	 assim	 como	um	meio	 eficaz	 de	
apagar	da	ordem	jurídica	qualquer	resquício	de	acefalia.
V. Se	se	 reparar,	os	caminhos	 indicados	acabam	por	admitir	a	via‑
bilidade	jurídica	(e	lógica)	de	situações	ativas	desprovidas	de	sujeito.
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da	qual	 se	 finge	que	 a	 realidade	 é	 uma,	 quando	 efetivamente	 é	 outra.	
A simples circunstância de se necessitar de recorrer a esta ficção equivale 
a	 admitir	 publicamente	que	 a	 verdadeira	 realidade	 é	 outra	 (como	diz	
Regelsberger,	1893,	pp.	78-9,	“A	ficção	não	consegue	realidade,	mas	
assenta	justamente	na	sua	falta”.	Cf.	ainda	Windscheid,	1856,	p.	236).	
A	 simples	 circunstância	 de	 se	 necessitar	 de	 ficcionar	 que	o	 sujeito	 já	
existia à data da verificação do facto atributivo do direito equivale 








2.3. Admissibilidade de direitos sem sujeito
I.	Apesar	 de	 todas	 as	 tentativas,	 quer	 por	 parte	 da	 doutrina	 quer	
inclusivamente	por	parte	do	legislador,	afigura-se	indiscutível	que,	pelo	
menos	 em	determinadas	 situações,	 a	 nossa	 ordem	 jurídica	 reconhece	
existência	e	validade	a	direitos	desprovidos	de	titular.	
Assim	acontece,	desde	 logo,	na	herança	 jacente,	que	se	caracteriza	
justamente	por	 um	estado	de	pendência	na	 titularidade	das	 situações	
jurídicas	 integradas	no	acervo	patrimonial	até	então	pertencente	ao	de 
cuius.	Estas	 situações	não	 são	do	 falecido,	precisamente	porque	a	 sua	
personalidade	jurídica	se	extinguiu	por	morte,	nem	são	dos	sucessíveis,	











(Oliveira	Ascensão,	 2000,	 p.	 399.	Cf.	 ainda	Castro	Mendes,	 1978,	





















do	direito	 ali	 titulado.	Não	parece,	 contudo,	 que	 seja	 essa	 a	 solução	
mais	 rigorosa	 e	 consonante	 com	o	 regime	 legal,	 desde	 logo	porque	
implicaria	a	produção	de	idêntica	consequência	no	correspondente	lado	






dizer que o empresário que explora a sala de cinema fique desobrigado 







isso,	 só	 faz	 sentido	 falar	 da	 adstrição	 a	 um	dever	 especial	 de	 prestar	
exatamente porque simultaneamente existe um direito de crédito a essa 




vos contidos no direito se encontrem sustados enquanto não adquiridos 
pelo	sujeito,	o	efeito	negativo	de	exclusão	dos	não	 titulares	produz-se	
imediatamente	(Hohner,	1969,	pp.	41	e	75).
II. O dogma da impossibilidade de vigorarem direitos desprovidos 




Começando	pela	 primeira	 perspetiva,	 está-se	 em	crer	 que	 a	 trans‑
missibilidade	do	direito	demonstra	que	o	sujeito	não	pode	ser	elemento	
constitutivo	deste.	Se	assim	fosse,	não	se	compreenderia	como	um	direito	
poderia	 sair	da	esfera	 jurídica	de	uma	pessoa	e	 ingressar	na	esfera	de	
outra.	Mais,	não	se	compreenderia	que	a	morte	do	sujeito	não	determinasse	
a imediata extinção dos direitos até então encabeçados pelo de cuius.	













afirmar	 que	o	 sujeito	 enquanto	 tal	 é	 irrelevante	 para	 a	 existência	 ou	
subsistência	desse	direito.	É	perfeitamente	possível,	à	luz	da	transmis‑
sibilidade,	 concluir-se	 pela	 inadmissibilidade	de	 direitos	 desprovidos	
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jurídica	da	 situação	 ativa	 em	 si	mesma	 considerada	não	 se	 baseia	 em	
aspetos	subjetivos,	mas	objetivos.	Mormente,	no	objeto	e	no	conteúdo	



























que o define como um poder de vontade	concedido	pela	ordem	jurídica.	
Importa,	no	entanto,	salientar	desde	já	que	esta	expressão	nem	sempre	
foi	 compreendida	da	mesma	 forma.	Se	 inicialmente	 ela	 foi	 tida	 como	
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estudadas	–	 relacionadas	 como	o	 fenómeno	 sucessório,	 em	especial	 a	
jacência	 da	herança	–	havia	 um	 sujeito,	 que	 simplesmente	 não	 estava	
determinado.	Por	 outras	 palavras,	 na	 versão	 inicial	 desta	 conceção	
enjeitava-se	 a	 figura	 dos	 direitos	 sem	 sujeito,	 não	porque	 isso	 fosse	
inviável,	mas	unicamente	porque	não	 se	 conheciam	 situações	 em	que	
tal	 acontecesse.	Aparentemente,	 tal	 não	 repugnaria	 ao	Direito	–	dado,	














servem um fim impessoal ou são conservados para servir no futuro os 
interesses	de	uma	pessoa”	(Windscheid,	1887,	p.	134).
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No	tocante	à	segunda	reserva,	não	se	nega	que	a	pessoa	constitui	o	






IV. O	nascimento	do	direito	 subjetivo	depende	 exclusivamente	do	
preenchimento	da	norma	permissiva.	Se	esta	não	demanda	a	existência	
de	um	sujeito,	nada	obsta	a	que	o	direito	surja.	De	igual	forma,	a	extin‑








de autonomia e que resulta da simples aplicação da estatuição da norma 
ao	caso	concreto.	conceptualmente,	nada	há	que	se	oponha	a	direitos	sem	
sujeito.	“O	direito	é	antes	de	mais	uma	organização	objetiva,	assente	em	
meios	 jurídicos;	 essa	 organização	 subsiste,	 ainda	que	 transitoriamente	
esteja	destituída	de	sujeito,	até	que	a	atribuição	subjetiva	opere	de	novo”	
(Oliveira	Ascensão,	2002,	p.	83).













da	 subsequente	 colocação	 em	circulação,	 imediatamente	 vinculado	 à	
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prestação,	nascendo	em	simultâneo	o	correspondente	direito	de	crédito.	
Neste	caso,	a	ausência	de	um	credor	não	é	impedimento	bastante	para	









de	ultrapassar,	 diz	 respeito	 à	possibilidade	de	um	direito	preexistir	 ao	
respetivo	objeto.
II. Assim,	no	que	tange	à	primeira	dificuldade,	a	questão	que	se	coloca	




















aos	 factos	 constitutivos	de	um	direito	 sujeito	 ao	 regime	da	 abstração	
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seja	menor	do	que	o	grau	de	exigência	imposto	ao	facto	constitutivo	de	
direitos	subordinados	à	regra	da	causalidade.	





e a sucessão normalmente andam associadas a fenómenos de aquisição 
derivada	translativa	e	perda	relativa.	Nada	impede,	no	entanto,	que	atra‑
vés de doação ou testamento se constitua um direito em benefício de 
um	nascituro	ou	concepturo,	ou	seja,	que	através	desses	atos	se	proceda	
a	 uma	aquisição	derivada	 constitutiva.	Basta	 pensar,	 por	 exemplo,	 na	







dência	 e	 doutrina	 o	 faz	 (Pereira	Coelho,	 1992,	 pp.	 175-6;	Menezes	
Cordeiro,	 2011, IV,	 p.	 365; &	Pais	de	Vasconcelos,	 2015,	 p.	 78.	
Cf.	ainda	Ac.	STJ	de	03-04-2013,	proc.	n.	436/07.6TBVRL.P1.S1.,	 in 
www.dgsi.pt),	que	a	personalidade	jurídica	se	inicia	com	a	conceção	e	
que do nascimento apenas depende a aquisição de capacidade genérica 
de	gozo,	 então	deixaria	 de	 fazer	 sentido	 lançar	mão	das	 doações	 ou	









Apesar	 de	 não	 ser	 a	 regra,	 está-se	 em	crer	 que	 este	 desfasamento	
cronológico	é	juridicamente	possível.	Neste	sentido	depõe,	como	se	viu,	
quer a situação da criação e subsequente abandono do título ao portador 
quer	a	doação	ou	sucessão	em	proveito	de	um	nascituro	ou	concepturo.	
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Em	qualquer	uma	destas	hipóteses	o	direito	está	plenamente	 formado,	





para	 fundamentar	 a	 admissibilidade	da	preexistência	do	direito	 reside	
precisamente	na	ideia	de	concessão	de	tutela	a	uma	pessoa	futura.	Sob	




IV. Se a primeira razão apontada aparentemente não encerra em si 
um obstáculo intransponível para a eventual admissibilidade dos direitos 
















dos direitos fundamentais que correspondem aos pressupostos físicos da 
vida	e	da	autonomia	humana	no	 futuro,	de	uma	vida	humana	na	 terra	
tal	como	a	conhecemos,	com	dignidade	e	com	direitos”	(J.	Pereira	da	















poderia	 indiciar	 a	desnecessidade	 lógica	e	ontológica	da	preexistência	
do	objeto	e	do	sujeito	relativamente	ao	direito	subjetivo.



















Se a materialização da coisa pode ser suficiente para fundamentar o 
aparecimento	do	direito	real,	ainda	que	desprovido	de	sujeito,	no	que	aos	
direitos	de	personalidade	concerne	 tal	não	 se	mostra	 factível.	A	 razão	
é	 simples.	Naqueles,	o	objeto	do	direito	é	externo	à	pessoa	do	 titular,	




a	 sua	 preexistência	 e	 com	ela	 a	 do	direito.	 “A	 ideia	 de	 direitos	 sem	
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sujeito	torna-se	menos	estranha	se	se	pensar	que	é	temporário	e	que	só	
é possível relativamente a direitos que se relacionam imediatamente com 
uma	coisa	fora	dele.	O	direito	à	liberdade,	à	honra,	à	integridade	física	
são	 impensáveis	 sem	 sujeito”	 (Regelsberger,	 1893,	 p.	 79.	Cf.	 ainda	
Gierke,	1895,	p.	257).
V. Tudo	 somado,	 isto	 parece	 indiciar	 que,	 de	 facto,	 não	 há	 no	







4.  Situação jurídica da geração presente relativamente à geração 
futura
I.	Neste	momento,	poderia	ser-se	levado	a	supor	que	a	questão	ini‑























é	 futuro,	mas	 a	 norma	que	o	 prevê	 é	 presente,	 tal	 como	o	valor	 nela	
consagrado.	O	que	significa	que	a	norma,	pelo	simples	facto	de	vigorar	
e	de	possuir	conteúdo	axiológico	tido	por	intemporal,	impõe	à	geração	













do direito prima facie	 da	geração	vindoura.	A	norma	 jusfundamental,	
precisamente	por	 ter	uma	vocação	de	permanência,	 traça	o	modelo	do	
direito	não	apenas	tendo	por	referência	os	destinatários	contemporâneos,	
mas	 simultaneamente	 os	 seus	 destinatários	 futuros.	Numa	palavra,	 a	
norma define o direito prima facie	 de	 qualquer	 pessoa,	 presente	 ou	
futura.	Apenas	o	 direito	 definitivo	 se	 acha	dependente	 do	nascimento	
do	 titular.	O	que	vale	por	dizer	que	os	bens	 futuros	da	geração	 futura	
se	acham	a	coberto	pelo	domínio	de	tutela	da	norma	vigente.	Somente	






Não se pode inviabilizar a conversão no momento devido do direito 
prima facie	 em	direito	definitivo.	A	 segunda,	 estritamente	 interligada	
com	a	primeira,	prende-se	com	a	delimitação	dos	direitos	definitivos	da	
geração atual pelos direitos prima facie	das	gerações	futuras.	Por	outras	
palavras,	os	direitos	prima facie da geração vindoura podem constituir 
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limites	extrínsecos	ou	restrições	aos	direitos	definitivos	da	geração	atual.	
Em	 termos	práticos,	 isto	 significa	 que	no	 juízo	 de	 proporcionalidade	
próprio da concretização dos direitos fundamentais devem ser sopesados 




IV. Em	jeito	de	conclusão,	 tudo	 leva	a	crer	que	os	direitos	 futuros	
da	geração	vindoura	desempenham	hoje	 uma	dupla	 função:	 instituem	
um dever geral de respeito e balizam a extensão dos direitos da gera‑
ção	presente.	Qualquer	ato,	que	não	se	ache	justificado	pelo	âmbito	de	
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Teorias da Justiça Intergeracional
André	Santos	Campos*
Em cada ação é mister atentar, além de na própria ação, no 
nosso estado presente, passado, futuro, assim como em tudo 
aquilo que lhe seja relevante. E ao ver as ligações entre todas 
essas coisas, ficaremos então deveras refreados. 
Pascal,	Pensées	(L	927	/	S	756)
1. O que são teorias da justiça intergeracional
Desde	os	seus	primórdios	que	a	filosofia	se	preocupa	com	a	justiça	e	




aos	 recursos	disponíveis	 (ora	 enquanto	 sejam	meios	de	produção,	 ora	
enquanto	sejam	riqueza	resultante	da	produção)	ou	um	mero	tratamento	
equitativo	 entre	 indivíduos	 livres,	 quer	 a	 sua	 linguagem	 se	 explane	
numa	preferência	 por	 deveres	 ou	numa	predominância	 (hoje	 em	dia	
quase	inebriante)	dos	direitos,	quer	as	suas	intenções	sejam	pedagógicas	
e	 prescritivas	ou	 apenas	descritivas	de	valores,	 quer	 a	 sua	 intimidade	
com	o	ideal	implique	uma	utopia	realizada	(ou	por	realizar,	mesmo	que	







de Jus sive Potentia	(CFUL,	2010),	de	Spinoza’s Revolutions in Natural Law	(Palgrave	
MacMillan,	2012),	e	de	Glosas Abertas de Filosofia do Direito	(Quid	Juris,	2013),	assim	
como editor de Spinoza: Basic Concepts	 (Imprint	Academic,	2016),	Spinoza and Law 
(Ashgate,	2014)	e	de	Challenges to Democratic Participation	(Lexington	Books,	2014).
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de	diferentes	 grupos	 etários,	 fossem	eles	 contemporâneos	 entre	 si	 ou	
não.	Contudo,	essas	mesmas	 relações	contêm	uma	especificidade	que,	






o desespero do curto‑prazo próprio das partes e um esforço de longo‑





da	 justiça,	 ao	 invés	dos	habituais	 “indivíduo	humano”	 e	 “sociedade”,	
surge	sobretudo	como	consequência	da	capacidade	do	tempo	poder	esta‑
belecer	 relações,	porventura	 sujeitas	 a	 algum	 tipo	de	 avaliação	moral,	
entre	quem	nunca	chega	a	ser	contemporâneo.	Ora,	o	que	vem	a	ser	uma	
geração	neste	contexto?	O	senso	comum	reconhece	que	os	 indivíduos	












mesmo tempo embora se distingam mais ou menos na idade e aquelas 
relações	em	que	os	indivíduos	não	partilham	de	todo	o	mesmo	tempo.	
Das	primeiras,	que	se	dizem	 intratemporais,	pode	haver	 juízos	morais	
em	que	 a	 idade	 seja	 um	 fator	 a	 ter	 em	conta	 (v.g.,	 tem	um	 indivíduo	










dado não admitirem reciprocidade entre os indivíduos enquanto agentes 
que	afetam	e	agentes	que	são	afetados,	exclusivamente	à	luz	do	tempo	
em	que	vivem	–	e	aqui	poderá	falar-se	então	de	justiça intergeracional 























posição	de	Thomas	Paine	ao	negar	em	The Rights of Man,	de	1791,	a	
ideia segundo a qual um órgão de poder gozaria de um qualquer direito 
de	 tornar	obrigatórias	as	 suas	políticas	até	“ao	 fim	do	 tempo”	 [Paine,	
1995,	p.	91),	em	resposta	à	crítica	de	Edmund	Burke	aos	ideais	revolu‑
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cionários baseada numa conceção de sociedade enquanto parceria entre 
vivos,	mortos	e	por	nascer	(Burke,	1962,	p.	140)]	por	secundarem	um	
ideal	de	homem	transformador	(homo faber) que acredita no progresso 
e	na	sua	capacidade	de	ser	senhor	do	seu	próprio	destino,	incidiram	em	
especial	sobre	as	exigências	de	estabilidade	do	então	emergente	consti‑
tucionalismo norte‑americano e sobre os ditames da economia pública 




com um prazo determinado e propositadamente adstrito ao tempo de uma 
geração	 (que	 Jefferson,	 seguindo	os	 estudos	demográficos	 de	Buffon,	
chegou	a	situar	em	19	anos).
Todavia,	 este	 contexto	 redimensionou-se	 a	 partir	 do	momento	 em	
que	 as	 atividades	humanas	 começaram	a	 surtir	 um	 impacto	 significa‑
tivo	não	apenas	nas	gerações	não	simultâneas	mais	próximas	no	tempo,	
mas	também	naquelas	distanciando-se	numa	duração	histórica	de	difícil	
mensuração.	O	homo faber,	 na	 sua	 ânsia	 de	 demiurgo	 insaciável,	 fez	










Como	 se	 isso	 não	bastasse,	 a	 transformação	 rápida	 das	 sociedades	
modernas parece proporcionar cada vez mais desafios transtemporais 
a	 teorias	 da	 justiça	minimamente	 exequíveis,	 desde	o	 envelhecimento	
progressivo	das	comunidades	devido	à	melhoria	dos	cuidados	de	saúde	
(o	que	exige	 reformulações	dos	 sistemas	públicos	de	proteção	social),	
passando pelas alterações demográficas que multiplicam sociedades em 
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gos,	resultando	na	persistência	de	taxas	de	desemprego	jovem	em	muito	
superiores	à	média	geral	dos	trabalhadores),	e	culminando	na	presença	





-se	 ao	ponto	de	 ameaçar	 a	 sua	própria	 persistência	 enquanto	 espécie,	
esse	agente	moral	partilhando	a	natureza	de	humanidade	alterou	a	sua	
relação	 com	o	 tempo,	 e	 nessa	 alteração	 foi	 desafiado	 a	 incluir	 na	 sua	
noção	de	justiça	esse	outro	humano	escondendo-se	por	detrás	da	cortina	























a	 defesa	 de	um	determinado	 tipo	de	 justiça	 intergeracional	 poder	 ser	
considerada	uma	defesa	da	inexistência	de	justiça	intergeracional	à	luz	
de	um	outro	tipo	de	justiça	intergeracional.
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Em	geral,	 as	 posições	 a	 favor	 ou	 contra	 a	 justiça	 intergeracional	
partilham	as	seguintes	características:
1)	 Intertemporalidade geracional.	A	 justiça	 entre	 gerações	 tende	





é,	 transtemporais	 ao	ponto	da	não	 conectividade	 temporal	 entre	




de causa e efeito é uma de necessidade e não pode ocorrer de outra 
forma.	Aquilo	a	que	se	chama	“presente”,	por	seu	turno,	é	a	reali‑










de danos pretéritos por parte dos descendentes dos escravos norte‑
-americanos	(cf.,	de	entre	uma	vastíssima	bibliografia,	Horowitz,	
2002,	 e	Brophy,	 2008)	 e	 das	vítimas	do	Holocausto	 (Bazyler	
&	Alford,	2005),	 por	 exemplo,	ou	 a	 contagem	de	 emissões	de	
CO2 no passado para aferição das taxas de redução de emissões 
devidas	no	presente	(Gosseries,	2004).
2)	 Ausência de reciprocidade entre gerações de indivíduos não 
contemporâneos.	A	discussão	em	torno	da	justiça	intergeracional	
pressupõe a impossibilidade de uma cooperação mútua entre 
membros de uma mesma comunidade pertencentes a gerações 
não	simultâneas.	
3)	 Assimetria nas relações de poder entre as gerações. Toda a 
discussão axiológica intergeracional assume como preocupação 
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primordial um nivelar do desequilíbrio de poder entre presente e 
passado	ou	futuro	no	qual	se	opõe	a	efetividade	das	forças	hodiernas	
à	impotência	e	fragilidade	dos	humanos	de	ontem	e	de	amanhã.	
A	motivação	 inerente	 à	 justiça	 intergeracional	 acaba	por	 ser	 a	
necessidade	de	uma	proteção	dos	mais	 frágeis.	Talvez	por	 isso	
mesmo,	apesar	de	a	temática	da	justiça	intergeracional	envolver	
o apuramento de responsabilidades das gerações presentes face 
às	gerações	passadas	e	às	futuras,	é	na	relação	entre	o	presente	e	
o	vindouro	que	ela	mais	se	especifica,	uma	vez	que	não	há	afe‑
tação possível do passado por parte do presente salvo através da 
memória ou da relação intrageracional entre descendentes de um 
certo	passado	e	não	descendentes.
4)	 Transdisciplinaridade. O que começou por ser uma discussão em 
torno dos tipos de constrangimentos oponíveis ao desenvolvimento 
de	políticas	públicas,	enquanto	temática	central	da	filosofia	política,	





















enfrenta os seus problemas existenciais capazes de perigar a própria defesa 
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de	uma	justiça	intergeracional.	No	que	concerne	ao	respeito	por	direitos	
de	pessoas	futuras,	o	recurso	à	terminologia	dos	direitos	parece	pressupor	
que não é a sua titularidade concreta por indivíduos específicos do futuro 





sentido a não titularidade de direitos pode ser entendida liminarmente 


















proibição da despoupança (formulação	mais	exigente	e	 impositiva	do	
“princípio	da	poupança”	 elaborado	por	 John	Rawls,	 do	qual	 se	 falará	
infra), segundo o qual as pessoas do presente não deverão esgotar ou 
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uma	pedra-chave	na	 argumentação	 a	 favor	 da	 existência	 dessa	 justiça	
específica	e	da	natureza	dos	seus	conteúdos.




tecnológico,	 institucional,	 ambiental,	 cultural,	 relacional,	 que	 esteja	
acessível	aos	membros	de	uma	comunidade)	(Gosseries,	2008,	p.	63)	a	
passar	às	gerações	seguintes,	o	critério	que	o	identifica	difere	de	teoria	
para	 teoria,	 podendo	 ser	 comutativo,	 agregativo,	 ou	distributivo.	Um	






um papel proeminente se a ideia de devolução puder ser atualizada na 
continuidade	das	gerações	(indiretamente,	portanto).	Em	sentido	oposto,	














segundo um subcritério de prioridade ou segundo um subcritério de 
suficiência.
À luz de um igualitarismo estrito,	 a	mera	permissão	de	 exercícios	








mas	 “igualdade	 entre	 quem?”	De	 acordo	 com	uma	determinada	 inter‑
pretação,	as	gerações	presentes	estão	vinculadas	a	exigências	de	justiça	
na medida em que não poderão fazer com que determinados membros 
de gerações futuras fiquem em condições de bem‑estar abaixo daquelas 
gozadas	pela	generalidade	dos	membros	dessas	mesmas	gerações	futuras.	
Por	outras	palavras,	a	justiça	(intergeracional)	estabelece	hoje	um	dever	
de evitar que as gerações futuras vivam numa situação de desigualdade 
(intrageracional)	(Sher,	1979,	p.	389).	Uma	outra	interpretação	sublinha	
que	a	 justiça	dita	 a	 impossibilidade	de	 fazer	 com	que	os	membros	de	






Um segundo desafio consiste na determinação dos termos de com‑
paração que permitem concluir que uma situação de igualdade ocorre 
entre	 pelo	menos	duas	 entidades.	 Igualdade,	 sim:	mas	 “igualdade	do	
quê?”	(Sen,	1982,	pp.	353-69;	&	Dworkin,	2000,	p.	11)	Assim,	onde	
algumas interpretações preferem comparar os níveis de bem‑estar dos 
vários	membros	de	uma	sociedade	transgeracional	(isto	é,	ao	longo	de	
várias	 gerações	 não	 simultâneas)	 (Honderich,	 1976,	 p.	 4;	Layard, 
2005,	p.	111;	Dworkin,	2000,	p.	12),	outras	incidem	o	seu	foco	sobre	
a igualdade dos recursos estruturais e institucionais disponíveis às várias 
gerações	(Rawls,	1999,	sec.	44),	outras	ainda	sublinham	a	importância	
da igualdade de capacidades individuais básicas na obtenção do estilo de 
vida	valorizado	(Sen,	1999,	p.	75)	ou	até	a	igualdade	medida	por	uma	







dade aquando da distribuição dos recursos que constituem uma certa noção 
de	justiça	intergeracional.	A	mera	possibilidade	de	preocupações	iguali‑
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tárias	virem	a	justificar	exclusivamente	que	certos	membros	de	gerações	
futuras fiquem em condições piores que as dos membros presentes ou as 
dos	seus	contemporâneos	chega	a	ser	suficiente	para	afastar	a	igualdade	
como	critério	determinativo	da	justiça	intergeracional,	em	detrimento	de	
um critério conferindo prioridade e privilégios aos que se encontrem em 
pior	condição.	É	o	que	chega	a	 fazer	a	“perspetiva	da	prioridade”	(ou	
prioritarismo)	(Parfit,	1997,	p.	213),	segundo	a	qual	devem	ser	produzidos	
mais benefícios sobre os mais desfavorecidos mesmo que daí resulte um 
acréscimo nas diferenças sociais e económicas entre os membros de uma 
comunidade	 transgeracional.	O	objetivo	de	um	 tal	 redimensionamento	
do	critério	determinativo	da	distribuição	consiste	em	evitar	que	a	justiça	
como	igualdade	seja	invocada	para	permitir	um	nivelamento	por	baixo	
das condições de todos	os	membros	de	uma	mesma	comunidade.	O	ideal	
da	prioridade	entende	a	justiça	sobretudo	no	sentido	da	universalização	







número possível de indivíduos os meios suficientes de procura e obten‑
ção	do	estilo	de	vida	valorizado	(Frankfurt,	1987).	Logo,	a	justiça	não	
corresponde a uma noção estrita de igualdade uma vez que aceita como 
justas	situações	de	desigualdade;	ela	corresponde	sim	à	“perspetiva	da	
prioridade”	 sempre	que	os	mais	desfavorecidos	estejam	abaixo	de	um	







tiça nas variantes teóricas das relações entre gerações não simultâneas 
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ria	da	justiça	ampla	o	bastante	para	envolver	e	prever	necessariamente	















definição	dos	 seus	 conteúdos	–	 cabe	 às	 teorias	 substanciais	 da	 justiça	
intergeracional	o	fornecimento	de	uma	argumentação,	a	seu	tempo	expli‑
cativa	e	justificativa,	a	favor	da	sua	existência	e/ou	do	seu	conteúdo.
Em tais exercícios de especificação persistem diferentes aceções 




perante problemas tipicamente metafísicos acarretam diferentes perspe‑




benefício como que é constitutivo de um encargo de restituição de um 
benefício	a	outra	geração,	se	não	a	mesma	(que	a	não	pode	já	receber),	
uma	outra	por	via	novamente	do	mecanismo	da	herança	–	a	relação	dos	
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modelo	é	o	do	empréstimo,	não	mais	o	da	herança,	o	que	implica	não	só	
um	aligeiramento	da	legitimidade	do	usufruto	dos	recursos,	na	medida	






Alternativa a estas posições será ainda a tese da responsabilidade 
de	Hans	Jonas,	a	qual	pretendeu	redefinir	os	elementos-chave	da	ética	

















cósmico	pois	 só	assim	a	espécie	humana	assimilará	que	a	 sua	 relação	
com	os	recursos	disponíveis	é	uma	de	identidade	(não	de	propriedade,	
posse	ou	usufruto),	e	que	a	sua	sobrevivência	no	longo	prazo	depende	
tanto de uma reciprocidade com a natureza quanto de uma autolimitação 
moral	na	qual	a	noção	de	responsabilidade	adota	um	papel	central.
Não	obstante,	qualquer	uma	destas	três	facetas	tem	em	comum	com	
as restantes um entendimento da relação das gerações presentes com os 
recursos disponíveis e com as gerações não simultâneas que requer a 
já	mencionada	“proibição	da	despoupança”	(Gosseries,	2015,	pp.	14-7	
e	 145).	Os	valores	 ínsitos	 na	 relação	 entre	 as	 gerações	 começam	por	
tomar a forma de constrangimentos morais à possibilidade de esgotar 
(ou	diminuir	ao	ponto	do	dano	irreversível)	os	recursos	gozados.	Os	fun‑
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damentos da força vinculativa desses constrangimentos é que começam 
por	ser	diferentes.	Mesmo	assim,	será	demasiado	simplista	reduzir	todas	
as	 teorias	da	 justiça	 intergeracional	 a	 um	 tronco	 comum	que	proíba	 a	
despoupança,	sobretudo	porque	pode	haver	argumentos	a	favor	de	uma	
obrigatoriedade de certas poupanças ou em desfavor de uma inércia de 
investimentos	 cujos	 benefícios	 recaiam	 sobre	 outras	 gerações.	Os	 tra‑
ços peculiares dessas teorias são discerníveis de maneira mais fácil no 
seguinte	elenco	exemplificativo.
3.1. Teoria da reciprocidade indireta
O	paradigma	elementar	de	uma	teoria	comutativa	da	justiça	interge‑
racional	consiste	no	mecanismo	da	reciprocidade	indireta.	Num	contexto	
intrageracional,	a	clássica	ideia	de	justiça	enquanto	suum cuique tribuere 
(“dar	a	cada	um	o	que	é	seu”)	requer	a	operacionalização	de	um	equilíbrio	








exemplo se nota nos sistemas públicos de segurança social do modelo 
social	europeu	do	pós-guerra,	em	que	as	contribuições	se	justificam	não	
apenas num senso de solidariedade social entre gerações simultâneas mas 











a reciprocidade se extinga por devedor e credor serem a mesma enti‑
dade,	os	descendentes	que	herdam	são	afinal	os	descendentes	indiretos,	
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isto	é,	os	membros	da	geração	subsequente	à	dos	devedores.	Por	outras	
palavras,	opera	então	um	princípio	de	reciprocidade	indireta:	cada	gera‑
ção deve algo às gerações seguintes porque recebeu algo das gerações 
precedentes	 (Barry,	1989,	pp.	211-41;	De-Shalit,	1995,	pp.	96-9;	&	
Wade-Benzoni,	2002).







ainda	assim,	não	é	de	 fácil	determinação,	 embora	a	mera	 formalidade	
da	justificação	já	indicie	um	mínimo	substantivo	de	equiparação	entre	o	
que	se	recebeu	e	o	que	se	retribui,	pelo	que	a	geração	do	presente	deverá	
então à subsequente algo pelo menos equivalente àquilo que recebeu da 
anterior,	o	que	não	 invalida	que	não	possa	eventualmente	dever	mais.	
O	mais	importante	é	que	se	mantenha	válida	a	ideia	de	restituição	dos	
benefícios,	mesmo	que	 indiretamente,	 e	 sobretudo	que	 as	 relações	de	








necessidade de superar a insatisfação com uma teoria do bem assente num 
referente	moral	(como	a	justiça	ou	o	dever)	cuja	objetividade	independe	
dos	resultados	práticos	suportados	pelos	agentes.	Em	alternativa,	o	valor	
moral de uma ação ou regra passa a ser determinado em vista das suas 




Porém,	 a	 valoração	moral	 da	 ação	ou	da	 regra	 não	 surge	a poste-
riori	da	mera	observação	dos	resultados	obtidos.	Ao	invés,	ocorre	com	
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a conformação da ação ou regra a um princípio que vise a otimização 
do	resultado.	Trata-se	do	“princípio	da	utilidade”,	entendido	no	sentido	






















Não	obstante,	 esta	 é	 uma	 simplificação	 exagerada.	É	 verdade	 que	 o	








mas constitui também um utilitarismo das regras na sua dimensão de 
otimização	pública.	Os	dois	tipos	de	utilitarismo	não	são	necessariamente	
incompatíveis se entendidos como diferentes faces de um princípio gra‑
dativo	de	utilidade.
Esta	diluição	da	dicotomia	é	importante,	uma	vez	que	as	teses	utili‑
taristas dificilmente se confinam ao simplismo com que são tantas vezes 




necessariamente que a avaliação das situações deva ser indiferente à 
distribuição	do	bem,	consistindo	no	mero	apuramento	do	bem	total	ou	
médio através da soma dos custos e benefícios para todos os indivíduos 
afetados.	Esta	 assimilação	do	utilitarismo	ao	 agregacionismo	conduz	
em último caso à tolerância do sacrifício de inocentes para benefício 
da	maioria	 conquanto	 isso	produza	um	agregado	 (total	 ou	médio)	 de	
bem-estar	 ou	 capital	 superior	 àquele	 que	proteja	 as	minorias.	Ora,	 tal	
interpretação assenta tão‑só na versão mais simples do princípio da uti‑
lidade.	Na	verdade,	é	concebível	que	o	utilitarismo	coloque	a	ênfase	dos	
critérios morais não no princípio determinativo dos meios para obter um 
resultado,	mas	no	princípio	determinativo	do	fim	a	atingir.
Nesta	formulação,	a	justificação	moral	de	ações	e	políticas	depende	
do	valor	 relativo	das	 suas	 consequências	dentro	de	um	contexto	geral	
em	que	a	maneira	de	distribuição	do	bem-estar	ou	do	capital	seja	mais	
ou	menos	 igual.	Não	há	 aqui	 em	 rigor	um	problema	de	 encontrar	um	
critério	 de	 comensuração	de	 dois	 valores	 heterogéneos	 como	o	bem‑
-estar	e	a	 igualdade	com	base	no	qual	seja	possível	estabelecer	a	qual	
deles	 se	 deva	 atribuir	 precedência	 em	caso	de	 conflito,	 isto	 porque	 a	












viável uma versão utilitarista da proibição da despoupança conquanto o 
adiamento do consumo de uma parte dos recursos disponíveis para um 
momento temporal ulterior da vida de uma comunidade permita no longo 
prazo aumentar o bem‑estar ou o capital agregado de uma maneira que 
não	seria	possível	sem	essa	proibição	(Liedekerke	&	Lauwers,	1997;	
Asheim	&	Buchholz,	2007).
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nunca	de	 justiça	 (Gosseries,	2015,	p.	150).	Porém,	 tamanho	contraste	
advém	da	confusão	conceptual	entre	utilitarismo	e	agregacionismo.	É	que	





















3.3. A multiplicidade de igualitarismos
A	par	das	conceções	comutativa	e	agregativa	da	justiça	entre	as	gera‑
ções,	a	preferência	por	distribuições	igualitárias	dos	recursos	disponíveis	
a cada geração dá azo a diferentes tipos de igualitarismos consoante a 
noção	de	igualdade	acolhida.
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sociedades políticas precedem o indivíduo e são por definição transge‑
racionais	permite	que	os	 elementos	normativos	nelas	vigentes	 tenham	
em conta os interesses e os direitos de indivíduos pertencentes a grupos 
sociais	com	uma	existência	estendendo-se	desde	o	passado	até	ao	futuro.	
Desta	maneira,	 é	 a	 própria	 transgeracionalidade	 das	 comunidades	 já	
existentes	que	garante	a	necessidade	de	qualquer	teoria	da	justiça	ter	já	
de contemplar a sua inserção ao longo de um período temporal equiva‑
lente	ao	da	duração	dessas	comunidades.	As	relações	de	justiça	não	se	
estabelecem assim entre indivíduos de diferentes gerações mas sim entre 
indivíduos	e	as	suas	comunidades	transtemporais.














dessa	 comunidade	 ao	da	duração	 (efetiva	 e	 por	 efetivar)	 do	 coletivo.	
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enquanto	pertencem	à	comunidade	como	um	todo	ao	 longo	do	tempo.	
A igualdade aqui invocada na distribuição do gozo desses recursos é 
então	uma	consequência	de	uma	rejeição	de	prioridades	ou	privilégios	
medidos	tão-só	em	função	do	tempo.
Completamente distinta é a versão de igualdade da perspetiva liber-
tarista,	 a	qual	parte	de	pressupostos	contrários	aos	do	comunitarismo.	
O	 foco	de	 referência	 não	 é	mais	 o	 indivíduo	na	 comunidade,	mas	 o	
indivíduo diante da	comunidade,	aquele	que	assume	a	liberdade	pessoal	
como um valor absoluto oposto à autoridade mais do que dependente 
dela.	Nas	palavras	de	Roderick	Long,	libertarismo	é	“qualquer	posição	
política que advogue uma radical redistribuição do poder do Estado 
coercitivo	para	 associações	 voluntárias	 de	 indivíduos	 livres”	 (Long,	
1998,	 p.	 304).	Daí	 a	 autonomia	do	 indivíduo	preceder	 conceptual	 e	
cronologicamente	a	existência	da	comunidade,	quer	nas	versões	 liber‑




conceção da autoridade mais como obstáculo ao desenvolvimento das 
liberdades	pessoais	do	que	auxiliador	eficaz	na	produção	das	mesmas,	







circunstâncias	 tais	 que	direitos	morais	 da	 liberdade	de	 outrem	 sejam	
violados	 caso	 inexistam	 tais	 responsabilidades	 intergeracionais.	No	
fundo,	quaisquer	deveres	limitativos	de	ações	no	presente	com	vista	ao	




de serem estabelecidas relações entre direitos morais efetivos e direitos 
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a possibilidade de indivíduos por existir virem a gozar dos seus próprios 
direitos.	Daí	a	adoção	de	um	limite	preciso	às	liberdades	individuais	das	







uma igualdade dos próprios recursos nem uma partição equitativa dos 
referentes	da	propriedade.	Todavia,	para	que	essa	igualdade	da	liberdade	
seja	 assegurada,	 é	 necessária	 uma	 espécie	 de	 provisão	normativa	que	







menos	 onde	 haja	 o	 bastante	 e	 o	 satisfatório	 deixado	 em	 comum	a	
outros”,	ou	 seja,	 a	 sua	 aplicação	ao	cenário	 intergeracional	dependerá	
do	modo	como	se	entende	o	que	haja	de	ser	considerado	“bastante”	e	
“satisfatório”	(cf.	Elliot,	1986;	Arneson,	1991;	Mack,	1995;	&	Wolf,	
1995).	Tendencialmente,	 o	 “pelo	menos”	 é	mensurado	 em	 termos	de	
equivalência,	 com	 formulações	 várias	 consoante	 as	 características	 do	
quinhão	de	recursos	deixado.	Por	exemplo:	“A	legitimidade	persistente	
da	propriedade	privada,	do	ponto	de	vista	da	propriedade	de	si,	depende	






que a sua parcela per capita de recursos naturais sem uma compensação 
adequada.”	 (Steiner	&	Vallentyne,	2009,	p.	63).	Porém,	neste	caso,	
é deixada em aberto a natureza concreta dos recursos disponíveis aos 
indivíduos	de	 cada	geração,	 o	 que	não	permite	 compreender	 o	 “quê”	
cuja	despoupança	a	provisão	de	Locke	é	suposto	proibir.	Numa	formu‑
lação	mais	abrangente,	uma	visão	libertarista	da	justiça	intergeracional	
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poderá expressar‑se do seguinte modo: cada indivíduo de uma geração 
“deve	deixar	à	seguinte	pelo	menos	tanto	quanto	aquilo	de	que	a	geração	




O	modelo	 em	questão	não	 é	 tanto	 o	 da	 herança	por	 respeito	 aos	
direitos dos indivíduos de um pretérito que se transferem para os direitos 
dos	indivíduos	do	presente,	senão	uma	igualdade	das	condições	formais	
de todos os direitos de todos os indivíduos no acesso aos recursos não 
necessariamente	transformados	(para	melhor	ou	para	pior)	cujo	gozo	esteja	
disponível.	Em	última	análise,	a	reposição	das	condições	de	originalidade	
resume‑se ao quesito de cada indivíduo deixar ao porvir uma condição 
de	liberdade	pelo	menos	idêntica	àquela	que	existiria	se	ele	não	houvesse	
existido.	É	afinal	uma	exigência	de	 tornar	 igual	 (num	sentido	 formal)	






espaço	para	 princípios	 de	 justiça	 intergeracional,	 como	ocorre	 com	o	




num contexto intrageracional em que o conceito de contrato social tem 
um	papel	preponderante.	Os	princípios	de	justiça	são	então	concebidos	
como	 resultados	 de	 um	contrato	 (hipotético	 e	 a-histórico)	 elaborado	
a	 partir	 de	 uma	 “posição	original”	 dos	 indivíduos,	 em	que	 as	 partes	







considera que os indivíduos optariam de acordo com uma estratégia 
maximin,	segundo	a	qual	favoreceriam	a	alternativa	cujo	pior	resultado	
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diferença não pode vincular as gerações do presente face a indivíduos 
da	mesma	sociedade	cuja	situação	de	carência	seja	insuperável	em	fun‑
ção	do	decurso	do	 tempo	 (gerações	anteriores	menos	afortunadas,	por	
exemplo).	Daí	 a	 atenção	de	Rawls	 à	 especificidade	das	 relações	 entre	
as	gerações,	formulando	um	novo	princípio	de	justiça	a	que	chamou	de	
“princípio	da	poupança”.
Retomando	 a	 tese	 da	 “posição	original”	 e	 do	 “véu	de	 ignorância”,	
relembra	que	o	desconhecimento	dos	indivíduos	nessa	condição	inclui	a	
pertença	a	um	tempo	específico	e	a	consequente	inclusão	numa	geração,	

















à responsabilidade de fazer aquilo que permita às gerações subsequentes 
continuar	a	viver	ao	abrigo	dessas	instituições	justas,	mormente	deixando	
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buição	dos	recursos	disponíveis	a	cada	geração;	na	verdade,	a	 taxa	de	
poupança	da	 fase	de	acumulação	 justifica-se	em	razão	da	necessidade	




a	Rawls	 é	 assegurar	 uma	 igualdade	 das	 oportunidades	 abertas	 a	 cada	
indivíduo de cada geração por via da sua inserção numa estrutura básica 
da	sociedade	em	que	os	princípios	de	obtenção	da	justiça	sejam	aplicados.	
Assim,	a	fase	de	estabilidade	numa	sociedade	justamente	estruturada	não	




em	potência).	Mister	 é,	 sim,	que	os	 indivíduos	de	diferentes	gerações	
acordem	na	vinculação	a	princípios	de	justiça	que	garantam	aos	membros	
de cada geração o serem integrados numa estrutura básica de sociedade 
que	proteja	 os	 seus	 direitos	mais	 fundamentais	 –	 e	 sendo	 a	 igualdade	
de	oportunidades	uma	dessas	liberdades	individuais	protegidas,	então	o	
princípio	da	poupança	será	um	desses	princípios	de	 justiça	acordados,	
mesmo	que	provisório	porque	 formulado	para	 atingir	 um	 fim	 (e,	 uma	
vez	atingido,	deixa	de	se	justificar	a	sua	vinculação).
Em A Theory of Justice	[1971],	Rawls	justifica	esta	transversalidade	
temporal	 do	 princípio	 da	 poupança	 numa	 “presunção	motivacional”	
segundo a qual os indivíduos contraentes preocupam‑se com os seus 





Rawls	 reelabora	 em	Political Liberalism	 [1993]	 a	 formulação	do	 seu	
princípio	da	poupança	 justa	de	maneira	a	 torná-lo	aplicável	a	 todas	as	
relações	entre	gerações	e	não	apenas	à	linha	sucessiva	presente-futuro:	
“Ao	 invés	 de	 imaginar	 um	acordo	direto	 (hipotético	 e	 não	histórico)	
entre	todas	as	gerações,	poderá	ser	requerido	às	partes	que	acordem	num	
princípio	de	poupança	sujeito	à	condição	ulterior	de	que	deverão	querer	
que todas as gerações anteriores	a	tivessem	seguido.	Assim,	o	princípio	
correto	é	aquele	que	os	membros	de	qualquer	geração	(e	portanto	todas	
as	 gerações)	 adotariam	como	aquele	 a	 ser	 seguido	pela	 sua	geração	 e	
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como o princípio que eles quereriam que as gerações precedentes tives‑
























da proibição da despoupança na fase de estabilidade é insuficiente para 
fundamentar	uma	justiça	entre	as	gerações,	sendo	necessário	adicionar	
uma	proibição	da	 poupança	 para	 benefício	 das	 gerações	 futuras,	 cf.	
Gosseries,	2015,	pp.	165-8.)
Todas	 estas	 teorias	 da	 justiça	 fornecem	 instrumentos	que	 ensejam	
a	 abordagem	do	 tema	da	 justiça	 intergeracional	 através	 de	 diferentes	
perspetivas	 que,	 se	 aprofundadas	nos	 seus	 argumentos,	 podem	gerar	
uma	multiplicidade	de	implicações.	Tal	ocorrerá	sobretudo	se	às	linhas	
gerais aqui apresentadas forem adicionadas algumas variáveis próprias 
da	conjuntura	empírica.	Por	exemplo,	cada	uma	destas	teorias	pode	ter	
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a	 teoria	adotada.	Da	mesma	maneira,	o	 facto	de	uma	geração	anterior	
haver	cumprido	ou	não	as	obrigações	que	a	geração	presente	reconhece	
serem	vinculativas	 perante	 todas	 as	 gerações	 pode	 também,	 segundo	
diferentes	teorias,	afetar	ou	não	a	extensão	e	a	natureza	das	responsabi‑
lidades	perante	as	gerações	subsequentes	(futuras).
E	 tudo	 isto	 sem	chegar	 a	 abordar	 as	 características	 específicas	dos	











existência	 de	 uma	 justiça	 intertemporal	 cuja	 imperatividade	 se	 torne	
desígnio	primordial	das	sociedades	de	hoje,	quando	mais	de	conseguir	
uniformizar uma definição mínima dos contornos dessa responsabilidade 
entre	 as	gerações.	Caberá	 a	uma	cidadania	 eficiente	 assimilar	o	plano	
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ção de uma relação entre a comunidade política e o futuro é a de se essa 
comunidade tem futuro.	À	partida,	a	pergunta	instintiva	parece	não	fazer	
sentido,	já	que	a	ausência	de	futuro	de	um	ser	só	poderia	ser	decretada	




parece não fazer qualquer sentido pela simples razão de o futuro não 
poder	ser	posto	em	questão,	ou	sequer	constituir	uma	“questão”.	Afinal	
de	 contas,	 nenhuma	 comunidade	política	 nasce	 com	a	 finalidade	de	
não	perdurar,	 ou	 com	prazo	de	 expiração	determinado	por	 si	mesma.	
Foi	 também	com	esse	 propósito	 de	 iluminação	que	desde	 a	 fundação	
da teoria da soberania moderna se expôs a perpetuidade como uma das 
suas	 “marcas”.	Bodin	 (1986,	 I.6),	 ao	dizer	 que	 a	 soberania	 era,	 além	
de	absoluta	e	indivisível,	perpétua	também,	queria	assinalar	que	ela	era	
* Miguel Morgado é Professor no Instituto de Estudos Políticos da Universidade 
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se defender daqueles que interna ou externamente pretendem extingui‑la 
(Montesquieu,	2011,	XI.5).
Porém,	 a	 comunidade	política	 não	 é	 uma	 entidade	 qualquer	 indi‑
ferenciada	de	 tantas	 outras.	De	 facto,	 a	 comunidade	política	 coloca	 a	
si	mesma,	 e	 de	modo	 constante,	 a	 questão	do	 seu	próprio	 futuro.	Em	
termos mais coloquiais: ela pode ter futuro? Mas esta formulação deve 
ser	fundamentada	no	essencial.	Por	exemplo,	Portugal	enquanto	comuni‑
dade	política	vive	desde	há	muito	tempo	um	período	de	ansiedade,	seja	
devido	à	“crise”,	 à	“Europa”,	 à	degradação	 institucional,	ou	outra	das	
“causas”	enunciadas	no	debate	público.	Contudo,	a	questão	de	saber	se	





logo	 enquanto	 sobrevivência	 no	 tempo	 como	comunidade	 autónoma,	
isto	 é,	 capaz	de	determinar	uma	vontade	coletiva	ou	universal	que	dê	





política	 autónoma	 sem	cidadãos.	Mas	 isso	 implica	 a	 distinção	 entre	
cidadãos	e	não	cidadãos.	Este	é	apenas	um	aspeto	posto	em	causa	pelo	




a	 comunidade	política	 autónoma	 também	não	 existe.	O	 seu	passado,	
presente	e,	claro,	futuro	requer	essa	distinção,	tal	como	essa	distinção	é	
absolutamente	necessária	à	relação	demiúrgica	que	o	“povo	constituinte”	
da	 comunidade	 política	 tem	com	ela	 e	 com	o	 seu	 futuro.	A	 comuni‑















A segunda questão que tem de se colocar é a de se o futuro que pon‑
deramos	ainda	é	da	mesma	comunidade	política.	Aqui	entramos	na	difícil	




a	 comunidade	política	 adquiriria	 a	mesma	 continuidade,	 perenidade	 e	
quasi-imutabilidade.	Mas	 é	 preciso	perceber,	 com	Aristóteles,	 que	 as	











por dizer que passou a entender‑se a si mesmo de outra maneira bastante 
diferente.
Assim,	 segundo	 este	 entendimento	de	nação	que	 se	 identifica	 a	 si	
mesma	politicamente,	quando	concebemos	o	futuro	da	comunidade	política,	
concebemo‑lo para a comunidade que se autointerpreta de acordo com o 
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mesmo	regime	político	do	presente.	Caso	contrário,	estaríamos	a	dizer	
que	a	comunidade	política	não	teve	futuro,	já	que	o	futuro	determinado	
como presente revelou uma comunidade política fundamentalmente 
outra	 –	 trazendo	 inscrito	 um	novo	 regime	político.	Concretizando,	 se	





independentemente	do	seu	regime	político,	mas enquanto comunidade 
política autónoma”.
Explicitados	estes	preliminares,	vale	a	pena	insistir	em	mais	um	outro.	
Podemos formulá‑lo da seguinte maneira: toda a comunidade política se 






por	 isso	mesmo,	 são	 tarefas	 concretas	 –	 tarefas	 que	 podem	 ser	 pro‑




acordar	 uma	Europa	unida,	modernizar	 a	 sua	 economia	 e	 transformar	
fundamentalmente	o,	e	finalmente	prescindir	do,	seu	império”].	Além	da	
legitimidade	de	cada	um	dos	diferentes	regimes,	somos	forçados	também	
a avaliá‑los segundo a eficácia que demonstram na realização dessas 
tarefas.	Ademais,	 a	 comparação	 entre	 regimes	políticos	 torna-se	mais	
complexa.	Avaliamos	e	comparamos	os	 regimes	pelo	conteúdo	dessas	
tarefas	 que	 eles	 propõem	a	 si	mesmos.	Mas	 também	medimos	 a	 sua	
eficácia	relativa.	Quais	são	os	regimes	políticos,	ou	as	variantes	dentro	
de	uma	mesma	forma	de	governo,	mais	eficazes	a	realizar	os	objetivos	







Haverá,	 sem	dúvida,	 quem	contestará	 a	 noção	de	que	 a	 sociedade	
política	se	define	essencialmente	como	um	projeto.	E	contestará	em	nome	
de	“diagnósticos”	contemporâneos,	como	o	facto	social	do	pluralismo	ou	









que percorre uma parte crescente do mundo desde o final da II Guerra 
Mundial	é	como	um	projeto	desta	natureza	acabou	por	abranger	comu‑
nidades	políticas	cultural	e	ideologicamente	tão	distintas.	No	início	do	
século xx	esta	 era,	 pelo	menos	nos	 seus	 grandes	 contornos,	 a	 tese	 da	
“modernização”.	Mas	 estranhamente	 as	 ciências	 sociais	 deixaram	de	






bem	desejado	que	permite	gozar	 todos	(ou	quase	 todos)	os	bens	dese- 
jados	 –	 bens	 económicos	que	 são	 definidos	 pela	 aplicação	da	 razão	
à	 satisfação	dos	 bens	 determinados	 subjetivamente.	É	da	 (crescente)	
multiplicidade	destes	encontros,	ou	destas	coincidências,	que	resulta	a	
desejabilidade,	e	poderíamos	até	dizer	obsessão,	do	crescimento	econó‑
mico em praticamente todas as sociedades do mundo contemporâneo com 
a	possível	 exceção	das	partes	 sujeitas	 à	opressão	do	 fundamentalismo	
islâmico.	Até	porque	o	crescimento	económico	é	hoje	visto	por	muita	
gente	 como	essencial	 na	produção	de	bens	 a	que	não	nos	habituámos	
a	associar	ao	desenvolvimento	da	economia;	bens	intimamente	ligados	
à	 infraestrutura	 da	própria	 democracia	 política,	 como,	 por	 exemplo,	 a	
tolerância	e	a	liberdade	(Friedman,	2006a;	Friedman,	2006b).
Por	outro	lado,	poderá	dizer-se	que	o	crescimento	económico	enquanto	
projeto	 despolitiza.	Com	este	 projeto,	 a	 comunidade	política	 não	 se	
distingue de uma população que tem de ser gerida do ponto de vista da 
satisfação	dos	seus	desejos	“económicos”	–	isto	é,	materiais	e	corporais.	




Se a política é reduzida a gestão de uma população em que a lógica do 
mercado,	 da	 concorrência	 e	 da	 propriedade	privada	 como	meios	 para	








do	 reino	do	 indivíduo	sujeito	de	direitos,	 sem	obrigações	correlativas;	
uma	 entidade	 independente	 e	 autossuficiente,	 que	povoa,	 não	ordens	
políticas	impositoras	de	heteronomias,	mas	uma	sociedade	civil	global	






mente a um processo de despolitização que ameaça a própria comunidade 
política	enquanto	tal.	Convém,	no	entanto,	perceber	que	este	comentário	











tradicionalista de que as transformações económicas de destruição criativa 
comprometem	costumes,	 tradições	e	comunidades.	De	uma	perspetiva	
filosófica,	e	pondo	de	parte	a	maior	parte	das	críticas	do	capitalismo	que	











como orientador da aventura para o futuro da comunidade política era 
incompatível	 com	o	 facto	 do	pluralismo	 social,	moral	 e	 religioso,	 só	
podia	 ser	 parcialmente	 respondida.	Com	efeito,	 há	 que	 admitir	 que	o	
desacordo radical	quanto	ao	conteúdo	e	densidade	de	um	projeto	cole‑
tivo identificador da comunidade política significa a morte dessa mesma 
comunidade.	A	secessão,	a	guerra	civil	e	o	próprio	desaparecimento	de	
uma comunidade política enquanto tal são factos que correspondem 





de	 um	projeto	 coletivo	 não	 implica	 o	 desaparecimento	 do	desacordo,	
da	discussão,	do	debate	cívico,	nem	sequer	da	dissensão.	Mas	implica,	
sim,	que	essas	divergências	sejam	como	que	interpretações	díspares	de	























mia neste sentido aplicado às comunidades políticas deixou de ser a 
literalidade do ser governado apenas por leis da sua própria autoria e 
o	ser	responsável	pela	sua	própria	ordem.	Desde	a	chamada	Revolução	
Industrial que um novo desígnio se tornou disponível para as socieda‑
des:	o	da	sua	construção	e	reconstrução	a	ponto	de	a	sua	existência	ter	




leis que se subtraem ao nomos	político	e	que	a	história	da	construção	
e reconstrução da comunidade política não era afinal de contas escrita 




que esta condenação da submissão a leis impessoais que comandam as 
transformações desapareceria se estas fossem comandadas pela voz do 
político	 enquanto	 tal	 –	 se	 elas	 fossem	o	 resultado	da	vontade	política	
articulada.	Quanto	a	estas	vozes,	cabe	apenas	dizer	que	frequentemente	
se	 deixaram	confundir	 pela	 inevitável	 indeterminação	do	 futuro,	 bem	
como	pela	natureza	particular	do	projeto	do	crescimento	económico.	Mais	
desenvolvimentos	deste	ponto	não	são	necessários	neste	ensaio,	já	que	o	


















já	 no	que	 respeita	 à	 evolução	moral-normativa	não	 se	 pode	dizer	 que	
haja	razões	para	a	confiança	sentida	pelos	nossos	antepassados	aquando	
da viragem do século xix para o século xx.	Sendo	assim,	somos	convi‑
dados	ao	silêncio,	a	desistir	das	proclamações	do	progresso	e	a	arrumar	
no baú esta ideia que mobilizou tantas aspirações democráticas desde o 
século xix.	Silenciosos	e	 resignados,	 aceitamos	até	o	 retrocesso	como	
uma	 triste	 possibilidade.	O	progresso	 fica	 reservado	para	 discursos	
políticos vazios sempre que uma lei é aprovada ao serviço da agenda 
ideológica	de	subversão	do	lugar	tradicional	do	corpo.	Não	é	suficiente	
para	inscrições	em	bandeiras	nacionais.




como	um	movimento	 necessário,	 automático	 e	 inexorável	 (Benjamin,	
1968,	 pp.	 261-2).	Mas,	 na	 verdade,	 foi	 graças	 à	 redução	da	 escassez	
económica	e	à	aventura	sempre	nova	do	conhecimento	científico	que	o	
progresso pôde tornar‑se na categoria fundamental da nossa esperança 
“secular”,	 da	 fé	 “laica”	 e,	 como	 correlativo	 importante,	 da	 caridade	
“humanística”	–	em	que	o	amor	ao	outro	se	 traduzia,	não	pela	exorta‑
ção	à	virtude,	não	pelo	chamamento	ao	caminho	da	verdade	que	salva,	
mas	antes	pela	capacidade	de	 lhe	 reduzir	a	dor	 física.	Não	é	apenas	a	
extensão	temporal	da	vida	humana,	mas	a	sua	extensão	com	a	redução	
da	dor	que	lhe	está	associada.	Por	conseguinte,	o	critério	do	progresso	




dor seria necessariamente um mundo cada vez mais economicamente 
abundante	 e	 cientificamente	mais	 esclarecido.	No	 entanto,	 esta	 é	 já	 a	
visão	mais	modesta	do	progresso.	É	a	procura	do	mínimo	denominador	
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comum	do	maior	número	possível	de	“conceções	do	bem”.	E	em	que	
a ténue ligação do progresso com o crescimento moral só é permitida 
aparecer como se a emancipação da dor fosse condição necessária para 
o	aperfeiçoamento	moral	da	humanidade.	A	ausência	de	limites,	porém,	














ou	o	conhecimento,	ou	até	a	 redução	de	um	mal,	 como	a	 superstição,	
o	 obscurantismo	 e	 por	 aí	 em	diante.	Mais	 precisamente,	 o	 progresso	
sugeria	o	caráter	cumulativo	de	uma	gama	de	bens	humanos	primordiais	
que	devem	obedecer	a	uma	relação	de	complementaridade,	sob	pena	de	
o	deixarem	de	 ser.	Coletivamente,	 desejamos	 acumular	mais	 conheci‑





tradição	progressista	 da	 tradição	utópica.	Assim,	 o	progresso	não	 tem	
fim,	nunca	termina,	nem	pode	parar.	Mas	reflete	a	esperança	no	fecha‑
mento de uma História insuscetível de operar todas as conciliações e de 
uma	Política	como	ação	trágica	no	sentido	literal	do	termo,	isto	é,	como	





automática	 de	 que	 estes	 bens	 humanos	 primordiais	 eram,	 de	 facto,	
complementares.	Porém,	 essa	 crença	perdeu-se.	Ou	pelo	menos	 a	 sua	
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automaticidade.	Tornou-se	numa	das	lacunas	mais	irreparáveis	da	crença	




o	 progresso	 científico	 e	 o	 progresso	noutras	 dimensões	humanamente	



















Como	deve	uma	 comunidade	política	 “enfrentar”	 o	 futuro?	 Isto	 é,	





A aptidão da comunidade para conservar os bens que quer transmitir 
para o futuro é outro elemento indispensável e estreitamente relacionado 
com	o	anterior.	
Mas a ordem de uma comunidade não contém apenas um princí‑
pio	de	estabilidade.	Requer	a	ativação	de	um	princípio	de	abertura	ao	
futuro.	Ou	mais	exatamente:	um	princípio	de	abertura	à	indeterminação 
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do	futuro.	Uma	ordem	política	moderna	não	pode	aspirar	a	enfrentar	o	
seu	futuro	apenas	querendo	reproduzir	nele	o	que	já	é	no	presente	–	ou	
o	 que	herdou	do	passado.	É	 a	 natureza	 da	 realidade	mutável	 que	não	
o	 consente.	Por	 conseguinte,	 é	 constitutivo	do	princípio	de	 abertura	 à	
indeterminação do futuro que os mecanismos de renovação da sociedade 
estejam	ativos.	Nas	sociedades	humanas,	a	capacidade	de	renovação	é,	
sem	paradoxo,	parte	insubstituível	do	princípio	de	estabilidade	da	ordem	
política	 e	 também	da	 abertura	 à	 indeterminação	do	 futuro.	Pela	 razão	
elementar	 de	que,	 sem	 renovação,	 espera-nos	o	declínio.	E	o	declínio	
abre	as	portas	à	desordem	e	à	dissolução.	
Com	uma	ponderação	reforçada,	porém,	percebe-se	que	o	princípio	





de outras comunidades	políticas	 (Ortega	y	Gasset,	 1964,	 pp.	 38-9). 





se	 desenvolvem	como	 inaugurações	de	 um	“tempo	novo”,	 como	nas	




mais	 assinalável	 para	 os	 nossos	propósitos	 dessas	 situações	históricas	








2005,	p.	39).	Mais,	não	é	 só	a	 ligação	ao	passado	que	 se	 rompe,	mas	
















da	 condição	política	do	homem,	 com	uma	era	 histórica	de	 libertação	
individual.	Mas	 isto	 também	nos	permite	perceber	que	dizer	 que	 “em	


















Daqui podemos começar a concluir que o futuro da comunidade 
política	depende	 sobretudo	da	vitalidade,	 preservação,	 reabilitação	ou	
revitalização	de	uma	 relação,	 a	 saber,	da	 relação	que	une	os	 cidadãos	
num	povo,	 de	um	 lado,	 à	 comunidade	que	 lhes	 dá	unidade,	 do	outro.	
Essa relação exprime necessariamente um cuidado que liga os cidadãos 
uns	aos	outros	e	à	comunidade	que	eles	corporizam	–	um	cuidado	que	
83A COMUNIDADE POLÍTICA E O FUTURO
é,	na	verdade,	uma	forma	de	amor.	A	comunidade	constitui	a	totalidade	






Antes dos recentíssimos reveses reputacionais sofridos pelo movi‑
mento	histórico	da	“globalização”,	crescia	a	força	da	tese	segundo	a	qual	
o	 “paradigma”	da	 comunidade	política	 autónoma	“nacional”	 estaria	 a	
perder	relevância,	eficácia	e	lealdade	dos	seus	cidadãos.	A	ser	verdade	
que	o	devir	histórico	anunciava	a	substituição	da	forma	política	moderna	
pela	 “governação	 em	 rede”	ou	pelo	 “constitucionalismo	global”	 (com	
dimensão	regional	ou	não,	pouco	importa)	ou	pela	pós-soberania	da	lei,	
então isso seria equivalente a afirmar o esvaziamento da fonte de sentido 
constituída	pela	comunidade	política	moderna.	E,	nesse	sentido,	seria	o	
mesmo	que	dizer	que	a	comunidade	política	moderna	–	portuguesa	ou	













porque poderia fazer vingar a mudança de forma política ou de autori‑
dade política desde que mais eficaz em cumprir determinadas funções 
associadas	ao	chamado	“bem-estar	material”	do	indivíduo	enquanto	tal;	


































a continuidade geracional da comunidade política é determinada pelas 





antes como elemento fundamental deste entendimento da comunidade 
política	como	um	projeto,	e,	portanto,	essencialmente	dirigida	ao	futuro.
A	 comunidade	 política	 enquanto	 projeto	 não	 é	 uma	 simples	 ideia.	
Para	estar	mais	próximo	da	verdade,	ela	é	a	corporização	de	uma	ideia.	
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É	um	processo	 animado	 e	 orientado	 por	 uma	 ideia.	E	 nesse	 sentido	













a apropriação desesperada do presente são os elementos primordiais do 










indeterminado,	 não	 é	 simplesmente	o	 invólucro	neutro	 e	 passivo,	 dos	
desejos	presentes.	Agimos,	mas	a	nossa	 liberdade,	ou	vontade,	apenas	
consegue	 cumprir	metade,	 ou	perto	 disso,	 do	que	 ambiciona.	Mesmo	




a	 comunidade	política	moderna	 está,	 por	 assim	dizer,	 particularmente	
enraizada	num	 solo	 identitário	 e	 autointerpretativo,	 isto	 é,	 particular‑
mente	associada	a	uma	consciência	de	si	e	da	sua	existência	na	história	
diferenciada	 das	 outras	 comunidades	 políticas,	 então	 a	 determinação	




exame dessa representação torna‑se numa questão permanente para a 
própria	comunidade.	E	esse	exame	gerará	dúvidas	igualmente	permanen‑
tes acerca da distância entre a representação afirmada e a representação 
verificada	pelo	processo	interminável	de	se	por	a	si	mesma	em	questão.	
A	aproximação	da	comunidade	face	à	sua	identidade	afirmada	é,	assim,	
sempre assimptótica e a tarefa de aproximação e de reconstrução dessa 
identidade	constitui-se	como	um	projeto	do	futuro	(Kahn,	2005,	pp.	51-3).














mais prático: como ativar o princípio de abertura à indeterminação do 
futuro	sem	deslizar	para	a	pura	liquefação	das	instituições	sociais,	dos	
valores	humanos,	dos	bens	culturais	e	da	memória	histórica?	A	resposta	
passa	 forçosamente	pela	 trivialidade,	que	não	é	menos	 importante	por	


























Como	antecipar,	 então,	 o	 hiato	 entre	 a	 harmonia	 do	nosso	 projeto	
coletivo	e	os	factos	históricos	futuros?	O	futuro	que	concebemos,	o	futuro	
que	nunca	deixa	de	o	ser,	acaba	por	ser	diferente	do	futuro	que	se	torna	
presente.	O	 futuro	não	 é	 um	espaço	vago	 aguardando	pacientemente	
pela	sua	ocupação	milimétrica	pelas	aspirações	e	projetos	do	presente.	
O ser da comunidade política envolve uma tarefa que é problemática. 




projeto.	Mas,	 como	vimos,	 este	 ajustamento	 torna-se	 numa	obsessão	
para	a	comunidade	política	moderna.	A	questão	é:	quão	diferente	será	
o	 futuro	do	projeto	 coletivo	presente	 que	 se	 quer	 realizar	 no	 futuro?	




















O futuro de Portugal estará sempre de alguma maneira relacionado com 
o	caráter	da	interpretação	(que	venha	a	ser)	dominante	das	dificuldades	
que	rodearam,	e	rodeiam,	esta	tarefa.	Também	não	é	preciso	explicitar	
que o futuro do País seria dramaticamente afetado se porventura este 
projeto	coletivo,	que	depende	da	existência	de	uma	“Europa”	a	imitar,	
com um determinado figurino institucional e com a sua função concreta 
de	âncora	ou	de	lastro	aos	movimentos	nacionais,	desaparecesse.	Nessas	
circunstâncias,	Portugal	enquanto	comunidade	política	teria	de	se	reno‑
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Entre a Política e o Direito Constitucional
Jorge	Pereira	da	Silva*
The question whether one generation of men has a right to bind 
another, seems never to have been started on this or our side of 
the water. Yet it is a question of such consequences as not only to 


















visitante no Instituto de Estudos Políticos da Universidade Católica e no Instituto Superior 
de	Estudos	Militares.	É	também	assessor	do	Representante	da	República	para	a	Região	
Autónoma	dos	Açores	e	desenvolve	atividade	como	consultor	jurídico	privado.	Entre	as	
suas	publicações,	destacam-se	as	obras	Protecção jurisdicional contra omissões legisla-
tivas	(2003),	Direitos de cidadania e direito à cidadania	(2004)	e,	mais	recentemente,	
Deveres do Estado de proteção de direitos fundamentais	(2015).
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A primeira afirmação representa a capitulação perante a forma atual 
de	fazer	política	de	curto	prazo,	com	os	olhos	postos	apenas	na	obten‑
ção	 de	 proventos	 eleitorais	 imediatos.	Afinal,	 segundo	 o	 conhecido	







que quem a proferiu ignora a razão pela qual uma coisa aparentemente 
tão	simples	–	limites	ao	défice	e	ao	endividamento,	em	percentagem	do	
PIB	–	tem	sido	apelidada	de	“regra	de	ouro”.	Ou	seja,	não	percebeu	o	





“outros”	 são	 nossos	 sucessores,	 imediatos	 ou	mediatos,	 na	 linha	 do	
tempo.	Recorde-se,	a	este	respeito,	a	pequena	estória	que	Derek	Parfit	













de uma verdadeira questão intergeracional	–	dado	que	existe	o	perigo	
de as pessoas das diferentes gerações não terem o mesmo acervo de 
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setoriais do problema que a seguir se apresentam pode encontrar‑se em 
vários	capítulos	desta	mesma	obra.







ser pagos anos ou mesmo décadas a fio? Se uma força política obtém 
maioritariamente do eleitorado legitimidade para governar durante quatro 
anos,	como	poderá	justificar-se	a	ausência	de	limitações	jurídicas	claras,	
que a impeçam de obrigar as maiorias seguintes a pagar os empréstimos 
por	ela	contraídos,	ao	longo	de	10,	20	ou	mais	anos?	Só	quem	entender	
que	estas	questões	não	são	pertinentes,	no	plano	da	governação	da	res 


















direitos	 fundamentais	 das	 gerações	 futuras,	 que	 se	 verão	 privadas	 da	
liberdade	para	fazer	as	suas	próprias	escolhas	democráticas	(v.g.,	entre	
modelos	de	desenvolvimento	económico	ou	entre	políticas	sociais).	Em	
coerência,	 pois,	 a	Constituição	 não	pode	permitir	 que	 se	 esvaziem	de	
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conteúdo	útil	 os	 direitos	 dos	 cidadãos	de	 amanhã,	 quando	 ao	mesmo	





aqui	 de	mãos	datas,	 exigindo	 renovação	periódica	 da	 legitimidade	de	
todos	os	que	governam	em	nome	do	povo.	E	é	por	 isso	um	paradoxo	
que	a	Constituição	não	os	impeça	de,	a	partir	desses	mandatos	limitados,	
determinar insidiosamente a ação governativa por períodos temporais 
bastante	mais	longos.	Por	último,	uma	democracia	saudável	pressupõe	
que,	 quem	 recebe	dos	 eleitores	 os	 louros	 associados	 à	 realização	da	









que	 as	 regem	estarão	 aptas	 a	 preencher	 as	 exigências	 decorrentes	 de	
uma	ética	de	responsabilidade	para	com	o	futuro,	tal	como	pensada	por	
Hans	 Jonas.	 Isto	 é,	 são	 capazes	 de	 garantir	 um	mínimo	de	 equidade	
intergeracional e as condições de possibilidade dos direitos das gerações 
vindouras	 (Jonas,	 1995,	 pp.	 63	et seq.).	Naturalmente,	 estas	 gerações	
não	votaram	nas	últimas	 eleições	 –	 aquelas	 em	que	 se	 escolheram	os	
governantes	e	as	políticas	que	as	virão	a	onerar	–,	como	não	chegarão	a	
tempo	de	votar	nas	próximas	eleições	–	quase	por	certo	as	últimas	em	








vergem	numa	 irrestrita	 glorificação	 do	presente,	 é	 porventura	 um	dos	
mais	 importantes	 problemas	 que	 a	 teoria	 política	 e	 a	 teoria	 jurídica	
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têm	para	 resolver	 no	 início	deste	 século.	Pelo	menos	 se,	 para	utilizar	
as	palavras	de	Ulrich	Beck,	 tiverem	a	ambição	de	controlar	a	situação	
de	 “irresponsabilidade	 organizada”	 em	que	 as	 atuais	 sociedades	 oci‑
dentais	 (e	não	 só)	 ser	 encontram	mergulhadas	 (Beck,	2015,	pp.	 63	et 
seq.).	A	sua	solução	passa,	antes	de	mais,	por	uma	reflexão	séria	sobre	
o	desenho	dos	sistemas	políticos	estaduais,	mormente	sobre	os	freios	e	
contrapesos que incorporam e sobre os reais efeitos que estes produzem 
nos	diferentes	domínios	da	governação.	Numa	palavra:	num	quadro	em	
que	se	reconhece	que	“as	finanças	são	a	realidade	da	Constituição”,	nada	
há	de	mais	 “constitucional”	do	que	 a	 limitação	do	défice	 e	 da	dívida	
pública	 (Canotilho,	 2017,	 pp.	 44	et seq.).	 Se	 é	 nesse	 campo	que	 se	
têm	registado	graves	abusos	–	com	consequências	muito	sérias	para	as	
populações	–,	 a	 constitucionalização	desses	 limites	 é	 certamente	uma	




Também a respeito dos esquemas de financiamento de muitas das 
obras	 públicas	 realizadas	 em	Portugal	 nos	 últimos	 anos	 –	parcerias 
público-privadas, project finance, pay-as-you use (Sarmento,	 2013,	
pp.	26	e	50	et seq.)	–,	se	tem	sustentado	que	a	transferência	para	os	que	
vêm	depois	dos	encargos	correspondentes	às	nossas	ações	suscita,	além	
de um óbvio problema de sustentabilidade das contas públicas a médio 
e	longo	prazo,	uma	séria	questão	de	natureza	moral.
Recorrendo	a	um	lugar	paralelo,	todos	concordarão	que	não	é	moral‑
mente	 aceitável	que	os	pais	procurem	viver	 à	 conta	dos	 filhos.	Como	
já	 referia	Thomas	 Jefferson,	 em	1789,	 na	 sua	 carta	 escrita	 de	Paris	 a	
James	Madison,	 “nenhuma	geração	pode	 contrair	 dívidas	maiores	 do	
que	 as	 que	 sejam	pagáveis	 no	 curso	 da	 sua	 própria	 existência”.	 Por	
exemplo,	nenhum	pai	 responsável	assume	um	encargo	 financeiro	para	





é inevitável perguntar por que motivo não aplicar este mesmo princípio 
no	governo	dos	Estados.	E,	ao	invés,	se	tolera	que	os	governantes	atuais	





perdurar	 no	 tempo,	 e	 dos	 investimentos	públicos	 que,	 pelo	 seu	 efeito	
reprodutivo,	terão	um	resultado	virtuoso	no	médio	e	longo	prazo,	assim	
como das próprias políticas sociais de que também elas virão a retirar 




Numa	palavra,	 somos	nós,	 e	não	as	gerações	 futuras.	E,	precisamente	
porque	somos	nós	que	tomamos	as	decisões,	 fazemo-lo	à	 luz	das	nos‑
sas	prioridades	políticas,	dos	nossos	modelos	de	desenvolvimento,	dos	
conhecimentos	 técnicos	 disponíveis	 e,	 em	 especial,	 da	 relação	que	
estabelecemos	entre	ambiente	e	progresso	económico.	De	resto,	fazemo‑
‑lo também visando a satisfação das nossas aspirações de bem‑estar e 
das	nossas	 ingentes	necessidades	de	emprego.	Não	é	de	estranhar	que	




















que	os	governos	 têm	na	satisfação	 imediata	dos	seus	clientes	–	 isto	é,	

































a	 sua	 carreira	 contributiva	mais	 tarde	na	vida	 e,	mesmo	que	venha	 a	
ter	 efetivamente	 direito	 a	 uma	 reforma,	 esta	 terá	 sempre	 uma	 taxa	de	
cobertura muito inferior à das pensões que se encontram a pagamento 
(correspondam	estas,	 no	 caso	mais	 extremo,	 ao	 último	ordenado,	 ou	
aos	melhores	cinco	dos	últimos	dez,	à	média	dos	últimos	quinze,	etc.).	
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Fatores	de	desvantagem	a	que	se	pode	acrescentar	ainda	o	facto	de	os	
ativos	presentes	 enfrentarem,	 como	especial	 intensidade,	 a	 ameaça	do	
desemprego.	Ou	 seja,	mesmo	 fora	 dos	períodos	mais	 agudos	de	 crise	
económica,	 as	 taxas	de	desemprego	 tornaram-se	 estruturalmente	mais	
elevadas	do	que	há	10	ou	20	anos.
Assentando o sistema público de segurança social num princípio de 
repartição	 –	 e	 não	de	 capitalização	 –	 a	 geração	 que	 tem	pensões	 em	
pagamento	 (que,	 por	 comodidade,	 se	 pode	designar	 por	 terceira	 gera‑
ção)	beneficia,	supostamente,	de	um	direito	adquirido,	do	qual	não	está	
disposta	a	abdicar,	que	se	formou	ao	abrigo	de	regimes	legais	vigentes	
num	 tempo	em	que	 as	 circunstâncias	 económicas,	 demográficas	 e	 de	
mercado	de	trabalho	eram	bastante	mais	favoráveis	do	que	as	que	existem	
no	presente	e	em	que	a	geração	dos	ativos	(a	segunda	geração)	tem	de	
desenvolver	o	 seu	 (sobre)esforço	 contributivo.	A	 terceira	geração	 tem	
direito	 a	 receber	 porque	pagou,	mas	 não	 recebe	 apenas	 o	 que	pagou.	
Recebe,	 diretamente	do	bolso	da	geração	que	 lhe	 sucede,	muito	mais	














esforços de sucessivos governos e das múltiplas soluções propostas por 
académicos	e	especialistas.	Ficaram	célebres,	por	exemplo,	as	“New Ideas 
about Old Age Securty”,	contidas	num	documento	do	Banco	Mundial,	
coeditado	por	Holzmann	 e	Stiglitz	 e	 publicado	 em	2001,	 com	vista	 a	









Não constitui novidade que os fatores mais incontornáveis dessa crise 
são	essencialmente	três:	a	redução	consistente	das	taxas	de	crescimento	
económico,	 que,	 com	 algumas	 oscilações	 conjunturais,	 nunca	mais	
atingiram	os	níveis	anteriores	às	crises	petrolíferas;	a	inversão	progres‑




simultaneamente redução das contribuições e aumento das prestações 
devidas.	Para	 além	destes,	 a	 crise	 de	 financiamento	do	Estado	 social	
conta	com	outros	fatores,	mas	em	que	o	aumento	da	despesa	pública	tem	





social tem por sua conta o mais grave problema se sustentabilidade de 




Além do extraordinário peso das despesas sociais no Orçamento de 
Estado	–	com	as	despesas	 relativas	às	 funções	soberanas	a	assumirem	
hoje,	 algo	 paradoxalmente,	 uma	dimensão	 quase	 residual	 –,	 o	 que	 o	
gráfico	demonstra	é	que,	ao	contrário	do	que	sucedeu	com	as	despesas	
com	saúde	e	com	educação,	mesmo	nos	anos	de	mais	intensa	austeridade,	





a	 despesa	 com	 saúde	 encolheu	de	9776	para	 8518.	Em	contrapartida,	
sem	prejuízo	de	pequenas	oscilações,	a	despesa	com	ação	e	segurança	
social escalou de forma progressiva de 11 809 para 13 625 no mesmo 
período,	o	que	corresponde	a	um	acréscimo	acumulado	de	cerca	de	15%	
em	apenas	seis	anos.	É	verdade	que	os	anos	de	crise	económica,	sobre‑







milhares	de	pensões.	 Imagine-se	o	que	 teria	ocorrido	 se	os	montantes	
de todas as pensões em pagamento se tivessem mantido absolutamente 
inalterados	(assumindo	apenas	o	congelamento	do	valor	respetivo	como	
incontornável).	Imagine-se	o	que	teria	sucedido	se,	por	exemplo,	a	tão	

































































  Serviços gerais da Administração 
Pública
  Ação e segurança sociais
		Agricultura	e	pecuária,	silvicultura,	
caça e pesca
  Defesa nacional
 Educação
 Habitação e serviços coletivos
 Indústria e energia
 Transportes e comunicações









atuais responsáveis políticos no ativo revela a mesmíssima incapacidade 
e,	reforma	após	reforma	(como,	por	exemplo,	a	que	levou	à	introdução,	
em	2008,	 do	 conhecido	 fator de sustentabilidade),	 o	 problema	acaba	
por	regressar	sempre	tal	qual	um	bumerangue.	Nem	basta	sequer,	para	
haver	 conspiração,	 que	 a	 terceira	 geração	não	 abdique	dos	diferentes	
regimes	jurídicos	que	ainda	a	beneficiam	na	atualidade,	escudando-se	no	
princípio	da	proteção	da	confiança.	Seria	necessário	dolo:	ou	seja,	que	
os	 regimes	 legais	 em	causa	 tivessem	sido	desenhados	por	 ela	mesma,	

















do	 sistema	de	 segurança	 social	 (hoje	beneficiários),	 poderá	o	devedor	
invocar essa cláusula implícita em todos os contratos para não cumprir 
as	suas	obrigações	nos	termos	inicialmente	previstos?	Fará	sentido,	com	






sinal	de	 apreço	pelo	Estado	 social,	 serem	 incapazes	de	 explicar	 como	
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irão garantir a sustentabilidade do sistema público de pensões sem 
cortes	nos	seus	valores	e	sem	rever	em	baixa	as	regras	do	seu	cálculo.	
Em	contrapartida,	 os	 segundos,	 que	–	maioritariamente	 à	 direita	 –	 se	
têm	revelado	exímios	em	demonstrar	a	insustentabilidade	da	segurança	
social	tal	como	está,	parecem	também	incapazes	de	explicar	como	é	que	




a convocá‑la como fator de ponderação em algumas das decisões em 
que teve que tomar posição sobre medidas legislativas que encurtavam 
pensões	–	em	formação	e	em	pagamento	–,	mas	sem	lhe	atribuir	o	peso	
suficiente	 para	 justificar	 um	desfecho	 de	 não	 inconstitucionalidade	








utilidade dos bens presentes relativamente à utilidade dos bens futuros 
(Parfit,	1987,	pp.	480	et seq.)	(v.,	para	uma	análise	aprofundada	deste	
tema,	III,	cap.	11).
4. Mercado de trabalho
O	(des)emprego	constitui	outro	tópico	recorrente	da	(in)justiça	inter‑
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Num quadro económico em que o emprego se tornou definitivamente 
um	bem	escasso,	o	aspeto	mais	evidente	do	problema	reside	pois	na	grande	
discrepância entre as taxas de desemprego vigentes entre o grupo etário 







afeta,	 em	 termos	 comparativos,	muito	mais	 os	 jovens	–	mormente	os	
jovens	à	procura	do	primeiro	emprego	–	do	que	a	restante	população	ativa.	




O	gráfico	 a	 seguir	 apresentado,	 que	 tem	um	conceito	 restrito	 de	
jovem	para	 os	 padrões	 sociológicos	 atuais,	 revela	 em	2015	uma	 taxa	
de	desemprego	 jovem	de	32%,	 contra	 uma	média	de	12,4%	e	 contra	
uma	 taxa	de	11,2%	no	grupo	 etário	 intermédio	 (PORDATA,	Taxa de 
desemprego total e por grupo etário,	2016).	São	números	assustadores,	
com respeito aos quais se intui que podem pôr em risco a coesão social 
e	que,	 naturalmente,	 fazem	 temer	 pelo	 futuro	de	 qualquer	 economia	




no	mercado	de	 trabalho	desencadeia	 um	conjunto	 de	 efeitos	 laterais	
muito	negativos,	como	a	 redução	do	seu	poder	negocial	 (que,	por	 sua	




que	 se	 pode	vislumbrar	 no	 acesso	 ao	mercado	de	 trabalho.	Pense-se,	
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duração	média	do	desemprego	aumentar	à	medida	que	os	trabalhadores	
vão	 avançando	na	 idade.	Mas,	 pela	 sua	 extensão	 e	 alcance,	 a	 grande	
dificuldade	dos	jovens	em	ingressar	no	mercado	de	trabalho	é	certamente	
uma	das	injustiças	geracionais	mais	graves	e	disruptivas.















Taxa de desemprego: total e por grupo etário (%)












2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015
  Total Grupos etários ‑ 25   Total  25   25 ‑ 54   55 ‑ 64
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2015,	pp.	413	et seq.,	a	propósito	do	acórdão	n.º	474/20013).	De	resto,	é	




A	par	 deste	 problema	da	 taxa	 de	 desemprego	 jovem,	 o	mercado	







maior	 parte	 dos	 casos,	 falsas	 prestações	 de	 serviços,	 toleradas	 pelo	
sistema	 juslaboral	 e	 acomodadas	 pelos	 regimes	da	 segurança	 social);	
mas	 também	 trabalhadores	contratados	por	 empresas	de	 trabalho	 tem‑
porário;	 trabalhadores	 a	 tempo	parcial	 ou	num	qualquer	 outro	 regime	
de	subemprego.	Quer	isto	dizer	que	a	relação	jurídica	de	emprego,	que	










traço	 identitário	 comum,	 apesar	 da	 sua	 heterogeneidade	 e,	 por	 vezes,	
atipicidade,	 a	 precaridade	do	vínculo	 jurídico	 entre	 o	 trabalhador	 e	 o	




desemprego,	 os	 jovens	 são	 também	o	grupo	 etário	mais	 atingido	pelo	
fenómeno	da	precarização	do	emprego.	A	questão	é,	consequentemente,	
a de saber onde fica o ponto de equilíbrio em matéria de estabilidade 
dos	vínculos	 laborais	 que	 cabe	 ao	 legislador	 do	 trabalho	definir,	 num	
domínio	normativo	em	que	os	efeitos	adversos	são	recorrentes	e	onde,	
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por	exemplo,	o	excesso	de	proteção	se	projeta	negativamente	sobre	os	
destinatários	 dessa	 proteção	ou	 sobre	 outros	 grupos	de	 trabalhadores	
em	posição	de	maior	fragilidade	(por	razões	jurídicas,	etárias,	nível	de	
especialização,	disponibilidade	de	mão	de	obra,	etc.).
De	 resto,	 é	 também	defendida	 com	 frequência	 a	 ideia	 de	 que	 os	
jovens	 –	 sobretudo	 os	 detentores	 de	 formação	 superior	 (licenciatura	
ou	 até	mestrado)	 –	 juntam	 à	 dificuldade	 em	 encontrar	 um	primeiro	
emprego	(com	um	mínimo	de	estabilidade)	uma	condenação	prolongada	
a	níveis	 remuneratórios	muito	baixos,	 ligeiramente	 acima	da	 fasquia	
do	salário	mínimo.	A	mensagem	que,	por	vezes,	está	subjacente	a	esta	
ideia é mesmo a de que não vale muito a pena estudar e tirar um curso 
superior,	uma	vez	que	os	licenciados,	além	da	dificuldade	em	encontrar	
um	emprego	digno	desse	nome	 (isto	 é,	 não	um	 simples	 estágio,	 não	
um	programa	de	formação,	nem	um	emprego	assistido	por	incentivos	
públicos),	quando	o	encontram,	auferem	remunerações	não	condizentes	






licenciatura constituía um elemento curricular muito diferenciador e que 
abria	as	portas	para	uma	vida	profissional	tranquila	e	bem	remunerada	–,	
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mas	alguns	pontos	percentuais	mais	a	baixo	(PORDATA,	Taxa de desem-









	 Nenhum	  Básico  Secundário e pós secundário  Superior
Por	 sua	 vez,	 quanto	 ao	nível	 remuneratório,	 é	manifesto	 o	 desvio	













Order: Euro ‑ Média
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aos	níveis	remuneratórios	da	denominada	“geração	mais	bem	preparada	














de	 termos	de	 comparação	 suspeitos.	Neste	 ponto,	 o	 artigo	59.º	 pode	
ser	considerado	como	percursor	de	uma	tendência	recente	–	com	forte	
projeção,	 por	 exemplo,	 na	 legislação	 europeia	 antidiscriminação	–	de	
valoração	jurídica	da	idade	(das	diferentes	idades,	para	ser	mais	rigoroso)	
como	critério	materialmente	 não	 justificativo	de	decisões	 (públicas	 e	
privadas)	conferentes	de	tratamento	desigual.	É	conhecido,	aliás,	o	neo‑








5. Ambiente e energia
A recente eleição de Trump ressuscitou uma outra questão intergera‑
cional	clássica,	mas	cuja	resposta	parecia	estar	até	certo	ponto	encontrada,	




bem	como	do	 acordo	histórico	 alcançado	 em	Paris,	 na	Conferência	
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das	Nações	Unidas	 sobre	Alterações	Climáticas,	 em	2015,	 o	 caminho	
parecia	estar	traçado	no	sentido	do	reconhecimento	comum	do	princípio	
do	desenvolvimento	 sustentável,	 segundo	o	 qual	 apenas	 é	 legítimo	o	
“desenvolvimento que satisfaz as necessidades presentes, sem compro-






pelas teses que negam o fenómeno do aquecimento do planeta e muito 
pouco apreço pelas políticas ambientais e de promoção do desenvolvi‑
mento	de	 energias	 renováveis.	Ainda	que	um	mandato	de	quatro	 (ou	
oito)	anos	não	seja	suficiente	para	reverter	um	percurso	de	consciencia‑
lização	ambiental	que	tem	mais	de	40	anos	–	recorde-se	que	a	primeira	









energias	 limpas	–,	 como	questão	 de	 justiça	 intergeracional,	 apresenta	
quatro particularidades relativamente aos outros terrenos antes apre‑
sentados: a irreversibilidade de muitos dos danos produzidos pela ação 
humana;	a	amplitude	das	escalas	temporais	envolvidas;	a	dificuldade	em	
dissociar a responsabilidade dos atores públicos e privados pelas suas 
ações	 e	 omissões;	 a	 inexistência	 de	 soluções	 eficazes	 num	plano	que	
não	 seja	 transnacional.	Estas	quatro	especificidades	conjugadas	 fazem	





É	 sabido	que,	 quanto	 à	 primeira	 especificidade	 referida,	 o	 que	 fez	
soar os alarmes nos anos 70 e 80 do século passado foi precisamente 
a representação intelectual do desaparecimento de condições naturais 
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o	 homem	desde	o	Renascimento	 e	 que,	 salvo	 algum	evento	 anormal,	
garantia	a	cada	nova	geração	gozar	uma	vida	melhor	do	que	a	das	suas	











o futuro: age de tal modo que a máxima da tua ação seja compatível 

















décadas e o lixo radioativo produzido nos últimos 50 anos nas centrais 
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europeias	irá,	previsivelmente,	permanecer	ativo	durante	largos	milhares	
de	anos.	Para	além	disso,	no	domínio	ambiental,	existe	uma	certa	névoa	
que	dificulta	 a	 identificação	das	 causas	 e	 das	 consequências	na	 linha	
do	tempo,	uma	vez	que,	frequentemente,	umas	e	outras	se	sucedem	de	
forma	contínua	e	se	entrecruzam	repetidamente.




omissivas do que propriamente da decisão x ou y	e	de,	por	outro	lado,	a	






















um exemplo claro da “glocalização” que caracteriza o mundo presente: 
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mais	 com	a	degradação	do	 ambiente	 (v.g.,	 fenómenos	meteorológicos	
extremos,	aumento	do	nível	do	mar,	desertificação),	mas	os	problemas	da	











desigualdades presentes entre países desenvolvidos e países pobres ou 
em	desenvolvimento,	não	sendo	razoável	pedir	aos	deserdados	de	hoje	
que	 se	 sacrifiquem	em	nome	do	bem-estar	 daqueles	 que	 nos	 hão	de	
suceder	na	terra.
Ciente	 destas	 particularidades	 da	 questão	 ambiental,	 a	UNESCO	
aprovou	em	1997	uma	Declaração	–	infelizmente	não	muito	divulgada	–	





em particular para criar as condições que garantam que as necessidades 
e	interesses	das	gerações	futuras	não	serão	prejudicados	pelo	fardo	do	







futuras	 devem	beneficiar,	 tal	 como	 a	 presente,	 de	 total	 liberdade	 de	
escolha	quanto	aos	seus	sistemas	político,	económico	e	social”	(artigo	
2.º);	“a	geração	presente	deve	garantir	a	manutenção	e	perpetuação	da	
humanidade,	 com	 respeito	 pela	 dignidade	da	pessoa	humana”	 (artigo	
3.º);	“a	geração	presente	tem	a	responsabilidade	de	transmitir	às	gerações	
futuras	 uma	Terra	 que	um	dia	 não	 esteja	 irreversivelmente	 danificada	
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pela	 atividade	 humana”	 (artigo	 4.º);	 “o	 desenvolvimento	 científico	 e	
tecnológico	não	deve	 comprometer	 a	 preservação	da	 vida	 humana	 e	





Europeia veio suscitar de forma inesperada a questão do risco de os 


















que terão de viver 
com a decisão
18‑24 21 64% 24% 90 69
25‑49 37 45% 39% 89 52
50‑64 57 35% 49% 88 31
65+ 73 33% 58% 89 16
No	fundo,	os	eleitores	mais	novos	queriam	claramente	ficar.	Os	mais	
velhos,	 porém,	 estavam	determinados	 a	 sair.	E,	 com	uma	população	
envelhecida,	o	 “exit”	partia	 com	clara	vantagem	e	acabou	mesmo	por	
ganhar	o	referendo.	Pior	ainda,	os	mais	velhos,	saudosos	de	tempos	pas‑







de regresso a uma estabilidade e a uma confiança perdidas algures no 
tempo,	acabou	por	ser	uma	ideia	mais	mobilizadora	do	que	qualquer	utopia	




De	 fora	 da	 equação	 ficaram,	 naturalmente	 os	muitos	 imigrantes,	
aliás	 na	 sua	maioria	 também	 jovens,	 que	 no	Reino	Unido	 não	 têm	 
–	como	na	generalidade	das	democracias	ocidentais	–	direito	de	sufrágio.	
Estão a priori excluídos da comunidade politicamente organizada onde 
vivem,	apesar	de	aí	 trabalharem,	de	aí	pagarem	 impostos	de	até	de	aí	
acederem	aos	diferentes	 serviços	e	prestações	 sociais.	Um	dos	grupos	










para equilibrar o saldo demográfico e para preservar em níveis mínimos 
a	sustentabilidade	dos	sistemas	de	proteção	social.
Tanto	quanto	é	possível	apurar	–	considerando	o	ambiente	de	pós‑













de vida e o número médio de anos que os eleitores terão de viver com a 
decisão.	A	conclusão	final	é	a	de	que	quem vai ter de viver mais tempo 
com a decisão queria ficar na União Europeia e está a ser arrastado para 
a	saída	contra	a	sua	vontade.
A questão decisiva que esta interpretação dos dados coloca é a de 
saber	se,	em	democracia,	além	da	regra	da	universalidade do direito de 
voto	–	“one man, one vote”,	ainda	que	com	exclusão	óbvia	dos	menores	e	










Tecnicamente seria possível graduar o voto em função de certas 
características	 dos	 eleitores,	 como	o	nível de interesses que cada um 
joga na votação ou o contributo que cada um dá para a sociedade.	Tal	
já	aconteceu	algumas	vezes	no	passado,	com	a	lei	a	atribuir	aos	eleito‑
res	um	direito	de	voto	diferenciado:	voto	plural	ou	voto	ponderado.	Há	









todas as tentativas de o avaliar acabaram por se revelar profundamente 
discriminatórias.	Além	disso,	claro	está,	semelhante	mecanismo	de	tipo	
pragmático colidiria de forma dramática com o princípio básico de que 
o	direito	de	voto	é	uma	decorrência	da	ideia	transpositiva	de	dignidade	
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da	pessoa	humana	–	da	igual	dignidade	da	pessoa,	como	criatura	única	e	
irrepetível	e	que,	segundo	Pico	della	Mirandola,	se	distingue	das	outras	




de	 sufrágio	que	não	seja	 também	 tão	 igual	quanto	possível	 (tendo	em	
conta apenas a falta de absoluta isonomia dos universos ou circunscrições 
eleitorais).	Por	outras	palavras,	a	 igual	dignidade	da	pessoa	determina	















decisoras	 e	 enquanto	votantes,	 os	 interesses	das	gerações	mais	 novas.	
De	certa	 forma,	como	 já	 intuía	Thomas	Jefferson	na	sua	 famosa	carta	
a	James	Madison,	“pela lei da natureza, uma geração está para outra 








como surge formulado: deveres morais das gerações presentes para com 
as	vindouras;	proteção	dos	direitos	fundamentais	das	gerações	futuras;	






Beckerman	&	Pasek,	 2004, pp.	 11	et seq.).	E	mesmo	esses	 preferem	
concentrar‑se na demonstração da impossibilidade lógica de gerações de 
pessoas que ainda não existem	serem	titulares	de	posições	jurídicas	agora,	
dificilmente	escapando	ao	reconhecimento	de	que	a	geração	atualmente	
dominante	 tem	obrigações	para	 com	as	 suas	 sucessoras	 (Beckerman,	
2006,	pp.	53	et seq.,	esp.	p.	61;	Beckerman	&	Pasek,	2004,	pp.	107	et 
seq.;	Gomes,	2007,	pp.	155	et seq. Numa análise crítica desta argumen‑
tação,	Partridge,	1990,	pp.	5	et seq.).	A	verdadeira	questão	que	desafia	
o	mundo	do	Direito	não	é,	assim,	tanto	a	de	saber	se os indivíduos do 
presente	estão	vinculados	para	com	as	gerações	posteriores,	mas	antes	a	
de saber como se	fundamenta	e	se	conforma	juridicamente	essa	vinculação	
(Saladin	&	Zenger,	1988,	p.	129).
Apesar da transversalidade do problema dentro do universos dos 
ramos	 de	 direito	 ––	Direito	 Internacional,	Direito	 do	Ambiente,	 o	
Direito	Financeiro	e	o	Direito	da	Segurança	Social	–	é	certamente	para	
o Direito Constitucional que o desafio se apresenta mais exigente: por 
este	 constituir	 o	 instrumento	decisivo	de	 limitação	 jurídica	 do	poder	
político	e	das	maiorias	conjunturais	que	efetivamente	o	exercem;	porque	
os direitos fundamentais compreendem em si mesmos uma dimensão 
intergeracional que é mais do que um simples corolário da Constituição 
enquanto	pacto	com	vocação	duradoura	e,	portanto,	enquanto	pacto	entre	
gerações	(Häberle,	2006,	pp.	224-25;	&	2003,	pp.	261-65).	A	literatura	
germânica	mais	 recente	 revela,	 como	 é	 hábito,	 estar	 profundamente	
preocupada	 com	esses	 desafios	 (Kahl, 2008;	Gehne,	 2011;	Glaser,	
2006;	Kleiber, 2014).	Concretamente,	é	no	plano	constitucional	que	se	
tem perguntado se os deveres de proteção de direitos fundamentais que 
impendem sobre o Estado se referem apenas aos seus titulares presentes 
ou	se	abarcam	também	os	direitos	que	hão	de	ser	titulados	pelas	gerações	
futuras	(Murswiek,	1985,	pp.	207	et seq..;	Robbers,	1987,	pp.	217	et 
1	 Daqui	 em	diante	 segue-se,	muito	de	perto,	 o	 que	 se	 escreveu	 em	Breve ensaio 
sobre a proteção constitucional dos direitos das gerações futuras,	Em	homenagem	ao	
Prof.	Doutor	Diogo	Freitas	do	Amaral,	ed.	Athayde,	Caupers,	Garcia,	Coimbra,	2010,	
pp.	458	et seq.




Admitindo	 como	correta	 a	 ideia	 de	que,	 no	domínio	 em	apreço,	 o	
Direito	 (Constitucional)	 tem	por	obrigação	corresponder	a	um	mínimo 
ético, segundo um modelo de complementaridade e diferenciação entre 















venham	a	descobrir	 remédios	 eficazes	 contra	os	males	que,	 aos	olhos	
de	 hoje,	 as	 sociedades	 atuais	 projetam	 sobre	 as	 gerações	 de	 amanhã	
(Murswiek,	1985,	p.	211;	Caspar,	2001,	p.	101).	E,	do	mesmo	modo,	
são	 igualmente	de	 excluir	 aqueloutras	 orientações	que,	 reconhecendo	
embora	 a	 existência	 de	 vinculações	 genéricas	 (de	 natureza	moral)	 em	
favor	daqueles	que	hão	de	suceder-nos	–	mas	não	direitos	das	gerações	
futuras	 (Beckerman	&	Pasek,	 2004,	 pp.	 15	et seq.)	 –,	 sustentam	ao	
mesmo	tempo	que	a	melhor	forma	de	lhes	dar	cumprimento	é	cuidar	dos	
vivos,	promovendo	os	seus	direitos	hoje	e,	em	particular,	aproveitando	o	
potencial que os direitos de participação política podem ter no sentido da 
construção	de	um	futuro	melhor	(Beckerman,	2006,	pp.	66-7;	Becker‑
man	&	Pasek,	2004,	pp.	114	et seq.;	contra,	Tremmel,	2006,	p.	200).
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-o	para	explodir	apenas	daqui	a	100	ou	150	anos.	O	Estado,	através	das	
suas	forças	policiais	e	da	sua	máquina	judiciária,	tem	ou	não	um	dever	






150 anos? E quem poderá sustentar que basta efetivar os direitos das 
pessoas	 atualmente	 vivas	 para	 que	 a	 vida	humana	 esteja	 devidamente	




muitos	 dos	 problemas	que	 são	 deixados	 para	 as	 gerações	 seguintes.	
Assim,	ultra posse nemo obligatur!	O	argumento	não	procede	porquanto,	
em	rigor,	o	dever	de	agir	das	autoridades	estaduais	competentes	–	ainda	
que	atendendo	apenas	à	função	geral	de	segurança	do	Estado	–	é	bem	
mais	 complexo	do	que	o	 simples	 desarmar	do	 engenho	 já	 construído:	
ele	começa	logo	na	evitação	do	seu	fabrico;	passa	pela	sua	localização,	


















sua missão de salvaguarda de um mínimo da ética de responsabilidade 






ções futuras nos textos constitucionais vigentes não representa de modo 
algum	o	arrastar	de	um	corpo	estranho	para	dentro	do	Direito	Constitu‑
cional.	A	temática	em	causa	 integra-se	com	facilidade	no	campo	mais	










do	 costume	constitucional,	 a	 atenção	 concedida	 à	 herança	 cultural	 do	
povo,	a	figura	das	garantias	institucionais,	as	cláusulas	(programáticas)	
de	 evolução	 e	 o	 cumprimento	das	 tarefas	 e	 imposições	 (legislativas)	










podem mencionar‑se os seguintes exemplos:
















c)	 Seguindo	uma	 linha	original,	a	Constituição	francesa	 (1958)	 foi	
acrescentada,	em	2004,	de	uma	“Carta	do	Ambiente”,	a	qual	con‑
sagra simbolicamente a terceira geração de direitos fundamentais 
dos	 franceses	 –	 somando-se	 aos	 direitos	 da	 primeira	 geração,	






d)	 No	preâmbulo	 da	Constituição	 de	 1999,	 o	 povo	 e	 os	 cantões	
suíços	 inscreveram	“o	 adquirido	 comum	e	o	 dever	 de	 assumir	
as	suas	responsabilidades	para	com	as	gerações	futuras”	entre	os	
fundamentos	primeiros	do	novo	texto	constitucional;




















h)	 Noutros	 países	 ainda,	 como	a	Hungria	 ou	 Israel,	 optou-se	pela	


























é	 patente	 a	 distinção	 entre	 as	 fracas	 –	 como	é	 o	 caso	das	 referências	
preambulares,	sem	prejuízo	da	sua	grande	carga	simbólica	–	e	as	fortes	
–	como	se	verifica	com	os	preceitos	constitucionais	propriamente	ditos.	
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Por	último,	é	de	sublinhar	que	a	generalidade	das	soluções	normativas	




9. Dimensão intergeracional dos direitos fundamentais
O facto de os textos constitucionais mencionados não recorrerem 
nunca	 à	 expressão	 “direitos	 das	 gerações	 futuras”	 parece	 denunciar	 a	
primazia concedida ao lado passivo da relação entre a geração atual e 
as	gerações	subsequentes,	em	desprimor	de	um	eventual	lado	ativo.	Tal	
primazia	parece,	aliás,	estar	de	harmonia	com	a	unilateralidade	passiva	
que,	na	ética	de	 responsabilidade	para	com	o	 futuro,	 caracteriza	assu‑
midamente	o	relacionamento	entre	o	presente	e	a	posteridade	(Saladin	
&	Zenger,	 1988,	 p.	 27).	Mas	quererá	 isso	 dizer	 que,	 embora	 existam	
deveres	 jurídico-constitucionais	para	com	as	gerações	seguintes,	não	é	
possível	falar,	ao	menos	numa	perspetiva	de jure condendo,	de	direitos	
fundamentais das gerações futuras?
Não	parece	que	 assim	 seja.	A	análise	 literal	 das	Constituições	que	
foi	 efetuada	 é	 insuficiente,	 deixando	na	 sombra	um	 sentido	mais	pro‑
fundo	do	constitucionalismo	e,	em	particular,	dos	direitos	fundamentais.	
Um	sentido	que	permite	afirmar,	com	segurança,	que	de	todo	não	pode	
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deflui	da	presença	da	dignidade	da	pessoa	humana	no	núcleo	irredutível	














‑se no centro do preâmbulo da Declaração dos Direitos do Homem e do 
Cidadão,	para	que	daí	em	diante	os	cidadãos	pudessem	fundar	as	suas	




dos	 direitos	 do	 homem,	 ela	 é	 exatamente	 um	 sentido	muito	 apurado	
de	 futuro	e,	 com	ele,	uma	grande	determinação	em	 legar	às	gerações	












as	 gerações	 futuras	 de	 pretensões	 subjetivas	 atuais	 e	 acionáveis	 sobre	
aqueles que são os concretos titulares presentes de direitos fundamentais ou 
contra	os	poderes	públicos	em	exercício.	Os	direitos	das	gerações	futuras	
existem	–	aliás,	sem	necessidade	de	se	instituir	artificialmente	um	novo	
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sujeito	constitucional	denominado	“geração”,	porventura	para	lhe	nomear	
um	representante	legal	específico,	para	além	dos	órgãos	competentes	do	
Estado	 (Partridge,	 1990,	 pp.	 8-13)	–	 e	 são	merecedores	de	proteção	
constitucional	enquanto	realidades	inscritas	na	dimensão	jurídico-objetiva	






direitos	 das	 gerações	 futuras	não	 constitui,	 desta	 forma,	 uma	 alegoria	
dissolvente	da	noção	histórica	e	dogmaticamente	estabelecida	de	direitos	




Subjetivamente,	 os	 direitos	 fundamentais	 fluem	de	 forma	 contínua	
entre	gerações,	sem	ruturas	nem	descontinuidades,	mas	numa	perspetiva	





os seus titulares presentes para com os seus titulares supervenientes e 
que	–	 como	certamente	 já	 se	 vem	pressentindo	–	depende	da	 efetiva	
assumpção	pelo	Estado	das	 suas	 responsabilidades	 (éticas	 e)	 jurídicas	
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face	 dos	 pressupostos	 naturais	 da	 vida	 humana	na	 terra.	Os	 direitos	





























projetos	 de	 estabilização	das	 relações	 políticas	 e	 sociais	 por	 períodos	
temporais	alargados	(Tepperwien,	2009,	pp.	101	et seq.).	O	tempo	das	
Constituições	 é	 um	 tempo	 longo	–	 não	um	 tempo	 curto,	 nem	menos	
ainda	um	tempo	limitado	à	atualidade	–,	o	que	lhes	permite	afirmarem-se	
também	como	pactos	entre	gerações	(Häberle,	2003,	p.	263).	Acresce	








sável à inclusão dos direitos das gerações futuras na teoria dos deveres 
do	Estado	de	proteção	de	direitos	 fundamentais.	Não	 são	 argumentos	
procedentes	contra	essa	 inclusão,	nem	a	impossibilidade	de	configurar	
uma	 relação	 jusfundamental	 intersubjetiva	 triangular	 em	que	 tomem	







de direitos fundamentais e de um Estado de Direito ambiental,	a	partir	
dos	 seus	alicerces	constitucionais,	 é	através	do	dever de proteção dos 
direitos fundamentais das gerações futuras que o Estado pode cumprir 
aquele mínimo ético de responsabilidade para com a posteridade a que 
está	vinculado	(Calliess,	2001,	pp.	114	et seq.;	Bubnoff,	2001,	pp.	48	
et seq.;	Tepperwien,	2009,	pp.	117	et seq.)	 (v.,	 sobre	o	problema	dos	
direitos	sem	sujeito	presente,	I,	cap.	1).
10. A ponderação com os direitos das gerações presentes
Uma	vez	assumida	a	natureza	jusfundamental	da	posição	das	gerações	
vindouras,	outras	questões	ficam	por	responder	relativas	à	configuração	





são compatíveis com a ética de responsabilidade para com o futuro aqui 
defendida;	sobretudo,	como	balancear	a	justiça	intergeracional	e	a	justiça	
intrageracional,	já	que,	obviamente,	os	direitos	das	gerações	futuras	não	
podem	 ser	 direitos	 absolutos	 (Caspar,	 2001,	 pp.	 98-100;	Saladin	&	





ser cuidadosamente balanceados com alguns direitos da geração presente 
cujo	exercício	pode	comprometer	as	condições	de	possibilidade	daqueles,	
como	se	verifica	por	certo	com	o	direito	de	propriedade,	a	liberdade	de	





ponderados nas decisões públicas destinadas a promover o bem‑estar 
económico	e	a	qualidade	de	vida	dos	cidadãos	atuais,	mormente	quando	
impliquem	o	 consumo	de	 recursos	 naturais	 escassos	 ou	 a	 projeção	 a	
médio	ou	a	longo	prazo	de	efeitos	nocivos.
Recusa-se,	 portanto,	 o	 argumento	 segundo	o	 qual	 é	 logicamente	
impossível	 fazer	 o	 confronto	 entre	 direitos	 de	pessoas	 que	não	 sejam	
contemporâneas,	 em	 termos	que	 redundem	na	 atribuição	de	 posições	
ativas	a	umas	e	passivas	a	outras	 (Partridge,	1990,	pp.	6-8;	Caspar,	
2001,	p.	98)	–	à	semelhança,	aliás,	dos	argumentos	segundo	os	quais	é	
inviável confrontar os direitos de pessoas que não se encontrem inse‑
ridas	no	mesmo	espaço	político	ou	que	a	justiça	intergeracional	agrava	
os	 problemas	de	 justiça	 entre	 os	 povos	 (Beckerman	&	Pasek,	 2004,	
p.	105,	pp.	167	et seq.,	e	pp.	193	et seq.).	Estes	argumentos	inserem-se,	
no	fundo,	nas	orientações	que	negam	a	possibilidade	de	definir	e	aplicar	
princípios de justiça intergeracional e de justiça entre povos	ou	Estados,	
que pudessem acrescentar‑se e articular‑se com os tradicionais princípios 
de justiça social	 em	sentido	amplo	 (justiça	comutativa	e	distributiva),	
ou	seja,	aos	princípios	que	regem	as	relações	entre	pessoas	que	vivem	
num	dado	tempo	e	num	dado	espaço	político	(Rawls,	2000,	esp.	pp.	43	
et seq.,	e	pp.	124	et seq.;	Singer,	2004,	esp.	pp.	155	et seq.).	Ora,	uma	




ilustram bem que não é impensável definir princípios substantivos e 
adjetivos	de	justiça	entre	gerações.	É	o	que	se	verifica	com	os	seguintes	
princípios:
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a)	 Equivalência	–	cada	geração	só	pode	usar	uma	quantidade	de	recur‑
sos renováveis equivalente à que é possível repor no período de 
uso,	e	de	recursos	não	renováveis	para	os	quais	possa	providenciar	
um	sucedâneo	(Lumer,	2006,	p.	39;	Caspar,	2001,	pp.	103-4);
b)	 Saldo positivo de poupança	–	cada	geração	deve	deixar	à	seguinte	
tantos	bens	(capital,	tecnologia,	recursos	naturais,	educação,	conhe‑
cimento)	 quantos	 os	 necessários	 a	 que	 esta	 possa	 elevar	 o	 seu	
nível	de	bem-estar	acima	da	precedente	(Lumer,	2006,	pp.	45-6;	
Caspar,	2001,	p.	103;	Bubnoff,	2001,	pp.	60-2);
c)	 Mínimo dano irreversível	–	 todas	as	atividades	de	que	 resultem	
danos irreversíveis devem ser limitadas no tempo e no espaço ao 
mínimo	indispensável	(Wallack,	2006,	p.	97);
d)	 Indisponibilidade do futuro dos outros	–	se	é	possível	em	regra	
dispor	 dos	direitos	 (presentes	 ou	 futuros)	 próprios,	 não	 é	 lícito	
a	ninguém	dispor	dos	direitos	 (presentes	ou	 futuros)	 dos	outros	
(Palombella,	2007,	p.	3	e	pp.	18	et seq.);
e)	 Imparcialidade intergeracional	–	as	decisões	cujas	consequências	
se estendam por várias gerações devem ser tomadas com abstração 
da	geração	a	que	o	decisor	pertence,	bem	como	ser	defensáveis	na	
perspetiva	de	todas	as	que	são	afetadas	(Wallack,	2006,	p.	103;	
contra,	Beckerman,	 2006,	 p.	 64;	Dierksmeier,	 2006,	 pp.	 72	et 
seq.).
Estes princípios não são apenas a expressão retórica de boas intenções 
isoladas.	Antes	 são	aptos	a	 reunir	 à	 sua	volta	o	 apoio	necessário	para	
guiar	 certas	 políticas	 públicas	 e,	 em	alguns	 casos,	 para	 se	 traduzirem	





Entre os que aceitam a possibilidade e a necessidade de ponderação 
dos direitos das gerações presentes e dos direitos das gerações futuras 
existem,	no	entanto,	opiniões	divergentes	sobre	o	peso	relativo	que	deve	
der	atribuído	a	uns	e	a	outros.	Mesmo	excluindo	a	hipótese	de	diminuição	
substancial do valor dos direitos das gerações vindouras por aplicação 
de	uma	regra	de	“desconto	temporal”	–	por	ostensiva	contradição	com	














Baseiam-se	 os	 primeiros	 no	 facto	 de,	 colocadas	 perante	 certas	
alternativas	decisórias,	as	pessoas	atuais	admitirem	correr	certos	riscos	
jusfundamentais	 na	 expectativa	 de	 retirar	 daí	 alguns	 benefícios,	mas	
semelhante	raciocínio	não	valer	em	relação	às	pessoas	futuras,	porque	
quanto a estas não existe uma compensação correspondente ao risco a 
que	 ficam	 submetidas	 (Gardiner,	 2006,	 pp.	 153-4)	 –	 como	 se	 passa,	
tipicamente,	 com	a	produção	de	 energia	 nuclear,	 assim	 como	 sempre	












ras nas análises de custos/benefícios destinadas a avaliar certas decisões 
públicas,	ainda	que	referentes	a	interesses	ou	projetos	privados,	contra‑
riando	alguma	superficialidade	que	por	vezes	as	tem	caracterizado	–	v.g.,	
a	 tendência	 para	 o	 curto	 termo	 e	 para	 negligenciar	 aspetos	 culturais,	
ambientais	e	estéticos	(Gardiner,	2006,	pp.	157-8)	–,	a	verdade	é	que	
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a extensão máxima do intervalo de tempo em que este se produz e a 
sua	 distribuição	 ao	 longo	desse	 intervalo	 –,	 é	 também	 indissociável	
de	 uma	 correta	 avaliação	do	mesmo.	Designadamente,	 não	 é	 possível	
averiguar	 a	 intensidade	de	um	 risco	 sem	definir	uma	escala	 temporal,	
seja	 ela	 curta	 ou	 longa.	Assim,	 a	 riscos	que	 se	 prolongam	no	 tempo	
por	100,	1000	ou	10	000	anos	tem	normalmente	que	corresponder,	no	





e valoração dos riscos de longo prazo (Langzeitrisikos), que depois se 
repercute no resultado das operações de ponderação e na dificuldade aí 
sentida	em	justificar	jusfundamentalmente	atividade	privadas	e	decisões	
públicas	causadoras	de	riscos	com	semelhante	tipo	de	efeitos	(sobre	os	






padrões comuns constitucionalmente definidos em matéria de limitações e 
restrições,	valendo	para	a	oneração	da	esfera	jusfundamental	dos	homens	
futuros os mesmos princípios e regras que valem para a oneração dos 
homens	presentes:	proporcionalidade,	densidade	e	determinabilidade	da	
lei,	salvaguarda	do	conteúdo	essencial,	segurança	jurídica,	etc.	Mesmo	
que	 fosse	possível	 isolar	entre	si	as	 sucessivas	gerações,	apartando	de	
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1. A Tese da Constitucionalização

















radioativa antropogénica ou que a dívida pública não pode exceder uma 
determinada	percentagem	do	produto	interno	bruto,	quaisquer	decisões	
políticas	de	sentido	contrário	serão	inconstitucionais	e,	por	essa	razão,	
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Essa natureza limitadora ou inibitória das constituições conduz com 
naturalidade	 a	 que	o	 processo	de	 constitucionalização	 seja	 iluminado	
através	da	analogia	com	o	modelo	da	autovinculação	individual	(Holmes,	
1995).	O	paradigma	clássico	desse	modelo	é	o	episódio	da	Odisseia em 
que Ulisses dá instruções aos argonautas para que o prendam ao mastro 
do	navio,	de	modo	a	impedi-lo	de	se	deixar	atrair	pelo	canto	sedutor	das	
sereias.	Versões	mais	prosaicas	do	mesmo	fenómeno	são	a	do	dorminhoco	






mente	 a	 sua	 liberdade	de	escolha.	Mas	o	paradoxo	é	 apenas	aparente.	
Nas	situações	descritas,	o	agente	tem	a	perfeita	noção	de	que	padece	da	












pessoal,	mas	 como	uma	garantia	 de	autonomia ou de autogoverno,	 o	
mesmo	é	dizer,	de	liberdade	efetiva.
Transposto	para	o	plano	constitucional,	o	modelo	da	autovinculação	
é	 geralmente	 apresentado	nos	 seguintes	 termos.	Perante	 os	múltiplos	




ração	 relativamente	serena,	 lúcida	e	 responsável	–	autovincular-se	por	
intermédio de compromissos constitucionais dotados de força normativa 
e	imunes	a	alteração	legislativa.	Dados	estes	termos	da	questão,	haverá	
boas	razões	para	constitucionalizar	um	direito	ou	uma	política	–	v.g.,	a	
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proibição	de	discriminação,	a	liberdade	religiosa,	o	rendimento	mínimo,	
a	indemnização	por	nacionalização	–	se	recair	sobre	o	processo	político	
ordinário uma suspeita fundada de patologia deliberativa inibitória de 
autocontrolo	ou	autogoverno.
A tese da proteção constitucional das gerações futuras repousa na 
premissa de que o processo político ordinário padece de uma patologia 








sociais caracterizados por uma ética de serviço ao bem comum e por uma 
metafísica	transpersonalista,	para	dar	o	exemplo	diametralmente	oposto,	a	






também	a	 razões	 estruturais	 da	 democracia	 representativa	 –	 ao	modo	
específico como nela se organiza	o	exercício	do	poder.
São principalmente quatro os índices desse enviesamento: represen‑
tatividade	 eleitoral,	 responsabilidade	política,	 legitimidade	maioritária	
e	 limitação	 temporal	 (Silva,	 2015,	 pp.	 418-21).	Em	primeiro	 lugar,	
como	as	gerações	futuras	não	participam	nos	atos	eleitorais	do	presente,	
não	 se	 verifica	 em	 relação	 a	 elas	 a	 coincidência,	mediada	pelo	 nexo	
representativo,	entre	autores	e	destinatários	das	decisões	políticas.	Em	
segundo	lugar,	e	pela	mesma	razão,	os	titulares	de	cargos	políticos	que	




pelo facto de uma maioria eleitoral no momento presente poder constituir 
uma	minoria	num	cenário	hipotético	em	que	todas	as	gerações	afetadas	
pelas	decisões	relevantes	fossem	chamadas	a	participar	no	ato	eleitoral.	
Finalmente,	 os	mecanismos	que	 se	 destinam	a	 relativizar	 os	 poderes	
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das	maiorias	conjunturais	–	como	a	renovação	periódica	de	mandatos,	a	




descrer na capacidade do processo político ordinário para respeitar os 
direitos	 ou	 interesses	das	pessoas	vindouras.	E	 este	 juízo	a priori	 (na	













a de que as constituições devem salvaguardar os direitos fundamentais 
das	gerações	futuras	 (Silva,	2015,	pp.	421-32),	não	apenas	através	de	
compromissos	 preambulares	 ou	 de	 princípios	 gerais,	mas	 através	 de	
cláusulas	 de	 proteção	 ambiental,	 equidade	 financeira,	 sustentabilidade	
económica,	e	mecanismos	afins	(Häberle,	2006;	&	Tremmel,	2006).






2. Duas Formas de Autovinculação
Antes de nos debruçarmos sobre o mérito da tese da constituciona‑
lização	dos	direitos	das	gerações	futuras,	é	indispensável	examinarmos	
quais as formas que a autovinculação coletiva através do direito constitu‑
cional	pode	assumir.	Importa	distinguir,	a	este	respeito,	entre	vinculação	
mecânica	e	fiduciária.





























tivo	ou	de	 abuso	de	 confiança;	 no	 exemplo	que	vimos,	 impede	que	 a	





tratamento	 excecional;	 no	nosso	 exemplo,	 imagine-se	 que	Acúrsio	 se	
apercebe	quando	chega	à	festa	de	que	se	esqueceu	da	gravata	e	tem	de	
regressar	imediatamente	a	casa	para	a	ir	buscar.
A distinção entre vinculação mecânica e fiduciária tem um paralelo 
parcial no plano da autovinculação coletiva através de freios consti‑
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tucionais	 ao	 processo	 político.	Com	efeito,	 as	 normas	 constitucionais	











dos	 princípios	 que	 nela	 concorram.	Aplicando	 estes	 conceitos	 a	 um	
caso	paradigmático	de	proteção	constitucional	das	gerações	futuras	–	a	
existência	de	uma	norma-travão	ao	endividamento	público	–	temos	que	
ou esta determina a proibição definitiva do endividamento acima de 
determinados	valores	de	referência	–	caso	em	que	será	uma	regra	–,	ou	
estabelece apenas uma razão prima facie para a censura constitucional 
do	endividamento	excessivo	–	caso	em	que	será	um	princípio.
Importa	 não	 exagerar	 os	 termos	da	distinção.	Apesar	 de	por	 vezes	
se	afirmar	o	contrário,	as	regras	nunca	são	absolutas,	mesmo	que	o	seu	







regra e a substitua pela ponderação dos valores ou princípios relevantes 
nas	circunstâncias.	É	nesse	sentido	que	a	vinculação	dos	poderes	públicos	
a uma regra constitucional que proíba o endividamento excessivo poderá 
admitir	 exceções	 em	 situações	 de	 guerra	 ou	 calamidade	pública.	Por	
outro	lado,	os	princípios	não	encerram	meras	aspirações	programáticas	
ou	proclamações	 simbólicas,	mas	verdadeiras	normas	 jurídicas.	O	 seu	
sentido é o de que devem ser aplicados a todos os casos sobre os quais 
dispõem,	sob reserva de ponderação com outros princípios que possam 
aplicar-se	 ao	 caso.	A	vinculação	dos	poderes	públicos	 a	 um	princípio	
constitucional	 de	 proibição	do	 endividamento	 excessivo	 implica	 que,	
prima facie,	uma	política	orçamental	que	ultrapasse	determinados	valo‑
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res	de	referência	é	 inconstitucional.	Na	verdade,	a	ofensa	ao	princípio	
da equidade financeira que o endividamento excessivo sempre importa 
evitará censura constitucional apenas naquelas circunstâncias em que o 
peso	concreto	de	princípios	de	sentido	contrário	o	justificar.
Repare-se	que,	um	pouco	à	semelhança	do	que	ocorre	com	os	meca‑







independente do processo político e adstrita a um dever funcional de 
aplicar	as	regras	constitucionais.	Num	modelo	de	princípios,	por	outro	
lado,	 a	 decisão	 é	 essencialmente	 confiada	 à	 jurisdição	 constitucional,	




As vantagens e desvantagens da vinculação por intermédio de regras 
ou princípios são precisamente as que caracterizam as soluções mecânicas 
ou fiduciárias: ao passo que as regras encerram decisões constituintes 
que previnem a possibilidade de ponderações erradas ou usurpações de 
poder	 por	 parte	 da	 jurisdição	 constitucional,	 os	 princípios,	 ao	 transfe‑
rirem a responsabilidade deliberativa para um terceiro contemporâneo 
das	decisões	sob	escrutínio,	têm	a	virtude	de	serem	flexíveis,	o	mesmo	
é	dizer,	de	vincularem	de	um	modo	equitativo	e	ponderado.




responsável,	 o	 agente	 sabe	 exatamente	 o	 que	 é	melhor	 para	 si	 e	 tem	
a	vontade	firme	de	o	fazer.	Ulisses	sabe	que	não	se	deve	deixar	atrair	
pelas	 sereias	 e	 deseja	 evitá-lo;	Acúrsio	 sabe	 que	 não	 deve	 conduzir	
embriagado	 e	 deseja	 evitá-lo.	A	 questão	 que	 se	 lhes	 coloca,	 nesse	
momento	 esclarecido,	 é	 a	 de	 saber	 como	garantir	 a	 racionalidade da 
sua	conduta	nas	circunstâncias	acráticas	ou	de	«fraqueza	da	vontade»	
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em	que	o	exercício	da	 liberdade	de	escolha	gera	escolhas	 irracionais,	
isto	 é,	 escolhas	que	o	 agente	 reconhece	 serem-lhe	prejudiciais	 e	 cuja	
ocorrência	deseja	evitar.	Essa	é	uma	questão	de	ordem	técnica ou ins‑
trumental: diz respeito à seleção dos meios adequados e necessários 
para	controlar	os	efeitos	da	acrasia.
A	situação	não	pode	ser	descrita	nestes	 termos	quando,	em	vez	de	
um	 conflito	 entre	 o	 «eu	 racional»	 e	 o	 «eu	 acrático»	 –	 entre	 razões	 e	
inclinações	 –,	 o	 agente	 experimenta	 um	 conflito	 no	 seio	 do	 seu	 «eu	
racional»	 (Waldron,	 1999,	 pp.	 266-70).	 Imagine-se	 o	 caso	 de	 outro	
estudante,	 o	 jovem	Bártolo,	 que	 tem	de	 fazer	 uma	 apresentação	num	

























compromisso é o de inibir o exercício das faculdades racionais que ali‑
menta	a	hesitação	intelectual,	justamente	porque	aumenta	a	sua	noção	
da complexidade dos problemas sobre os quais se terá de pronunciar e 
do pluralismo razoável	que	caracteriza	o	debate	na	matéria	(Waldron,	
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1999,	pp.	269-70).	Em	suma,	Bártolo	não	age	no	sentido	de	prevenir	a	
insuficiência,	mas	sim	a	afluência,	racional	da	sua	encarnação	vindoura.	











de argumentos rivais construídos com base em premissas liberais parti‑
lhadas.	As	divergências	estendem-se	desde	o	plano	elevado	das	teorias	
filosóficas	da	justiça	até	patamares	de	discussão	mais	prosaicos,	como	





ção de um espaço público colonizado pela propaganda ou permeável 
ao	 tribalismo;	 corresponde	ao	dissenso	 razoável	 entre	 cidadãos	 livres	























Nestas	matérias,	 tão	vastas	 e	 fundamentais,	 «Nós,	O	Povo»	não	 é	
um	agente	convicto	na	decisão	acertada,	como	Ulisses	ou	Acúrsio,	mas	
um	 espírito	 inquietado	 pela	 dúvida,	 como	Bártolo	 (Waldron,	 1999,	
pp.	270-5).	Ao	constitucionalizar	uma	determinada	escolha	controversa,	
o povo constituinte não se limita a prevenir a degeneração acrática do 
processo	 político	 –	 a	 combater	 a	 eventual	 irracionalidade	 coletiva	 –,	





o	 povo	 constituinte,	 em	matérias	 controversas,	 vincula	 a	 sociedade	 a	
uma	opinião	sem	que	ela	seja	necessariamente	objeto	de	um	consenso	
alargado,	e,	sobretudo,	impede	que	essa	opinião	seja	revista no quadro 
do	debate	público	e	da	deliberação	democrática.
4. Complexidade da Justiça Intergeracional
Como	vimos,	a	tese	da	constitucionalização	dos	direitos	ou	interesses	
das gerações futuras assenta no diagnóstico de uma patologia deliberativa 
do	processo	político	ordinário	em	democracia	–	o	imediatismo.	Importa	
agora	chamar	a	atenção	para	a	complexidade e controvertibilidade dos 
problemas	da	justiça	intergeracional,	isto	é,	das	razões	pelas	quais	não	




cas públicas adequadas em cada um dos múltiplos domínios em que se 
projeta,	quer	sobre	questões	filosóficas	relativas	aos	fundamentos	lógicos,	
empíricos	e	morais	da	justiça	entre	gerações.	Vale	a	pena	determo-nos	
por alguns instantes nessa ordem de complexidade fundamental.
Há inúmeras ações e omissões presentes que se repercutem no 
futuro:	 consumo	de	 recursos	não	 renováveis,	 investimento	de	 retorno	
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a	muito	 longo	 prazo,	 inovação	 que	 provoca	 efeitos	 tendencialmente	
irreversíveis,	antecipação	de	rendimentos	futuros,	entre	muitas	outras.	
A questão fundamental que a partir de tal facto se coloca é a de saber 
qual a extensão e quais as implicações de eventuais deveres da geração 
presente	 relativamente	 às	 gerações	 futuras	 (Jonas,	 1984;	&	Birnba‑
cher,	2006).	A	este	propósito,	suscitam-se	 três	grandes	categorias	de	









momento	 presente	 (Beckerman,	 2006,	 pp.	 54-60;	Tremmel,	 2009,	
pp.	35-63).	O	problema,	colocado	em	termos	de	máxima	generalidade,	









Num terceiro nível de complexidade estão aquelas situações em que o 
futuro	 titular	 do	 direito	 não	 existe,	 nem	 se	 encontra	 individualizado,	
como	é	o	caso	de	usufruto	constituído	a	favor	de	concepturo.	No	nível	
subsequente,	deparamos	com	os	casos	em	que,	quer	o	 sujeito,	quer	o	
próprio	 objeto,	 do	 direito,	 não	 existem,	 como	 seja	 a	 vida	 de	 futuros	
recém‑nascidos num berçário em que um terrorista colocou uma bomba 
programada	para	detonar	dentro	de	um	século.	Finalmente,	no	patamar	de	
maior	complexidade,	estão	os	casos	em	que	faltam	o	sujeito	e	o	objeto	




não identidade	 (Parfit,	1984,	pp.	351-79).	 Imagine-se	que	a	geração	
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que os indivíduos concretos que integram as coortes geracionais futuras 
não	 existiriam,	 se	 a	 economia	 presente	 tivesse	 um	perfil	 energético	
diferente.	Ora,	a	questão	que	se	coloca	é	a	de	saber	se	é	 logicamente	





dos	 direitos»	 se	 recorrer	 a	 um	discurso	moral	 baseado	 em	noções	












proposições resulta que apenas uma teoria da justiça intergeracional 
tem	 implicações	 jurídico-políticas	 e	 que	 semelhante	 teoria	 não	 pode	






as repercussões vindouras das decisões presentes repousa na premissa 




150 GONÇALO DE ALMEIDA RIBEIRO
forma	de	neomalthusianismo,	pessimista	quanto	ao	futuro	da	espécie,	
mas	 otimista	 quando	 à	 nossa	 capacidade	 de	 o	 prever	 (Beckerman, 
1999).	Na	verdade,	não	só	é	difícil	determinar	com	precisão	os	efeitos	
de	determinados	tipos	de	conduta	(a	relação	entre	a	emissão	de	dióxido	
de	carbono	e	o	 aquecimento	global),	 como	as	previsões	que	 fazemos	
hoje	são	condicionadas	por	parâmetros	cuja	evolução	futura	desconhe‑
cemos	–	em	especial,	o	desenvolvimento	tecnológico.
Questões	 empíricas	 de	uma	 segunda	 espécie	 são	 as	 que	 respeitam	
à	possibilidade	antropológica	da	justiça	intergeracional.	Há	uma	longa	












Coloca-se,	pois,	a	questão	de	saber	se	é realista a expectativa de que a 
geração presente trate com justiça	as	gerações	futuras,	senão	mesmo	se	
faz sentido reconduzir as responsabilidades da geração presente perante 
as	gerações	futuras	à	categoria	moral	da	justiça.
Finalmente,	 a	 complexidade	 e	 a	 controvertibilidade	 da	 justiça	
intergeracional revela‑se no debate interminável sobre o conteúdo dos 
deveres	da	geração	presente	–	sobre	a	teoria	da	justiça	entre	gerações	
em	sentido	estrito.	Pese	embora	 se	 trate	de	uma	 reflexão	de	natureza	
essencialmente	especulativa,	é	um	pressuposto	indispensável	do	debate	
sobre	as	políticas	públicas	de	alcance	intergeracional.	Grosso modo,	a	
teoria	da	 justiça	 intergeracional	está	para	as	políticas	 intergeracionais	
como	 a	 teoria	 da	 justiça	 social	 está	 para	 as	 políticas	 sociais.	Ora,	 as	
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5. Legitimidade Constituinte
Em	virtude	 da	 sua	 elevada	 complexidade	 e	 controvertibilidade,	 a	




constituinte vincular o legislador ordinário a determinadas opções de 
tutela	das	gerações	futuras,	como	seja	uma	cláusula	de	limite	ao	endi‑
vidamento público ou a proibição de atividades que comportam graves 
riscos	ambientais.	Sem	dúvida	que,	ao	avocar	essas	decisões,	o	poder	
constituinte	condiciona	a	liberdade	de	escolha	do	legislador	democrá‑
tico	 (Brito,	 2000).	 Porém	–	 poderá	 dizer-se	 –,	 fá-lo	 no	 exercício	 de	




Sucede que tal argumento traduz uma conceção estritamente formal 
do	 princípio	 democrático,	 assente	 na	 comparação	 entre	 as	 grandezas	
aritméticas e outras circunstâncias exigidas para a aprovação de diferentes 
atos	 legislativos.	Se	 é	 certo	que	 a	maioria	de	 aprovação	 e	de	 revisão	





texto	 constitucional,	 as	 gerações	 políticas	 futuras	 ficarão	 vinculadas	
a	 respeitá-la,	 ainda	que	essa	opção	 seja	 reiteradamente	 repudiada	por	
maiorias dos seus representantes aquém das necessárias para rever a 
constituição.	Semelhante	conceção	do	poder	constituinte	expõe	a	ordem	
constitucional	aos	défices	de	legitimidade	expressos	através	dos	conhe‑
cidos paradoxos intergeracional (a	submissão	das	gerações	presentes	às	
escolhas	das	gerações	passadas)	e	democrático	(o	governo	da	maioria	
presente	por	uma	minoria	de	bloqueio).
A alternativa a esta visão voluntarista é uma conceção material da 
legitimidade	 constituinte.	 Segundo	 esta,	 a	 legitimidade	 das	 decisões	
constituintes	depende,	essencialmente,	não	do	procedimento	de	decisão,	
mas da substância das opções consagradas: estas são legítimas se forem 
imputáveis	ao	titular	da	soberania	–	«O	Povo».	É	evidente	que	«O	Povo»	
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é	incapaz	de	exercer	o	poder	soberano	de	que	goza,	pelo	que	terá	sem‑
pre de contar com os bons ofícios de quem o represente no momento 







as	 condições	 indispensáveis	 ao	 exercício	dos	 seus	 direitos	 e	 poderes.	






qual a vontade popular se revela nas epifanias do líder aclamado pelas 
massas;	 uma	 conceção	 romântica,	 que	 associa	 o	 povo	 a	 uma	 cultura	
nacional	cujos	curadores	são	o	escol	académico;	uma	conceção	classista,	
para a qual o povo se identifica com a classe explorada que atua através 









axiologicamente comprometida,	 de	 vontade	 popular.	Na	 tradição	 do	
constitucionalismo	democrático-liberal,	«O	Povo»	é	a	vontade	comum	
de	indivíduos	 livres	e	 iguais,	concebidos	à	 imagem	e	semelhança	dos	
protagonistas	de	um	amplo	reportório	de	construções	filosóficas,	mais	
ou	menos	 aparentadas,	 como	 seja	 um	 contrato	 social,	 uma	 posição	
original,	 um	consenso	de	 sobreposição	ou	uma	 situação	 ideal	de	diá‑
logo.	A	legitimidade	de	uma	constituição	inscrita	nessa	matriz	afere-se	
mediante a comparação entre uma obra constitucional com autor e data 
e a vontade hipotética	de	um	povo	imaginado;	a	matéria	da	constituição	
não	é	arbitrária,	o	livre	produto	da	decisão	do	seu	criador	omnipotente,	
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mas	o	critério	de	 reconhecimento	da	sua	 imputação	ao	povo,	o	que	é	
dizer,	aos	valores que este personifica.	Em	suma:	não	é	a	vontade	que	
justifica	a	matéria,	mas	a	matéria	que	revela	a	vontade;	não	é	a	forma	
que	 confere	 dignidade	 à	 substância,	mas	 a	 substância	 que	 reclama	 a	
solenidade	da	forma	(Ribeiro,	2016,	pp.	60-1).
É	esse	o	alcance	do	célebre	artigo	16.º	da	Declaração dos Direitos do 
Homem e do Cidadão	de	1789:	«A	sociedade	em	que	não	esteja	assegu‑
rada	a	garantia	dos	direitos,	nem	estabelecida	a	separação	dos	poderes,	
não	tem	Constituição.»	O	sentido	desta	disposição	é	o	de	que	O	Povo	





instituída por cidadãos anónimos e iguais carece de legitimidade para 
lhes	dirigir	a	vida	segundo	o	seu	critério	de	felicidade	ou	de	bem,	como	
se	de	um	déspota	ilustrado	se	tratasse,	cabendo-lhe	apenas	assegurar	as	
condições para que cada cidadão possa perseguir o ideal de felicidade 
ou	praticar	a	conceção	de	bem,	que	entende	justificados.	Nos	termos	do	
artigo	2.º	da	Declaração: «A finalidade de toda associação política é a 
conservação	dos	direitos	naturais	e	 imprescritíveis	do	homem.»	Estas	
palavras	 lapidares	 condensam	 todo	um	projeto	de	vida	coletiva,	o	do	
constitucionalismo	moderno,	assente	numa	conceção	material	(também	






porque,	 estando	 a	 vontade	 popular	 profunda	 e	 perenemente	 dividida	
quanto	 a	 tal	matéria,	 nenhuma	decisão	de	 sentido	único	 lhe	pode	 ser	
imputada.	Ao	elevar	uma	certa	opção	ao	plano	constitucional	–	v.g.,	a	
limitação	do	endividamento	público	–,	o	legislador	não	estará	a	expressar	
a	 vontade	 popular	 à	 qual	 se	 devem	 reconduzir	 as	 suas	 decisões,	mas	
a	usurpar	o	poder	constituinte	para	«entrincheirar»	uma	opção	política	










fixando	 as	 suas	 competências,	 definindo	 o	 regime	do	 seu	 exercício,	
estabelecendo	os	princípios	eleitorais	e	acolhendo	soluções	em	muitas	
outras	matérias	conexas.	E	a	verdade	é	que	também	nestes	domínios	se	






razoáveis de opinião impedem que se adotem determinadas opções 
constitucionais	relativas	à	organização	do	poder	político.
Mas	note-se	que	há	uma	diferença	fundamental	entre	estas	questões	







opções constitucionais nestas matérias baseia‑se ainda no facto de elas 
serem	 inevitáveis;	 é	 uma	 impossibilidade	 lógica	 o	 poder	 constituinte	
confiar ao processo político ordinário a tomada de decisões que são um 
pressuposto	da	existência	deste.	A	escolha	constituinte	nestas	matérias	
tem	 algumas	 semelhanças	 com	a	 decisão	 de	Bártolo	 de	 suspender	 as	
suas	reflexões	por	razões	utilitárias,	e	não	porque	tenha	formado	uma	
convicção	 segura	 e	 definitiva.	Ora,	 esta	 justificação	 não	 aproveita	
















legislador ordinário e a respiração democrática da sociedade?
Uma resposta promissora passa por recuperarmos a distinção entre 
regras	 e	 princípios.	Recorde-se	 que	 a	 vinculação	 constitucional	 pode	
revestir a forma relativamente mecânica de regras ou a forma substan‑
cialmente mais flexível de princípios.	Ao	contrário	do	que	sucede	com	
aquelas,	 estes	não	encerram	escolhas	definitivas	do	 legislador	consti‑






graduação dos interesses em causa e de ponderação com outros interes‑
ses	com	dignidade	constitucional,	que	no	limite	abrangem	até	posições	
minimalistas	em	matéria	de	justiça	intergeracional,	nos	termos	das	quais	
os direitos e interesses das gerações futuras relevam apenas na medida 
em	que	estas	digam	respeito	a	pessoas	que	 já	existem.	Na	verdade,	a	
consagração	constitucional	de	princípios	intergeracionais	–	ou	a	inter‑
pretação	 da	 constituição	 como	 acolhendo-os	 implicitamente	 (Silva,	
2015,	pp.	427-32)	–	encontra	uma	justificação	semelhante	à	de	outros	
princípios estruturantes e direitos fundamentais do constitucionalismo 
democrático:	não	é	a	afirmação	dos	princípios	que	gera	dissenso,	mas	
o	 juízo	 sobre	 as	 suas	 implicações.	Na	medida	 em	que	 a	 constituição	
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o teste da proporcionalidade refere‑se ao confronto entre o valor da 
medida	adotada,	determinado	pelos	benefícios	que	a	sua	adoção	gera,	
e	o	seu	desvalor,	determinado	pelos	sacrifícios	que	implica;	por	outras	
palavras,	 trata-se	 de	 saber	 se	 a	 promoção	 de	 um	ou	mais	 princípios	
justifica	o	sacrifício	de	outros	(Novais,	2014,	pp.	162-93).
Relativamente	 a	 cada	 um	destes	 «testes»,	 coloca-se	 a	 questão	 de	
saber	qual	o	grau	legítimo	de	intervenção	judicial,	nomeadamente	por	
uma	 jurisdição	constitucional	 responsável	por	controlar	a	constitucio‑
nalidade	da	 atividade	 legislativa.	A	 intensidade	do	 escrutínio	 judicial	
das	decisões	do	legislador	admite	graduações,	polarizadas	pelo	mínimo	
de	um	controlo	 de	 evidência	 ou	de	uma	proibição	do	 arbítrio,	 até	 ao	
máximo	de	 um	 controlo	 intensificado	 ou	 de	 uma	 revisão	 plena.	 Por	
norma,	 cabe	 ao	 legislador	 uma	 ampla	 liberdade	 de	 conformação	 ou	








em	 regra	 geral,	 ao	 patamar	mínimo	de	 um	 controlo	 de	 evidência	 ou	
racionalidade (Ribeiro,	2014,	pp.	95-7).
A exceção a esta regra são precisamente os casos em que o processo 
político	ordinário	padece	de	uma	patologia	deliberativa.	O	povo	encarnado	
naquele pode comportar‑se como um tirano maioritário quando toma 
decisões que atingem os interesses de grupos politicamente alienados 
ou	socialmente	minoritários,	recorrendo	para	o	efeito	a	«classificações	
suspeitas»	 como	 a	 raça,	 o	 género,	 a	 orientação	 sexual,	 a	 religião,	 e	




degeneração	 da	 democracia,	 uma	 forma	de	 governo	 entre	 iguais,	 na	
ditadura	da	maioria	(Ribeiro,	2014,	pp.	97-9).	Em	virtude	da	propen‑
são	irresistivelmente	imediatista	da	democracia	representativa,	há	boas	







fundamentar	 as	 suas	decisões	 torna	mais	 plausível	 que,	 nesses	 casos,	
os	seus	juízos	reproduzam	os	mecanismos	deliberativos	de	uma	comu‑





A analogia com os casos de autovinculação individual através de um 
mecanismo fiduciário é aqui particularmente útil e cogente: embora em 
princípio	seja	mais	livre	aquele	que	decide	sobre	a	sua	própria	vida	do	
que	aquele	que	transfere	essa	responsabilidade	para	terceiro,	as	decisões	





de proteção constitucional das gerações futuras é o da consagração 






de prognose empírica extremamente complexos sobre as repercussões 










o	 imediatismo	 justifica	 uma	 atitude	 de	 desconfiança	 relativamente	 à	
integridade	 democrática	 das	 decisões	 tomadas	 nestes	 domínios,	 não	
é	menos	 verdade	 que	 a	 intervenção	 judicial	 dificilmente	 aprofundará	
a	qualidade	da	deliberação	pública	a	eles	 respeitante.	O	pior	 remédio	
fiduciário	para	a	acrasia	é	confiar	a	decisão	a	um	terceiro	incompetente.





râneas são funcionalmente inadequados para cumprir muitas das tarefas 
exigidas	pela	necessidade	de	proteger	as	gerações	futuras.	Talvez	isso	
nos deva levar a questionar até que ponto as estruturas constitucionais 
com as quais estamos familiarizados oferecem uma resposta satisfatória 
ao	problema	da	proteção	das	gerações	futuras.
O território a que tal questão nos conduz é o da arquitetura consti‑
tucional,	 esse	 grande	 desafio	 à	 imaginação	 e	 à	 experiência	 coletivas,	
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Democracia e Revisão Constitucional
Miguel	Nogueira	de	Brito*
1.  Introdução: justiça intergeracional, democracia e revisão da 
Constituição
A relevância do tema da revisão constitucional para o problema da 
justiça	intergeracional	e	da	sustentabilidade	é	evidente,	sobretudo	se	pen‑
sarmos	nos	limites	à	revisão	constitucional.	Nessa	perspetiva,	podemos	
mesmo afirmar que a consagração de limites à revisão constitucional 
é	um	dos	 instrumentos	privilegiados	da	efetivação	de	qualquer	 justiça	






Ao	mesmo	 tempo,	 a	 revisão	 constitucional	 foi,	 desde	 a	 origem	do	
constitucionalismo,	 pensada	 precisamente	 como	meio	 de	 dar	 voz	 à	
geração	presente	 contra	 as	 anteriores,	 deixando	 às	 gerações	 futuras	 o	
direito	de	se	manifestarem	também.	Thomas	Jefferson	deu	expressão	a	
este	pensamento	em	 termos	 impressivos.	Vale	 a	pena	 retomar	aqui	 as	




os adultos vivos em cada momento a maioria estará morta em 




(2003-2007).	Desde	2007	que	 é	 também	advogado.	Tem	 investigado	 e	publicado	nas	
áreas	do	Direito	Constitucional,	Direito	Administrativo,	Ciência	Política	e	Filosofia	do	
Direito.	Entre	 as	 suas	 obras	 destacam-se	A Constituição Constituinte,	A Justificação 
da Propriedade Privada numa Democracia Constitucional e As Andanças de Cândido.








dos	 seus	predecessores;	 e	 é	para	 a	paz	e	o	bem	da	humanidade	




Poder‑se‑ia pensar que esta emancipação da geração presente em 





«Faz	 agora	 quarenta	 anos	desde	que	 a	 constituição	da	Virgínia	 se	
formou.	As	mesmas	 tabelas	 informam-nos	 que,	 durante	 esse	 período,	
dois	terços	dos	adultos	que	então	viviam	estão	agora	mortos.	Será	que	
o	terço	restante	tem	o	direito,	mesmo	que	tenha	o	desejo,	de	manter	a	















que parecem articular diretamente o princípio democrático com uma certa 






de cada geração seria um fundamento para essa geração atribuir maior 





Pelo	 contrário,	 o	 que	mais	 comummente	 se	 verifica	 na	 prática	




Este compromisso é usualmente pensado como uma implicação da dis‑
tinção	entre	poder	constituinte	e	poder	constituído.	O	poder	de	revisão	
é ainda um poder constituído e por essa razão não pode o seu exercício 
ser	 ilimitado;	apenas	ao	poder	constituinte	compete	aprovar	uma	nova	
constituição,	livre	de	vínculos	constitucionais	anteriores.	Em	certa	medida,	
este modo de pensar permite preservar a ideia de que o poder constituinte 
permanece	no	povo	e,	ao	mesmo	tempo,	desconsiderar	a	possibilidade	
do	seu	exercício	nos	quadros	da	ordem	jurídica	em	vigor.
O	 apelo	das	 ideias	 de	 Jefferson	permaneceu,	 todavia,	 como	modo	
de conciliar poder constituinte e poder constituído no âmbito da revisão 
constitucional.	É	possível,	 com	efeito,	 pensar	 a	 revisão	 constitucional	




Akhil	Reed	Amar:	«A Constituição dos Estados Unidos é um documento 
muito mais majoritário e populista do que temos geralmente pensado; e 
Nós o Povo dos Estados Unidos temos um direito legal de alterar o nosso 
governo – de rever a nossa Constituição – através de um mecanismo 
majoritário e populista semelhante a um referendo nacional, ainda que 
esse mecanismo não esteja explicitamente especificado no Artigo V.»	
Em	nota	 de	 rodapé,	Amar	 acrescenta:	 «Especificamente, acredito que 
o Congresso estaria obrigado a convocar uma convenção para propor 
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uma revisão se uma maioria dos eleitores americanos o peticionasse; e 
essa revisão poderia ser legalmente ratificada por uma maioria simples 
do eleitorado americano»	(Amar,	1995,	p.	89	&	nota	1).
Uma	conceção	próxima	é	a	defendida	por	Bruce	Ackerman:	a	his‑
tória constitucional norte‑americana estaria repleta de situações em que 
transformações momentosas da Constituição não seguiram exatamente os 
trâmites	do	artigo	V,	mas	não	deixam	de	se	conformar	com	o	princípio	
democrático	que	 lhe	está	 subjacente.	Exemplos	dessas	 transformações	








propósito existir uma «dialética recorrente entre populismo e legalismo 
na história americana»	(Ackerman,	1998,	p.	379).	Amar,	por	seu	turno,	
procura	sustentar	a	existência	de	uma	componente	populista	no	próprio	
direito	 constitucional	 norte-americano	 vigente,	 que	 adquire	 expressão	
no	direito	de	o	povo	se	reunir	em	convenções	com	o	objetivo	de	rever	
a	Constituição	(Amar,	1988,	p.	1044;	&	1995,	p.	107).	Estas	leituras	do	
direito constitucional norte‑americano são congruentes com uma visão 
mais	ampla	da	democracia	moderna,	de	acordo	com	a	qual	a	participação	
política	 é	 encarada	 como	um	aspeto	 essencial,	mas	 ao	mesmo	 tempo	
limitada	a	um	conjunto	de	atos	fundamentais,	entre	os	quais	adquirem	
especial	relevância	as	revisões	da	constituição.	De	acordo	com	tal	visão	







democracia no pensamento de Hobbes e especialmente Rousseau: estaria 
aqui em causa o surgimento de «um novo tipo de democracia, apropriado 
para o mundo moderno, em que os cidadãos podem todos ser verdadeiros 
legisladores em assuntos fundamentais, mas deixar os menos fundamen-
tais aos seus agentes».	O	próprio	Rousseau	terá	compreendido	o	caráter	
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moderno	desta	 ideia,	 embora	 essa	 compreensão	 tenha	 sido	 raramente	
reconhecida	pelos	seus	comentadores	(Tuck,	2015,	p.	141).
Não	pretendo	questionar	a	existência	duma	oposição	histórica	entre	










Nas páginas subsequentes pretendo precisamente questionar a ideia 
de que exista um direito dos cidadãos a reunir em assembleias popu‑
lares	 tendo	 em	vista	 uma	 revisão	da	Constituição,	 ou	que	 a	 conceção	





tiva do referendo? E quem formula as questões sobre as quais deve ser 
consultado	o	eleitorado?	Pode	o	eleitorado	ser	chamado	a	pronunciar-se	
sobre	quaisquer	matérias?	É	que	estas	questões	envolvem	já	que	previa‑
mente se aceite o caráter eliminável do elemento representativo na vida 
de	uma	comunidade	política.





apenas	 com	base	 no	 disposto	 na	Constituição.	A	 tese	 contrária,	 de	
que	deve	permanecer	aberta	a	possibilidade	de	o	povo	ser	chamado	a	




de fazer prevalecer os interesses da geração que delibera sobre os 
das	demais.	A	conciliação	entre	o	princípio	democrático	e	a	 ideia	de	




através	 da	 revisão	 constitucional,	 é	 uma	 tarefa	 que	 deve	 caber	 aos	
representantes	e	não	diretamente	ao	povo.	A	razão	para	tal	reserva	da	





das opiniões em termos que não se deixam à simples agregação dos 
votos.	Pretendo,	pois,	sustentar	aqui	que	os	constituintes	prestam	um	
mau serviço aos seus concidadãos quando consagram o referendo 
como	 instrumento	 normal	 de	 revisão	 constitucional,	 subordinando	 o	
exercício	da	faculdade	de	 juízo	dos	eleitores	sobre	o	comportamento	
dos eleitos a longo prazo à expressão da vontade imediata sobre uma 
questão	pontual.
Para	esse	efeito,	começarei	por	comentar	um	caso	recente:	o	referendo	
realizado em Itália em 4 de dezembro de 2016 sobre a proposta de revisão 
constitucional contida na lei constitucional intitulada «Disposições para 
a superação do bicameralismo paritário, a redução do número dos par-
lamentares, a contenção dos custos de financiamento das instituições, a 
supressão da CNEL [Consiglio nazionale dell’economia e del lavoro] e 
a revisão do Título V da parte II da Constituição»	(publicada	na	Gazetta 







tação política está inscrita nas próprias origens do conceito moderno de 




dessa conceção é muito diferente daquela que é apresentada por alguns 
como	a	base	da	democracia	moderna,	supostamente	assente	num	dualismo	
entre	participação	direta	e	representação	política	(5.).
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2.  Um caso recente: o referendo italiano sobre a revisão constitu-
cional






vada em segunda votação na Câmara dos Deputados e no Senado da 
República	por	dois	terços	dos	seus	membros,	como	prevê	o	artigo	138.º	
da	Constituição	italiana.
A revisão constitucional foi apresentada pelos seus defensores como 
visando	 reduzir	 os	 custos	 da	 política,	 diminuir	 os	 cargos	 de	 poder	 e	
introduzir	um	aparato	público	mais	eficiente,	desde	logo	através	da	eli‑
minação	do	bicameralismo	paritário,	centrando-se	na	segunda	parte	da	
Constituição	 italiana,	 respeitante	 à	organização	do	Estado,	 e	deixando	
intocada	 a	 primeira	 parte,	 em	que	 são	 consagrados	os	 princípios	 e	 os	
direitos	 fundamentais	 (cf.,	e.g.,	Boschi,	 2016,	 p.	V).	Pelo	 contrário,	
os detratores da revisão salientam que o seu propósito é o de reforçar 
o	poder	 executivo,	 sobretudo	 se	 a	 lei	 de	 revisão	 for	 articulada	 com	a	







parlamentar	 ser	 assumido	pelo	 governo	 (Zagrebelsky	&	Pallante,	
2016,	p.	79;	Azzariti,	2016,	pp.	52-3;	Labruna,	2016,	pp.	59	et seq.).
O debate entre defensores e opositores da proposta de revisão cons‑








168 MIGUEL NOGUEIRA DE BRITO
são.	Importa	apenas	salientar	como	a	discussão	em	torna	da	proposta	de	
revisão	constitucional	 se	 tornou	 também,	 independentemente	dos	 seus	
méritos,	uma	discussão	sobre	o	rumo	da	democracia	na	Itália.
Entre os defensores da reforma constitucional ouvia dizer‑se que 
a mesma permitiria superar o estado de coisas correspondente à vida 
política	dos	primeiros	anos	de	vigência	da	Constituição	italiana	de	1948,	
supostamente dominada por duas regras: a primeira afirmando que a 
soberania	pertence	ao	povo;	a	segunda	afirmando	que	o	seu	titular	jamais	
deve	exercê-la.	Ora,	a	reforma	constitucional,	ao	«prever um potencia-
mento dos institutos de participação popular, consente verdadeiramente 
o exercício da soberania por parte do povo, evidentemente segundo as 
formas e limites da Constituição»	 (Frosini,	 2016,	 p.	 73).	A	 isto	 res‑
pondem os opositores que o recurso aos instrumentos de democracia 
direta	é	apenas	aparentemente	favorecido	pela	proposta	de	revisão.	Isto	
aconteceria	porque,	nesta	matéria,	como	resulta	da	proposta	de	revisão	
do	artigo	71.º	da	Constituição,	«quase tudo é reenviado para sucessivas 
leis constitucionais: seja para introduzir os referendos propositivo e de 
orientação	 [indirizzo], seja para obrigar o Parlamento a discutir as 
propostas de lei de iniciativa popular».	Pelo	contrário,	a	revisão	torna	
«imediatamente operativo o aumento de assinaturas que se tornará 
necessário recolher: triplicado, de 50 mil para 150 mil, quanto à ini-
ciativa popular; aumentado de 500 mil para 800 mil para o referendo 
se se pretender que o quórum seja calculado sobre metade mais um não 
dos eleitores, mas dos votantes nas últimas eleições para a Câmara [dos	
Deputados]»	(Zagrebelsky	&	Pallante,	2016,	p.	78).
O debate que se gerou em torno da revisão toca aspetos mais profun‑
dos que se prendem com a própria natureza da democracia constitucional 
em	Itália.	Um	dos	defensores	da	reforma	colocou	a	questão	nos	seguin‑
tes termos: «Queremos uma democracia de tipo consociativo, em que 
representar conta mais do que decidir, ou queremos uma democracia 
maioritária da alternância, em que a representação é função da decisão 
política?»	(Morrone,	2016,	p.	123;	Lijphart,	1989).	A	reforma	permi‑




a uma «democracia pluralista»	(Mangia,	2016,	p.	126),	um	cesarismo	
político ou mesmo uma «autarquia eletiva»	(Zagrebelsky	&	Pallante,	
2016,	p.	79).	Em	causa	estaria	o	facto	já	notado,	aceite	por	 todos	mas	
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valorado	diferentemente	por	defensores	e	opositores	da	revisão,	de	esta	
conduzir	a	um	reforço	dos	poderes	do	executivo	em	face	do	parlamento,	o	








entre parlamento e governo passar a ter apenas como titular a Câmara 
dos	Deputados,	dado	que	os	membros	do	Senado	deixam	de	ser	eleitos,	




tivo decorreria da introdução de um processo legislativo com conclusão 
«em data certa»,	através	da	possibilidade	–	apenas	excluída	em	relação	
a	 determinados	 atos	 legislativos,	 como	as	 leis	 constitucionais,	 as	 leis	
eleitorais,	as	leis	de	autorização	à	ratificação	de	tratados	internacionais,	
as leis de amnistia e indulto e as leis que dão execução ao equilíbrio 
orçamental	–	de	o	governo	 requerer	 ao	parlamento	que	 reconheça,	no	
prazo	de	5	dias,	que	um	determinado	projeto	de	lei	é	«essencial para a 
realização do programa de governo»	(artigo	72.º,	n.º	7,	da	Constituição,	
de	acordo	com	a	proposta	de	revisão;	Zagrebelsky	&	Pallante,	2016,	
pp.	70-1;	Fusaro,	2016b,	pp.	62-3).
O aspeto mais interessante da discussão em torno da revisão constitu‑
cional	consiste,	todavia,	no	modo	como	os	dois	lados	da	contenda	avaliam	






Em relação a tal questão a clivagem deixa de operar entre defensores 
do «Sim»	e	do	«Não».
Assim,	Tania	Groppi,	defensora	do	«Sim»,	estabelece	uma	diferença	
entre democracia constitucional e democracia eleitoral e considera 
esta	 última,	 em	que	 o	 exercício	 do	 princípio	 democrático	 se	 encon‑
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tra	desligado	das	 formas	e	 limites	da	constituição,	 responsável	pelas	
experiências	do	nazismo	e	do	fascismo.	Ao	procurar	ilustrar	o	funcio‑
namento da democracia constitucional Groppi afirma que a mesma se 
«concretiza, a nível organizativo, na separação entre dois distintos 
“circuitos decisórios”: de um lado, o circuito do indirizzo político, 
em que decidem as maiorias emergentes das eleições, que adotam as 
decisões políticas “ordinárias” levando avante o seu programa; do 
outro lado, o circuito das garantias, em que operam órgãos “técnicos”, 
independentes da política, com o escopo de fazer respeitar por todos, 
incluindo as maiorias políticas, as regras constitucionais»	 (Groppi,	
2016,	pp.	75-6).	Em	sentido	aparentemente	diverso	Marilisa	D’Amico,	
igualmente defensora do «Sim»,	sustenta	que	a	reforma	–	ao	pôr	termo	
ao bicameralismo paritário e ao concentrar na Câmara dos Deputados 
a	 competência	 para	 fazer	 a	maior	 parte	 das	 leis	 e	 atribuir	 confiança	
ao	 governo,	 transformando	 o	 Senado	 em	 expressão	 das	 autonomias	
territoriais	–	«tem entre os seus objetivos principais também o de dar 
novamente valor e centralidade à primeira parte [da	Constituição]».	
Assim,	a	 reforma	contribuiria	para	que	os	 tribunais	deixem	de	poder	




direitos	 e	 a	 constituição	da	 política.	O	propósito	 do	Governo	Renzi	
parece ter sido o de combinar uma «democracia decidente»,	no	quadro	
de	um	sistema	político	mais	eficaz	e	gerador	de	menos	custos,	com	o	
respeito	dos	direitos	e	princípios	fundamentais.	Mas	a	dissociação	entre	
constituição dos direitos e constituição da política pode assumir outras 
manifestações.	Pode	 significar,	 antes	de	mais,	uma	 transformação	não	
apenas no sentido de uma «democracia decidente»,	mas	de	uma	demo‑
cracia «eleitoral»	ou	«iliberal»,	 em	que	 se	procura	 combinar	 eleições	
livres	com	restrições	aos	direitos	e	liberdades	dos	cidadãos	(Mair,	2013,	
p.	10).	Temos	manifestações	recentes	disso	mesmo	no	caso	da	Hungria	




pode	também	significar,	em	sentido	contrário,	que	«não são as eleições 
– ou pelo menos as eleições enquanto tais – que fazem a democracia, 
mas antes os tribunais, ou pelo menos a combinação dos tribunais com 
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outros modos de participação não eleitoral»	(Zakaria,	2007,	pp.	89	et 
seq.;	Mair,	2013,	p.	11).
Uma	 terceira	 forma	de	dissociação,	 ou	desagregação	 (Mair,	 2013,	
p.	 10),	 da	democracia	 é	precisamente	 aquela	que	ocorre	 entre	 as	 suas	
dimensões	representativa	e	de	participação	direta.	O	que	aqui	se	verifica	
é um desinteresse dos cidadãos pelo funcionamento normal das institui‑
ções políticas combinado com um comportamento no voto popular que 
exprime o distanciamento em relação aos representantes políticos e muitas 
vezes se torna imprevisível e constitui manifestação de atitudes identi‑
tárias.	Dir-se-á,	com	razão,	que	o	referendo	em	Itália	não	correspondeu	
a	qualquer	manifestação	identitária.	O	que	se	verificou	foi	antes	que	os	
representantes	políticos,	 com	o	primeiro-ministro	Renzi	 à	 cabeça,	não	
souberam	interpretar	a	vontade	popular;	ao	mesmo	tempo,	os	opositores	
da revisão não são necessariamente defensores do atual estado de coisas 
constitucional.




se as futuras tentativas de reforma não irão agravar a dissociação entre 
democracia	constitucional	e	democracia	eleitoral.
As posições em debate no referendo constitucional italiano são bem 
expressas	em	dois	escritos	sobre	a	democracia,	de	Giorgio	Napolitano,	
anterior Presidente da República Italiana e um dos grandes defensores 
da	 reforma	 constitucional,	 e	 de	Gustavo	Zagrebelsky,	 porventura	 um	
dos	seus	mais	empenhados	opositores.	Para	Napolitano	é	politicamente	
legítimo «verificar que os concretos elementos de reforço ulterior dos 
poderes do governo, e de quem a ele preside, possam ser introduzidos na 
base de motivações transparentes e convincentes»	(Napolitano,	2010,	
p.	 14).	Falar	 de	democracia	 é,	 neste	 contexto,	 falar	 de	 legitimação	de	
uma reforma institucional sentida como necessária quase desde o início 
de	vigência	da	Constituição	italiana	de	1948.	Zagrebelsky,	por	seu	turno,	
defende «a tese de que a democracia não é apenas um hábito exterior 
de regras, mas é também uma atitude interior que dá corpo às institui-
ções; de que não existe democracia sem um ethos conforme e difuso; 
de que o esqueleto, feito de regras, é importante mas não suficiente; de 
que a mais democrática das constituições está destinada a morrer, se 
não for animada da energia que compete aos cidadãos transmitir-lhe»	
(Zagrebelsky,	2010,	p.	54).
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O que o referendo italiano sobre a revisão constitucional demonstra 
é,	 afinal,	 a	 indefinição	 sobre	 a	 própria	 noção	de	democracia.	O	 refe‑
rendo	serviu	para	rejeitar,	para	já,	uma	certa	visão	de	democracia,	mas	
permanece a indefinição sobre qual deva ser o seu sentido atual na vida 
política	 italiana.	A	questão	consiste	em	saber	 se	esse	 sentido	pode	ou	
deve	ser	apurado	através	de	um	referendo.








(iii) o desenvolvimento de mecanismos de democracia direta e outros 
instrumentos de participação que exprimem uma desconfiança crescente 
dos	cidadãos	em	relação	ao	funcionamento	da	democracia	representativa.	
Está aqui em causa o afastamento entre os dois «circuitos decisórios»,	na	
expressão	de	Tania	Groppi	há	pouco	referida,	regulados	na	Constituição:	
a	 justiça	 e	 a	 política.	No	primeiro	 caso,	 é	 impossível	 deixar	 de	 notar	
como um recuo da participação política coincide com o desenvolvimento 
do	 ativismo	 judicial;	 no	 segundo	 caso,	 pelo	 contrário,	 o	 que	 releva	 é	
a	 utilização	das	 eleições	para	 o	 estabelecimento	de	projetos	 políticos	
contrários ao Estado de Direito e uma das questões suscitadas por esses 
projetos	 consiste	 precisamente	 em	 saber	 em	que	medida	 poderão	os	
tribunais	atuar	como	travões	ao	seu	desenvolvimento.
A estas manifestações pode ainda acrescentar‑se uma outra: (iv) a 
dissociação entre a democracia e os vínculos comunitários de pertença 
dos	cidadãos,	como	as	nações,	que	pode	ocorrer	de	duas	maneiras:	atra‑






a ilusão de que é possível superar por completo o caráter exclusivo da 
pertença	a	uma	comunidade	política.






com aquilo que é percecionado como a necessidade de contrariar o afas‑
tamento	dos	representantes	em	relação	aos	seus	representados,	pode	ser	
resumida na afirmação de que «no regime representativo a democracia 
está sempre em falta»	(D.	Rousseau,	2015,	p.	27).




os contrapoderes sociais informais e as instituições «destinadas a com-
pensar a erosão da confiança por uma organização da desconfiança»	
(Rosanvallon,	2006,	p.	11).
O	projeto	de	Pierre	Rosanvallon	consiste	em	estudar	o	alargamento	
da vida das democracias «cada vez mais para além da esfera eleitoral-
-representativa»,	 estendendo-se	 a	muitas	 outras	maneiras	 «ao mesmo 
tempo concorrentes e complementares da consagração pelas urnas, de 
se ser reconhecido como democraticamente legítimo»	(Rosanvallon,	
2008,	p.	19).	No	seu	modo	de	ver,	 todavia,	essas	outras	maneiras	não	
chegam	a	 pôr	 em	causa	 a	 ideia	 de	 soberania	 popular,	mas	 apenas	 a	
sua	visão	monista,	 esteja	 ela	 centrada	num	«corpo social tendo a sua 
consistência intrínseca»,	ou	num	espaço	de	comunicação,	concebido	na	
linha	de	um	«patriotismo constitucional»,	como	pretenderia	Habermas.	
Em	vez	disso,	 haveria	 que	 admitir	 a	 existência	 de	 diversas	maneiras	
de agir ou falar «em nome do corpo social»	e	de	«ser representativo»	
(Rosanvallon,	2008,	pp.	20-1).
A	grande	questão	consiste,	todavia,	em	saber	se	a	introdução	de	medidas	
«destinadas a compensar a erosão da confiança por uma organização 
da desconfiança»,	na	expressão	de	Pierre	Rosanvallon	já	anteriormente	
citada,	 não	 terá	um	efeito	 sobretudo	negativo.	Por	outras	palavras,	 há	
que	admitir	a	hipótese	de	a	instituição	de	uma	«contrademocracia»	ter	
um	efeito	essencialmente	destrutivo	da	democracia	representativa,	sem	
ganhos	 significativos	na	perspetiva	da	 instituição	de	um	novo	 regime	
democrático.
Ainda que a ideia de «contrademocracia»	possa	ser	válida	como	des‑
crição do atual estado de coisas que se vive nas democracias ocidentais 
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modernas	 (ideia	 que	 encontra,	 aliás,	 um	paralelo	 evidente	 em	outros	
conceitos,	 como	o	de	 «democracia de monitorização»,	 desenvolvido	
por Keane,	2009,	pp.	xxii	et seq.,	&	585	et seq.),	essa	é	a	descrição	de	
democracias	 sem	 linha	de	 rumo.	A	demonstração	de	que	essas	demo‑
cracias	não	mais	sustentam	uma	visão	monista	da	soberania	–	isto	é,	a	
ideia de que não só os órgãos constitucionais atuam em nome do corpo 
social,	mas	este	admite	uma	pluralidade	de	expressões	–,	não	é,	em	si	
mesma,	um	argumento	contra	tal	visão	monista.	É	apenas	um	sinal	do	
enfraquecimento da soberania e da comunidade política de que a mesma 
constitui	expressão.	Na	verdade,	a	ideia	de	«contrademocracia»	pode	ser	
comparada a um «contrafogo»:	trata-se	de	combater	o	fogo	com	o	fogo,	
mas	o	propósito	é	extinguir	o	incêndio.	Ao	combater	o	distanciamento	
entre governantes e governados que caracteriza a democracia represen‑
tativa através de instrumentos de democracia participativa é a própria 
consistência	do	projeto	democrático	que	fica	em	jogo.
O	 que	 está	 em	 causa	 é,	 em	última	 análise,	 o	 conceito	 de	 repre‑
sentação política e a incapacidade de distinguir no seu seio entre as 
realidades	 a	 que	Ernst-Wolfgang	Böckenförde	 chama	 representação	
formal	e	representação	material.	A	primeira	designa	«o nexo de legiti-
mação e imputação entre a atuação dos órgãos de direção e o povo: 
os órgãos de direção atuam representativamente em nome do povo e 
como povo; têm a força de vincular o povo através da sua atuação»	





gerar aceitação e uma disposição de seguimento».	Ora,	 apenas	 com	
o	alargamento	do	conceito,	de	modo	a	abranger	a	dimensão	material	
mencionada,	 se	 torna	 possível	 compreender	 que	 a	 representação	 não	
se	 limita	a	 exprimir	 algo	 já	dado,	mas	antes	consiste	num	«processo 
político-espiritual»	 (Böckenförde,	 1991,	 p.	 392).	Outra	 forma	 de	
exprimir esta mesma ideia consiste em afirmar que a representação 
implica duas versões do «povo»:	o	povo	que	os	representantes	fazem	
aparecer	e	o	povo	que	faz	desaparecer	os	representantes.	Isto	significa	
que «o funcionamento da democracia representativa depende de políticos 
capazes de oferecer diferentes visões do povo ao povo, de modo a que 
os votantes sejam capazes de escolher aquela que preferem»	(Vieira	
&	Runciman,	2008,	pp.	140-1).
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A representação produz‑se através de uma atuação dos representantes 
que	 implique	os	 diversos	 interesses	 e	 necessidades	 em	presença	 e,	 ao	
mesmo	tempo,	articule	aquilo	que	os	representados	sentem	como	vincu‑
lante	para	todos	na	ordenação	da	sua	vida	em	comum.	A	representação	
surge como um processo de mediação em direção ao geral e só ela 
permite alcançar a volonté générale	dos	cidadãos,	por	oposição	à	mera	
volonté de tous.	Quer	 isto	dizer,	nas	palavras	de	Böckenförde,	que	«a 
representação democrática pode lograr-se, pode consolidar-se, mas pode 






pp.	 234	et seq.).	 Precisamente	 porque	 permanece	 uma	possibilidade	
de dissociação entre vontade geral e vontade de todos é que a própria 
articulação do povo surge como uma tarefa a ser realizada no âmbito 
do	processo	aberto	da	representação,	em	vez	de	surgir	como	uma	reali‑
dade dada previamente ao processo político e fixada numa determinada 
comunidade	de	raça	ou	língua.	Ora,	aquela	tarefa,	por	sua	vez,	apenas	
pode ser levada a cabo através da atuação autónoma dos membros do 
parlamento	no	contexto	do	mandato	livre	(Böckenförde,	1991,	p.	400).	







representá‑los não como simples indivíduos e sim como membros do 
Estado	como	um	todo	(Vieira	&	Runciman,	2008,	p.	44).
Aquilo que a tese da desagregação da democracia verdadeiramente 
significa é a diluição e desintegração da democracia representativa em 
resultado da incapacidade de articulação da vontade geral a partir da 
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o	 seu	envolvimento	na	vida	económica	e	 financeira,	a	 indiferenciação	
dos	partidos	políticos	que	aceitam	os	princípios	do	Estado	de	direito,	o	
clientelismo	e	eleitoralismo	da	classe	política,	etc.	–,	mas	a	causa	que	
verdadeiramente interessa aqui salientar consiste muito simplesmente na 
«labilidade da democracia»	enquanto	traço	da	sua	própria	natureza	e	na	
dependência	de	um	regime	democrático	de	recursos	que	nele	possam	ser	
mobilizados tendo em vista o desenvolvimento de uma cultura política 
robusta	(Böckenförde,	1991,	pp.	404-5).
Uma cultura política democrática robusta é uma cultura política que 
se	mobiliza	para	assegurar	que	o	lugar	do	poder,	em	vez	de	permanecer	
um	vazio	 (Lefort,	 1986,	 pp.	 292	et seq.;	Habermas,	 1992,	 p.	 452)	 é	
preenchido	por	um	processo	político-espiritual	correspondente	ao	fim	e	





trata-se	 de	 uma	 tarefa	 que	 apenas	 foi	 possível,	 no	 contexto	 europeu,	










em	 risco	 a	 própria	 democracia.	A	democracia	 não	pode	 sustentar-se	
no	voto	 isolado	dos	 cidadãos	 sobre	 questões	 concretas,	mas	necessita	
de uma «temporalidade ininterrupta»	que	apenas	 lhe	é	conferida	pela	
representação	política	(Urbinati,	2009,	p.	68)	e	que	é	também	a	condição	
essencial	de	qualquer	princípio	de	justiça	entre	gerações.
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Assim,	 enquanto	 «o poder legislativo pertence ao povo, e não 
pode pertencer senão a ele»,	o	«poder executivo não pode pertencer 
à generalidade enquanto legisladora ou soberana; porque este poder 
não consiste senão em atos particulares que não competem à lei, nem 
consequentemente ao soberano, cujos atos, todos eles, não podem ser 
senão leis»	(J.-J.	Rousseau,	1992a,	p.	264).	Segundo	Rousseau,	«não 
sendo a lei senão a declaração da vontade geral, é claro que, no poder 
legislativo, o povo não pode ser representado; mas pode e deve sê-lo 
no poder executivo, que não é senão a força aplicada à lei»	 (J.-J.	
Rousseau,	1992a,	p.	299).
A	 crítica	da	 representação	política	vale,	 pois,	 em	 relação	 ao	poder	
legislativo,	mas	 já	 não	 tem	 razão	de	 ser	 em	 face	do	 executivo.	É	 em	
relação	àquele,	com	efeito,	que	vale	a	conhecida	afirmação	de	que	«a 
soberania não pode ser representada pela mesma razão que não pode ser 
alienada; e consiste essencialmente na vontade geral, que em caso algum 
se representa; a vontade é a mesma, ou é outra; não há meio-termo»	
(J.-J.	Rousseau,	1992a,	p.	298).	O	contexto	desta	afirmação	demonstra,	
todavia,	 que	o	 exercício	do	poder	 legislativo	do	povo	não	prescinde,	
segundo	Rousseau,	 de	deputados;	 apenas	 sucede	que	os	mesmos	não	
podem	ser	considerados	representantes	do	povo,	mas	seus	comissários,	




possível ao soberano conservar entre nós o exercício dos seus direitos 
se a cidade não for muito pequena»	 (J.-J.	Rousseau,	 1992a,	 p.	 300).	
Como	afirma	noutra	ocasião,	«um dos grandes inconvenientes dos gran-
des Estados, aquele de entre todos que mais dificulta a conservação da 
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liberdade, é que o poder legislativo não se pode aí mostrar a si próprio, 





reunir «sobre as mesmas cabeças a autoridade legislativa e o poder 
soberano».	Deste	modo,	«aquele que redige as leis não tem assim, ou 
não deve ter, qualquer direito legislativo, e o próprio povo não pode, 
mesmo que quisesse, despojar-se desse direito incomunicável, uma vez que 
segundo o pacto fundamental só a vontade geral obriga os particulares, 
e não se pode jamais assegurar que uma vontade particular é conforme 
com a vontade geral senão depois de a ter submetido aos sufrágios livres 
do povo»	(J.-J.	Rousseau,	1992,	p.	250).	Para	além	disso,	importa	dis‑
tinguir no seio do poder legislativo o requisito de unanimidade exigido 
para	 a	 instituição	do	pacto	 social	 e	 a	 exigência	de	maioria	 para	 todas	
as demais deliberações: «fora deste contrato primitivo, a voz do maior 
número obriga sempre todas as outras».	Na	verdade,	«quanto mais as 
deliberações são importantes e graves, mais o sufrágio que a sustenta 
se deve aproximar da unanimidade»	e	«quanto mais o assunto suscitado 
exige celeridade, mais se deve estreitar a diferença prescrita na partilha 
dos sufrágios: nas deliberações que é necessário terminar imediatamente 
o excedente de uma só voz deve ser suficiente»	(J.-J.	Rousseau,	1992a,	
pp.	 309	&	311;	&	1992b,	 pp.	 452-3).	A	vontade	popular	 conduz	 em	
Rousseau a uma visão da democracia como essencialmente composta 
de	uma	série	contínua	de	decisões	 isoladas,	enquanto	manifestação	de	
uma «soberania pontilhista»	(Urbinati,	2009,	p.	65).
Não é claro o sentido útil que podem ter estas considerações em relação 
às	instituições	das	modernas	democracias	representativas.	Poderá	ver-se	
aí	uma	referência	ao	poder	constituinte	como	fonte	de	toda	a	autoridade	




uma distinção «entre o plano da metapolítica, que trata do fundamento 
do poder legítimo, e um plano pragmático, mais próximo daquilo que 
usualmente se espera de uma teoria política»	(Colliot-Thélène,	2011,	
p.	72).	De	resto,	a	confusão,	deliberada	ou	não,	instalada	por	Rousseau	
entre os dois planos mencionados teve um efeito persistente na cultura 
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política ocidental que consiste em fazer da abolição da distinção entre 
dominantes	 e	 dominados	 um	objetivo	político,	 todavia	 desmentido	na	
vida	 das	 comunidades	 políticas	 e,	 ao	mesmo	 tempo,	 da	 democracia	
uma	 ideia	 regulativa,	porém	inalcançável	na	prática.	Na	verdade,	com	
Rousseau a democracia torna‑se um modelo crítico de todas as formas 
de	governo,	 a	 começar	 pelo	governo	 representativo,	mas	 também	um	
modelo	em	larga	medida	irrealizável.	É,	em	grande	medida,	por	causa	







5.  Rejeição do dualismo democrático como chave de compreensão 
do poder de revisão constitucional
Mas poderá afirmar‑se que nas condições dos Estados modernos o 
ideal de Rousseau pode apenas ser aproximado através dos referendos 
constitucionais,	com	o	reconhecimento	inerente	que	os	mesmos	não	podem	
consistir	 numa	modalidade	 comum	de	 tomada	de	 decisões	 políticas,	
mas asseguram a presença da vontade popular nos grandes momentos 
constitucionais? A conceção que encara a democracia moderna como um 
compromisso	entre	representação	e	participação,	a	primeira	funcionando	











uma necessária articulação com os princípios constitucionais do Estado de 
direito	e	da	defesa	dos	direitos.	O	primeiro	deles	procura	fazer	remontar	
a	Rousseau	a	ideia	de	um	soberano	referendário,	isto	é,	a	ideia	de	que	só	
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ao	povo	soberano	cabe	decidir	as	questões	políticas	fundamentais,	entre	
as	quais	se	inclui	certamente	a	revisão	da	constituição.	E	o	modo	como	
Tuck	 alcança	 essa	 conclusão	baseia-se	 na	 tese	 de	 que	Rousseau	 teria	
construído uma teoria política que «equivale à teoria de Hobbes com 
uma inconsistência removida, mais do que a uma teoria que se encontra 
em oposição fundamental com a de Hobbes»	(Tuck,	2015,	p.	141).
Na	avaliação	da	tese	de	Tuck	deixemos	de	lado	as	próprias	palavras	
e	intenção	de	Rousseau,	que	certamente	revelam	uma	oposição	expressa	
em	 relação	 ao	pensamento	 de	Hobbes	 (J.-J.	Rousseau,	 1971,	 p.	 189;	
Idem,	«Lettre	à	M.	le	Marquis	de	Mirabeau»,	de	26	de	julho	de	1767,	in 
Vaughan,	1962,	p.	161).	Deixemos	igualmente	de	lado	a	bizarria	que	
consiste em atribuir a um pensador da envergadura de Rousseau uma 
teoria política que se mostra essencialmente apendicular do pensamento 
político	de	Hobbes.	Centremo-nos,	antes,	na	substância	da	tese	que	pre‑
tende ver em Rousseau um defensor da ideia do «soberano adormecido»,	
expressão	retirada	do	Cap.	VII	do	De Cive	de	Hobbes	(Hobbes,	1998,	
pp.	98-100;	Tuck,	2015,	p.	87).
Como	 aspeto	 central	 da	 sua	 tese,	Tuck	 parte	 da	 distinção	 entre	
soberania	e	governo,	cujas	origens	e	evolução	traça	desde	Jean	Bodin.	
A	partir	daqui	defende	essencialmente,	antes	de	mais,	que	a	negação	da	
representação política levada a cabo por Rousseau é «apenas o correlato 
da distinção entre soberano e governo, pois a essência dessa distinção 
é que o governo não pode representar o soberano enquanto soberano»,	




à ideia de que é «a coleção das representações individuais que faz a 




Tuck	sustenta	que	Rousseau	«não acreditava que a legislatura soberana 
pudesse transferir ou alienar a sua soberania para outra pessoa ou 
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cia	para	uma	monarquia	(Tuck,	2015,	p.	140).	Apesar	de	a	assembleia	
legislativa	soberana	não	poder	 transmitir	o	 seu	poder	para	o	monarca,	
não está inibida de se fazer representar no que diz respeito ao exercício 


















a	 representação	com	a	participação	popular	 através	do	 referendo,	mas	





sseau demonstra a impossibilidade de materializar o soberano: quaisquer 
tentativas de o fazer são duvidosamente compatíveis com os princípios 
constitucionais,	 ou	 acabam	por	 se	 concretizar	 através	 de	 instrumentos	




da inelutabilidade da representação em Estados de grandes dimensões 
foi	a	instituição	do	mandato	imperativo	(Derathé,	1992,	pp.	277-280).
A visão das origens filosóficas da democracia moderna proposta por 
Richard	Tuck	revela	ser	uma	combinação	desastrosa	do	pensamento	de	
Hobbes	e	de	Rousseau,	que	na	verdade	oculta	aquilo	com	que	de	mais	
182 MIGUEL NOGUEIRA DE BRITO
importante cada um dos autores contribuiu para a política moderna: no 
caso	de	Hobbes,	 a	 ideia	 de	 representação	 política,	 à	margem	da	qual	
não	existe	sequer	o	povo	enquanto	conceito	político	significativo,	mas	
apenas	a	multidão;	no	caso	de	Rousseau,	a	ideia	de	que	a	legitimidade	de	
qualquer regime político depende da sua aproximação ao ideal político 
da	autolegislação	de	um	povo.	A	verdade	é	que	outros	autores	parecem	
ter contribuído de forma bem mais decisiva para as origens da democra‑
cia	moderna,	como	por	exemplo	Thomas	Paine	(cf.	Lamb,	2015,	pp.	78	
et seq.).	O	 interesse	do	contraste	entre	Hobbes	e	Rousseau	decorre	de	







consiste em defender que o governo em funções não se pode arrogar a 
soberania	do	povo,	podendo	este	chamar	a	si	em	qualquer	momento	o	





perigoso	 entre	 democracia	 identitária	 e	 democracia	 representativa,	 do	






dando	 assim	 início	 ao	processo	previsto	no	 artigo	50.º	 do	Tratado	da	






Enquanto Rousseau defendia que a soberania não é passível de repre‑
sentação,	os	modernos	críticos	da	representação	pretendem	desconstruir	
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a	 ideia	 de	 soberania,	 afirmando	que	o	 ideal	 democrático	 se	 exprime	
de	múltiplas	 formas,	 para	 além	da	 representação	 parlamentar.	Nesta	
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“On sent si bien, en voyant se bander pour le souvenir le regard 
fatigué de tant d’adaptation à des temps si différents, souvent si 
lointains, le regard rouillé des vieillards, on sent si bien que sa 
trajectoire, traversant ‘l’ombre des fours’ vécus, va atterrir, à 
quelques pas devant eux, semble-t-il, en réalité à cinquante ou 
soixante ans en arrière.”
(Marcel	Proust,	Pastiches et mélanges,	 
Gallimard,	p.	224).









incidir sobre um horizonte temporal algo limitado:	o	passado	próximo	–	
nos termos em que a legislação é o resultado do estudo de uma realidade 
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como	for	e	em	contraposição,	na	sua	essência,	o	Direito	é	naturalmente	
“orientado	para	o	 futuro”	 (Wolff,	2000,	p.	297).	Esta	 tendência	 já	 se	
verificava	no	Direito	Romano,	em	que	a	Urbs era defendida para a pos-
teritas,	passando	pelo	Positivismo	Ocidental,	com	todo	o	seu	otimismo	
e	 crença	 no	progresso	 científico	 e	 económico	das	 sociedades,	 assim	
como pelo período que sucedeu à Revolução Industrial e que passou a 
perspetivar o Direito como instrumento de prevenção de todos os riscos 
associados	a	esse	progresso	(Luciani,	2008,	p.	424).
A	teoria	de	justiça	rawlsiana,	que	se	adequou	bem	às	décadas	de	50	




miríade	de	 riscos,	 desde	o	 risco	 tecnológico,	 genético,	 ambiental,	 até	
ao	risco	da	segurança	e	bem-estar	dos	indivíduos	(Beck,	2007,	p.	26).	
Em	boa	verdade,	a	atuação	das	gerações	presentes	poderá,	propositada	





A	noção	de	 geração,	 relativamente	 enigmática,	 suscita	 problemas	




vínculos	 jurídicos	 ou	 até	mesmo	de	 genuínos	 direitos	 subjetivos	 das	
gerações	futuras,	que	careciam	de	reconhecimento	e	proteção	expressa.	
A perceção da necessidade de tutela foi primeiramente elaborada em 
termos	teóricos	e	reflexivos	por	correntes	filosóficas	e	de	opinião,	que	
se foram posteriormente concretizando em processos de decisão política 
concretos	(Mazzina,	2008,	p.	361).
Com	 efeito,	 no	mundo da Filosofia,	 estas	 preocupações	 deram	
origem	a	 importantes	 contribuições	 teóricas,	 tais	 como:	 (i)	 a	 sobeja‑
mente	conhecida	obra	de	John	Rawls	que	aborda	o	problema	da	justiça 
intergeracional;	(ii)	as	preocupações	de	ética intergeracional de Hans 
Jonas;	 (iii)	ou	as	 teorias utilitaristas	de,	v.g.,	Dieter	Birnbacher	 (cf.,	
respetivamente,	Rawls,	 1971,	 Jonas,	 1995,	&	Birnbacher,	 1988.	
Desenvolvidamente,	cf.	Martins	(2016),	pp.	114-41.	Para	um	estudo	





surpreender que a noção de responsabilidade intergeracional se tente 







à Teoria da Constituição	 que	 caberá	 acolher	 esta	 nova	 realidade	que	
se	 vem	desenhando	 e	 aperfeiçoar	 os	 contornos	 esbatidos	do	 conceito	
de	“geração”	(Tremmel,	2006a,	pp.	187-202;	Häberle,	2006,	p.	223).	
Deparamo-nos	 com	uma	 sociedade	mais	 incerta,	menos	 estável,	 que,	
tantas	 vezes,	 não	 tem	grande	margem	de	manobra	 para	 assegurar	 o	
bem-estar	das	gerações	futuras,	porquanto	não	consegue	garantir	sequer	
o	bem-estar	das	gerações	presentes	(Martins,	2016,	p.	374,	nt.	1631).
Como	 seria	 de	 prever,	 vislumbramos	novos	 conceitos	 que	 tentam	
entranhar-se	 no	 léxico	 jurídico,	 paulatinamente,	 e	 ainda	 sem	grande	
densidade	conceptual	e	normativa.	Estes	conceitos	são	atinentes	à	noção	














dos do passado e a identidade dinâmica aquilo	que	se	almeja	transmitir	
às	gerações	futuras	(Castanheira	Neves,	2007,	pp.	1-72;	Vaz,	2015b,	
pp.	73-4;	Häberle,	2000,	pp.	2-3).	Num	olhar	retrospetivo,	a	Constituição	
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que	 se	 proceda	 a	 uma	 revisão	 formal	 do	 texto	 constitucional	 (Vaz,	
2015b,	pp.	94-105).









e ordinário assumissem uma missão de actio in distans,	procurando	con‑
















se somos todos enquanto coletividade (Botelho,	2015,	p.	366).	Nestes	
termos	e	mais	recentemente,	raiou	na	doutrina	o	conceito	de	“comunidade	
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transgeracional”,	aderindo	a	uma	abordagem	comunitarista	(Thompson,	
2010,	pp.	5-20).




entre	 gerações”	 (Miranda,	 2010,	 p.	 36).	Num	plano	 internacional,	
os direitos das gerações futuras parecem ter adquirido o estatuto de 

























não	discriminação,	a	tolerância,	a	justiça,	a	solidariedade e a igualdade 
entre	homens	e	mulheres”	(itálico	nosso).	A	este	nível,	vai-se	entranhando	
a	perceção	de	que	a	prosperidade,	solidariedade	e	segurança	que	almeja	

















Um estudo de Direito Comparado evidencia disparidades na proteção 
constitucional	das	gerações	futuras.	Para	iniciar	a	resenha	num	tom	mais	
otimista,	destacamos	três	constituições	que	contêm	disposições	constitu‑




Todavia,	 a	 generalidade	dos	 textos	 constitucionais	 não	veicula	 os	
direitos	das	gerações	futuras.	Identificámos,	inclusivamente,	uma	certa	
tendência	semântica	nas	referências	constitucionais	às	gerações	futuras,	
que	 assume	preferência	pelas	 expressões	 como	“para”,	 “em	benefício	



































f) e g)	do	artigo	66.º,	e	as	alíneas	a) e m)	do	artigo	81.º.
Importa	 ressalvar,	 não	 obstante,	 que	 a	 opção	 constituinte	 de	 não	
consagrar constitucionalmente os direitos das gerações futuras não sig‑
nifica a sua exclusão ad nutum (Botelho,	2015,	p.	371).	Ainda	que	os	
direitos	das	gerações	 futuras	não	 estejam	expressamente	 reconhecidos	
na	Constituição,	poder-se-á	 retirar	um	certo	nível	de	proteção	de	uma	
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A	“sociedade	de	risco”	em	que	vivemos	não	se	compadece	com	uma	
ausência	 de	 intervenção	 estadual	 e,	 cada	vez	mais,	 exige	do	Estado	 a	
promoção	ativa	dos	direitos	fundamentais	(Botelho,	2015,	p.	390).	Se	
os direitos fundamentais foram inicialmente concebidos para proteção 
dos	indivíduos	contra	o	Estado,	hoje	assistimos	a	uma	horizontalização	
da	proteção	contra	outros	indivíduos,	o	que	justifica	eventuais	restrições	
no	 âmbito	 de	 aplicação	de	 alguns	direitos,	mediante	 a	 aplicação,	 em	
Portugal,	 das	 balizas	 dos	 n.os 2	 e	 3	 do	 artigo	18.º.	Ora,	 se	 se	 estender	
o	papel	protetor	dos	direitos	fundamentais	para	o	futuro,	então	ter-se-á	













Declaração de Princípios e Políticas Estatais e não na Carta de Direitos 











Na	Alemanha,	 o	Tribunal	Constitucional	Federal,	 se	 bem	que	não	
tenha	 ainda	 invalidado	um	ato	 jurídico-público	por	 violação	direta	 do	
princípio	da	justiça	intergeracional,	não	se	acanha	em	referências	expressas	









gerações	futuras	foram	escassas,	descafeinadas e atinentes à salvaguarda 
do	património	ambiental.
Mais	 recentemente,	 no	 contexto	 das	 políticas	 de	 austeridade,	 des‑
tacaremos	uma	declaração	de	 voto	 da	 então	 Juíza	Conselheira	Maria	
Lúcia	Amaral,	que	mereceu	uma	apreciação	muito	positiva	na	doutrina	
constitucional	e	 juslaboral	portuguesa.	 (Gomes,	2014,	p.	82,	apelidou‑
-o	 de	 “voto	 dissidente	mais	 sofisticado”,	 e	Urbano,	 2014,	 pp.	 43-4,	
destacou	a	importância	deste	voto,	ainda	que	a	análise	do	princípio	da	





não estabeleçam na Constituição limites quantitativos ao endividamento 
do	Estado,	dela	decorrem	implicitamente	limites	qualitativos,	que	coin‑




limite que se ultrapassa quando se oneram as gerações seguintes de tal 
forma	que	é	a	sua	própria	esfera	de	decisão	que	é	esvaziada	–	não	pode	
deixar	 de	 ser	 também,	 ela	 própria,	 um	dos	princípios	 estruturantes	 da	
Constituição.	A	solidariedade	(artigo	1.º)	entre	os	que	estão	vivos	não	
pode	ser	vivida	de	forma	a	excluir	a	solidariedade	para	com	o	futuro”	
(declaração	de	voto	 ao	Acórdão	n.º	 353/2012,	Processo	 n.º	 40/12,	 de	
05.07.2012,	relator:	Cons.	João	Cura	Mariano).
No	ano	 seguinte,	 registou-se	outra	 referência	às	gerações	 futuras	–	
nada	surpreendentemente,	em	declaração	de	voto	–	pela	Juíza	Conselheira	
Catarina Sarmento e Castro, que entendeu que o TC deveria ter declarado 
a inconstitucionalidade da Contribuição Extraordinária de Solidariedade 
(CES),	porquanto	esta	não	se	“justificaria	[…]	por	um	dever	de	solida‑
196 CATARINA SANTOS BOTELHO
riedade	intergeracional:	um	tal	objetivo	jamais	pode	ser	prosseguido	por	










para	 além	da	 sustentabilidade	do	Estado,	 como	não	há	 constituição	
que	racionalmente	eleja	como	princípio	orientador	da	ordem	pública	a	
“irresponsabilidade”	 (ou	 a	 indiferença)	 da	 geração	presente	 perante	 a	
autonomia	 das	 gerações	 futuras.	 Simplesmente,	 e	 uma	vez	mais,	 para	
legitimar o comportamento arbitrário da administração no despedimento 
dos	 seus	 próprios	 “trabalhadores”	 seria	 necessária	 uma	demonstração	
clara da essencialidade da medida para a prossecução desse princípio 
de	 sustentabilidade	 estadual.	Cabia	 ao	 legislador	 ordinário	 o	 ónus	da	




cional	 acolheu	a	máxima	da	 solidariedade	 intergeracional,	 salientando	
que	a	“intervenção	restritiva	no	complexo	de	direitos,	deveres	e	incom‑
patibilidades	 que	 formam	o	 “estatuto	 do	 aposentado”	mobilizam,	 no	
plano	constitucional,	os	princípios	materiais	da	 segurança	 social	 (v.g.,	
contributivo,	solidariedade,	justiça	intergeracional)	e	os	condicionantes	
de	medidas	 restritivas	 (v.g.,	 igualdade,	proporcionalidade,	proteção	da	
confiança),	mas	não	os	que	conformam	medidas	fiscais	ou	parafiscais”	
(cf.	Acórdão	n.º	862/2013,	processo	n.º	1260/13,	de	19.12.2013,	relator:	





da	 convergência	 do	 sistema	de	 pensões	 (cf.	Acórdãos	n.º	 188/2009	 e	
n.º	 3/2010)”.	 […]	O	princípio	 da	 sustentabilidade	 recebe	 acolhimento	
constitucional	nos	artigos,	81.º,	alínea	a),	e	66.º,	n.º	1	e	2,	da	CRP,	mas	




29).	Conclui,	 porém	que,	 “o	 questionamento	 dos	 direitos	 à	 pensão	 já	
constituídos na ótica da sustentabilidade do sistema público de pensões 
no seu todo	 e	 da	 justiça	 intergeracional	 não	 se	 opõe	 à	 redução	 das	
pensões.	Tais	 interesses	 públicos	 poderão	 justificar	 uma	 revisão	dos	
valores	de	pensões	já	atribuídas,	visto	que	se	conexionam	com	a	altera‑
ção	de	circunstâncias	–	demográficas,	económicas	e	 financeiras	–	que	
transcendem as diferenças de regime entre os dois sistemas públicos 
de	pensões	existentes.	Mas,	 também	por	 isso,	os	critérios	de	revisão	a	













2.3. Proposta de revisão constitucional
Como	vimos	atrás,	a	constitucionalização	da	proteção	das	gerações	
futuras	é	ainda	um	fenómeno	muito	 raro.	Vale	a	pena,	por	 isso,	dar	a	






ser	 utilizados	 com	base	 em	amplas	 considerações	de	 longo	prazo,	 de	
forma	a	que	este	direito	seja	igualmente	salvaguardado	para	as	gerações	
futuras”.	Por	 fim,	 o	 n.º	 15	do	 artigo	108.º	 da	Constituição	da	Bolívia	
deixa	claro	que	“são	deveres	das	bolivianas	e	dos	bolivianos	proteger	




alterar o texto constitucional português	e	nele	consagrar,	de	forma	clara	
e	sem	equívocos,	a	tutela	das	gerações	futuras.	Desta	forma,	quiçá,	a	sua	
proteção	consiga,	por	fim,	deslocar-se	de	corajosas	e	pontuais	declarações	
de voto para o terreno firme do corpo/texto principal dos acórdãos do 
Tribunal	Constitucional.
Quanto	 a	 uma	 concreta	proposta de revisão constitucional,	 tudo	





e liberdades fundamentais das gerações presentes e futuras e o respeito 
pelos	princípios	do	Estado	de	Direito	Democrático”	(sublinhado	nosso).
Por	outro	 lado,	 também	se	poderia	optar	por	 fazer	esse	aditamento	
na alínea d)	 do	mesmo	artigo	9.º,	 nos	 seguintes	 termos:	 “promover	o	
bem‑estar e a qualidade de vida do das gerações atuais e futuras e a 
igualdade	real	entre	os	portugueses,	bem	como	a	efetivação	dos	direitos	
económicos,	 sociais,	 culturais	 e	 ambientais,	mediante	 a	 transformação	







dependente de uma interpretação mais generosa do que se entende por 
“povo”,	 julgamos	ser	mais	avisado	alterar	o	texto	constitucional	e	não	
deixar	margem	para	equívocos.
A diferença entre ambas as propostas está na subtileza de conteúdo 
dos	verbos	“garantir”	ou	“promover”.	De	notar	que,	se	o	primeiro	aponta	
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3.  A ideia de “pacto intergeracional”: entre a tentativa de conceptua- 
lização jurídica e um paternalismo ético
3.1.  As objeções jurídicas ao reconhecimento de direitos às gerações 
futuras
Em	primeiro	lugar,	importa	salvaguardar	que	o	conceito de geração 
não	é	unívoco.	Tanto	poderá	ser	utilizado	para	nos	referirmos	ao	con‑
junto	de	 indivíduos	nascidos	no	mesmo	ano,	no	mesmo	 lustro,	 como	
o poderemos alargar até um período temporal suficiente para que os 










recentes dados de facto que apontam para um aumento da esperança 
média	de	vida,	o	que	faz	com	que	o	tempo	de	convivência,	no	mesmo	
espaço	 temporal,	 entre	 avós,	 pais	 e	 filhos,	 seja	 tendencialmente	mais	
prolongado	(Botelho,	2015,	p.	365).
Todavia,	 a	 questão	mais	 delicada	 e	 de	 importantes	 repercussões	 é	
mesmo	esta:	como	traduzir	a	exigência	ética	de	proteção	das	gerações	
futuras	em	termos	normativos?	(Garcia,	2007,	p.	290)	Estaremos	perante	
genuínos direitos das gerações futuras ou deveres das gerações presentes?
Quanto	 a	 nós,	 parece-nos	 que,	 se	 a	 própria	Constituição	 de	 um	
Estado	 não	 garantir	 expressamente	 os	 direitos	 das	 gerações	 futuras,	




motivo,	a	dimensão objetiva ou comunitária dos direitos fundamentais 
vincula os órgãos estatais a terem em consideração os interesses das 
gerações	futuras	(Hartwig,	2008,	p.	67).	Admitir	os	direitos	das	gera‑
ções futuras passaria por os enquadrar na quarta geração de direitos 
fundamentais,	 os	direitos de solidariedade,	 que	 se	 caracterizam	pela	
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a	 existência	 de	 direitos	 das	 gerações	 futuras,	 em	 especial	 no	 plano	
económico-social.	Um	argumento	que	já	foi	utilizado	para	a	sustenta‑
ção	desta	 tese	 foi	o	de	que	a	própria	 resolução	da	UNESCO,	que	era	
originariamente	 intitulada	 “Declaração	para	 os	Direitos	 das	Gerações	






a verificação da titularidade de um direito para a possibilidade de obter 
uma	indemnização	civil.	Outra	das	principais	dificuldades	do	reconheci‑





Num	discurso	menos	 arrojado,	 alguma	doutrina	 prefere	 falar	 em	
“expectativas	 de	 sujeitos	 futuros”	 (Spadaro,	 2008,	 p.	 103).	Outra	
doutrina	 defende	 a	 “teoria	 dos	 interesses”,	 que	 assenta	 na	 depuração	






a	 um	patamar	médio	 ou	 até	 a	 um	patamar	máximo	de	 compromisso.	
Por	seu	turno,	outra	doutrina	sugere	a	adaptação	da	doutrina	da	pessoa	
















material”	 (Häberle,	 2006,	 p.	 225).	Nesta	 esteira,	 uma	 parte	muito	
considerável da doutrina tem vindo a alertar que a ideia de direitos das 
gerações futuras e da responsabilização das gerações presentes assenta 
em pilares movediços e numa conceptualização teórica ainda frágil,	




duas	 objeções	 são	 relativas	 ao	 significado	 do	 reconhecimento destes 
direitos e as quatro restantes se referem à sua utilidade:	(i)	o	desafio	da	
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uma	via	discursiva	possível	é	aquela	que	propõe	uma	teoria	de	“direitos	
futuros	condicionais”,	isto	é,	condicionados	à	existência	do	seu	titular,	
e	 acionado	 com	“ações	 coletivas”	 antecipadas,	 nos	 quais	 os	 titulares	
de	direitos	 futuros	são	 representados	por	atores	presentes	 (Gosseries,	
2008a,	pp.	31-2;	Bifulco	&	D’Aloia,	2008,	p.	XVII).
Em	segundo	lugar,	o	“problema	da	falta	de	identidade”	diz	respeito	
a	 saber	como	podemos	 responsabilizar	a	geração	presente	 (G2)	pelos	













As	 pessoas	 futuras	 poderão	 ser	 prejudicadas	 pelas	 nossas	 ações,	
no sentido de estas terem um efeito pernicioso não apenas nas suas 
condições	de	vida,	mas	também	–	e	aqui	reside	o	maior	problema	–	na	
determinação daquilo que essas mesmas pessoas serão (Parfit,	1984,	
pp.	351-447).	Neste	cenário,	é	a	própria	identidade das gerações futuras 




obrigações das gerações presentes serão apenas relativamente às gera‑
ções futuras imediatas,	ou	seja,	aquelas	que	se	sobrepõem	à	nossa	atual	
geração	(é	o	caso	dos	filhos,	netos	e,	muito	eventualmente,	bisnetos).	
Dever-se-ia	 então	 aplicar,	 neste	 domínio,	 uma	 lógica	 de	 “desconto	
temporal	decrescente”	das	decisões	tomadas	pelas	gerações	presentes,	
no sentido de a responsabilidade para com as gerações futuras diminuir 
em	modo	proporcional	à	distância	do	tempo.	De	acordo	com	esta	astuta	
construção	doutrinal,	a	possibilidade	de	uma	“estratégia	de	ajustamento	
retroativo”	 –	 que	 não	 afetará	 a	 identidade	 das	 gerações	 posteriores	 –	
resulta	precisamente	do	facto	de	(algumas)	gerações	se	poderem	sobrepor	
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temporalmente,	donde	se	retira	que	será	viável,	por	exemplo,	responsa‑
bilizar a geração anterior por ter consumido de forma irresponsável os 
recursos	naturais	disponíveis	 (Farber,	2003,	pp.	289-335;	Gosseries,	
2004,	pp.	99-100;	Palombella,	2008,	p.	6).
Em	 terceiro	 lugar,	 terá	 sempre	 de	 perguntar-se:	 direitos	 contra 






Por	 seu	 turno,	Gianluigi Palombella lança um desafio acutilante: 




presente	e	um	princípio	da	 indisponibilidade	do	 futuro	 (Palombella,	
2008,	p.	24).	Sustentada	nestes	argumentos,	alguma	doutrina	considera	






No	seguimento	da	objeção	anterior,	o	princípio democrático parece 
conflituar	com	a	noção	de	justiça	intergeracional.	Em	boa	verdade,	só	
com muita ingenuidade podemos esperar que os políticos atuem no 
interesse	das	gerações	futuras	com	o	mesmo	empenho	que	agem	para	
com	seu	eleitorado	atual.	Por	isso,	não	surpreende	que	os	interesses	das	
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3.2.  (As)sinalagmaticidade geracional, no terreno da ficção ou da 
aporia geracional
Na	sequência	do	que	foi	exposto,	importa	agora	concretizar	alguns	
dos	 aspetos	 da	 temática	 da	 dependência	 geracional.	O	 conceito	 da	
equidade	geracional	pode	 ser	 encarado	de	duas	perspetivas:	 (i)	 intra-




A	 ideia	 de	 “Constituição	 como	um	pacto	 de	 geracional”	 ou	 como	
“contrato	 geracional”	 assenta	 numa	 lógica	 de	 confiança	 (fiducia) 
(Bifulco,	 2003,	 p.	 173).	Uma	 significativa	 parte	 da	 doutrina	 –	 e	 na	

















as	 gerações	mais	 imediatas,	 isto	 é,	 pais-filhos-netos,	 ao	 jeito	 de	 um	
“horizonte	de	empatia	limitado”	(Birnbacher,	2006,	p.	12).
Nesta	hipótese	de	sobreposição	geracional,	há	quem,	inclusive,	opte	










de um conceito estrito de relação sinalagmática,	então	a	pergunta	a	fazer	








de as gerações futuras serem responsáveis pelos comportamentos das 
gerações	passadas	já	não	é	tão	transparente	nem	consensual.
A pergunta permanece a mesma: de que forma cumprirão as gerações 
futuras	a	‘sua	parte’?	Como	tentativa	de	resposta,	há	quem	adiante	que	
as	gerações	futuras	poderão	honrar,	com	dignidade	e	estima,	as	gerações	
passadas,	 cuidando	 da	 sua	memória,	 num	gesto	 de	 “reconhecimento	
e	 gratidão	 retrospetiva”	 (Birnbacher,	 2006,	 p.	 10).	Nesta	 sede,	 por	
exemplo,	 poderão	 erigir	museus,	 estátuas,	 ou	 outro	 tipo	 de	 obras	 de	
homenagem	e	de	reconhecimento	dos	antepassados	mais	marcantes	da	
sua	geração.
3.3. Caso de amore verso i lontani? 
Segundo	alguma	doutrina,	uma	teoria	de	justiça	que	integre	as	gerações	
futuras	alicerça-se	em	pilares	duvidosos	de	uma	estirpe	de	“paternalismo	






que	aí	vem”	(amore verso i lontani),	que	se	externaliza	em	manifestações	
de	altruísmo/heterocentrismo	(Spadaro,	2008,	p.	77).
A	doutrina	 vislumbra	 aqui	 justificações	 “morais	 ou	quasi-morais”	
de	compaixão,	generosidade	e	solidariedade	pela	continuidade	da	vida	
humana	 (Birnbacher	&	Shicha,	2001,	pp.	20-2;	Birnbacher,	2006,	
p.	 8).	A	 cadeia	 da	 vida	 é	 um	“sentimento	histórico”,	 que	nos	 inunda	
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de	 empatia	 pelos	 nossos	 descendentes	 (Hartmann,	 1981,	 pp.	 305-8;	
Palombella,	2008,	p.	3).	Richard	A.	Epstein	refere	igualmente	a	exis‑









-estar	e	sucesso	(Man’s responsibility for nature – Ecological problems 
and western traditions,	 1980,	p.	88,	apud Birnbacher,	2006,	p.	12).	
Parece-nos,	 todavia,	que	este	desígnio	de	cuidar	das	gerações	 futuras	
não	é	exclusivo	do	horizonte	temporal	pais-filhos-netos,	nem	tal	faria	
sentido.	Todo	o	 ser	humano	possui	um	sentimento	de	pertença a um 







os	progenitores	 irradiam	um	horizonte	de	 empatia	 apenas	 em	 relação	





4.  A tutela efetiva das gerações futuras num universo político-
-jurídico obcecado pelo presente
Desde	logo,	importa	salvaguardar	que	nem	toda	a	doutrina	entende	ser	
necessária a criação de mecanismos específicos para tutelar as gerações 
futuras,	 porquanto	os	 seus	direitos	 seriam	“o	prolongamento”	natural	
dos	direitos	das	gerações	atuais	(Silva,	2010,	p.	502).	Nesta	sede,	seria	
então	 de	 aproveitar	 as	 potencialidades	 dos	 institutos	 já	 existentes	 de	
tutela	dos	direitos	fundamentais,	tais	como	o	instituto	do	Provedor	de	
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Justiça,	cuja	esfera	de	competência	não	se	deverá	confinar	à	tutela	das	
gerações	presentes	(Silva,	2010,	p.	503).
De jure condendo,	 são	vários	os	mecanismos	que	 têm	vindo	a	 ser	
propostos	 para	 uma	 efetiva	 tutela	 das	 gerações	 futuras.	Uma	 solução	
que	nos	parece	 interessante,	ainda	que	de	 índole	política,	seria	 incen‑
tivar	os	partidos	com	assento	parlamentar	a	indicarem,	nas	suas	listas	
eleitorais,	um	certo	número	de	candidatos	a	deputados	mais	jovens,	que	
posam	 representar	 realisticamente	as	gerações	mais	novas	 (Botelho,	
2015,	p.	415).
Uma problemática que se coloca relativamente à capacidade eleito‑
ral	ativa	 relaciona-se	com	o	facto	de	o	eleitor	–	“demos-participante”	
–	e	o	destinatário	dos	atos	jurídico-públicos	–	“demos‑destinatário‑de‑
-decisões”	 –	 não	 coincidirem	 totalmente	 (Campos,	 2015,	 pp.	 137-8).	
Para	 contornar	 esta	 falta	 de	 coincidência	 temporal,	 há	 quem	defenda	
a positivação de um direito eleitoral familiar.	Um	caminho	possível	
seria o de permitir aos progenitores representarem os interesses dos 
seus	filhos,	por	exemplo,	atribuindo-lhes	um	voto	adicional	pelos	seus	
filhos	(independentemente	do	número	de	filhos).	Esta	ideia,	ainda	que	
possa	 parecer	 uma	boa	 solução,	 não	 deixará	 de	 esbarrar	 com	vários	
obstáculos,	que	se	prendem,	desde	logo,	quanto	a	uma	possível	discor‑
dância dos próprios progenitores quanto ao sentido/orientação do voto 
em	representação	dos	seus	descendentes.	Uma	outra	opção	seria	a	de	
atribuir	o	direito	de	voto	aos	próprios	menores,	ultrapassando	destarte	





Uma via que se nos afigura de elevado potencial é a da criação de 
uma instituição específica para a defesa dos interesses das gerações 
futuras	 (Caspar,	 2001,	 pp.	 90-1).	Esta	 ideia	 poderá	materializar-se	




no Parlamento exclusivamente dedicado à discussão e votação dos atos 
legislativos de uma perspetiva da tutela dos interesses das gerações futu‑
ras	(Gosseries,	2004,	p.	29);	(ii)	a	criação	de	um	órgão	administrativo	
especializado ou de um defensor cívico/ombudsman,	ao	jeito	húngaro	









Outra sugestão foi a da adequação do nível de contribuição para a 
reforma	com	base	no	número	de	filhos,	beneficiando	os	contribuintes	
proporcionalmente	ao	número	de	filhos	(Gosseries,	2004,	p.	30).	Uma	
tal	medida	 justificar-se-ia	 com	o	 intuito	 de	 contribuir	 para	 a	 susten‑
tabilidade	do	sistema,	porém	e	como	não	poderia	deixar	de	ser,	pode	
ser	alvo	de	algumas	objeções:	e	quem	optar	por	não	ter	descendência?	
E	quem	não	puder,	 querendo,	 ter	 descendência?	E	quem	garante	 que	
esses	filhos	terão	emprego	futuramente	e	contribuirão	ativamente	para	
a	sustentabilidade	do	sistema?	(Botelho,	2015,	p.	415)
As	 sugestões	 que	 foram	 apontadas	 poderão,	 em	maior	 ou	menor	










ção),	não	é	de	surpreender	o	endógeno presentismo que caracteriza as 
leis democraticamente aprovadas e que tende a favorecer as gerações 
presentes,	em	detrimento	das	gerações	futuras	(Thompson,	2007,	p.	13;	
Bifulco	&	D’Aloia,	 2008,	 p.	XIX;	Silva,	 2010,	 p.	 461;	Botelho,	
2015,	p.	416).	Como	já	escrevemos,	“a	 indispensabilidade	de	agradar	
ao eleitorado pressiona os políticos a raciocinarem sincronicamente e 




de uma lógica diacrónica,	revelando	uma	excessiva	preocupação	com	
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o	tempo	presente	e	negligenciando	aquilo	que	está	para	vir”	(Botelho,	
2015,	p.	509).
A	 ser	 assim,	 somos	 forçados	 a	 concluir	 que	 estamos	 perante	 uma	




um	 “processo	 de	 atualização”	 dos	 pilares	 estruturais	 da	 atuação	 dos	
poderes	públicos,	da	“cultura	jurídica”	e	da	“racionalidade	democrática”	
(Bifulco	&	D’Aloia,	2008,	p.	XI).





Jorge Pereira da Silva quando defende que os direitos fundamentais 
“incorporam	como	limites	(imanentes),	se	não	mesmo	como	restrições”,	
a	 responsabilidade	 da	 geração	 atual	 pela	 geração	 futura,	 no	 sentido	
de	 os	 direitos	 das	 gerações	 presentes	 terminarem	onde	 “o	 seu	 exer‑





mentos e responsabilidades por parte das gerações presentes em relação 
às	gerações	futuras”	(Campos,	2015,	p.	144).
Relativamente	 ao	 conceito	 geracional,	 pensamos	 que	 poderemos	
estabelecer uma classificação atinente à relação entre a geração e a sua 
capacidade	de	participação	política.	Nestes	termos,	poderemos	tripartir	
as gerações entre: (i) geração participativa,	que	é	a	geração	que	possui	
capacidade	eleitoral	ativa,	ou	seja,	a	geração	que	vota	e	que	tem	uma	
palavra	 a	 dizer	 sobre	 o	 destino	 político	 do	 seu	Estado;	 (ii)	geração 
quasi-participativa,	sendo	esta	geração	aquela	que	já	nasceu	e	que,	em	
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James	Madison,	 uma	 transmissão	 de	 instituições	 políticas	 e	 jurídicas	
que nós	entendemos	como	válidas	ou	como	ideais	(apud Campos,	2015,	
p.	123),	mas	outrossim,	a	possibilidade	de	as	gerações	futuras	poderem	
ter	 as	 contingências	 sociais	 e	 ambientais	 que	 lhes	 permitam	 escolher	






dos	 direitos	 das	 gerações	 futuras	 não	 é	 suficiente	 para	 a	 sua	 tutela,	
tanto mais que a generalidade dos Estados não tutela expressamente 






que pertence ainda demasiadamente ao domínio da discussão política 
e que carece de tentativas dogmáticas de definição do conteúdo de tais 
direitos	(Gosseries,	2004,	p.	31).
Quanto	a	nós,	o	conceito	de	direitos	subjetivos	das	gerações	futuras,	
quando interpretado stricto sensu	–	isto	é,	como	direitos	judicialmente	
acionáveis	 –	 afigura-se	 demasiado	 ambicioso	 para	 o	 atual	 estádio	 de	
desenvolvimento	 da	 própria	 teoria	 de	 justiça	 intergeracional.	 Por	 tais	
razões,	serão	necessárias	uma	maior	elasticidade e uma acrescida plas-
ticidade na	conceptualização	teórica	da	proteção	das	gerações	futuras.
É	um	lugar-comum	afirmar-se	que	a	verdadeira	essência	de	um	direito	
é	 a	 de	 ser	 atribuída	 proteção	 imediata	 por	 um	 tribunal	 (Bogdandy,	
1997,	p.	1316).	Compreendemos	que	este	 seja,	muito	provavelmente,	
uma	via	privilegiada	de	tutela	de	direitos.	Não	obstante,	o	conceito	de	













(iii)	 definida	 a	 teoria	 de	 justiça	 a	 adotar,	 descortinar	 o	 papel	 que	 se	
deverá	reservar	ao	Direito	e	aos	operadores	jurídicos.	
A	nosso	ver,	independentemente	da	teoria	de	justiça	e,	em	concreto,	
dos	mecanismos	 de	 tutela	 geracional	 a	 que	 se	 adiram,	 não	 se	 deverá	






Por	sua	vez,	uma	situação	de excesso de tutela poderá condicionar 













A	 terminar,	 reiteramos	 a	 nossa	 convicção	de	 que	 seria	 importante	
alterar o texto constitucional português	 e	 nele	 consagrar,	 de	 forma	
cristalina,	a	tutela	das	gerações	futuras.	Como	mencionámos	atrás,	uma	
possível solução seria acrescentar à alínea b) ou à alínea d)	do	artigo	
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Prognosticamos	 que	 uma	 tal	 revisão	 constitucional,	 independente‑
mente	dos	seus	contornos	concretos,	teria	o	inestimável	mérito	de,	por	
fim,	deslocar	a	temática	da	proteção	das	gerações	futuras	de	corajosas	
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1. O quadro intergeracional: uma introdução
















e	mais	 perigoso	não	 trocar»	 (Mauss,	 1950).	Desta	 crença	 resultavam,	
*	 Economista	 pelo	 ISEG	 (1973).	Professor	Auxiliar	Convidado	do	 ISCSP	e	 do	
ISEG nas áreas da Economia Pública e das Finanças Públicas.	Controlador	Financeiro	
do	Ministério	da	Saúde.	Secretário-Geral	do	Ministério	das	Obras	Públicas.	Adjunto	do	
Ministro	da	República	para	a	R.	A.	dos	Açores.	Adjunto	do	Ministro	das	Finanças.	Dos	
trabalhos	 publicados	destacam-se	Finanças Públicas	 (INA	Editora,	 2.ª	 edição,	 2016),	
Economia Pública	 (Coleção	Manuais	Pedagógicos,	 ISCSP,	2.ª	edição,	2012)	e	Teoria 
Fiscal	(Coleção	Manuais	Pedagógicos,	ISCSP,	2.ª	edição,	2013).	
1	 Cf.	Intergenerational Solidarity and the Needs of Future Generations,	relatório	da	
Assembleia-Geral	da	ONU	(A/68/100),	5	de	agosto	de	2013.
2	 No	dizer	 do	 filósofo	 norte-americano	 John	Rawls	 (1921-2002),	 «os	membros	
das	diferentes	gerações	têm	deveres	e	obrigações	uns	para	com	os	outros,	tal	como	os	
contemporâneos	face	aos	seus»	(Rawls,	1971).





que	nos	 tempos	próprios	os	vivos	 lhes	 trouxessem	as	 suas	oferendas»	
(Coulanges,	1888)3.
O	 alcance	da	 influência	 que,	 neste	 contexto,	 os	 antepassados	 são	
supostos	 exercer	 no	 comportamento	dos	 homens	 foi,	 entretanto,	 bem	
vincado,	ainda	que	num	registo	diferente,	pelo	filósofo	francês	Auguste	







na perspetiva de uma tirania dos mortos (Gosseries,	2004).	Mas	ainda	
que	se	rejeite	tal	hipótese	extrema,	parece	razoável	admitir	que,	mesmo	
em	sociedades	relativamente	secularizadas,	subsiste	um	sentimento	muito	









Refira‑se que a crença na necessidade de proporcionar alimentos aos mortos persistiu 
durante	muito	tempo.	Alguns	escritores	da	Antiguidade	Greco-Latina	ainda	a	refletem	
claramente,	 como	 ilustra	 o	 caso	de	Eurípedes	 (480-406	 a.	C.)	 que	 coloca	na	boca	de	
Ifigénia	as	seguintes	palavras:	«Verto	sobre	a	 terra	do	 túmulo	o	 leite,	o	mel,	o	vinho,	
porque	é	com	isto	que	os	mortos	sentem	prazer»	–	cf.	Ifigénia entre os Tauros,	157.
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nunca	 se	 pode	 pagar»	 (Montesquieu,	 1748).	No	dizer	 do	 estadista	
francês	Léon	Bourgeois	(1851-1925),	Prémio	Nobel	da	Paz	(1920),	«o	
imenso	reservatório	de	utilidades	acumuladas	pela	humanidade»	de	que	








que virão depois de nós que recebemos dos antepassados o encargo de 
pagar	 a	dívida;	 é	um	 legado	de	 todo	o	passado	a	 todo	o	 futuro.	Cada	
geração	que	passa	só	pode	considerar-se,	verdadeiramente,	como	sendo	




confiou aos nossos primeiros pais um solo fértil com todas as espécies 
de	recursos	naturais,	não	foi	para	devorarem	esterilmente	um	capital	tão	
rico	 e	desaparecerem	depois	de	uma	 terra	devastada,	 levando	consigo	
o	 futuro	da	humanidade.	Receberam	esse	belo	património	para	 eles	 e	
para	 os	 seus	 descendentes».	Assim,	 «a	mais	 simples	 equidade	 exige	
que	cada	homem	deixe	depois	de	si,	para	uso	dos	seus	sucessores,	pelo 
menos	 o	 equivalente	 ao	que	 recebeu	dos	 seus	 predecessores»	 (Huet,	
1853,	itálico	nosso).
Não	basta,	pois,	conservar	este	 legado,	uma	vez	que,	olhando	para	
trás,	 vemos	 que	 cada	 época	 juntou	 alguma	 coisa	 ao	 capital	 recebido	
das	 gerações	 anteriores.	Assim,	 e	 ainda	no	dizer	 de	Léon	Bourgeois,	
«qualquer	homem,	no	momento	a	seguir	ao	seu	nascimento,	contrai	[...]	
a	obrigação	de	concorrer,	com	o	seu	próprio	esforço,	não	apenas	para	
5	 De	 realçar	que,	mais	de	 cem	anos	 antes,	Thomas	 Jefferson	 (1743-1826),	 antigo	
presidente	dos	EUA,	já	tinha	defendido	que	«a	terra	pertence	em	regime	de	usufruto	aos	
que	vivem»	–	cf.	carta	de	6	de	setembro	de	1789	a	James	Madison,	in Bergh,	1905.
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a	manutenção	da	civilização	da	qual	vai	fazer	parte,	mas	também	para	
o	 desenvolvimento	 futuro	 dessa	 civilização»	 (Bourgeois,	 1896).	Ou	














presente	 têm	 impactes	muito	diferentes	nas	 outras	 gerações:	 reduzido	
quanto	às	anteriores,	grande	em	relação	à	atual	e	potencialmente	deci‑
sivo sobre as que viverão no futuro8;	por	outro	lado,	as	gerações	futuras,	
pela	própria	natureza	das	coisas,	não	podem	atuar	sobre	a	geração	pre‑
sente.	Ora,	desta	capacidade	assimétrica	que	as	diferentes	gerações	têm	
para se influenciar reciprocamente é possível retirar que qualquer ética 
intergeracional que se queira estabelecer terá de ter contornos distintos 
da	 ética	 intrageracional	 que,	 nos	 diferentes	momentos,	 se	 aplica	 aos	
contemporâneos.
O	norte-americano	Robert	Solow,	prémio	Nobel	da	Economia	(1987),	
interroga-se	porque	 é	 que	nos	devemos	preocupar	 com	a	posteridade,	
dado	o	facto	inelutável	de	ela	não	fazer	nada	por	nós.	Encontra	três	argu‑
mentos	para	o	efeito:	[1]	vivemos	numa	cultura	orientada	para	o	futuro	






7	 Cf.	The Perpetuation of Our Political Institutions,	discurso	perante	o	Young	Men’s	
Lyceum	of	Springfield,	Illinois,	em	27	de	janeiro	de	1838,	in Basler,	1953.
8	 Basta	 pensar	 que,	 dada	 a	 evolução	 tecnológica,	 a	 geração	 atual	 tem	capacidade	
para	eliminar	a	vida	na	Terra.
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de sobreviverem por muito tempo9;	 [2]	 sentimos	um	dever	 para	 com	













o	mesmo	preço»10	 e	o	 filósofo	prussiano	 Immanuel	Kant	 (1724-1804)	
refira	 que	«só	 as	 últimas	gerações	 terão	 a	 sorte	 de	habitar	 na	mansão	
em	que	uma	 longa	 série	 dos	 seus	 antepassados	 (talvez,	 decerto,	 sem	
intenção	sua)	trabalhou,	sem	no	entanto	poderem	partilhar	da	felicidade	
que	prepararam»	(Kant,	1784).




tais	 –	 o	 ambiente	 e	 a	 dívida	pública.	O	primeiro,	 decorre	da	 evidente	











11	 De	 facto,	 já	há	quem	defenda	que	«as	espécies	mais	 importantes	que	estão	em	
perigo de extinção não são a águia de cabeça branca ou algumas espécies de besouro 
de	que	ainda	há	milhões	de	exemplares;	é	a	raça	humana»	–	cf.	Wilfred	Beckerman,	in 
Tremmel,	2006.




uma importância suficiente para levar o filósofo alemão Hans Jonas 





categórico de Kant13	uma	nova	fórmula,	de	alcance	bem	diferente:	age 
de tal maneira que os efeitos da tua ação sejam compatíveis com a per-















fiscal (Schumpeter,	1918)	em	Estado da dívida (Streeck,	2013).	Na	
sequência	deste	movimento,	a	generalidade	dos	países	apresenta	dívidas	




12 Este sugestivo aforismo mostra bem o caráter culturalmente transversal da ideia 
que	lhe	subjaz:	atente-se	no	facto	de	a	sua	origem	ser	disputada,	nomeadamente,	pelos	
índios	Sioux	da	América	do	Norte	e	pela	tribo	africana	Kikuyu,	do	Quénia.
13	 Que	se	pode	expressar	nos	seguintes	termos:	age somente segundo uma máxima 
tal que possas querer ao mesmo tempo que se torne lei universal	(Kant,	1785).
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Fig. 1 – Evolução Comparada da Dívida Pública em Portugal, na Zona Euro  
e nos EUA (1970-2015)14
Fig. 2 – O peso da Dívida Pública nos Países da Zona Euro, nos EUA  
e no Japão (2015)15








reacendeu-se	no	nosso	País,	 tal	 como	na	generalidade	dos	países	 que	
enfrentam	uma	realidade	semelhante.	Para	que	se	possa	avaliar	o	alcance	




2. A dívida pública: uma controvérsia antiga16 
É	normalmente	entendido	que	a	dívida	pública,	com	os	 traços	fun‑
damentais	que	hoje	lhe	conhecemos,	remonta	aos	séculos	xiv e xv nas 
antigas	cidades	da	Renascença	Italiana	(v.g.,	Florença,	Génova,	Veneza)17.	
A	partir	 de	 então,	 os	 governos	da	 generalidade	 dos	 países	 europeus	
passaram	a	 recorrer,	 progressivamente,	 a	 este	meio	de	 financiamento,	
de	 tal	modo	que,	 no	último	quartel	 do	 século	xviii,	 já	 se	proclamava,	
numa	obra	de	referência	sobre	Finanças	Públicas,	que	«o	mais	singular	
e	 importante	 traço	político	do	tempo	presente	é,	sem	dúvida,	a	pesada	
carga de dívidas públicas com que estão oneradas quase todas as nações 
da	Europa»	(Sinclair,	1784)18.	
O nosso País não escapa a este sentimento: basta ter presente que o 
padre	e	escritor	José	Agostinho	de	Macedo	(1761-1831)	já	se	referia	à	
16	 O	texto	seguinte	retoma,	na	sua	essência,	o	exposto	em	Santos,	2010.
17 Claro que o recurso ao crédito como meio de financiamento de despesas públicas 
pode-se	 considerar	 uma	 realidade	de	 todos	os	 tempos.	Todavia,	 só	 numa	 fase	muito	
adiantada	da	História	se	deve	começar	a	falar,	com	propriedade,	de	crédito público	e,	
especialmente,	 de	dívida pública.	Com	efeito,	 durante	muito	 tempo,	 os	 empréstimos	




–	cf.	Jean-Yves	Grenier,	Dettes d’État, Dette Publique,	in Andreau et al.	2006.
18	 O	Prof.	Henry	Adams	(1851-1921)	referia,	entretanto,	que	«é	muito	difícil	perceber	
este	novo	método	de	 financiamento,	porque	 fez	o	seu	aparecimento	ao	mesmo	 tempo	
que	a	riqueza	crescia	rapidamente.	O	mundo	torna-se	cada	dia	mais	rico	[…]	e	contudo,	
apesar	da	acrescida	opulência,	os	governos	mergulham	na	dívida»	(Adams,	1887).




parochia	procura	motivos	e	 ensejo	para	 tomar	capital	 emprestado:	há	
exaggeração»	(Jardim,	1872).	Aliás,	esta	prática	atingia	 tal	dimensão	








não	 hesitou	 em	 afirmar	 que	 «o	 advento	 do	 crédito	 público	 produziu	
uma revolução não menos decisiva para o poder dos governos do que 
a	descoberta	da	pólvora	de	canhão	para	o	dos	instrumentos	de	guerra»	
(D’Audiffret,	1840).	O	fenómeno,	aliás,	cedo	começou	a	desencadear	








recordar	 que	Santo	Ambrósio	 (circa	 340-397)	 interroga-se	 «o	 que	 é	
19	 Exclamava,	 aliás:	 «poderosa	 alavanca	he	 esta	 nas	mãos	dos	Arquimedes	 revo‑
lucionários,	com	ella	querem	mover	a	vasta	máqina	da	Terra,	e	com	ella	sustentão	as	
revoluções»	(ibidem).
20 A «epidemia de deficits»	(Vieira,	1905)	levou	o	Prof.	Armindo	Monteiro	(1896- 
-1955)	 a	 cunhar	uma	afirmação	que,	perto	de	 cem	anos	depois,	mantém	uma	notável	
atualidade:	«a	história	do	deficit	é	a	história	das	finanças	portuguesas»	(Monteiro,	1921).
21	 Cf.	O Panorama,	n.º	210,	8	de	maio	de	1841.
22	 Atente-se	nas	 seguintes	 passagens:	 «se	 emprestares	dinheiro	 a	 alguém	do	meu	
povo,	 ao	 indigente	 que	 está	 contigo,	 não	 serás	 para	 ele	 como	um	usurário:	 não	 lhe	
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emprestar	com	juros	senão	matar	um	homem?»24	e	que,	para	S.	Tomás	





autores que defendem abertamente o recurso à dívida pública através de 
diversos	 argumentos.	Assim,	 Jean-François	Melon	 (1675-1738)	 alega	
que	 a	 dívida	 pública,	 quando	 colocada	 junto	 de	 credores	 nacionais,	
não	enfraquece	o	país,	dado	que	«as	dívidas	de	um	estado	são	dívidas	
da	mão	direita	 à	mão	esquerda»	 (Melon,	1734)26	 e	George	Berkeley	
(1685-1753)	sustenta	que	o	progresso	da	Grã-Bretanha	era	devido	aos	





Steuart	 (1713-1780)	para	quem	«o	Estado	 tem	por	 função	 retirar	dos	
cofres,	 através	 de	 impostos	 ou	 de	 empréstimos	 públicos,	 os	 fundos	
que	aí	estão	estagnados,	e	canalizá-los	para	despesas	públicas	úteis	e	
produtivas,	 assegurando	assim	que	o	 fluxo	de	 rendimento	completará	
o	seu	circuito»29.	Daí	que,	no	seu	entender,	«o	efeito	dos	empréstimos	
públicos ou da dívida pública é o de aumentar o rendimento duradouro 
do	país,	a	partir	do	dinheiro	parado	
24	 Cf.	De Tobia,	citado	em	Choucri,	1955.
25	 Cf.	Summa Theologica,	 II,	 q.	 78,	 2.	De	 realçar	 que	os	 canonistas	 prolongaram	





Observations sur M. Jean Lass, Melon, Dutot sur le Commerce, le Luxe les Monnaies 
et l’Impôt,	1758,	citado	em	Garnier,	1858.
27	 Cf.	The Querist,	n.º	233,	1735-37,	citado	em Bullock,	1906.
28	 Cf.	Traité de la Circulation et du Crédit,	1771,	ibidem.	Assim,	Pinto	defende	que,	
mesmo	que	se	pudesse	pagar	toda	a	dívida	pública,	isso	seria	um	erro.
29	 Cf.	Walter	Stettner,	Nineteenth Century Public Debt Theories in Great Britain 
and Germany,	1944,	citado	em	Salsman,	2012.	Cf.	Stettner,	1945.
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[…]»	(Steuart,	1767)30.	A	aceitação	colhida	por	esta	 ideia	 reflete-se	
na	 afirmação	 de	Alexander	Hamilton	 (1757-1804)	 de	 que	 «a	 dívida	
pública,	 se	 não	 for	 excessiva,	 será	 para	 nós	 uma	bênção	 nacional»31,	






entre os principais motores de empreendimentos úteis e de progresso 
interno».	E	perante	 o	 argumento	dos	 excessos	 que	o	 crédito	 permite,	
Hamilton	 replicava:	«é	 inútil	 tentar	denegrir	o	crédito	objetando	com	
os	seus	abusos.	Existe	alguma	coisa	que	não	seja	suscetível	de	abuso	













Assim,	por	 exemplo,	o	 filósofo	escocês	David	Hume	 (1711-1776)	
parece	 já	 descortinar	 uma	questão	 de	 justiça	 intergeracional	 quando	
aponta	o	expediente	que	é	«hipotecar	as	receitas	públicas	e	confiar	que	
a	posteridade	pagará	os	encargos	contraídos	pelos	seus	antecessores»,	
algo que tem por «uma prática que parece ruinosa para além de toda 
a	controvérsia».	Daí	que	 só	vislumbre	duas	 alternativas:	«ou	a	nação	
30	 O	Autor	 esclarecia	 que	«os	 empréstimos	 são	 subscritos	 por	 dinheiro	que	 está	





in Reports of the Secretary of the Treasury of the United States,	Vol.	I,	Washington,	1828.














tempo de paz só se deve permitir o recurso a empréstimos para liqui‑





tentador	 para	 um	ministro	 usar	 tal	 expediente,	 dado	 que	 lhe	 permite	










embora com uma agravante: o empréstimo público «exerce uma ação deletéria sobre a 
moralidade	dos	povos	e	dos	governantes»	(Garnier,	1858).













as	 «enormes	 dívidas	 que	 atualmente	 oprimem	e	 que,	 provavelmente,	
serão	no	futuro	a	causa	da	ruína	de	todas	as	grandes	nações	da	Europa»	
(Smith,	1776)	–	uma	ideia	que	Frédéric	Bastiat	(1801-1850)	retomaria	
de	 forma	 lapidar:	 «recorrer	 ao	 crédito	 quer	 dizer	 devorar	 o	 futuro»	
(Bastiat,	1848)36.	Já	David	Ricardo	(1772-1823)	tem	a	dívida	pública	




















pela posteridade sob o nome de financiamento não é mais do que roubar o futuro em 
larga	escala»	–	cf.	carta	de	28	de	maio	de	1816	a	John	Taylor	in Bergh,	1905.
37 A oposição deste clássico à Dívida Pública decorre do facto de considerar que ela 
tem	efeitos	negativos	sobre	a	prosperidade	económica	de	um	país,	por	três	vias	diferentes:	
(1)	 a	natureza	 improdutiva	das	despesas	públicas,	 agravada	pelas	 extravagâncias	que,	
mais	facilmente	que	os	impostos,	os	empréstimos	podem	financiar;	(2)	o	decréscimo	do	








Cabe realçar que a intransigente oposição da generalidade dos 
economistas	 clássicos	 à	 dívida	 pública	 teve,	 entretanto,	 uma	difusão	




em	 a	 execrar	 como	«a	 alienação	do	Estado,	 quer	 ele	 seja	 despótico,	
constitucional	ou	 republicano»,	acabando	por	 lhe	 lançar	um	anátema:	
«o	crédito	público,	eis	o	credo	do	capital»	(Marx,	1867).
Ora,	as	ideias	dos	apoiantes	da	Escola	Clássica	sobre	a	dívida	pública	
suscitaram vigorosa contestação por parte de um número crescente de 
autores	que,	 pelo	 contrário,	 descortinavam	benefícios	de	vária	ordem	






reflete este entendimento quando afirma que o crédito é «o principal 
instrumento	do	progresso	da	vida	moderna»	(Jardim,	1872).
Entre os críticos das teses clássicas destacam‑se os economistas da 
Escola Histórica Alemã	 que	 as	 rejeitavam	 liminarmente	 por	 assenta‑
rem	num	erro:	 o	 de	 considerarem	o	Estado	 como	 improdutivo,	 com	
a	 consequente	 redução	 dos	 seus	 gastos	 a	mera	 destruição	 de	 valor.	
Contrapõem-lhes	as	diversas	vantagens	que	atribuem	à	dívida	pública	
–	 para	Friedrich	List	 (1789-1846),	 precursor	 daquela	Escola,	 «o	 cré‑
dito público é uma das mais belas criações da administração moderna 
e	constitui	uma	bênção	para	os	povos	 sempre	que	 serve	para	 repartir	






39	 Cf.	 carta	 a	Henry	Lee	 em	13	de	 abril	 de	 1790,	 segundo	Douglas	Elmendorf	 e	
Gregory	Mankiw,	Government Debt,	in Taylor	&	Woodford,	1999.
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geração	presente	que	interessam	ao	futuro	da	nação	e	que	lhe	asseguram	















Este debate reacende‑se no século xx	e	chega	aos	nossos	dias.	De	
facto,	 com	a	 teoria	 keynesiana	 a	 dívida	pública	passa	 a	 ser	 abordada	
numa	 lógica	macroeconómica	 –	 no	 quadro	 das	 chamadas	Finanças 
Funcionais,	 o	 recurso	 à	 dívida	 torna-se	 num	 simples	 subproduto	 da	
política orçamental visando o pleno emprego: o importante é financiar 
um acréscimo de despesa pública que origine uma procura adicional,	
de	modo	a	pôr	em	marcha	uma	capacidade	produtiva	desaproveitada44.	
Ou	seja:	o	recurso	à	dívida	pública	é	necessário	para	alcançar	o	nível	
40	 Cf.	Lehrbuch der Finanzwissenschaft,	 1860,	 citado	 em	Cohn,	 1889.	O	Autor	
esclarece	que	o	governo	«deve	ver	se,	com	a	contração	de	qualquer	dívida	pública,	os	





41	 Cf.	Lehrbuch der Finanzwissenschaft,	1860,	citado	em	Holtfrerich,	2013.
42	 Cf.	Lehrbuch der Finanzwissenschaft,	1860,	citado	em Cohn,	1889.
43	 Cf.	Lehrbuch der Finanzwissenschaft,	1860,	citado	em Holtfrerich,	2013.
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adequado	de	procura	agregada	«[…]	quando	o	investimento	privado	é	
insuficiente para absorver a poupança prevista ao longo de um período 
de	tempo	relativamente	longo»	(Domar,	1944).
Assim,	para	Alvin	Hansen	(1887-1975),	a	decisão	de	contrair	ou	de	
amortizar dívida pública deve «depender exclusivamente da situação 
económica	geral	e	não	de	julgamentos	assentes	em	considerações	con‑
tabilísticas	 de	 índole	 privada»	 (Hansen,	 1941)45.	Aliás,	 segundo	 este	
Prémio	Nobel	 da	Economia	 (1974),	 a	 dívida	 pública	 pode	 propiciar	

















46	 Noutra	 sede,	Hansen	 realça	que,	 para	 além	deste	 efeito	 genérico,	 a	 dívida	 tem	




financiar com empréstimos uma grande parte do investimento público de um programa 
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clássicas.	No	 seu	dizer,	 «uma	avaliação	moderada	 sugere	que,	politi‑




«armados	 com	a	mensagem	keynesiana,	 os	 políticos	 podem	gastar	 e	
gastar,	 aparentemente	 sem	 a	 necessidade	 de	 tributar»,	 o	 que	 leva	 a	
«défices	 orçamentais	 permanentes,	 inflação	 e	 a	 um	 setor	 público	 em	
expansão	 e	 desproporcionadamente	 grande»	 (Buchanan	&	Wagner,	








em recorrer a argumentos de ordem moral para combater as ideias de 
Keynes.	Como,	no	seu	entender,	«era	um	“pecado”	criar	défices	antes	
do	 período	 keynesiano»51,	 atribui	 o	 posterior	 crescimento	 da	 dívida	








alcançado o estatuto de direitos adquiridos	 –	 cf.	Gary	Anderson,	The U.S. Federal 
Deficit and National Debt: A Political and Economic History,	in Buchanan	et al.,	1987.
50	 Adam	Smith	 já	 reflete	esta	 ideia	quando	afirma	que	«resolver	os	problemas	de	









«os orçamentos não podem ser deixados à deriva no mar da política 
democrática»	(Buchanan	&	Wagner,	1977),	o	Autor	envolveu-se	no	




rema da Equivalência Ricardiana54, segundo o qual é irrelevante que o 









adicional,	 pelo	 que	 a	 procura	 global	 permanece	 inalterada	 (Barro,	
1974)55.	 Perante	 esta	 breve	 resenha	 histórica,	 compreende-se	 bem	 a	
afirmação	do	Prof.	Richard	Musgrave	(1910-2007)	de	que	«a	economia	
da	dívida	pública	[...]	tem	estado	entre	as	partes	mais	controversas	da	
52	 Cf.	Budgetary Bias in Post-Keynesian Politics: The Erosion and Potential Repla-
cement of Fiscal Norms,	in Buchanan et al.,	1987.
53	 Cf.	entrevista	citada.	Noutra	sede,	o	Autor	afirma	que	«a	mais	elementar	previsão	
da teoria da Public Choice	é	que,	na	ausência	de	restrições	morais	ou	constitucionais,	
as democracias financiarão alguma parte do consumo corrente com dívida em vez de 
impostos	e	que,	por	consequência,	o	crescimento	das	despesas	será	maior	do	que	seria	
com	o	orçamento	 equilibrado»	–	 cf.	Budgetary Bias in Post-Keynesian Politics: The 
Erosion and Potential Replacement of Fiscal Norms,	in Buchanan et al.,	1987.
54 A designação do Teorema deve‑se ao facto de Barro basear a sua tese em David 
Ricardo	(Ricardo,	1817;	1820).	Não	se	deve,	todavia,	inferir	que	este	Clássico	tinha	os	
empréstimos	em	boa	conta,	como	ressalta	da	sua	opinião	atrás	citada.
55	 Segundo	o	Autor,	 o	Teorema	«equivale	 à	 afirmação	de	 que	 o	 impacto	 finan‑
ceiro	do	Estado	resume-se	à	 tendência	da	sua	despesa.	Dada	esta	 tendência,	o	arranjo	
da	distribuição	dos	 impostos	no	 tempo	–	 implícita	nos	défices	orçamentais	–	não	 tem	
impactos	de	primeira	ordem	na	economia»	(cf.	Reflections on Ricardian Equivalence,	
in Maloney,	1998).
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tas por parte de vários setores de opinião57.	Interessa,	pois,	estabelecer	
uma	abordagem	ao	tema.
3. A dívida pública e a equidade intergerações
O recurso ao crédito permite a um governo repartir por um determi‑





interesse dos decisores políticos em financiarem as suas despesas com 
empréstimos,	 visto	 que	 estes,	 por	 serem	«um	 imposto	 que	 não	 ousa	
dizer	o	seu	nome»	(Masoin,	1946),	tendem	a	protegê-los	de	eventuais	
manifestações da ancestral aversão dos indivíduos a qualquer forma de 
tributo	–	afinal,	«a	dívida	pública	é	uma	forma	de	tornar	aceitável	para	
os	cidadãos	aquilo	que	eles	não	aceitariam	com	impostos»58.	Ora,	esta	
possibilidade	 de	 um	governo	 decidir,	 soberanamente,	 a	 realização	 de	
despesas	e	 lançar	o	 respetivo	pagamento,	no	 todo	ou	em	parte,	 sobre	
os	 governos	 futuros	 –	 colocando-os	 perante	 um	 facto	 consumado	 –,	
mais do que uma questão de estratégia política59,	começa	por	suscitar	a	
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questão da legitimidade de uma geração para fazer repercutir sobre as 
seguintes,	especialmente	através	da	dívida	pública,	os	custos	dos	gastos	
que	só	ela	decide.	A	importância	do	problema	é,	de	há	muito,	reconhe‑






toda	 a	 nação	 reunida,	 podem	validamente	 contrair	 dívidas	 para	 além	
daquilo	que	eles	podem	pagar	no	seu	próprio	tempo»	(ibidem).	A	tese	
oposta	começou,	porém,	a	dominar	a	doutrina.	Para	o	italiano	Angelo	
Messedaglia	 (1820-1901),	 por	 exemplo,	 «assentar	 no	 imposto	 todo	 o	
serviço extraordinário das obras públicas seria quebrar o equilíbrio natural 




Já	Leroy-Beaulieu,	 após	 colocar	 a	 questão	de	 saber	 até	 que	ponto	




que	 recebeu;	deve-o	 transmitir	 integralmente	à	geração	seguinte;	mas	
limita-se	a	isso	o	seu	estrito	dever».	Com	efeito,	para	este	economista	
liberal,	ainda	que	as	diversas	gerações	cometam	erros	coletivos,	«não	se	
pode pretender que uma geração não tem o direito de lançar uma parte 
desse fardo sobre as gerações futuras enquanto os esforços individuais 
dessa	geração	tenham	aumentado	mais	a	riqueza	pública	do	que	os	seus	
erros	coletivos	a	tenham	diminuído»	(Leroy-Beaulieu,	1877).




61	 O	Autor	 recorda,	 aliás,	 que	«o	Estado	que,	 quando	os	 seus	meios	não	bastam,	
apela	ao	crédito	para	fazer	frente	ao	gasto	extraordinário	com	uma	obra	produtiva,	está	
na mesma posição da empresa que recorre a empréstimos para completar os fundos 
insuficientes	do	seu	capital»	(ibidem).
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mulação	de	capital	coletivo	da	nação	e	da	desejável	subida	do	seu	nível	
civilizacional.	Aliás,	a	necessidade	de	definir	um	critério	tão	objetivo	


















os interesses do futuro64,	o	Legislador	 tem	vindo	a	procurar	acautelar	
estes	últimos,	de	tal	modo	que	se	pode	falar	numa	«tendência	recente	
para proceder à incorporação do tópico das gerações futuras nos textos 
constitucionais	vigentes»65.	No	nosso	caso,	o	dever	de	salvaguardar	a	
equidade entre gerações está consagrada em dois diplomas fundamentais 
da	ordem	jurídica:	a	Lei de Enquadramento Orçamental	(cf.	artigo	13.º	
da	Lei	 n.º	 151/2015,	 de	 11	 de	 setembro)	 e	 o	Regime Financeiro das 
Autarquias Locais e das Entidades Intermunicipais (cf.	artigo	9.º	da	Lei	
n.º	73/2013,	de	3	de	setembro).







65	 Cf.	J.	Pereira	da	Silva,	Breve Ensaio sobre a Protecção Constitucional dos Direitos 
das Gerações Futuras,	in Caupers et al.,	2010.
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A	prevalência	de	um	critério	objetivo	é	 tão	mais	 importante	neste	
domínio quanto é certo que os entes públicos não enfrentam os meca‑
nismos espontâneos de limitação do endividamento que pontificam 









assegurar	 a	 justiça	 na	 distribuição	 do	 rendimento	 e	 da	 riqueza	 entre	
os	 seus	 contemporâneos,	 junta-se,	 em	 cada	momento,	 o	 imperativo	





















pela	Humanidade),	 o	capital artificial e financeiro	 (v.g.,	maquinaria,	
infraestruturas,	 edifícios,	 ativos	 financeiros),	 o	capital cultural	 (v.g.,	
instituições	democráticas,	legislação),	o	capital social	(v.g.,	solidariedade	




no princípio de que a geração presente deve conduzir as suas atividades 
de	modo	a	não	comprometer	as	condições	económicas,	sociais	e	ambien‑
tais necessárias à sustentação do bem‑estar e da qualidade de vida das 
gerações seguintes67.	No	contexto	em	que	nos	situamos,	cumpre	realçar	
o aspeto particular da sustentabilidade financeira que exige da geração 
presente	 uma	gestão	 equitativa	 das	Finanças	Públicas,	 a	 fim	de	 não	




Está-se,	 aliás,	 perante	 uma	 exigência	 que	 representa	 uma	 simples	
condição	 de	 eficiência	 económica	 –	 a	 afetação	 de	 recursos	 decidida	
por cada geração só será eficiente se aqueles que a compõem tiverem 
de	suportar	o	custo	dos	bens	públicos	que	consomem.	Deste	modo,	a	
aplicação do Princípio do Benefício	leva	a	que,	tendencialmente,	[1]	as	




o que implica a conveniente distribuição do seu valor entre as várias 
gerações	 (a	presente	e	as	 futuras)	que	deles	beneficiam68.	O	primeiro	
destes	 ditames	 é	 comummente	 aceite:	 no	 dizer	 de	 James	Buchanan,	
se	a	dívida	 financiar	consumo	público,	a	expressão	«taxation without 
representation é literalmente descritiva da situação daqueles que irão 
66	 Cf.	Joerg	Tremmel	na	introdução	a	Tremmel,	2006.
67	 A	definição	de	«desenvolvimento	sustentável»	adotada	pela	ONU	é	a	de	«desen‑
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enfrentar	 a	 carga	 da	 dívida	 acumulada	 em	períodos	 futuros»69.	Claro	
que,	para	além	da	iniquidade	intergeracional,	a	hipótese	configura	um	
grave	erro	económico	que,	noutra	sede,	o	mesmo	Autor	descreve	com	
uma imagem sugestiva: «ao financiarmos despesa pública corrente com 
dívida,	estamos,	de	facto,	a	cortar	as	macieiras	para	obter	lenha,	reduzindo	
deste	modo,	para	sempre,	a	produção	do	pomar»	(Buchanan,	1986).














natural que invocar para uma obra de utilidade duradoura o concurso 
daqueles	que	estão	destinados	a	recolher	a	herança».	Daí	que,	para	este	
economista,	«entre	os	meios	de	obter	dinheiro	em	tempos	de	necessidade,	





um método independente de tributar o futuro para todas aquelas des‑
pesas públicas destinadas a construir instituições públicas duradouras 
em benefício da posteridade através de adiantamentos fornecidos pelo 
69	 Cf.	Budgetary Bias in Post-Keynesian Politics: The Erosion and Potential Repla-
cement of Fiscal Norms,	in Buchanan,	1987.
70	 Recorde-se	que,	para	List,	o	crédito	público	«constitui	uma	bênção	para	os	povos	








mas,	 simplesmente,	 uma	obrigação	 do	Estado»72	 –	 o	 que	 o	 conduz	 à	
conclusão	de	que	«um	Estado	sem	dívida	pública,	ou	importa-se	muito	
pouco	com	o	seu	futuro,	ou	exige	demasiado	do	seu	presente»73.	
Aliás,	 na	 sua	 essência,	 a	 ideia	 da	 utilidade	 do	 crédito	 nesta	 pers‑
petiva é aceite até por acerados críticos da dívida: basta pensar que o 
clássico	Say	afirma	que	«a	grande	vantagem	que	resulta	para	uma	nação	
da	faculdade	de	contrair	empréstimos,	é	a	de	poder	 repartir	sobre	um	
grande número de anos os encargos que reclamam as necessidades de 
um	momento»	(Say,	1803)	ou	que	Buchanan	reconhece	que	«a	dívida	
pública,	enquanto	instrumento	para	obtenção	de	receita,	tem	uma	utilização	




custo dos bens de capital por todos quantos os usufruem ao longo do 
tempo75.	Em	termos	estritos	de	equidade	intergeracional,	é	tão	reprovável	
71	 Cf.	Lehrbuch der Finanzwissenschaft,	1860,	citado	em Cohn,	1889.
72	 Cf.	Lehrbuch der Finanzwissenschaft,	1860,	citado	em Cohn,	1889.









se	 o	 nível	 de	despesa	 se	mantiver	 constante.	Evoca,	 entretanto,	 a	 possibilidade	de	os	
empréstimos poderem levar a uma maior despesa pública para concluir que «embora de 
um ponto de vista puramente económico-financeiro	a	dívida	seja	preferível	ao	imposto,	de 
um ponto de vista político,	isto	é,	tendo	em	conta	também	a	decisão	política	da	despesa	
pública,	o	imposto	é	preferível	à	dívida»	(Einaudi,	1932).
75	 Cabe	referir	que,	na	sua	essência,	a	chamada	Regra de Ouro	das	Finanças	Públi‑
cas	(segundo	a	qual	um	défice	orçamental	não	deve	ultrapassar	o	valor	das	despesas	de	
investimento)	assenta	neste	entendimento.	De	realçar,	entretanto,	que	a	interpretação	da	
dívida pública como mecanismo de redistribuição intergeracional dos custos de inves‑
timento torna a tradicional Contabilidade Pública um instrumento inapropriado para 
avaliar	 a	 posição	da	política	orçamental	 neste	 aspeto.	Daí	 que	 alguns	 autores	 tenham	
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de	 despesas	 de	 capital	 com	 impostos	 dá-lhe	 um	benefício	 indevido»	
(Musgrave	&	Musgrave,	1980).
Na	 verdade,	 em	 condições	 normais,	 sempre	 que	 a	 dívida	 pública	
financia	 bens	 de	 capital,	 nomeadamente	 infraestruturas	 básicas,	 não	
tem cabimento dizer‑se que está a comprometer o nível de bem‑estar 
das	 gerações	 futuras	 –	 bem	pelo	 contrário,	 há	 um	 setor	 da	 doutrina	
que	defende	ser	a	ausência	de	 investimento	público	que	pode	colocar	
dificuldades	 à	 prosperidade	dos	 vindouros:	 no	dizer	 de	Abba	Lerner,	
«podemos empobrecer o futuro cortando no nosso investimento em bens 
de	capital	(ou	através	do	consumo	ou	da	destruição	de	recursos	naturais)	







[…]»	 (Eisner,	 1989).	O	 economista	 norte-americano	Paul	Krugman,	
Prémio	Nobel	 de	Economia	 (2008),	 chega	 a	 sustentar	 esta	 ideia	 em	






não é indiferente a origem dos capitais que o Estado obtém através do 
recurso	ao	crédito.	Ou	seja,	o	facto	de	a	dívida	pública	ser	detida	por	
entidades	nacionais	ou	estrangeiras	pode,	só	por	si,	gerar	consequências	
proposto uma contabilidade geracional capaz de medir o impacto da política orçamental 
nas	diferentes	gerações	–	cf.	Auerbach et al.,	1991,	Kotlikoff,	1992,	e	Bonin,	2001.
76	 Cf.	«Cheating	our	Children»,	New York Times,	28	de	março	de	2013.
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diferentes.	Levando	este	aspeto	em	linha	de	conta,	é	possível	combinar	
nas	duas	seguintes	proposições	a	incidência	da	dívida	pública	no	plano	
da	equidade	intergeracional:	(a)	a dívida interna não coloca problemas 
de	equidade; (b)	a	dívida	externa	pode	colocar	problemas	de	equidade.	
Vejamos:
(a)  A dívida interna não coloca problemas de equidade intergera-
cional.
Desde	logo,	a	geração	que	contrai	os	empréstimos	não	tem	um	ganho	
líquido: a despesa pública adicional de que beneficia tem por contra‑
partida a renúncia voluntária de alguns dos seus membros a gastar o 
respetivo	rendimento	disponível,	com	a	subsequente	opção	por	emprestar	
ao	Estado	a	poupança	resultante.	Portanto,	considerada	em	bloco,	esta	
geração suporta o custo de oportunidade correspondente à subscrição 
da	dívida,	uma	vez	que	o	aumento	da	despesa	pública	de	que	usufrui	é	
compensado	pela	redução	da	despesa	privada.
Por	outro	 lado,	 se	 é	 certo	que	esta	dívida	vai	 implicar,	 amanhã,	o	



























de Herbert Hoover (1874-1964),	antigo	Presidente	dos	EUA,	segundo	
o	qual	«abençoados	são	os	jovens,	porque	herdarão	a	dívida	pública»78.	
Claro que não se deve inferir daqui que a dívida interna é isenta de 







«enquanto	algumas	pessoas	 irão	ganhar	 e	outras	 irão	perder,	 a	 futura	
geração	 como	um	 todo,	 ficará	 igual»	 (Baumol	&	Blinder,	 1979)79.	
Coisa	diferente	 é,	 entretanto,	 saber	 se	 a	 transferência	de	 rendimentos	
que a dívida interna opera no interior de cada uma das gerações envol‑
vidas	é,	ou	não,	desejável	―	mas	há	que	convir	em	que	uma	eventual	
redistribuição,	só	por	si,	está	longe	de	corresponder	a	uma	iniquidade	
entre	 elas.	Com	efeito,	 «se	 há	 um	bom	motivo	 de	 ordem	geral	 para	
contrair	dívida,	 a	 redistribuição	pode	 ser	 ignorada,	porque	não	 temos	
mais razão para supor que a nova distribuição é pior que a anterior do 
que	para	assumir	o	oposto.	Que	a	distribuição	será	diferente não é mais 
argumento	contra	a	dívida	pública	do	que	o	é	a	favor	dela»80.	
77	 Noutra	 sede,	 este	Autor	 comenta,	 com	algum	humor,	 a	 tese	 de	 que	os	 défices	
permanentes	significam	que	estamos	a	passar	para	os	nossos	filhos	uma	dívida	cada	vez	
maior,	afirmando:	«isto	é	literalmente	verdade.	Os	nossos	filhos	serão	os	donos de todos 
esses	títulos	do	Tesouro	que	constituem	a	dívida.	Isso	dar-lhes-á	uma	boa	almofada	de	
poupanças	acumuladas»	(Eisner,	1994).
78	 Cf.	discurso	perante	o	Meeting of Republicans Sponsored by Nebraska Republican 




estas	 pagam	os	 juros	 e	 os	 reembolsos	 a	 si	mesmas,	 como	que	 recebendo	 com	a	mão	
esquerda	aquilo	que	entregam	com	a	mão	direita	[…]»	–	cf.	Ribeiro,	1995.
80	 Cf.	Abba	Lerner,	The Burden of the National Debt,	 in Metzler et al.,	 1948,	
reproduzido em Ferguson,	1964.
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Deste	modo,	 pode-se	 dizer	 que,	 no	 plano	 em	que	 nos	 situamos,	 a	
consequência	que	a	contração	de	um	empréstimo	no	presente	tem	para	
as gerações do futuro «é que ele limita a liberdade do Estado quanto à 





(b)  A dívida externa pode colocar problemas de equidade interge-
racional.
A geração que decide recorrer ao crédito externo começa por ter um 
benefício evidente: passa a dispor de um suplemento de meios financeiros 
sem	suportar	o	correspondente	custo	de	oportunidade,	dado	que	nenhum	
dos seus membros abdica de um consumo ou de um investimento para 





















81	 Cf.	Teoria generale dei prestiti pubblici,	1879,	citado	em	Pantaleoni,	1891.
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nos seguintes termos: «com cavalos do futuro não se pode equipar uma 
divisão de cavalaria»82.	
Um	caso	diferente	é,	porém,	o	de	a	geração	que	recorre	ao	crédito	
externo decidir aplicar a totalidade dos fundos que assim obtém no 
financiamento	de	despesas	correntes.	Como	o	benefício	destas	despe‑
sas se confina à geração presente sob a forma de um aumento do seu 
consumo,	 neste	 caso,	 sim,	 perfila-se	 uma	 iniquidade	 intergeracional	














Decorre do exposto que só num caso específico a dívida pública 
provoca uma situação de iniquidade intergeracional: quando a geração 
presente se serve dela para transferir para as gerações vindouras o paga‑
mento	dos	bens	e	serviços	que	consome,	financiando-os	com	recurso	ao	
crédito externo em vez de o fazer com impostos ou com empréstimos 
internos.	 Importa	 ter	 presente,	 entretanto,	 que	 o	 valor	 dos	 consumos	
públicos	 de	 uma	 geração	 não	 é	 dado,	 simplesmente,	 pelo	 total	 das	
despesas	correntes	que	figuram	nas	contas	públicas;	de	facto,	pode-se	
considerar	que	 algumas	destas	despesas	vão	beneficiar,	 sobretudo,	 as	
gerações	 seguintes	e	podem,	mesmo,	 representar	 fatores	decisivos	do	
seu	nível	de	bem-estar	(v.g.,	salários	de	professores).
Cabe	 referir	 que,	 por	 vezes,	 se	 argumenta	 que	 o	 entendimento	
precedente	peca	por	abstrair	do	facto	de	a	posteridade	ter	de	suportar,	
não	 só	 o	 reembolso	 da	 dívida	 pública,	mas	 também	o	 encargo	 dos	
respetivos	 juros.	Ora,	 a	 este	 argumento	 pode-se	 contrapor	 que,	 se	 os	
recursos	obtidos	através	dos	empréstimos	forem	devidamente	aplicados,	
82	 Cf.	System der Finanzwissenschaft,	1886,	ibidem.






Posto	 isto,	 importa	 não	 perder	 de	 vista	 que	 a	 dívida	 pública	 tem	






pelo	Estado	 não	 é	 um	 fenómeno	meramente	 contabilístico,	 como	 se	
fosse	a	transferência	de	somas	de	dinheiro	de	uma	conta	para	outra	da	
mesma	empresa;	pelo	contrário,	o	processo	tem	consequências	de	longo	




que os decide não suporta o respetivo custo de oportunidade85,	ou	[2]	
do encargo excedente associado a um eventual acréscimo de impostos 
que	as	gerações	seguintes	tenham	de	recorrer	para	financiar	o	serviço	da	
dívida86,	ou	[3]	das	alterações	no	perfil	do	consumo	e	do	investimento	









85	 Recorde-se	 que	Benjamin	Disraeli	 (1804-1881),	 antigo	 primeiro-ministro	 do	
Reino	Unido,	não	hesitou	em	afirmar	que	«a	dívida	é	a	mãe	prolífica	de	loucuras	e	de	
crimes»	(Disraeli,	1837).
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mente dissociadas do facto de muita da despesa pública que é financiada 










análise da evolução da dívida pública num certo período tenderá a dar 








incorporam-se	dezenas	de	milhares	 de	 contos	 no	domínio	público	do	
Estado	em	melhoramentos	ferroviários,	pontes,	estradas,	portos,	obras	
de	 hidráulica	 agrícola,	 reconstrução	 de	monumentos	 e	 obras	 de	 arte.	
E não se tem por intermédio das contas a menor impressão do constante 
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se	 «em	 termos	 gerais,	 a	 geração	 futura	 fica	melhor	 ou	 pior	 devido	 à	
dívida?»	 tenha	 afirmado	 que	 «provavelmente,	 não	 há	 uma	 resposta	
inequívoca	 que	 se	 possa	 dar	 a	 esta	 questão»	 (Hansen,	 1959).	Aliás,	
convém	ter	presente	que,	não	raro,	a	posição	que	se	toma	neste	debate	
é	 inquinada	 por	 fatores	 ideológicos:	 segundo	 James	Tobin,	 perante	 a	








públicas	 eram	boas,	 úteis,	 que	 os	 governos	 usavam	 recursos	 inativos	
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Ensaio sobre a Solidariedade Intergeracional 
e	a	sua	incidência	na	Despesa	Pública
Maria	d’Oliveira	Martins*
1.  Quando surgiu em Portugal a preocupação com a solidarieda-









Só	 em	1997	 é	 que	o	 artigo	66.º,	 n.º	 2,	 alínea	d),	 da	Constituição,	
reconhece	o	“respeito	pelo	princípio	da	 solidariedade	entre	gerações”,	








acabou por ser abordado ex professo apenas com a revisão da Lei de 




da Despesa Pública Justa – Uma análise jurídico-constitucional do tema da Justiça na 
despesa pública	(2016),	das	Lições de Finanças Públicas e Direito Financeiro	(2011)	e	
do Contributo para a Compreensão das Garantias Institucionais	(2007)	e	é	coautora	da	
Lei de Enquadramento Orçamental – Anotada e Comentada	(2007	e	2009).
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agosto.	No	artigo	10.º	desta	mesma	lei	passou	a	ler-se	no	seu	n.º	1	que	
“o	Orçamento	do	Estado	subordina-se	ao	princípio	da	equidade	na	dis‑
tribuição	de	benefícios	e	 custos	 entre	as	gerações”	e	no	 seu	n.º	2	que	
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Antes	 de	mais,	 destaca-se,	 a	 este	 propósito,	 que	o	 período	 liberal	
(1822-1926)	–	quer	o	monárquico,	quer	o	republicano	–	é	marcado,	em	
Portugal,	pela	adesão	a	um	critério	normativo	restritivo	em	relação	ao	





Esta visão liberal está na base do entendimento clássico no que 
toca ao equilíbrio orçamental: a ideia era a de que o endividamento só 
deveria	 ser	 contraído	em	casos	extremos.	Não	sendo	economicamente	
reprodutivas,	as	despesas	não	deveriam,	na	ótica	dos	autores	liberais	ser,	
em	caso	 algum,	 financiadas	por	 recurso	 ao	 crédito	público.	Deveriam	
ser apenas financiadas por receitas provenientes de impostos e da ges‑
tão	do	património	(embora	o	património	do	Estado	fosse	normalmente	




Mas	não	 é	 só.	Também	o	período	de	vigência	 da	Constituição	de	
1933	foi	marcado	por	um	preceito,	constrangendo	o	recurso	ao	crédito,	
que	bem	poderia	ser	lido	à	luz	desta	proteção	das	gerações	futuras:	“não	
pode recorrer‑se a empréstimos senão por aplicações extraordinárias em 
fomento	económico,	aumento	indispensável	do	património	nacional	ou	
necessidades	imperiosas	de	defesa	e	salvação	nacional”	(prevendo	porém	









pação do equilíbrio orçamental ter ficado um pouco adormecida até à 
entrada	na	União	Económica	e	Monetária,	a	verdade	é	que	a	preocupação	
com o futuro começou a explicitar‑se logo na primeira versão da Lei de 
Enquadramento Orçamental de 2001 com a afirmação do princípio da 
estabilidade	orçamental	(entende-se	por	estabilidade	orçamental	a	situação	





a	 apertar	 o	 cerco	 ao	 endividamento	 excessivo,	 não	 sejam	diretamente	
associados	ao	problema	da	sustentabilidade/solidariedade	intergeracional).
A	partir	 do	 reconhecimento	do	princípio	da	 solidariedade	 interge‑
racional pela Lei de Enquadramento Orçamental em 2004 é que este 
conheceu,	naturalmente,	mais	desenvolvimento	jurídico.	Até	mesmo	as	
leis	de	 enquadramento	orçamental	 locais	 e	 regionais	 têm	procurado	 ir	
densificando	progressivamente	esse	imperativo	(veja-se,	por	exemplo,	a	
Lei	das	Finanças	Locais,	a	qual	já	desde	a	versão	dada	pela	Lei	n.º	2/2007,	
de	 15	de	 janeiro,	 não	 só	 faz	 referência	 à	 equidade	 intergeracional	 no	
artigo	35.º,	 como	 também	procura	densificar	um	pouco	esse	princípio	















esta	 ideia	 de	 solidariedade	 entre	 gerações	 nunca	 fosse	 explicitada,	 o	
arranjo	geracional	 em	que	 a	Segurança	Social	 assenta	desde	 a	década	
de	1960	impediria	a	rutura	do	financiamento	da	geração	mais	velha	pela	
mais	nova	(e.g.,	através	do	retorno	a	um	puro	sistema	de	capitalização,	




Hoje,	 no	plano	 financeiro,	 a	 solidariedade	 intergeracional	 tem,	 de	
novo,	 como	 face	mais	 visível	 os	 limites	 à	 contração	 de	 dívida.	 Pode	
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frequente dos interesses das gerações futuras e o retorno às limitações 
clássicas	de	endividamento	público	não	se	cinge,	porém,	a	repetir	o	que	






pesa	pública	no	que	 toca	à	 assunção	de	 responsabilidades	contratuais,	
sobretudo,	plurianuais.	Por	isso,	e	como	nunca	antes,	as	finanças	públicas,	
surgem	pela	primeira	vez,	 associadas	ao	desenvolvimento	de	modelos	
assentes	 em	projeções	de	médio	 e	 longo	prazo,	 indicadores	 sintéticos	
de	 sustentabilidade,	 em	contabilidade	 intergeracional	 e	 de	 equilíbrio	
geral,	 os	 quais	 permitem	calcular	 desde	 já	 se	 os	 encargos	plurianuais	
estão distribuídos equilibradamente ao longo do tempo ou então prever 
a	partir	de	uma	previsão	de	receitas	(com	base	na	capacidade	conhecida	





o reforço da programação orçamental e a limitação da despesa por essa 
via	(note-se	que	na	mais	recente	alteração	da	LEO,	promovida	pela	Lei	
n.º	 151/2015,	 de	 11	de	 setembro	 se	 registou	um	aprofundamento	da	
programação orçamental: o OE passa a ser integralmente apresentado 
por	programas,	alterando	o	caminho	que	a	lei	de	2001	vinha	trilhando.	
Recorde‑se que a lei de 2001 previa que as receitas e as despesas fossem 
apresentadas	simultaneamente	numa	lógica	anual	e	de	programas.	Nota‑
mos que ao nível local e regional a lógica da programação total ainda 
não	é	aplicável,	uma	vez	que	aí	a	programação	é	facultativa	e	parcial,	
não obstante pensarmos que é uma questão de tempo até as suas leis 
de	enquadramento	orçamental	acompanharem	o	que	é	feito	pela	LEO.	
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a oneração das gerações futuras com um aumento da poupança total 
(Martins,	Martins	&	Martins,	2009,	pp.	97-9).
2.  Os casos de prioridade ao presente, limitadores da invocação da 
solidariedade entre gerações
Depois de uma introdução descritiva e genérica do impacto que a 
solidariedade	 entre	 gerações	 tem	 sobre	 as	 finanças	públicas,	 é	 tempo	
de	passar	para	um	plano	mais	problemático,	levantando	as	questões	que	
estão por detrás dos limites que se possam querer estabelecer à despesa 
pública	com	base	neste	princípio	da	solidariedade	entre	as	gerações.
A primeira questão que se levanta é a de saber até onde se pode e deve 
levar	a	tutela	dos	direitos	das	gerações	futuras	e	se,	em	última	análise,	
as gerações presentes devem sacrificar o seu bem‑estar em benefício do 
porvir.	Para	nós,	a	resposta	a	esta	questão	é	fundamental	para	procurar‑














descendentes,	 ficando	 limitada	no	usufruto	dos	 seus	 réditos	e	 riqueza.	
O	que	não	faz	sentido,	como	princípio	geral.	Mas	daí	a	dizer	que	só	o	
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questão última de saber que despesa devemos fazer ou deixar de fazer 
para	salvaguardar	os	interesses	das	gerações	dos	nossos	descendentes.
Começamos então por explicar os limites à invocação da solidariedade 
intergeracional.	Ou	seja,	os	casos	em	que	a	afirmação	de	uma	prioridade	
à	 geração	presente	 impedem,	 em	certos	 domínios,	 a	 consideração	dos	
interesses	das	gerações	futuras.
Os primeiros limites a esta ideia de solidariedade encontram‑se nos 



























Retirando	diretamente,	 quer	 do	 princípio	 da	 dignidade	da	 pessoa	
humana,	quer	da	própria	ideia	de	Estado	social	em	que	se	funda	a	despesa	
pública,	a	ideia	de	prestações	estaduais,	“que	permitam	uma	existência	
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autodeterminada,	sem	o	que	a	pessoa,	[seria]	obrigada	a	viver	em	condi‑
ções	de	penúria	extrema”	(Novais,	2004,	p.	64),	já	em	2002	o	Tribunal	






















resultar um imperativo de cobertura de outras necessidades para além 
das	 de	 abrigo	 e	 alimentação,	 suficientes	 para	manter	 a	 pessoa	 viva.	
Entre	essas	necessidades	que	têm	de	ser	tomadas	em	conta,	pensamos,	
nomeadamente,	 nas	 necessidades	 básicas	 de	 habitação	 condigna,	 de	
acesso	à	saúde,	à	educação,	à	informação,	de	acesso	ao	Direito	e	apoio	
judiciário	e	até	de	utilização	do	espaço	público	–	incluindo,	por	exemplo,	
necessidades com vestuário e calçado adequado de forma a que a pessoa 
não	surja,	com	vergonha,	no	espaço	público	(BVerfGE	125,	175:	“The	
statutory	benefit	claim	must	be	shaped	such	 that	 it	always	covers	 the	
total	needs	necessary	for	the	existence	of	each	individual	fundamental	
right	holder”).
Diga‑se até que é o próprio entendimento que o Tribunal Constitu‑
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que	toca	à	exigência	que	se	deveria	ter	em	relação	às	prestações	que	são	
devidas	 pelo	Estado.	No	Parecer	 da	Comissão	Constitucional	 n.º	 479	







do	Tribunal	Constitucional	 parece-nos	 até	 bastante	 generosa.	Diga-se	
até	que	na	esteira	deste	reconhecimento	 jurisprudencial,	o	artigo	738.º	
do	novo	Código	de	Processo	Civil	 refere	 até	 atualmente,	 para	 efeitos	
de	consideração	dos	casos	de	proteção	deste	mínimo	de	vida	condigna,	
a	possibilidade	de	alargamento	desse	mesmo	mínimo	–	que	é	o	salário	
mínimo	–	 atendendo	 ao	montante	 e	 à	 natureza	do	 crédito	 exequendo,	
bem	como	às	necessidades	do	executado	e	do	seu	agregado	familiar.
O direito a uma vida minimamente condigna deve ser encarado 
pelo	Estado	 como	uma	despesa	de	 inscrição	prioritária,	 até	mesmo	à	
frente das despesas decorrentes de leis e de contratos que nos termos da 
Constituição parecem ser as únicas limitações ao legislador orçamental 
(para	nós,	 é	 esta	 ideia	que	nos	 faz	não	 temer	que	este	direito	 soçobre	
em	situações	de	dificuldades	económicas	–	como	objeta	Novais,	2010,	
pp.	206-7).	Esta	é,	portanto,	uma	despesa	que	deve	ser	considerada	isenta	
da	 invocação	da	 reserva	do	financeiramente	possível	 (como	defendem	
Torres in Sarlet e Timm,	2008,	 pp.	 80-1	 e	Torres,	 2009,	 pp.	 83	et 
seq.).	Foi,	aliás,	desta	forma	que	o	Tribunal	Constitucional	reconheceu	
este	direito;	como	um	direito	que	vincula	o	Estado	“independentemente	
de dificuldades financeiras circunstanciais ou de particulares orientações 
políticas”	(Novais,	2004,	pp.	67	e	68).
Desta impossibilidade de invocação da reserva do financeiramente 
possível	deve	retirar-se	o	reconhecimento	de	uma	prioridade ao presente 
aplicada em pleno.	Mais	do	que	pensar	no	futuro,	trata-se	de	assegurar	
a	existência	e	a	capacidade	de	os	presentes	gerarem	filhos	e	netos	com	
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Mesmo	reconhecendo	a	ideia	de	uma	prioridade ao presente aplicada 
em pleno,	não	podemos	deixar	de	reconhecer	que	valerão	alguns	limites	
que contemplam a proteção das gerações futuras: não obstante a falta de 
limites	constitucionais	ao	endividamento	público,	há	limites	orçamentais	
máximos	que	não	poderão	deixar	 de	 ser	 invocados	 e	 que,	 na	 prática,	
poderão ter de ser equacionados em sede de decisão orçamental e em sede 
de	controlo	jurisdicional	respetivo	e	que	valem	tanto	para	estas	despesas,	
como	para	qualquer	outro	gasto	a	orçamentar.	Desde	logo,	a	orçamen‑





muito	 expressivo	 [do	mínimo	existencial	 contido	no	direito	 à	 saúde]	
(comparado	com	o	‘custo’	do	mínimo	existencial	em	outros	casos,	como	
o	da	moradia	e	do	ensino	fundamental,	por	exemplo)”].
Para além destes limites orçamentais máximos que podem ser invo‑
cados	 contra	 estas	 despesas,	 deve	notar-se	 que	deve	valer	 também	a	
regra	de	que	devem	ser	aceites,	pelo	poder	judicial,	compressões	a	este	
direito	 a	 uma	vida	minimamente	 condigna,	 no	 caso	de	 uma	 concreta	
prova	 de	 impossibilidade	 de	 ação	 por	 parte	 do	Estado.	Neste	 juízo,	
devem	pois	os	juízes	basear-se	numa	prova	concreta	de	escassez	real	de	
recursos.	Entendemos,	assim	que	não	pode	deixar	de	valer	o	princípio	
segundo o qual ultra posse nemo obligatur.	Pensamos,	porém,	que	esta	
prova que deve ser sempre ponderada à luz da ideia de que as verbas 
de que o Estado dispõe devem ser afetadas prioritariamente a resolver 
os	casos	de	emergência	social.	Note-se	que	a	escassez	real	de	recursos	
corresponde	 à	 falta	 de	verba,	 já	 depois	 de	ultrapassados	os	 limites	 de	






com	a	 invocação	normal	da	 reserva	do	possível	 (vide sobre isto Lima	
Lopes in Sarlet	&	Timm,	2008,	pp. 178‑93 e ainda Stern,	1988,	p.	719).
A	 solidariedade	 entre	 gerações	 terá,	 então,	 neste	 domínio,	 o	 seu	
conteúdo	mínimo.	Pelo	menos	 neste	 núcleo,	 a	 despesa	 pública	 deve	
corresponder	 –	 senão	 efetivamente,	 pelo	menos,	 tendencialmente	 –	 à	
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capacidade	financeira	do	Estado,	para	responder	às	situações	de	sofrimento	
das	pessoas	presentes	que	se	encontram	no	seu	substrato.
Este dever de orçamentar a verba correspondente a esta vida minima‑
mente	condigna	para	a	geração	presente	poderá,	todavia,	vir	associado	ao	
perigo	de	uma	total	subordinação	à	interpretação	que	os	juízes	fizerem	
desse	 direito.	O	que	 fazer	 para	 afastar	 esse	 perigo,	 de	 forma	 a	 que	o	
poder	orçamental	não	fique	nesta	parte	entregue	aos	juízes?
Este perigo fica afastado se não se procurar subverter a lógica da 
repartição	de	poderes	orçamentais	prevista	na	Constituição.	Defendemos,	
assim	que,	no	que	toca	a	esta	despesa	relativa	ao	mínimo	de	existência	
condigna,	o	juiz	deve	ficar,	à	partida,	impedido	de	questionar	o	como e o 





e atendendo à impossibilidade de fixação de um valor para esse mínimo 
a	partir	da	Constituição,	teremos	inevitavelmente	de	reconhecer	que	se	
abre	um	espaço	para	a	conformação	 legislativa,	suscetível	de	controlo	
apenas nos casos em que a violação do mínimo desta vida condigna nas 
dimensões	mínimas	apontadas	–	alimentação,	habitação,	acesso	à	saúde	
e	utilização	do	espaço	público	–	seja	evidente,	uma	vez	que	não	há	nada	
na Constituição que aponte para o modo de concretização deste mínimo 
(logo	no	primeiro	Acórdão	em	que	se	refere	a	este	mínimo,	o	Tribunal	
Constitucional	Federal	Alemão	 fala	 desta	 liberdade	de	 conformação	




evidência	(Vide Sarlet	&	Figueiredo,	2008.	Vide com interesse para 
este tema Silva,	2015,	p.	128,	e	Amaral	&	Medeiros,	2000,	p.	369,	e	
Fabre,	a	qual,	em	caso	de	violação	de	um	dos	direitos	referidos,	defende	





em todas as situações concretas em que a verba orçamentada se mostre 
insuficiente	para	acorrer	a	situações	de	carência	absoluta	é	que	o	juiz	deve	
















Nabais,	2007	e 2008,	 e	Novais,	2010.	Vide ainda Matos,	1998,	p.	8,	
ou Chulvi,	 2001,	 p.	 63).	 Identificamos,	 assim,	 como	despesa	 pública	
constitucionalmente prioritária a que se baseia no caráter determinável de 
algumas	normas	constitucionais.	Isto	porque	quando	conjugada	com	um	
direito	diretamente	exigível	a	partir	da	Constituição,	a	reserva	do	possí‑
vel nunca poderá conceder liberdade legislativa plena para a definição 
da despesa necessária à concretização dos direitos fundamentais em si 
mesmos,	sob	pena	de	restrição	inconstitucional	do	direito.	Nesta	medida,	
a atividade do legislador orçamental poderá e deverá ser controlada pelo 
poder	jurisdicional,	no	sentido	deste	último	aferir	da	constitucionalidade	
das	escolhas	feitas.
Nestas	 normas,	 na	medida	 em	que	 a	 reserva	do	possível	 se	 tolhe,	






princípio,	o	como e o quanto	decididos	pelo	legislador	orçamental;	mas	
e	uma	vez	que	estamos	no	âmbito	das	normas	determináveis,	o	controlo	
judicial	 será	 sempre	possível.	Desde	 logo,	 no	que	 toca	 ao	quando do 
direito	 em	causa.	Para	 além	disso,	 no	que	 toca	 à	 despesa	que	 resulta	
destas	normas,	ela	deverá	sempre	ser	controlada,	quer	de	acordo	com	o	
parâmetros mínimos de respeito pelo conteúdo essencial do direito em 
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mente quando é a Constituição que impõe especificamente ao legislador 
a	adoção	de	despesas	públicas	determinadas.
No	 âmbito	 da	 concretização	dos	 direitos,	 liberdades	 e	 garantias,	a 
prioridade ao presente faz-se sentir de novo, mas não num nível tão 
limitador para o legislador como a proteção do direito a um mínimo de 
existência	condigna.	Isto	porque	se	abre	a	possibilidade	de	o	legislador	
poder	 escolher	 dentre	 as	 soluções	 possíveis	 para	 a	 concretização	dos	
direitos	em	causa,	as	soluções	de	despesas	que	lhe	pareçam	menos	one‑
rosas	ou	mais	 sustentáveis	numa	perspetiva	de	 futuro.	Valem	 também	
aqui,	todavia,	os	limites	à	despesa	impostos	pelo	princípio	da	estabilidade	
orçamental	e	o	da	escassez	real	de	recursos.
Para	 além	do	 direito	 a	 um	mínimo	de	 existência	 condigna	 e	 do	
cumprimento	dos	direitos,	liberdades	e	garantias,	na	parte	em	que	o	seu	
conteúdo	é	determinável	a	partir	da	Constituição,	poderemos	falar	ainda	
de prioridade ao presente no que toca à concretização de um conteúdo 
mínimo	de	realização	dos	direitos	económicos,	sociais	e	culturais.
Se é verdade que os direitos sociais estão associados a uma aplicação 





qualquer uma das situações anteriormente referidas: é a prioridade ao 
presente reduzida ao mínimo.








O	melhor	 exemplo	que	 encontramos	para	 explicar	 esta	 submissão	
progressiva	 encontra-se	na	 escolaridade	obrigatória.	Ainda	que	 a	 letra	
da	Constituição	 limite	 o	 ensino	obrigatório	 ao	 ensino	básico,	 hoje	 os	
deveres	de	despesa	que	o	Estado	foi	assumindo,	à	luz	das	metas	que	foi	
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fixando	para	a	sua	ação,	impedem-no	de	retroceder	nos	passos	que	foi	
dando quanto à elevação do limite da escolaridade obrigatória para além 
do	ensino	básico.	Os	objetivos	a	definir	pelo	Estado	no	que	toca	às	metas	
curriculares mínimas não podem deixar de apresentar uma relação estreita 
não só com a promoção de um determinado nível cultural e de literacia e 
numeracia	entre	os	portugueses,	mas	também	com	outros	fatores	que	não	
podem ficar sem consideração quando o legislador orçamental pondera 
os	 recursos	 a	 alocar	 à	 escolaridade	obrigatória.	Estamos	 a	 pensar	 em	
concreto	em	como	a	escolaridade	obrigatória	se	relaciona	intimamente,	
por	 exemplo,	 com	a	 proibição	do	 trabalho	 infantil,	 com	a	 promoção	
dos	 direitos	 das	mulheres	 e	 das	 crianças	 ou	 até	mais	 genericamente	
com os deveres de promoção do desenvolvimento das potencialidades 
de	 todas	as	pessoas,	para	que	estas	 tenham	meios	de	se	governar	e	de	
prover	autonomamente	à	sua	subsistência.	Isto	já	para	não	falar	na	forma	
como a escolaridade obrigatória se relaciona intimamente com metas e 
compromissos que o Estado vai assumindo em matéria de investigação 
e	desenvolvimento	(I&D).
O mesmo vale para o caso de uma reorganização do serviço nacional 
de saúde que impossibilite o acesso das pessoas de determinadas loca‑
lidades	 a	 cuidados	de	 saúde.	É	 certo	que	 literalmente,	 nos	 termos	da	
Constituição,	não	se	diz	quantos	são	os	hospitais	que	devem	fazer	parte	
da	 rede	de	cuidados	de	saúde,	no	entanto,	a	verdade	é	que	o	caminho	
que o legislador tem vindo a seguir permite falar de uma consolidação no 
seio da Constituição material de uma certa visão dos cuidados de saúde 




esforços no que toca ao aumento das potencialidades (capabilities) das 
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que só se admite a consideração da prioridade à geração presente nos 
aspetos	da	 justiça	 social	que	estão	não	só	concretizados,	mas	 também	
consolidados	no	nosso	ordenamento	jurídico.
Encolhendo	 a	 prioridade	 da	geração	presente	 às	 opções	 de	 Justiça	
Social	 consolidadas	no	nosso	ordenamento	 jurídico,	 cresce	 inevitavel‑
mente o espaço da reserva do financeiramente possível em relação à 





políticas,	mas	 também	por	 razões	de	poupança	 justa	para	 salvaguarda	
do	porvir.	Em	todos	os	casos	de	concretização	da	Justiça	Social	ainda	
não	consolidados	na	 realidade	constitucional,	nem	sequer	é	necessária	
a	 invocação	de	uma	 escassez	 real	 de	 recursos.	Basta	 a	 invocação	da	
necessidade dos recursos para outras finalidades ou prioridades também 
reconhecidas	pela	Constituição.















está subordinada ao princípio da equidade na distribuição de benefícios 
e	custos	entre	gerações,	de	modo	a	não	onerar	excessivamente	as	gera‑
ções	 futuras,	 salvaguardando	as	suas	 legítimas	expectativas	através	de	
uma distribuição equilibrada dos custos pelos vários orçamentos num 
quadro	plurianual”.






















À	 luz	deste	 critério	 de	 evidência,	 será	 então	possível	 impedir,	 por	
exemplo,	a	realização	de	uma	despesa	pública	para	proteção	das	gera‑






Incorporando cada vez mais preocupações de comportabilidade 
financeira	e	de	sustentabilidade,	veja-se	exemplificativamente	a	recente	
evolução	do	 regime	 jurídico	 das	 parcerias	 público-privadas,	 cada	vez	





Se	 este	 controlo	 é	 passível	 de	 ser	 feito	 já	 hoje	no	 âmbito	das	des‑
pesas	públicas	de	que	resultem	encargos	plurianuais,	não	é	certo	que	a	
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ponderação	das	gerações	futuras	seja	 tão	clara	em	relação	às	despesas	
que	não	geram	encargos	plurianuais.
É	 certo	 que	 o	 legislador,	 ao	 desenvolver	 a	 ideia	 da	 programação	





















jugação	dos	mapas	de	 classificação	 económica	 com	os	 demais	mapas	
de despesa parece indiciar que o legislador privilegia as despesas com 
formação	de	capital	fixo	em	detrimento	das	chamadas	despesas	de	futuro,	
ou	 seja,	 das	 despesas	 com	educação	 e	 investigação,	 assente	 ainda	no	
pressuposto	de	que	as	primeiras	mais	facilmente	melhoram	ou	aumentam	
as	capacidades	produtivas	da	economia	dos	as	segundas.	Com	efeito,	a	
divisão das despesas em correntes e de capital acaba por permitir um 
regime	mais	 favorável	a	estas	últimas	despesas,	na	medida	em	que	se	




necessária,	 indispensável”	–	Martinez,	 1967,	 p.	 32)	 que	devem	 ser	
reduzidos	ao	mínimo	para	evitar	desperdício.
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Hoje	esta	visão	da	despesa	está	completamente	ultrapassada,	uma	vez	
que	hoje	bem	se	sabe	que	tanto	as	clássicas	despesas	de	capital	quanto	
as despesas de educação e investigação podem ter um fortíssimo impacto 
nas	gerações	 futuras.	As	despesas	de	 investigação	e	desenvolvimento,	









É	 certo	 que	 se	 nas	 despesas	 de	 capital	 é	 fácil	 avaliar	 o	 valor	 das	
contrapartidas	que	oferecem,	com	as	despesas	de	investigação	e	de	edu‑
cação	será	difícil	fazê-lo.	Primeiro,	porque	os	bens	que	elas	produzem	






colocar as despesas de educação e investigação como componente de 
despesa	junto	das	demais	despesas	de	capital,	beneficiando	então	do	seu	
regime	mais	 favorável.	Tal	 como	a	Michel	Bouvier,	Marie-Christine	
Esclassan e Jean‑Pierre Lassale também nos parece anacrónico que numa 
sociedade,	que	tem	como	motor	para	o	crescimento	económico	o	saber,	






a	 conseguir	 habilitações	profissionais	 do	que	 tornar-se	proprietário	de	
bens;	 e	 tem	maior	 confiança	nos	 recursos	que	provém	do	 trabalho	ou	
no	direito	baseado	no	mesmo,	do	que	em	rendimentos	vindos	do	capi‑
tal	ou	em	direitos	nele	fundados”).	É	certo	que	não	contribuem	para	o	
aumento	de	bens	 duradouros	 e	 inventariáveis	 do	Estado,	 porém,	não	
podemos	deixar	de	 reconhecer	que	são	um	 importante	contributo	para	
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a	 capacidade	 de	 endividamento).	Como	 se	 compreende,	 é	 totalmente	
diferente uma solução de recurso ao crédito para cobrir despesas com 
consumos	do	Estado	e	uma	solução	semelhante	para	financiamento	de	








performance	which	can	only	be	 imputed	 to	 learning	 from	experience”	
–	Arrow,	1962,	p.	156).
Fora	estas	limitações	à	despesa	pública	sugeridas	pela	solidariedade	
entre	 gerações	 (tanto	 na	 sua	 versão	mais	 forte	 como	na	 sua	 versão	
mais	fraca),	é	necessário	porém	sublinhar	que	todos	estes	controlos	são	
insuficientes para garantir plenamente a tutela dos interesses da geração 
futura,	 porque	 a	 deixam	 sempre	 à	mercê	do	 julgamento	 condicionado	
pelas	 circunstâncias	 presentes.	De	 facto,	 não	podendo	queixar-se	 ou	




Contra isto poderia dizer‑se que as gerações futuras sempre contam 
a	seu	 favor	com	a	 limitação	do	défice	e	dívida,	 imposta	por	 força	da	
aplicação	dos	tratados	europeus.	Limitação	esta	que	é	vista,	como	acima	
assinalamos,	como	a	 face	visível	de	uma	 ideia	de	 solidariedade	entre	
gerações.	É	certo	que	não	podemos	deixar	de	reconhecer	que	esta	tem	um	
efeito	positivo	no	reforço	desta	mesma	solidariedade,	impedindo	grandes	
excessos na assunção de compromissos de dívida pública comprome‑
tedores	da	saúde	das	finanças	públicas.	Nota-se	porém	a	fragilidade	de	
um raciocínio que baseia a proteção das gerações futuras neste controlo 
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da	dívida	e	antes	refletindo,	simplesmente,	um	valor	médio	registado	em	
certa	altura	nos	países	da	Comunidade”	(Ferreira,	1995,	pp.	127	e	128).
A limitação da consideração da solidariedade entre gerações para 
efeitos	de	controlo	da	despesa	pública	nos	termos	acima	descritos	(com	




Isto	 significa	 que,	 ao	 não	 impor	 limites	 concretos	 à	 despesa	 e	 à	
intervenção	públicas,	a	Constituição	não	obriga	à	adoção	de	uma	lógica	
sacrificial	das	gerações	presentes	pelas	gerações	futuras.	Ou	seja,	nos	
termos da Constituição a geração presente não tem de prescindir de bem‑
-estar,	em	benefício	de	interesses	hipotéticos	da	geração	futura.	O	que	





futuro.	Recorde-se	que	no	seu	Ensaio sobre o Princípio da População,	
Malthus	parte	do	pressuposto	de	que	as	taxas	de	crescimento,	por	um	
lado,	da	população	e,	por	outro,	dos	meios	de	subsistência	são	confli‑
tuantes: o crescimento da população operaria numa proporção geomé‑
trica,	ao	passo	que	o	dos	meios	de	subsistência	se	 faria	apenas	numa	
proporção	aritmética.	Em	consequência,	defende	que	todo	o	aumento	da	








passa quando se oneram as gerações seguintes de tal forma que é a sua 
própria	esfera	de	decisão	que	é	esvaziada”	(parece	aqui	apontar-se	para	
o	 tal	 critério	de	 evidência	que	 referimos)	do	que	de	 Jorge	Pereira	da	
Silva	quando, numa	abordagem	aparentemente	maximalista	a	este	tema,	
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Uma	visão	minimalista	 da	 solidariedade	 entre	 gerações	 leva-nos,	
assim,	 à	 defesa	 não	 de	 uma	proteção	 de	 interesses	 hipotéticos	 ou	 de	
um	 certo	 nível	 de	 vida	 desejável,	mas	 tão-só	 à	 defesa	 da	 tomada	 de	
decisões	 que	 evitem	os	 desastres	 futuros	 que	 se	 adivinham	desde	 já	
(Beckerman,	2006,	p.	64).	Portanto,	para	nós,	a	solidariedade	para	com	
a gerações futuras tem impacto na despesa pública apenas e na medida 
em	que	permita	a	resolução	de	problemas	que	se	detetam	hoje.	Esta	é	a	
perspetiva	mais	consentânea	com	o	controlo	das	despesas,	impeditivo	da	
assunção de despesas impagáveis ou pagáveis com sacrifício futuro ou 
favorecedor da afirmação de um princípio geral de equilíbrio temporal 
dos	pagamentos	plurianuais	no	 espaço	da	 legislatura,	 ainda	há	pouco	
extraídos	da	ideia	da	solidariedade	entre	gerações.
4.  Devemos mais às gerações presentes nossas contemporâneas ou 
às gerações futuras?
Chegados	 a	 este	 ponto	 –	 e	 uma	vez	 que	 procurámos	olhar	 para	 a	
realidade do prisma da comunidade política presente e futura do Estado 
português	 –	 faz	 ainda	 sentido	 abordar	 uma	outra	 questão,	 pondo	 em	
confronto	 as	 gerações	 que	 até	 aqui	 consideramos	 (presente	 e	 futura	
nacionais)	 e	 as	 gerações	 que	 se	 encontram	 fora	 do	 espaço	 nacional	
(extranacionais).
Fará	sentido	estender	a	prioridade	que	afirmamos	à	geração	presente	




desde os que se inserem no âmbito do pensamento social católico até 
aos	que	sustentam	a	filosofia	utilitarista.




falando‑se na fraternidade cristã entre os povos e no favorecimento de 
movimentações	de	bens,	capitais	e	pessoas	para	a	eliminação	e	diminuição	
das	desigualdades	entre	os	países.	Esta	ideia	justificaria,	no	fundo,	uma	




e acelerar o progresso económico segundo critérios e métodos moder‑
nos”	(João	XXIII,	1961,	ponto	162;	na	Pacem in Terris	fala-se,	a	este	
propósito,	de	uma	“solidariedade	dinâmica”,	“através	de	mil	formas	de	
colaboração	 económica,	 social,	 política,	 cultural,	 sanitária,	 desportiva,	
qual	 é	o	panorama	exuberante	que	nos	oferece	a	 época	atual”	–	 João	
XXIII,	1963,	ponto	98).	Para	a	 Igreja	Católica,	esta	colaboração	entre	







só a solidariedade poderá gerar uma distribuição mais igualitária das 
oportunidades	económicas	globais	(cf.	nomeadamente	os	Relatórios	do	
PNUD	de	1995	e	de	2005).
Para	 além	destas	 referências,	 também	 a	 discussão	 contemporânea	
acerca	do	utilitarismo	e	da	consideração	da	dor	e	do	prazer	(“pain and 
pleasure”)	 como	 critérios	 de	 ação	 ou	 valoração	 acaba	 por	 alargar	 os	
horizontes	e	considerar	no	âmbito	dos	deveres	dos	Estados	a	resolução	
dos	problemas	da	pobreza	e	da	fome	dos	países	mais	pobres.	Com	efeito,	
o utilitarismo da ação (act utilitarianism),	quando	diretamente	aplicado	
até	 às	 últimas	 consequências,	 parece	 exigir	 sacrifícios	 às	 sociedades	
mais	 ricas	 em	benefício	 das	mais	 pobres	 (Carson,	 1993,	 p.	 312).	É,	
neste	 ponto,	 interessante	 recordar	 a	 doutrina	 dos	 anos	 1970	de	Peter	
Singer.	Este	 filósofo	 utilitarista	 advoga	 que	 é	 indiferente	 saber	 se	 a	
pessoa	que	eu	posso	ajudar	mora	a	dez	metros	ou	a	muitos	quilómetros	
de	distância	e	que	não	há	distinção	entre	“casos	em	que	eu	sou	a	única	
pessoa que poderia fazer qualquer coisa e casos em que eu sou apenas 
um	entre	milhões	na	mesma	posição”	 (Singer,	1972;	 reforçando	este	




dentes,	como	o	mostra	o	artigo	em	que	Singer faz uma crítica a este 
mesmo	livro	–	Singer,	1999).	Ao	fazê-lo	sustenta	a	universalização	de	
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de	 certa	 forma,	 uma	prioridade	 ao	 presente,	 alargando-se	 porém	 esta	
prioridade	ao	cuidado	de	todos	os	nossos	contemporâneos,	sejam	eles	
da	nossa	comunidade	política	ou	de	outra	qualquer.

























Ou	 seja,	 a	 proteção	 geracional	 assentará	 primacialmente	 em	deveres	
assumidos perante a comunidade política a que respeita o Estado por‑
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tuguês	(“[…]	we	would	tend	to	give	priority	to	family	over	friends,	to	
friends	over	 strangers	 […]”	–	Beckerman,	2006,	p.	64).	Ou,	quando	
muito,	 perante	 a	 sua	 comunidade	 política	 e	 perante	 os	 estrangeiros	 e	
apátridas	que	se	encontrem	ou	residam	em	Portugal,	nos	termos	do	que	
dispõe	o	artigo	15.º	da	Constituição.
Não estamos com isto a dizer que Portugal não assume obrigações 
no	 âmbito	 da	 designada	 “Ajuda	Pública	 ao	Desenvolvimento”,	 pois	
que	as	assume,	mas	sob	a	forma	de	lei	ordinária.	É	certo	que	elas	não	






Também	 indiretamente,	 Portugal	 assume	deveres	 de	 intervenção	 em	
despesas	de	cooperação,	na	medida	em	que	contribui	para	as	despesas	
da	União	Europeia.	Com	efeito,	 a	União	Europeia	 tem	vindo	 a	 assu‑
mir cada vez mais as despesas de cooperação para o desenvolvimento 








dos tratados da União Europeia que se referem à contribuição para a 
mesma	por	parte	dos	seus	Estados-membros.
Mas	então,	se	nenhuma	dessas	despesas	é	diretamente	imposta	cons‑
titucionalmente ou resulta verdadeiramente num limite à intervenção do 
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política e aos estrangeiros e apátridas que se encontrem ou residam em 
Portugal	acaba,	assim,	por	se	sobrepor	aos	interesses	de	todos	os	outros	
povos	 do	mundo,	 ainda	 que	 nossos	 contemporâneos.	O	 que	 se	 pode	
explicar	pela	ideia	de	escassez	de	recursos	e	pela	tendência	que	sempre	
se	gerará	de	os	gastar	em	primeiro	lugar	connosco	próprios.









congregação de esforços de todos os Estados para o aproveitamento 
racional	os	recursos	naturais	(Beck,	2006),	ficamos	então	com	a	ideia	de	
que os interesses das gerações futuras das pessoas que não fazem parte 
da	nossa	comunidade	politica	são	objeto	de	preocupação	constitucional	
mais	concreta	do	que	as	gerações	nossas	contemporâneas.	Ainda	assim:	
numa	perspetiva	 ultraminimalista.	Os	 interesses	 das	 gerações	 futuras	
(fora	da	nossa	comunidade	politica)	obrigarão	a	esforços	tendo	em	conta	
um	aproveitamento	racional	dos	recursos	naturais.
Esta	 consideração	 faz-nos,	 porém,	 rever	 o	 entendimento	 anterior:	









presente	 nem	 a	 futura	 terão	 precedência	 sobre	 as	 gerações	 presentes	
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5. Esquema-síntese
Procurando resumir as principais conclusões que o presente texto 
permitiu	formular,	apresenta-se	o	seguinte	esquema	de	ideias:
Geração presente  
(nacional)
–		Há	 casos	 de	prioridade	 ao	pre‑
sente constitucionalmente defi‑
nidos
–		Tem	 sempre	 prioridade	 sobre	
todas as outras








Geração futura  
(extranacional)
–		Não	 tem	 prioridade	 sobre	 as	
demais
–		Consideração	 extraminimalista	
dos interesses para aproveita‑
mento racional dos recursos 
naturais
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Breves Noções de Sustentabilidade Ecológica
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1. Contextualizando a sustentabilidade ecológica
1.1. Introdução

















a	 extinção	de	diversas	 espécies	 de	megafauna	 (Sandom	et al.,	 2014;	
Saltré	et al.,	 2016;	Surovell	et al.,	 2016).	Assim,	atribui-se	à	perí‑
cia dos nossos antepassados caçadores‑recolectores o desaparecimento 
de	cangurus	com	mais	de	200	quilos,	coalas	gigantes	e	aves	 terrestres	












da	 concentração	 de	 gases	 com	efeito	 de	 estufa,	 com	 a	 destruição	 de	
habitats	 naturais,	 com	 a	 extinção	 de	 espécies	 a	 um	 ritmo	 acelerado,	
com	problemas	 de	 escassez	 de	 água	 e	 com	 solos	 degradados	 (e.g.,	
Meadows	et al.,	2004;	Santos,	2012;	Sachs,	2015).	Este	capítulo	tem	
como	principal	objetivo	abordar	algumas	noções	sobre	sustentabilidade	
ecológica ou ambiental, uma vez que esta poderá ter efeitos na quali‑
dade	de	vida	das	gerações	presentes	e	futuras.	O	contexto	apresentado	
é	global,	mas	com	referências	à	realidade	portuguesa.




apontadas é que podemos captar maior diversidade de cores próximo 
do	 crepúsculo,	 sendo	 as	 cores	 a	meio	 do	 dia	menos	 variadas.	Além	
de	cores	diferentes,	a	maior	parte	das	pessoas	parece	apreciar	outros	
tipos	 de	 diversidade.	 Por	 isso,	 viajamos	 para	 outros	 locais,	 fazemos	
dietas	variadas,	gostamos	de	ouvir	ideias	diferentes,	contactamos	com	








incluindo	 todos	os	organismos,	 espécies	 e	 populações;	 a	 diversidade	







períodos no passado em que a taxa de extinção de espécies foi muito 
mais	 alta	 do	 que	 o	 habitual	 (Raup,	 1981;	Raup	&	Sepkoski,	 1984).	
Num	dos	mais	recentes	e	conhecidos	períodos	de	extinção	em	massa,	
que	ocorreu	há	cerca	de	66	milhões	de	anos,	o	desaparecimento	dos	





trom et al.,	2009a;	Butchard et al.,	2010).
A informação global sobre o estatuto de conservação de espécies é 
regularmente disponibilizada pela União Internacional de Conservação 






disso,	 calcula-se	 que	 a	 taxa	 de	 extinção	 de	 espécies	 seja	 atualmente	
cerca	 de	 1000	 vezes	mais	 alta	 do	 que	 antes	 da	 ocorrência	 dos	 seres	
humanos	(De	Vos	et al.,	2015).	Por	isso,	alguns	cientistas	consideram	
que estamos a entrar no sexto episódio de extinção em massa do nosso 
planeta	(e.g.,	Barnosky	et al.,	2011;	Ceballos et al.,	2015).
Entre as principais causas para esta redução drástica da biodiver‑
sidade,	destacam-se	 a	destruição	de	habitat,	 as	 alterações	 climáticas,	
a sobre‑exploração de espécies e a introdução de espécies exóticas 
invasoras	(Ceballos	et al.,	2015).	Reconhecendo	a	importância	desta	
questão,	foi	criada	a	Convenção	da	Diversidade	Biológica,	um	acordo	
internacional	 que	 tem	 como	 objetivos	 “a	 conservação	 da	 biodiversi‑
dade,	a	utilização	sustentável	dos	seus	componentes	e	a	partilha	justa	
e equitativa dos benefícios provenientes da utilização dos recursos 






com	o	meio	 abiótico	 (luz,	 temperatura,	 ar,	 água,	 etc.)	 e	 que	 podem	






Vejamos	 o	 caso	 da	 abelha-comum,	 um	 inseto	 que	 nos	 é	 parti- 



















nessa	 casca	 (ácido	 acetilsalicílico)	 é	usado	para	 fazer	 a	 aspirina,	 um	
dos	medicamentos	mais	consumidos	no	mundo	(Mackowiak,	2000).	
Ao	destruirmos	uma	área	natural	(por	exemplo,	uma	floresta	tropical),	
poderemos inadvertidamente extinguir espécies com utilidade para o 
desenvolvimento de novos fármacos e/ou com outras aplicações futuras 
(e.g.,	Li	&	Vederas,	2009;	Singh et al.,	2008).
Os ecossistemas também são responsáveis por serviços de suporte tais 
como	a	formação	do	solo,	o	ciclo	de	nutrientes	e	a	produção	primária.	
Estes	servem	de	base	à	produtividade	biológica	do	planeta.	Também	






boas defesas contra as tempestades costeiras ou que uma floresta pode 
reduzir	o	 impacto	de	 secas	e	cheias	pela	 sua	capacidade	de	 retenção	
de	água.
Existem,	ainda,	valores	culturais	dos	ecossistemas	que	representam	







ou	 educacionais.	Ainda	 assim,	 podem	 enriquecer	 as	 nossas	 vidas	 de	
boas	experiências	e	ter	efeitos	benéficos	na	nossa	saúde,	criatividade	
e	 bem-estar.	 Por	 exemplo,	 se	 gostamos	 de	 dar	 passeios	 na	 praia	 ou	
na	montanha,	 estamos	 a	 vivenciar	 este	 tipo	de	 valores	 (MEA,	2005;	
Perman et al.,	2004).





povos do norte da Europa itens que incluíam dentes de morsa e peles 
de	 foca	 por	 outros	 tais	 como	madeira,	 ferro	 e	 produtos	 alimentares.	
Apesar	da	sua	grande	capacidade	de	adaptação	a	um	ambiente	difícil,	




clima e a consequente interrupção do comércio com o norte da Europa 
(Dugmore	et al.,	2012;	Young	et al.,	2015).	Este	é	apenas	um	de	muitos	




como	 a	 água,	 o	 ar	 ou	 a	madeira.	Estes	 ecossistemas	 também	 têm	 a	
capacidade	de	absorver	e	reciclar	os	resíduos	gerados	pelo	seu	consumo,	
quer	sejam	águas	residuais,	lixo,	dióxido	de	carbono,	etc.	No	entanto,	
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e	uma	vez	que	vivemos	num	planeta	finito,	estes	valores	naturais	e	a	
capacidade de absorção de resíduos são grandes mas necessariamente 
limitados	(Perman	et al.,	2003).	Em	alguns	casos,	esses	limites	foram	
provavelmente	atingidos	a	nível	local	no	passado.
A	 sustentabilidade	 é	 tradicionalmente	 definida	 como	 um	 “desen‑
volvimento que satisfaz as necessidades do presente sem comprome‑








quantidade máxima de peixe que se pode retirar de um stock durante 
um determinado período de tempo sem que este entre em declínio 
(FAO,	 2016;	WWF,	 2015).	Ou	 seja,	 a	 sustentabilidade	 ecológica	 de	
um recurso pesqueiro requer que o seu uso respeite este limite máximo 
de	exploração.
Diversos	 autores	 referem	que	 a	Revolução	 Industrial	 –	 que	 teve	
início em Inglaterra no século xviii	 –	 foi	 um	 ponto	 de	 viragem	na	
História	 da	Humanidade	 (e.g.,	 Steffen	 et al.,	 2015;	 Sachs,	 2015).	
A	exploração	de	combustíveis	fósseis	(carvão,	gás	natural	e	petróleo),	
a	criação	da	indústria	têxtil,	o	fabrico	de	aço	ou	o	início	dos	comboios	




(GWP – Gross World Product) aumentou cerca de 200 vezes durante 
o	mesmo	período	(Sachs,	2015).
O	 crescimento	 da	 economia	mundial	 traduziu-se	 numa	melhoria	
do	 nível	 de	 vida	 para	milhões	 de	 pessoas.	No	 entanto,	 continuam	 a	
verificar-se	problemas	ambientais,	económicos	e	sociais	que	nos	impe‑
dem	de	 chegarmos	 ao	 tão	 ambicionado	 desenvolvimento	 sustentável	
(e.g.,	Meadows	et al.,	 2004;	Santos,	2012;	Sachs,	2015).	Por	 isso,	
as	Nações	Unidas	propuseram	recentemente	17	objetivos	de	desenvol‑











2.1. Os limites do crescimento
O	livro	“Os	 limites	do	crescimento”	 (Meadows	et al.,	1972)	 tinha	








O	modelo	 de	 computador	 desenvolvido	 neste	 projeto	 (chamado	
“world3”)	 usava	 cinco	variáveis:	 população,	 produção	de	 alimentos,	
industrialização,	poluição	e	consumo	de	recursos	não	renováveis.	Ape‑
sar deste modelo ser assumidamente uma simplificação imperfeita da 
interação	entre	estes	fatores,	os	resultados	obtidos	revelaram	a	existência	
de	 limites	 ao	 crescimento	 da	 atividade	 humana,	 que	 seriam	atingidos	
até	2070	(Meadows	et al.,	1972;	Meadows	et al.,	1992;	Meadows	et 
al.,	2004).	Os	autores	também	consideraram	provável	que	estes	limites	




timação	 do	 poder	 da	 tecnologia	 e	 a	 resiliência	 dos	mercados	 face	 à	
escassez	 de	 valores	 naturais	 ou	 outros	 limites,	 que	 era	moralmente	
inadmissível	propor	 a	 redução	do	crescimento	da	população	humana	
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Este	livro	teve	uma	atualização	em	1992	(com	uma	nova	obra	intitulada	
Beyond the Limits)	e	outra	em	2004	(desta	vez,	com	o	livro	intitulado	The 
Limits to Growth – The 30 year update),	em	que	os	valores	das	variá‑
veis	e	o	modelo	original	foram	revistos	e	ligeiramente	modificados,	em	
alguns	casos	para	responder	a	críticas.	Os	resultados	foram	semelhantes	
aos	 obtidos	 anteriormente,	mas	 com	uma	diferença:	 o	 primeiro	 livro	






2.2. A pegada ecológica 
Este conceito pode ser definido como a área de terra necessária para 









Um estudo que media a pegada ecológica no planeta entre 1961 e 1999 
operacionalizou	o	conceito	 (Wackernagel	et al.,	1999).	As	variáveis	
de	impacto	humanas	usadas	nesta	medida,	com	diferentes	ponderações,	
foram	a	 área	 agrícola,	 pastagens	para	 criação	de	 gado,	madeira	 cor‑
tada,	 pesca	 (no	mar	 e	 em	águas	 interiores),	 infraestruturas	 e	 emissões	





Entre	 as	 diversas	 críticas	 feitas	 ao	 conceito	 de	 pegada	 ecológica,	







Hoje	 em	dia,	 a	 organização	não	governamental	Global Footprint 
Network é a principal entidade a calcular a pegada ecológica em diferentes 
regiões,	países	e	a	nível	global,	utilizando	as	variáveis	acima	referidas	
(Global	Footprint	Network,	 2016).	De	 acordo	 com	as	 suas	 análises,	 a	
pegada	ecológica	em	regiões	do	mundo	como	a	Europa,	os	Estados	Uni‑
dos	da	América	ou	do	Japão	ultrapassam	bastante	a	sua	biocapacidade.	
Esta organização estimou recentemente que a pegada ecológica mundial 
em	2016	 foi	de	1.6	planetas,	o	que	 significa	que	estamos	a	 exceder	 a	
capacidade de sustentabilidade ecológica ou ambiental do planeta em 
cerca	de	60%	(Global	Footprint	Network,	2016;	mais	informações	em:	
www.footprintnetwork.org/).
2.3. Avaliação dos ecossistemas do Milénio
Esta	iniciativa	foi	liderada	pelas	Nações	Unidas	entre	2001	e	2005,	














considerados estavam a ser degradados ou usados de forma insustentável 
(por	exemplo,	água	potável,	recursos	pesqueiros	e	regulação	do	clima).	
Podem,	 também,	 ser	 referidas	 outras	 quatro	 conclusões	 importantes	
deste	projeto,	 embora	nenhuma	delas	 seja	 surpreendente:	1)	os	huma‑
nos mudaram mais rápida e profundamente os ecossistemas nos últimos 
50	anos	do	que	noutro	período	de	duração	comparável	da	História;	2)	
essas	mudanças	foram	importantes	para	o	nosso	conforto	material,	mas	
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também	implicaram	uma	degradação	dos	serviços	dos	ecossistemas;	3)	
os	modelos	 desenvolvidos	 para	 projetar	 o	 futuro	 próximo	mostraram	
uma	 tendência	de	agravamento	da	 insustentabilidade	dos	ecossistemas	
durante a primeira metade do século xxi;	 4)	 de	 uma	 forma	geral,	 as	 










Este esforço massivo da avaliação dos ecossistemas do Milénio resul‑
tou	num	maior	reconhecimento	do	valor	dos	serviços	dos	ecossistemas,	
havendo	 também	países	 africanos	 e	 do	 norte	 da	Europa	 que	 estão	 a	
adotar	técnicas	e	metodologias	baseadas	nesta	iniciativa.	No	entanto,	o	
impacto desta iniciativa em termos de políticas ambientais globais foi 
relativamente	modesto	(Powledge,	2006).
2.4. As fronteiras planetárias
Um	ecossistema	 é	 geralmente	 estável	 em	 torno	de	uma	 tendência,	





Partindo do princípio que as alterações antropogénicas podem trazer 
mudanças	negativas	aos	ecossistemas,	um	grupo	de	especialistas	identi‑












no entanto duas variáveis em que não sabemos o suficiente para definir 
estes	limites	(Rockstrom	et al.,	2009a;	Rockstrom	et al.,	2009b).	Foi	
concluído	que	 estamos	 a	 ultrapassar	 as	 fronteiras	 planetárias	 de	 três	
destas	variáveis	(alterações	climáticas,	redução	da	biodiversidade	e	ciclo	







que	podem	 ser	 irreversíveis	 (e.g.,	Allen,	 2009;	Schlesinger,	 2009;	
Mollen,	2009;	Lewis,	2012).	Cinco	anos	depois	da	primeira	avaliação,	
os mesmos autores propuseram pequenas modificações à metodologia 
original	e	fizeram	uma	atualização	dos	valores	das	variáveis,	chegando	
a	resultados	semelhantes	(Steffen et al.,	2015).




3.1. A destruição de habitats naturais
Segundo	 estatísticas	 recentes,	 cerca	de	40%	da	 superfície	 terrestre	
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Imaginemos,	então,	uma	floresta	temperada	localizada	no	centro	ou	
sul	da	Europa	há	uns	milhares	de	anos.	O	que	lhe	poderá	ter	acontecido?	
O	mais	provável	 é	 ter	 sido	 convertida	numa	zona	agropastoril.	Mas	 a	
definição	de	destruição	de	habitat	também	inclui	alterações	menos	drás‑













o que acontece normalmente em zonas pouco acessíveis e/ou com baixa 
densidade	populacional	tais	como	áreas	montanhosas	(Hogan,	2012).













e	 aquecimento	da	 água	do	mar	provocado	pelas	 alterações	 climáticas,	
como	também	por	atividades	de	turismo,	pesca	usando	dinamite,	reco‑
lha	de	coral	para	ornamentos,	etc.	(FAO,	2016).	Por	último,	poderemos	
referir que investigações recentes estão a revelar a verdadeira dimensão 










3.2. As alterações climáticas
Existe atualmente um consenso na comunidade científica de que as 
alterações climáticas a que estamos a assistir são causadas pelas ações 
antropogénicas	(e.g.,	 IPCC,	2014;	Oreskes,	2004;	Cook	et al.,	2013).	
Num	estudo	publicado	recentemente,	concluiu-se	que	97.1%	dos	artigos	





para	 o	Espaço.	Os	gases	 com	efeito	 de	 estufa	 que	 se	 concentram	na	
atmosfera	impedem	que	parte	da	radiação	infravermelha	seja	refletida,	
o	 que	 aumenta	 a	 temperatura	média	 da	 superfície	 do	planeta	 (IPCC,	





os principais responsáveis por este aumento dos gases com efeito de 
estufa	(IPCC,	2014).





um aumento da produtividade agrícola e do turismo em regiões mais 
frias	como	o	norte	da	Europa.	Referindo	um	exemplo	nacional,	as	praias	
do	Algarve	deverão	tornar-se	demasiado	quentes	durante	o	verão,	mas	o	
turismo nas praias do centro e norte de Portugal Continental deverá ser 
beneficiado	por	um	aumento	da	temperatura	(Santos	&	Miranda,	2006).	
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região,	 a	 temperatura	média	mais	elevada	e	a	 redução	da	precipitação	
aumentarão os riscos de desertificação e a diminuição da disponibilidade 
de	água.	Por	 isso,	 será	 importante	 implementar	medidas	de	 adaptação	
na agricultura como uma gestão mais eficiente da água ou a adoção de 
culturas	e/ou	variedades	de	culturas	mais	 resistentes	às	secas	 (Santos	
&	Miranda,	2006:	 IPCC,	2014).	Nesta	 região,	 também	se	projeta	um	
alargamento	da	época	de	incêndios	e	fogos	mais	intensos	e	frequentes.	





No	que	diz	 respeito	 às	 espécies	 terrestres	 e	 aquáticas,	 projetam-se	
mudanças	na	 sua	distribuição,	nos	 seus	padrões	de	migração	e	na	 sua	
abundância	 como	 resposta	 às	 alterações	 climáticas	 (IPCC,	2014).	Por	
exemplo,	 uma	determinada	 espécie	 em	Portugal	Continental	 poderá	




continental portuguesa devido ao aumento da temperatura da água do 








especialmente preocupante em países com uma elevação baixa em relação 
ao	nível	do	mar	tais	como	o	Bangladesh,	Moçambique	e	Egito	(Santos,	
2012;	Santos	&	Miranda,	2006).
Geralmente,	 há	dois	 tipos	 de	 resposta	 para	 lidar	 com	as	 alterações	
climáticas:	 a	mitigação	e	a	adaptação	 (IPCC,	2014).	No	caso	da	miti‑
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espécies florestais mais resistentes aos fogos ou a adoção de sistemas 
de	rega	mais	eficientes.
3.3. A sobre-exploração de espécies
Supõe‑se que a introdução da agricultura e da pastorícia no nosso país 
terá	sido	feita	por	grupos	de	colonizadores	oriundos	do	Mediterrâneo,	
que	desembarcaram	há	cerca	de	7500	anos	no	centro	e	sul	de	Portugal	











conhecido	como	“tragédia	dos	 comuns”	explica	 este	 conflito	 entre	o	
interesse	privado	e	o	interesse	comum	(Hardin,	1968).	Por	exemplo,	
numa	zona	de	caça	sem	restrições,	poderá	haver	caçadores	que	matam	




os pescadores podem levar stocks	de	peixe	à	exaustão.	Foi	o	que	acon‑
teceu com o stock	de	bacalhau	na	Terra	Nova	(Canadá),	que	colapsou	
em	1992	devido	ao	excesso	de	pesca.	Mesmo	depois	da	implementação	
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de	 várias	medidas	 de	 proteção	 a	 esta	 espécie,	 o	 nosso	 fiel	 amigo	 só	
recentemente	começou	a	recuperar	nesta	região	(MacKenzie,	2015).
Este	não	é	um	caso	isolado:	estimou-se	recentemente	que	31.4%	dos	
stocks	 pesqueiros	marinhos	mundiais	 sejam	 sobre-explorados	 (FAO,	













(Leitão,	 2015;	Baeta	 et al.,	 2009),	 bem	 como	 captura	 acidental	 de	
espécies	(Baeta,	2009).	Por	exemplo,	numa	análise	feita	recentemente	
a stocks	 de	 Portugal	Continental,	 concluiu-se	 que	 quase	 40%	destes	
foram	 sobre-explorados	 entre	 2000	 e	 2009	 (Leitão,	 2015).	Também	
se registou nesta análise uma transição de uma pesca mais tradicional 
feita ao longo da costa e direcionada a espécies de pequeno e médio 





declínio dos stocks de	pesca	tradicionais	em	regiões	costeiras	(Leitão,	
2015;	WWF,	2015).	No	entanto,	é	preciso	ter	em	conta	que	a	maioria	
da	pesca	 em	águas	profundas	 é	 considerada	 insustentável,	 porque	 as	
populações	de	peixe	têm	baixa	produtividade,	crescimento	lento,	maior	
longevidade	e	maturidade	reprodutora	tardia	(Morato et al.,	2006).
Também existem casos de sobre‑exploração relacionados com a 
comercialização	 legal	 ou	 ilegal	 de	 plantas,	 animais	 e	 seus	 produtos	
(e.g.,	Cordell,	 2011;	Rosen	&	Smith,	 2010).	Há	 acordos	 interna‑
cionais	para	banir	(ou	pelo	menos	reduzir)	o	comércio	de	espécies	de	
fauna	 e	 flora	 ameaçadas,	mas	 a	 sua	 aplicação	 nem	 sempre	 é	 eficaz.	
Por	exemplo,	a	principal	causa	atual	do	declínio	do	elefante-africano	
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é a caça ilegal para comercialização de marfim destinado sobretudo ao 
mercado	asiático	(Wittemyer	et al.,	2014).	Outro	exemplo	diz	respeito	





espécies.	Mais	recentemente,	quando	estreou	o	filme	À procura de Dory 
(Disney,	2016),	foram	feitos	vários	alertas	e	campanhas	para	que	não	
acontecesse	 o	mesmo	 ao	 cirurgião-paleta	 (a	 espécie	 da	 personagem	
“Dory”;	mais	informações	em:	http://www.savingnemo.org/).
Recomendações para evitar a sobre‑exploração de espécies incluem 
respeitar	os	limites	de	capturas	dos	recursos	pesqueiros	aconselhados	
pelos	cientistas,	consumir	produtos	do	mar	sustentáveis,	criar	leis	mais	
rigorosas e associadas a maior fiscalização para banir o comércio de 
espécies ameaçadas e aumentar a sensibilização ambiental para a questão 
da	sobre-exploração	(WWF,	2015;	FAO,	2016).
3.4. As espécies exóticas invasoras









Desde	 essa	 data	 que	 o	 lagostim-vermelho	 se	 tem	 expandido	 na	
Península	 Ibérica,	 por	 vezes	 contando	 com	 a	 ajuda	 de	 pescadores	 e	
populações	 locais	que	os	 lançam	em	rios	por	colonizar.	Esta	espécie	
serve	 de	 presa	 a	 predadores	 como	 a	 lontra,	 a	 raposa	 ou	 a	 cegonha	
(Santos	et al.,	2007;	Pedroso	&	Santos-Reis,	2006;	Correia,	2001,	
2002),	mas	 também	contribui	para	a	redução	de	diversas	espécies	de	
invertebrados	 (incluindo	 uma	 espécie	 nativa	 de	 lagostim),	 plantas,	
anfíbios	e	peixes	(Holdich	et al.,	2009;	Cruz	&	Rebelo,	2007).	Para	
além	 disso,	 o	 lagostim-vermelho	 causa	 prejuízos	 em	 reservatórios,	
canais de rega e culturas agrícolas como o arroz devido à sua atividade 
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escavadora	e	alimentar.	Mesmo	tendo	em	conta	a	venda	desta	espécie	
por	pescadores	portugueses	para	o	mercado	espanhol,	os	ganhos	não	
compensam	os	 danos	 ambientais	 e	 económicos	 causados	 (Conde	&	
Dominguez,	2015;	Arce	&	Diéguez-Uribeondo,	2015).
O	segundo	exemplo	é	a	tartaruga-da-Flórida,	uma	espécie	também	
oriunda dos Estados Unidos da América que foi exportada para todo o 
mundo	como	animal	de	estimação.	A	sua	introdução	no	meio	natural	
acontece geralmente quando são libertadas pelos donos ou escapando 
por	mérito	 próprio	 ao	 cativeiro.	A	 expansão	 da	 tartaruga-da-Flórida	 
em Portugal implicou uma redução das duas espécies nativas de cága‑
dos,	 e	 também	de	 outras	 espécies	 da	 nossa	 fauna	 e	 flora	 (Loureiro	
et al.,	2010).











económicos	 e	 de	 saúde	 pública.	Ocasionalmente,	 existem	 espécies	
exóticas	invasoras	que	podem	trazer	ganhos	ecológicos	e	económicos	












A erradicação de uma espécie exótica invasora após o seu estabele‑
cimento	é	muito	difícil.	E	como	os	recursos	são	geralmente	escassos,	
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as ações direcionadas a estas espécies concentram‑se na gestão dos 
casos	mais	problemáticos.	Por	exemplo,	na	Europa,	existem	apenas	34	
espécies que foram erradicadas de determinados locais com sucesso 
(sobretudo	vertebrados).	Medidas	como	a	cooperação	internacional	para	
impedir	a	sua	passagem	entre	países	e	regiões,	ações	como	a	erradica‑
ção e/ou controlo numa fase inicial da sua introdução e sensibilização 
da população para a não libertação de animais exóticos em ambientes 
naturais	podem	ajudar	a	reduzir	o	impacto	das	espécies	exóticas	inva‑
soras	(Hulme	et al.,	2009;	Keller	et al.,	2011).
3.5. A degradação do solo
O	solo	é	a	camada	mais	superficial	da	Terra,	sendo	o	ritmo	da	sua	
formação	 influenciado	por	 fatores	como	os	materiais	de	origem	(por	




















Um dos principais problemas apontados pelos especialistas é a 
erosão,	que	é	mais	grave	em	regiões	como	África	e	Ásia	(FAO,	2015).	
Globalmente,	 as	 estimativas	 apontam	para	 a	 perda	 de	 solo	 em	 áreas	
agrícolas a um ritmo 10 a 40 vezes mais rápido do que as taxas naturais 
de	formação	dos	solos	(Pimentel	&	Burgess,	2013;	Amudson	et al.,	
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2015).	Mesmo	regiões	do	mundo	como	os	Estados	Unidos	da	América	
e	 a	Europa,	 que	 têm	menores	 níveis	 de	 erosão,	 excedem	 largamente	
o	 que	 pode	 ser	 reposto	 naturalmente.	Em	 áreas	 agrícolas,	 a	 redução	
de nutrientes no solo tem sido parcialmente compensada pelo uso de 
fertilizantes,	que	introduzem	sobretudo	azoto	e	fósforo	(Meadows	et 
al.,	2004;	FAO,	2015).	No	entanto,	esta	solução	não	pode	ser	mantida	

















(Prokop	et al.,	 2011).	No	nosso	 país,	 os	 desafios	 ambientais	 para	 a	
gestão	dos	solos	agrícolas	(que	são	geralmente	pobres)	incluem	também	
a	redução	da	erosão,	o	aumento	da	matéria	orgânica	e	o	melhoramento	
da estrutura dos solos para aumentar a capacidade de retenção de água 
(Carvalho	&	Lourenço,	2014).
A	 forma	 como	 se	 tem	 lidado	 com	 a	 perda,	 impermeabilização	 e	
degradação dos solos no passado foi a expansão e/ou mudança de loca‑
lização	das	áreas	agrícolas.	No	entanto,	boa	parte	dos	solos	e	climas	
adequados	 à	 produção	 agrícola	 encontram-se	 hoje	 ocupados	 (FAO,	
2015;	Amundson	et al.,	2015;	Koch	et al.,	2013).	A	intensificação	da	




3.6. A escassez de água
Na	 edição	 de	 16	 de	 novembro	 de	 2014,	 o	 programa	 de	 televisão	






Mas	 ao	 longo	deste	programa,	percebemos	que	o	uso	de	 água	não	 é	





2014;	Siebert et al.,	2010).	Com	a	 redução	das	 fontes	de	água	doce	
tradicionais	(rios,	ribeiros,	lagos,	etc.),	a	quantidade	de	água	subterrâ‑
nea extraída de aquíferos tem vindo a aumentar nas últimas décadas 
(Famiglietti,	2014;	Richey	et al.,	2015;	Macdonald	et al.,	2014).	No	
entanto,	a	 informação	relativa	aos	principais	aquíferos	do	mundo	em	
regiões áridas e semiáridas revela um cenário preocupante: em quase 
todos	os	casos,	a	água	é	extraída	a	uma	taxa	bastante	mais	alta	do	que	
a	sua	reposição	natural	(Famiglietti,	2014;	Richey et al.,	2015).	




(que	 inclui	 o	 uso	 doméstico)	 (FAO,	 2016).	 Sabemos,	 também,	 que	
continua	a	haver	milhões	de	pessoas	em	todo	o	mundo	que	vivem	sem	
água potável e um número ainda maior de pessoas sem acesso a boas 
condições	sanitárias.	Existe,	obviamente,	uma	relação	entre	a	falta	de	
saneamento	básico	e	a	degradação	da	qualidade	da	água,	uma	vez	que	
o tratamento adequado de águas residuais pode evitar a contaminação 
de	água	potável	(WWAP,	2015).	
Para	reforçar	estes	números,	um	estudo	recente	concluiu	que	cerca	
de 2/3 da população mundial vive em condições de escassez de água 
severa	durante,	pelo	menos,	um	mês	por	ano	(Mekonnen	&	Hoesktra,	
2016).	Esta	escassez	tem	especial	incidência	na	Índia	e	na	China.	Neste	
estudo,	 também	 é	 referido	 que	milhões	 de	 pessoas	 são	 afetadas	 por	
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uma	falta	de	água	severa	durante	todo	o	ano,	havendo	outros	autores	
que referem problemas de abastecimento de água em grandes cidades 
devido	 “a	 limitações	 geográficas	 e	 financeiras”	 (Macdonald et al.,	
2014).	As	 alterações	 climáticas	 deverão	 trazer	 um	 agravamento	 da	
escassez	de	água	em	determinadas	regiões	(IPCC,	2014).
4. Conclusão 
Ao	 longo	deste	capítulo,	 abordámos	de	 forma	 resumida	e	 simplifi‑
cada	o	 conceito	 de	 sustentabilidade	 ecológica	 ou	 ambiental,	 algumas	
iniciativas da sua medição a nível mundial e exemplos específicos de 
ameaças	 ambientais	 globais.	Mesmo	havendo	 incertezas	 associadas	 a	
estas	avaliações,	existe	um	consenso	entre	cientistas	que	 trabalham	na	
área	da	sustentabilidade	de	que	as	ações	humanas	atuais	têm	um	grande	
impacto à escala mundial e também que poderemos atingir os limites de 





em que estamos a viver e que é caracterizada por alterações antropogénicas 
profundas.	A	União	Internacional	das	Ciências	Geológicas	(UICG),	que	
é	a	entidade	que	define	as	unidades	de	tempo	geológico,	deverá	deliberar	








do consumo de produtos alimentares como a carne ou o peixe em países 
em	desenvolvimento	como	a	China	ou	a	Índia	(Sachs,	2015).	No	entanto,	
e	 tendo	em	conta	o	estado	de	alguns	dos	valores	naturais,	 colocam-se	
dúvidas	 sobre	 a	 possibilidade	deste	 crescimento	 a	 longo	prazo	 (e.g.,	
Sachs,	2015;	MEA,	2005).














na	 ciência,	 tecnologia	 e	 inovação	para	 resolver	 praticamente	 todos	os	





Está fora do âmbito deste capítulo apresentar soluções para os pro‑
blemas	ambientais	referidos	de	forma	exaustiva.	Genericamente,	e	para	
além	de	outras	anteriormente	referidas,	poderemos	mencionar	a	redução	
do	 desperdício	 (alimentos,	 água,	 eletricidade,	 etc.),	 a	monitorização	
ambiental	 regular,	 a	 prevenção	da	 exaustão	de	 recursos	 renováveis,	 a	





redução substancial deste valor teria um impacto significativo nos valores 
naturais	do	planeta	(Food	and	Agriculture	Organization,	2011).
Numa	nota	mais	 positiva,	 parece	 haver	maior	 consciência	 global	
das	questões	ambientais,	o	que	poderá	ajudar	a	implementar	estas	e/ou	
outras	medidas.	Apenas	dois	exemplos	disto:	1)	o	acordo	do	clima	em	




consultados	 750	 especialistas	 de	 diversos	 países,	 o	 risco	 com	maior	
impacto a nível global é a deficiente mitigação e adaptação às altera‑
ções	climáticas,	estando	as	crises	de	água	em	terceiro	lugar	e	a	perda	de	
biodiversidade	e	colapso	dos	ecossistemas	em	sexto	lugar	(WEF,	2016).
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Para	concluir,	é	bom	recordar	que	uma	situação	em	que	há	mais	recur‑
sos	usados	do	que	disponíveis	não	 se	poderá	manter	 indefinidamente.	
Não argumentamos aqui que irá ocorrer um fim trágico da nossa espécie 
devido	à	escassez	de	recursos	naturais	ou	algo	de	semelhante.	Cabe-nos,	
no	 entanto,	 concordar	 com	outros	 autores	 de	 que	uma	 transição	mais	
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de precaução surge como aliada de um consumidor confrontado com 
riscos	 inesperados,	 dos	 foros	 alimentar,	 sanitário	 e	 de	 segurança.	Na	
dúvida,	proíbe-se	a	venda	de	carne	de	vaca	por	suspeita	de	possibilidade	
de	contaminação	da	cadeia	alimentar	humana;	 instauram-se	controlos	
nas fronteiras para avaliar o estado de saúde de pessoas que regressam 
de	determinados	países	e	desaconselha-se	a	viagem	para	tais	destinos;	





Quando,	 em	 1986,	Ulrich	Beck	 revelou	 as	 novas	 dimensões	 do	
risco	na	modernidade,	na	sua	obra	já	antológica	Risikogesellschaft. Auf 




espraia	por	 toda	a	 sociedade,	 local,	 regional,	mundial	e	por	 isso	cria	
um	potencial	de	medo	muito	superior,	em	quantidade	e	qualidade,	ao	
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proteção	 radiológica,	 segurança	 alimentar,	 são	 hoje	 riscos	 públicos,	
sobre os quais os governantes devem promover um intenso e alargado 
contraditório que atenue o medo da incerteza e gere confiança nas 
vantagens	do	risco	associado	ao	progresso	civilizacional.
Risco	 e	 incerteza	 são	 grandezas	muito	 próximas,	 que	 se	 aproxi‑
mam	através	 do	 chamado	 “princípio	 da	 precaução”	 (Amado	Gomes,	
2007,	 pp.	 224	 et seq..	Mais	 recentemente,	Aragão,	 2008,	 pp.	 32-6,	
apresentando a incerteza como o segundo pressuposto de aplicação do 
princípio	da	precaução,	a	par	de	“novos	riscos”).	A	diluição	do	nexo	
de	causalidade	entre	‘evento	potencialmente	lesivo’	e	‘dano’	obriga	o	
decisor político a antecipar o momento de prevenção para um limiar 
temporal	muito	anterior	à	possibilidade	de	ocorrência	da	lesão.	É	nesta	
antecipação da atuação preventiva que avulta a dimensão da precaução 
–	um	momento	em	que	não	há	certezas,	em	que	inexistem	consensos	na	
comunidade	científica,	em	que	pairam	dúvidas	sobre	a	inocuidade	de	
um produto ou atividade e ainda assim se dita uma restrição ou mesmo 
interdição,	in dubio pro salute/in dubio pro ambiente.	Ao	momento	da	
certeza do perigo prefere o momento da intuição	do	risco.
A evolução técnico‑científica a que as sociedades desenvolvidas 
vêm	assistindo	principalmente	nos	últimos	cinquenta	anos	trouxe	para	
a	ribalta	o	conceito	de	risco.	Aproveitando	(parcialmente)	a	síntese	de	
Gilles	Martin	 (Martin,	 1998,	 pp.	 451	et seq.),	 o	 risco	 começou	por	
ser	 identificado,	na	Idade	Média,	com	a	 ideia	de	destino,	passando	a	
ser	relacionado,	numa	segunda	fase,	com	o	progresso	–	na	sequência	
das profundas alterações aos processos de produção induzidas pela 
Revolução	 Industrial	 –,	 para	 estar	 hoje	 associado	 a	 uma	 imagem	de	
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A	precaução	ganhou	relevo	no	Direito	Internacional	no	âmbito	da	
luta	contra	a	poluição	marinha,	e	como	metodologia	de	ponderação	de	














vitais	 à	 comunidade,	 legitimando	 a	 imposição	 de	 salvaguardas	 ao	
comércio e à indústria no sentido da mais elevada proteção do consu‑
midor.	Mas	esta	seria	uma	perspetiva	redutora	das	consequências	que	
lhe	estão	associadas.	Vejamos	porquê.
2. Algumas ideias inquietantes sobre o princípio da precaução




definindo os riscos aceitáveis através de uma análise custo/benefício 
(Sunstein,	2005,	passim).	O	risco,	enfatiza	Bernstein,	é	um	conceito	
político	 porque	 resulta	 de	 uma	 escolha,	 não	 de	 uma	predestinação	–	
“risk	is	a	choice	rather	than	a	fate”	(Bernstein,	1996,	p.	8:	“The	word	
risk	derives	from	the	early	italian	risicare,	which	means	‘to	dare’.	In	
this	sense,	 risk	 is	a	choice	 rather	 than	a	 fate.	The	actions	we	dare	 to	
take,	which	depend	on	how	free	we	are	to	make	the	choices,	are	what	
the	 story	 of	 risk	 is	 all	 about”).	 Problemático	 é	 interpretar	 e	 gerir	 as	
escolhas	 da	 generalidade	 da	 população	 sobre	 os	 riscos,	 porque	 elas	
resultam,	muitas	vezes,	de	apreciações	não	 racionais	 (Posner,	2004,	
pp.	119	et seq.).
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1992,	 p.	 608).	O	 caráter	 difuso	 de	 certos	 riscos	 (v.g.,	 a	 inalação	 de	
gases	 tóxicos),	 a	deficiente	ou	contraditória	 informação	sobre	outros	
(v.g.,	os	efeitos	das	radiações	emitidas	pelos	telemóveis),	a	incidência	
prioritária	 ou	 exclusiva	do	 risco	 sobre	bens	naturais	 (v.g.,	 efeitos	 de	
certos	 pesticidas	 sobre	 a	 qualidade	 do	 solo,	 ou	 de	 uma	 atividade	 de	
lazer	sobre	uma	espécie	animal),	a	distância	temporal	do	pico do risco 













Este diálogo é dificultado pela complexidade técnica dos problemas 
associados	aos	riscos	em	jogo,	é	entorpecido	pela	permeabilidade	do	
poder político a interesses económicos e não raro convoca questões 






prováveis	manifestações,	 das	 circunstâncias	da	 sua	 eclosão,	 obrigam	
os	operadores	económicos	a	um	esforço	financeiro	considerável,	que	
pode	 em	última	 análise	 tornar	 a	 sua	 atividade	 incomportável,	 tama‑
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operador um ónus da prova da inocuidade do produto ou da atividade 
pode	constituir,	desde	logo,	um	obstáculo	intransponível.












e	 não	 nos	 sentimos	 tão	 ameaçados	 por	 eles”	 (Cross,	 1996,	 p.	 876).	





é	 legítimo	 escutá-lo,	 segui-lo,	 detê-lo,	 torturá-lo	 ou	mesmo	 executá‑




USA Patriot Act (Uniting and Strengthening America by Providing 
Appropriate Tools Required to Intercept and Obstruct Terrorism Act 
of 2001)	assinado	pelo	Presidente	George	W.	Bush	em	26	de	outubro	
de	2001,	na	sequência	dos	ataques	da	Al-Quaeda	em	território	norte‑
-americano;	 o	Antiterrorism, Crime and Security Act 2001 aprovado 
pelo	 Parlamento	 do	Reino	Unido	 em	19	 de	 novembro	 de	 2001;	 ou,	
mais	 recentemente,	na	sequência	do	atentado	contra	a	sede	do	 jornal	
Charlie Hebdo,	 em	 janeiro	de	2015,	 as	 alterações	 à	 lei	 antiterrorista	
aprovadas	 em	4	 de	 novembro	 de	 2015,	 numa	 escalada	 que	 logo	 em	
2004	foi	descrita	como	“o	fim	do	Estado	de	Direito”	por	Paye,	2004,	
pp.	 61	 et seq.]	Conforme	 sublinham	Miller	 e	Conko,	 o	 princípio	 da	
precaução tende a tornar os governos menos confiáveis (accountable) 
porque	a	sua	ambiguidade	permite	ao	decisor	usá-lo	como	justificativa	
de	qualquer	decisão	restritiva	(Miller	&	Conko,	2001,	p.	303).
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A	escolha	da	precaução	acaba	por	coincidir,	muitas	vezes,	com	um	
sacrifício	 intolerável	 das	 liberdades,	 de	 circulação,	 de	 comunicação,	
de	expressão.	O	medo	torna	as	pessoas	reféns	de	políticas	securitárias	







da	União	Europeia	 e	 no	Direito	 Português,	 para	 depois	 analisarmos	
algumas	decisões	jurisdicionais	que	podem	ajudar	a	perceber	o	sentido	
que	o	princípio	vem	adquirindo.
3.	 	As várias “faces” do “princípio” da precaução (desenvolvida-
mente sobre este ponto, veja-se Amado Gomes, 2007, pp. 252 et 
seq.)
A lógica de precaução traduz fundamentalmente uma ideia de pre‑
venção	antecipada	em	razão	da	incerteza	sobre	a	existência	de	lesividade	
significativa	 de	 uma	 determinada	 atividade	 ou	 produto.	A	 lei	 alemã	
sobre	 autorizações	 de	 atividades	 geradoras	 de	 emissões	 poluentes,	
em	vigor	desde	1972	e	desde	então	por	várias	vezes	alterada,	 lançou	
a distinção entre prevenção de perigos	 (eventos	lesivos	com	probabi‑
lidade	 de	 ocorrência	 comprovada	 com	base	 em	 juízos	 estatísticos	 ou	
científicos	 incontroversos	 e	que	nessa	qualidade	devem	ser	 evitados)	
e prevenção de riscos	 (eventos	 cuja	 lesividade	 ou	 probabilidade	 de	
ocorrência	 é	 controversa	 e	 que,	 por	 isso,	 devem	 ser	 prevenidos	 por	
recurso	às	melhores	técnicas	disponíveis)	(cf.	os	n.os 1 e 2 do artigo 5 
da Bundes-Immissionsschutzgesetz: “Genehmigungsbedürftige Anla-
gen sind so zu errichten und zu betreiben, dass zur gewährleistung 
eines hohen Schutzniveaus für die Umwelt insgesamt / 1. schädliche 
Umweltwirkungen und sonstige Gefahren, erhebliche Nachteile und 
erhebliche Belästigungen für die Allgemeinheit und die Nachbarschaft 
nicht hervorgerufen werden können; 2. Vorsorge gegen schädliche 
Umwelteinwirkungen und sonstige Gefahren, erhebliche Nachteile 
und erhebliche Belästigungen getroffen wird, insbesondere durch die 
dem Stand der Technik entsprechenden Maßnahmen”).	A	esta	norma	
está implícita uma metodologia de ponderação de interesses: porque 
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a	atividade	é	socialmente	útil,	ela	não	deve	ser	liminarmente	proibida	
caso	a	sua	lesividade	não	esteja	absolutamente	comprovada;	todavia,	o	
facto de poder importar em danos para o ambiente obriga o operador 
a suportar o custo de medidas de prevenção de riscos por recurso à 
melhor	técnica	disponível.
No	plano	internacional,	o	primeiro	assomo	da	lógica	de	precaução	
fez-se	 na	Carta	Mundial	 da	Natureza,	 de	 1982	 (aprovada	 pela	Reso‑
lução	da	Assembleia	Geral	da	ONU	de	28	de	outubro	de	1982	n.º	A/
RES/37/7),	no	artigo	11.º,	que	aqui	se	transcreve:
“11. Activities which might have an impact on nature shall be 
controlled, and the best available technologies that minimize 
significant risks to nature or other adverse effects shall be used; 
in particular:
(a) Activities which are likely to cause irreversible damage to 
nature shall be avoided;
(b) Activities which are likely to pose a significant risk to 
nature shall be preceded by an exhaustive examination; 
their proponents shall demonstrate that expected benefits 
outweigh potential damage to nature, and where potential 




nesça dúvida sobre os efeitos adversos de uma determinada atividade 
para	 a	Natureza,	 ela	 deve	 ser	 vedada.	Cabe	 ao	 operador	 demonstrar	





que igualmente se reproduz:
“[The ministers] accept the principle of safeguarding the marine 
ecosystem of the North Sea by reducing pollution emissions of 
substances that are persistent, toxic and liable to bioaccumulate 
at source by the use of the best available technology and other 
appropriate measures. This applies especially when there is reason 
to assume that certain damage or harmful effects on the living 
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resources of the sea are likely to be caused by such substances, 
even where there is no scientific evidence to prove a causal link 








et seq.).	As	 diferenças	 não	 ficam	pela	 atitude	 positiva,	 anotando-se	





“In order to protect the environment, the precautionary approach 
shall be widely applied by States according to their capabilities. 
Where there are threats of serious or irreversible damage, lack of 
full scientific certainty shall not be used as a reason for postponing 
cost-effective measures to prevent environmental degradation”.




da	 atividade;	 iv)	 da	 sujeição	 da	 adoção	 de	medidas	minimizadoras	 a	
uma	ponderação	custo-benefício.	Na	Declaração	do	Rio,	mantém-se	a	
lógica do mandado de ação e neutraliza‑se irreversivelmente a máxima 
in dubio pro ambiente	que	resulta	da	Carta	Mundial	da	Natureza,	uma	
vez que se admite a viabilização da atividade condicionada por medidas 
minimizadoras	de	efeitos	adversos,	mas	sujeita-se	a	fixação	destas	a	uma	
equação de vantagens e desvantagens sociais imediatas e previsíveis da 
atividade	contra	vantagens	e	desvantagens	ambientais	desta,	de	médio	
e	longo	prazo	e	de	ocorrência	incerta.
Esta brevíssima amostragem visa caracterizar a forte alternância 
de	fórmulas	relativas	à	precaução	nos	documentos	internacionais,	que	
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se	deve	tanto	às	divisões	que	convoca	em	razão	das	escolhas	políticas	
que	reclama,	como	aos	diferentes	domínios	de	regulação	em	que	marca	
presença	 (poluição	marinha;	 biodiversidade;	 radioatividade),	 como	
ainda	ao	nível	de	regulação	em	que	se	posiciona	(regional	ou	mundial).	
Vejamos	como	a	assimilou	o	Direito	da	União	Europeia.
3.1. A precaução no Direito da União Europeia
No	Direito	 da	União	Europeia,	 a	 primeira	 referência	 explícita	 à	
precaução	 surge	 na	 sequência	 da	 revisão	 dos	Tratados	 operada	 pelo	










grande oscilação de formulações e interpretações a que se assistia no 
plano	 do	Direito	 Internacional,	 a	Comunidade	Europeia	 tomou	 uma	
posição	mais	extensa	sobre	o	seu	significado.
Nesta	Comunicação,	 a	Comissão	 estabelece	 que	 o	 princípio	 da	
precaução	é	invocável	apenas	num	quadro	de	incerteza	decisória	–	ou	
seja,	 quando	 existir	 uma	dúvida	 consistente	 sobre	 o	 potencial	 lesivo	
de determinado produto ou atividade para o ambiente ou para a saúde 
pública.	A	Comissão	exige	o	preenchimento	de	três	pressupostos	para	




mandado	 de	 ação,	 com	 recurso	 às	melhores	 técnicas	 disponíveis,	 no	
sentido	da	conciliação	dos	interesses	em	jogo;	contudo,	não	se	exclui	
(nem	se	admite)	a	opção	pela	proibição.	
Na	 fixação	 das	medidas	 de	minimização	 do	 risco,	 a	Comissão	
reclama a observância de cinco princípios gerais: a proporcionalidade 
entre	 as	medidas	 adotadas	 e	 o	 nível	 de	 proteção	 pretendido;	 a	 não	
discriminação	na	aplicação	das	medidas;	a	coerência	entre	as	medidas	
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sucessivamente	adotadas	ao	longo	do	tempo	em	situações	similares;	uma	





































risco,	 sobre	 a	 fixação	 das	medidas	 de	 gestão	 do	mesmo	 segundo	 as	
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melhores	tecnologias	disponíveis,	e	sobre	as	questões	da	monitorização	
e	revisão	da	decisão	autorizativa.
Mas	 atente-se	 sobretudo	 na	 formulação	 do	 n.º	 3	 do	 artigo	 6.º	 da	




do	 sítio	 e	não	necessários	para	 essa	gestão,	mas	 suscetíveis	de	
afetar	 esse	 sítio	 de	 forma	 significativa,	 individualmente	ou	 em	
conjugação	 com	outros	planos	 e	projetos,	 serão	objeto	de	uma	
avaliação	 adequada	 das	 suas	 incidências	 sobre	 o	 sítio	 no	 que	
se	 refere	 aos	 objetivos	 de	 conservação	 do	mesmo.	Tendo	 em	




petentes só autorizarão esses planos ou projetos depois de se 
terem assegurado de que não afetarão a integridade do sítio em 





que faz prevalecer o interesse de proteção da biodiversidade integrante 
da	rede	Natura	sobre	qualquer	outro	interesse	(pelo	menos	prima facie,	
uma vez que o diploma admite a derrogação da proibição em nome 





3.2.  A precaução no Direito português
A precaução foi pela primeira vez nomeada no Direito ambiental 
português	no	DL	n.º	194/2000,	de	21	de	agosto,	que	acolheu	o	primitivo	
regime de licenciamento ambiental no âmbito do sistema de controlo 
integrado	da	poluição	(cf.	o	artigo	9.º,	n.º	1, in fine,	e	o	Anexo	V).	Nessa	
altura,	a	Lei	de	Bases	do	Ambiente	 (Lei	n.º	11/87,	de	7	de	abril)	era	
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alheia	ao	conceito,	só	o	tendo	incorporado	no	lote	de	princípios	materiais	
ambientais	em	2014,	quando	passou	a	estar	consagrado	no	artigo	3.º,	






como	 em	 face	 de	 riscos	 futuros	 e	 incertos,	 da	mesma	maneira	
como	podem	 estabelecer,	 em	 caso	 de	 incerteza	 científica,	 que	





“Princípio	da	precaução,	 nos	 termos	do	qual	 as	medidas	desti‑












se extrai o seguinte:
“c)	 O	princípio	da	precaução,	de	acordo	com	o	qual	devem	ser	ado‑
tadas as medidas de diminuição do risco de acidente grave ou 
catástrofe	 inerente	a	cada	atividade,	associando	a	presunção	de	
imputação de eventuais danos à mera violação daquele dever de 
cuidado”.
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Não	se	afigura	simples,	perante	esta	amostra,	descortinar	o	sentido	
que	 a	 precaução	 adquire	 no	 nosso	 ordenamento	 jurídico,	mas	 parece	











bom exemplo deste dever de atestar a viabilidade socioambiental 
de	um	qualquer	projeto	traduz-se	na	obrigação	do	proponente	de	
entregar um Estudo de Impacto Ambiental no âmbito da avalia‑
ção	de	impacto	ambiental	de	projetos	que	podem	gerar	impacto	









da saúde ou do ambiente em face de outros interesses decorrentes 
da	mera	explicitação	do	princípio	da	precaução.
	 A	pulverização	de	 fórmulas	não	abona	 sobre	a	consistência	do	
princípio,	muito	menos	sobre	o	seu	sentido.	Mas	além	disso,	e	
em	face	dos	dados	do	Direito	da	União	Europeia,	uma	ausência	




regime de libertação deliberada no ambiente de organismos gene‑
ticamente modificados para qualquer fim diferente da colocação 
no	mercado,	bem	como	a	colocação	no	mercado	de	produtos	que	




sobre	 a	 concretização	 da	 lógica	 de	 precaução,	 nomeadamente	
com descrição extensa de metodologias de avaliação e gestão de 
riscos	a	eles	associados.	
	 Esta	referência	permite-nos	aditar	uma	quarta	conclusão	às	três	
acima	expostas,	 extrapolando	 a	partir	 de	diplomas	 como	o	DL	
n.º	72/2003	ou	como	o	DL	n.º	127/2013,	de	30	de	agosto,	que	













deles	 tentar	 extrair	 algum	contributo	útil	 para	a	melhor	 compreensão	
da	precaução.
4. O sentido do “princípio da precaução” na jurisprudência:
Do	percurso	percorrido	até	aqui,	compreender-se-á	que	a	lógica	de	
precaução	provoque	alguma	resistência	da	parte	dos	tribunais.	No	plano	
internacional,	 o	Tribunal	 Internacional	 de	 Justiça	 já	 desconsiderou	 a	
precaução	 como	 princípio,	 afirmando	 que	 a	 prevenção	 de	 danos	 ao	
ambiente é o único princípio que pode ser aceite no plano das relações 
internacionais,	sob	pena	de	se	introduzir	um	perigoso	fator	de	unilate‑
ralismo potencialmente adverso ao princípio pacta sunt servanda	 [O	
Tribunal	 Internacional	de	 Justiça	chegou	a	esta	conclusão	na	decisão	
Gabcikovo-Nagymaros Project,	 prolatada	 a	 25	 de	 setembro	 de	 1997.	
Estava em causa a suspensão unilateral de um Tratado celebrado entre 
a	Hungria	e	a	(então)	Checoslováquia,	que	tinha	por	objeto	a	construção	
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de	uma	barragem	no	rio	Reno.	A	Hungria	suspendeu	os	trabalhos	com	




cando que a suspensão do cumprimento de um Tratado não pode operar 
com base na alegação de um risco eventual mas apenas com fundamento 
em	um	perigo	 devidamente	 comprovado	 –	 e	 iminente.	Ou	 seja,	 não	
aceitou	 como	válida	 a	 invocação	 da	 precaução	 (cf.	 os	 considerandos	
49	a	58	do	acórdão)].	O	Tribunal	Internacional	para	o	Direito	do	Mar,	








resistido a aceitar o argumento quando brandido pelos Estados‑membros 
para	afastar	atos	da	União	Europeia;	todavia,	em	contrapartida,	tem-se	
manifestado favorável à validação de medidas tomadas pelas instituições 
europeias contra empresas que atuam no espaço europeu sustentadas 
em	argumentos	precaucionistas	–	mormente	no	plano	da	proteção	da	
saúde	pública.	
4.1. Da União Europeia
Os casos que subiram aos tribunais da União Europeia nos quais se 
invoca	a	precaução	como	critério	de	decisão	remontam	a	1999	[note‑
‑se que em 1998 foram decididos dois casos que opuseram o Reino 
Unido à Comissão Europeia em virtude da proibição de exportação de 
carne	 bovina,	 por	 risco	 de	 contaminação	 com	 encefalopatia	 espongi‑
forme	 (a	 conhecida	 “doença	das	vacas	 loucas”)	–	 acórdãos	do	TJUE	
de	5	de	maio	de	1998,	procs.	C-157/96	e	C-180/96.	Em	nenhum	deles	
se	 invocou	expressamente	o	princípio	da	precaução,	embora	se	 tenha	
contestado	 a	 análise	 de	 risco	 subjacente	 ao	 embargo	 decretado	 pela	
Comissão.	O	Tribunal	considerou,	em	ambos	os	casos,	que	a	medida	
proibitiva da Comissão era conforme ao princípio da proporcionali‑
dade,	na	vertente	da	adequação	e	do	equilíbrio,	tendo	em	consideração	
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as	 incertezas	 sobre	 o	 contágio	 e	 o	 valor	 primordial	 em	 jogo	 (a	 vida	
humana),	 frisando	nomeadamente	que	“Where	 there	 is	uncertainty	as	
to	the	existence	or	extent	of	risks	to	human	health,	the	institutions	may	
take	protective	measures	without	 having	 to	wait	 until	 the	 reality	 and	
seriousness	of	those	risks	become	fully	apparent”	(consid.	99;	vejam‑
-se	os	 considerandos	96	 a	111	do	proc.	C-180/96)],	 com	as	decisões	





implicou a retirada de autorização de comercialização de um antibiótico 
para	animais	produzido	pela	Pfizer,	com	fundamento	em	risco	para	a	
saúde	 humana.	Este	 caso	 é	 particularmente	 paradigmático	 porquanto	
a	Comissão	Europeia,	 perante	 as	 suspeitas	 de	 risco	 para	 a	 saúde	 das	
pessoas,	 pediu	 parecer	 ao	Comité	Científico	 de	Alimentação	Animal	
(Scientific Comittee for Animal Nutrition	=	SCAN)	e	este	Comité	não	
detetou	quaisquer	riscos	imediatos	na	utilização	da	virgianimicina.	Ainda	
assim,	o	Tribunal	considerou	que	a	Comissão	e	o	Conselho	agiram	de	








alimentação	 para	 animais),	 onde	 reside	 a	 fundamentação	 da	medida	
decretada:	/	“(19)	Considerando	que	o	Comité	Científico	de	Alimentação	
Animal	indica	igualmente	que	a	transferência	do	gene	satA,	que	confere	
resistência	à	virginiamicina,	se	verifica	in vitro entre estirpes isogénicas 
de Enterococcus faecium;	que	foram	detetados	E. faecium resistentes à 
virginiamicina	em	22	%	dos	alimentos	provenientes	de	suínos	e	em	54	
%	dos	alimentos	provenientes	de	aves	de	capoeira;	que,	na	população	
humana,	 existem	 fatores	 genéticos	 que	 conferem	 resistência	 à	 virgi‑
niamicina,	 desconhecendo-se	 a	 sua	 prevalência;	 que	 duas	 estirpes	 de	
E. faecium resistentes	à	virginiamicina	e	à	pristinamicina,	uma	isolada	
num	explorador	agrícola	neerlandês	e	outra	nas	suas	aves	de	capoeira,	
apresentam	 a	mesma	marca	 genética;	 que,	 embora	 não	 seja	 possível	
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generalizar com base num só caso o que poderia ser um exemplo de 
transferência	de	enterococos	resistentes	do	animal	para	o	ser	humano,	
tal	 caso	 constitui,	 no	 entanto,	 uma	 indicação	 para	 a	Comissão,	 que	
poderia	ser	futuramente	confirmada	por	novos	casos”].








no mercado: aí o TG afirmou expressamente que a União Europeia pode 

















c. Conselho,	 proc.	T-70/99,	n.º	165	 (continuando,	no	ponto	 seguinte,	
com	a	consideração	de	que	“A	determinação	do	nível	de	risco	consi‑
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Os Tribunais da União Europeia dedicam especial atenção à análise 
da fundamentação apresentada pelas instituições para impor uma deter‑
minada	proibição	em	nome	da	proteção	da	saúde	pública,	vincando	a	








mas identicamente relevante é o respeito dos tribunais da União pela 
“margem	de	decisão”	dos	órgãos	executivos	e	pelas	suas	escolhas	de	
um alto nível de segurança ainda que perante riscos não absolutamente 
comprovados	–	escolhas	intrinsecamente	políticas.
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A	plausibilidade	da	escolha	em	face	dos	elementos	levados	à	funda‑
mentação	não	deixou	de	valer,	no	entanto,	para	sustentar	uma	decisão	
inversa,	no	caso	Artegodan	 (2001).	Aqui	 a	 autora	 levou	a	melhor	na	




[Despacho	do	Presidente	 do	TG	de	28	de	 junho	de	 2000,	Artegodan 
GmbH c. Comissão,	 proc.	T	 74/00	R	 –	 confirmado	 em	 recurso	 pelo	
TJUE	por	Despacho	de	24	de	julho	de	2003,	proc.	C-391-03	P	–,	n.º	53	
(“No	caso	vertente,	 a	Comissão	provou,	 é	 certo,	 existirem	 incertezas	
quanto	aos	riscos	associados	aos	medicamentos	contendo	anfepramona,	
apesar	de	tais	riscos	serem	ligeiros.	Contudo,	sendo	que	a	decisão	de	9	
de dezembro de 1996 e a decisão impugnada se fundam em elementos 
de	facto	perfeitamente	idênticos,	divergem	fundamentalmente	as	medidas	
adotadas pela Comissão em 1996 e em 2000 para a proteção da saúde 
pública	relativamente	a	tais	riscos.	Nestas	circunstâncias,	a	Comissão	
estava obrigada a demonstrar que as medidas de proteção contidas na 
decisão de 9 de dezembro de 1996 se revelaram insuficientes para a 
proteção	da	saúde	pública,	de	tal	forma	que	as	medidas	de	proteção	que	
adotou pela decisão impugnada não eram manifestamente desproporcio‑
nadas.	Contudo,	a	Comissão	não	conseguiu	fazer	tal	prova”).	Refira-se	
que a Artegodan veio posteriormente intentar uma ação de efetivação 
de	responsabilidade	civil	extracontratual	contra	a	União	Europeia,	por	




autora,	 a	 complexidade	de	análise	 a	que	a	Comissão	estava	obrigada	
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2004,	Açores c. Conselho,	proc.	T-37/04	R),	no	qual	a	Região	Autónoma	
caracterizou a invalidade de um regulamento da União Europeia sobre 
pesca,	 cujos	efeitos	para	os	mares	do	arquipélago	 seriam	desastrosos	






Um caso mais recente que confirma esta análise envolve a diretiva 
OGM	e	a	 tentativa	do	Estado	francês	de	 travar	a	 introdução	de	orga‑
nismos	geneticamente	modificados	no	mercado.	Nesta	decisão,	de	2011	
(Acórdão	do	TJUE	de	8	de	setembro	de	2011,	Monsanto e o. c. Ministre 
de l’Agriculture et de la Pêche,	procs.	C-58/10	a	68/10),	o	Tribunal	de	
Justiça	deu	razão	à	Monsanto	e	outras	empresas	fabricantes	de	OGM,	
considerando a medida legislativa francesa inválida à luz do Direito 
da União Europeia por decretar a proibição ou suspensão de OGM no 
mercado	 francês	 sem	que	 estivesse	provado	um	 risco	que	manifesta‑
mente	 pusesse	 em	perigo	 a	 saúde	 humana	 ou	 o	 ambiente.	A	França,	
de	 resto,	perdeu	outros	dois	 casos	 em	que	 sustentava	derrogações	ao	
Direito	da	União	Europeia	 com	base	no	princípio	da	precaução:	 um,	
relativo	 à	 importação	 de	 adjuvantes	 tecnológicos	 (que	 subordinava,	
em	 legislação	 interna,	 a	 autorização	 prévia	 por	 alegadas	 razões	 de	
precaução)	(Acórdão	do	TJUE	de	28	de	janeiro	de	2010,	Comissão c. 
França,	proc.	C-333/08);	outro,	no	qual	questionava	a	validade	de	um	
regulamento da União Europeia que flexibilizou o regime de erradicação 
das	encefalopatias	à	luz	do	critério	de	precaução	(Acórdão	do	TJUE	de	
11	de	julho	de	2013,	França c. Comissão, proc.	C-601/11	P).
Este double standard	não	ajuda	à	credibilização	de	um	princípio	que,	
na	esmagadora	maioria	dos	casos,	assenta	em	bases	normativas	frágeis,	




Garnett	&	Parsons,	2016,	ponto	5).	Outro	 fator	 inquietante	é	a	 sua	
expansão	 a	 domínios	 como	as	 liberdades	 cívicas,	 como	o	 atestam	os	
acórdãos do Tribunal de Justiça Gaydarov	(2011)	(Acórdão	do	TJUE	
de	17	de	novembro	de	2011,	Hristo Gaydarov c. Diretor da Polícia,	
proc.	C-430/10)	e	Geoffrey Leger	(2015)	(Acórdão	do	TJUE	de	29	de	
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abril	de	2015,	Geoffrey Leger c. Ministre des Affaires Sociales,	proc.	
C-528/13).	No	primeiro,	o	tribunal	admite	que	o	princípio	da	precaução	
pode aplicar‑se no âmbito de uma legislação nacional que proíbe um 
traficante de droga condenado por esse crime num outro Estado‑membro 
de	sair	do	território	húngaro	para	evitar	que	reincida	(o	TJUE	deixa	ao	
juiz	nacional	a	concretização	desta	proibição	que,	 frisa,	não	pode	ser	
automática e deve estar assente numa ameaça real de perigosidade do 
indivíduo).	No	segundo,	a	precaução	é	 invocada	para	afastar	a	possi‑
bilidade	de	 indivíduos	que	mantiveram	 relações	homossexuais	 serem	
doadores	de	sangue,	em	virtude	do	alto	risco	de	contágio	de	doenças	
infeciosas	 graves	 “quando	 se	 demonstre	 que,	 com	base	 em	 conheci‑
mentos	e	em	dados	médicos,	científicos	e	epidemiológicos	atuais,	 tal	
comportamento sexual coloca essas pessoas em grande risco de contrair 
doenças infeciosas graves que podem ser transmitidas pelo sangue e 
que,	no	respeito	do	princípio	da	proporcionalidade,	não	existem	técnicas	
eficazes	de	deteção	dessas	doenças	infeciosas	ou,	na	falta	dessas	técnicas,	
métodos	menos	 restritivos	do	que	 tal	 contraindicação,	para	assegurar	
um	elevado	nível	de	proteção	da	saúde	dos	recetores”.
Os	 casos	 descritos	 não	 são,	 na	 sua	 grande	maioria,	 situações	 de	
aplicação	da	precaução	no	domínio	da	proteção	do	ambiente	–	se	des‑
contarmos os casos Açores e Monsanto,	todos	eles	se	movimentam	no	
âmbito	da	proteção	da	saúde	pública.	No	domínio	ambiental,	a	precaução	
surge invariavelmente no quadro da tutela dos valores de biodiversi‑
dade	da	rede	Natura	2000	–	por	força	da	norma	da	diretiva	habitats	que	
identificámos no ponto anterior e que constitui o único momento em 




TJUE:	de	7	de	setembro	de	2004,	Landelijke Vereniging tot Behoud van 
de Waddenzee e o. c. Staatssecretaris van Landbouw, Natuurbeheer en 
Visserij,	proc.	C-127/02;	de	20	de	outubro	de	2005,	Comissão contra 
Reino Unido	 e	 o.,	 proc.	C-04;	 de	 26	 de	maio	 de	 2011,	Comissão c. 
Bélgica,	proc.	C-538/09;	de	11	de	abril	de	2013,	Peter Sweetman e o. 
c. An Bord Pleanála,	proc.	C-258/11;	de	14	de	janeiro	de	2015,	Grune 
Liga Sachsen e o. c. Freistaat Sachsen,	proc.	C-399/14;	de	21	de	julho	
de	2016,	Hilde Orleans and Others v Vlaams Gewest,	proc.	C-387/15	
e	388/15),	o	TJUE	tem	sistemática	e	contundentemente	afirmado	que	
a	autorização	de	planos	ou	projetos	que	possam	trazer	efeitos	prejudi‑
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ciais para as zonas protegidas só pode ser concedida na condição de 





















está em causa não pode garantir de forma igualmente eficaz a realização 






que ele é totalmente inócuo para os valores de biodiversidade prende‑se 
com o facto de esta impossibilidade poder ser ultrapassada com base 
na	 alegação	de	 superiores	 interesses	 socioeconómicos	 subjacentes	 ao	
projeto,	tendo-se	demonstrado	a	inexistência	de	alternativas	tecnicamente	
viáveis	e	oferecendo-se	medidas	compensatórias	suficientes.	Ou	seja,	o	
critério de inação prima facie,	por	prioritarização	do	interesse	ambiental/
ecológico pode ser afastado por uma metodologia de ponderação de 
interesses	na	qual	a	precaução	é,	afinal,	sacrificada.
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“O	 princípio	 da	 precaução	 não	 foi	 adotado	 como	 critério	 de	
decisão	da	prova,	não	podendo	com	base	na	mera	falta	de	certeza	
da não produção de danos ambientais ou para a saúde pública 








dever ser obstaculizada por meros receios de danos eventuais ou 
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do	ónus	da	prova	a	cargo	do	operador:	“‘O	princípio	da	precaução vem 
dizer que devem ser os potenciais agressores a demonstrar que uma 
ação	não	apresenta	 riscos	sérios	ou	graves	para	o	ambiente,	uma	vez	
que são eles que pretendem alterar o status quo	ambiental	[…]’,	sendo	
que	a	doutrina	realça	que	se	coloca	‘[…]	a	questão	de	saber,	primus,	se	
constitui uma regra aplicável sempre que exista um risco ambiental ou 
se	depende	da	sua	gravidade	e	irreversibilidade;	secundus, se é neces‑
sário demonstrar a inocuidade da relação ao ambiente ou basta a mera 
plausibilidade	de	não	ocorrência	de	efeitos	ambientais	adversos.	[…]’.	
Todavia,	esta	transposição do quadro procedimental para o contencioso 
jurisdicional da técnica da inversão do ónus de prova não é admissível 
salvo previsão normativa expressa nos termos do disposto no art. 344.º, 









depois de proceder a uma análise extensa das informações contidas nos 
vários	 relatórios	 juntos	 aos	 autos,	 concluiu	 que	 os	melhores	 estudos	
disponíveis	 (in casu,	da	Organização	Mundial	de	Saúde)	não	regista‑












desde	 logo	e	 também,	como	se	 sublinha	na	 sentença	 recorrida,	
porque	a	ciência,	em	determinado	estado	evolutivo,	poderá	mesmo	
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(pelo	menos	 ao	 nível	 dos	 tribunais	 superiores)	 não	 julgou	 até	 hoje	




são,	 tanto	 a	 prevenção	 como	 a	 precaução	 fazem	 inverter	 o	 ónus	 da	
prova	–	nos	termos	da	LBA	–,	mesmo	que	tenha	ficado	por	explicitar	
qual o grau de índice probatório a cumprir pelo operador/empresário a 
fim de demonstrar que a sua atividade ou produto não comporta riscos 
intoleráveis	à	saúde	ou	ao	ambiente.
5.  A retórica da precaução: uma metodologia de fundamentação 









caução leva a que a atenção se desvie do sentido material da fórmula 
para	um	sentido	funcional	ou	procedimental.	Por	outras	palavras,	não	
havendo	sinais	inequívocos	quanto	à	sua	valia	enquanto	critério	mate‑




no	 que	 se	 refere	 à	 consistência	 da	 instrução	 (com	 exame	 dos	 vários	
aspetos	controversos	em	presença,	nomeadamente	no	plano	da	avaliação	















se suspendeu ou porque se proibiu um determinado produto ou atividade 
constitui	simultaneamente	um	importante	penhor	de	paz	social	no	presente	
e	de	testamento	político	ante	os	vindouros.	A	lógica	de	precaução	–	ou	
de	 prevenção	 antecipativa	 de	 riscos,	 como	preferimos	 –	 reveste	 uma	










A	 precaução	 surge,	 assim,	 sobretudo	 como	uma	metodologia	 de	
construção de um discurso legitimador de uma decisão tomada entre a 
ignorância	e	a	incerteza	sobre	determinados	riscos,	num	preciso	contexto	
temporal	presente	que	se	projeta,	também,	num	contexto	temporal	futuro	
cuja	 salvaguarda	 de	 uma	 certa	 integridade	 contra	 a	 irreversibilidade	
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se	 pretende.	O	 conhecimento	 científico,	mesmo	que	 desdobrado	 em	

















outro mas antes em preferir uma determinada compreensão do risco a 
outra(s),	em	preferir	uma	determinada	compreensão	do	interesse	público	
a	 outra(s),	 em	preferir	 uma	determinada	 compreensão	 da	 lei	 a	 outra.	
Assim,	 como	um	 ‘perfeito	 espelho	 de	 uma	 comunidade’,	 a	 decisão	
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A Sustentabilidade da Segurança Social
Nazaré	da	Costa	Cabral*
“A técnica de influenciar os homens assustando-os 
com o que ainda não existe é antiga.”
Gonçalo	M.	Tavares,	A máquina de Joseph Walser
1.  A relação entre a sustentabilidade da segurança social e a justiça 
entre gerações
Vamos,	no	presente	Capítulo,	 tratar	do	tema	da	sustentabilidade	da	
segurança	 social,	 reconhecendo	que	 a	 sua	 inclusão	numa	obra	 cole‑
tiva	 que	 relaciona	 as	 questões	 da	 sustentabilidade	 com	a	 justiça	 entre	
gerações,	nos	obriga	 justamente	a	começar	por	aqui:	verificar	em	que	
medida a sustentabilidade da segurança social apresenta relações com 
a	 justiça	 intergeracional	 e	que	 tipo	de	 relações	 são	essas,	o	que	exige	
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noção	de	 “Estado	 social”,	 por	 nos	 parecer	 aquela	mais	 adequada	 aos	
















a	mesma	noção.	O	 legado	 seria	assim	o	conjunto	de:	 i)	 transferências	
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para	a	vida	das	pessoas,	nesta	não	se	põem	as	“questões	fundamentais”	
da	 justiça	 intergeracional	 que	 se	 colocam	por	 exemplo	nos	 domínios	
ambiental	e	da	investigação	genética,	em	que	está	em	causa,	no	limite,	
a	sobrevivência	da	humanidade.	Nestes	outros	casos,	do	que	se	trata	é	
de	apreciar,	 em	 termos	 filosóficos,	 as	decisões	potencialmente	“catas‑
tróficas”,	 e	 de	 aferir	 da	 sua	 legitimidade	nos	 planos	moral	 e	 jurídico	
(sobre	 as	 correntes	 filosóficas	 nesta	matéria,	 apreciando	 em	concreto	
as	implicações	morais	das	decisões	que	afetam	gerações	futuras,	leia-se	
Parfit,	1982).	O	ponto	da	justiça	intergeracional,	no	domínio	da	segu‑








futura”,	 veja-se	 entre	 nós,	 por	 todos,	Ferreira,	 1995,	 pp.	 79-82,	 que	
nos	dá	a	sua	própria	definição:	“por	geração	presente,	a	totalidade	dos	
indivíduos	que,	diretamente	ou	por	 intermédio	dos	seus	representantes	










se o legado transmitido às gerações futuras envolvidas é positivo ou 
negativo.	A	 este	 respeito,	 desenvolveu-se	na	 economia	 e	 nas	 finanças	
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sistemas	de	pensões	de	diversos	países	europeus,	sobretudo	no	após	II	




já	 não	 é	 apenas	geração	 “futura”	 a	 quem	é	prometida	 a	 atribuição	de	
uma	pensão	em	termos	abstratos	(por	conseguinte,	o	gozo	de	uma	dada	
utilidade),	mas	é	desde	logo	também	uma	geração	“presente”	que	tem	em	




por se diluir umas	nas	outras,	pelo	menos	a	partir	de	um	certo	momento	
(o	momento	em	que	cada	geração	entra	no	sistema	no	papel	de	contri‑
buinte)	[aliás,	como	nos	dizem	Schokkaret	e	Van	Parijs	(2003,	p.	249),	



















tabilizada	 no	balanço	do	 emitente	 [isto	 resulta	 também	do	 facto	 de	 a	
dívida	em	questão	ser	de	natureza	condicional	(depende	da	verificação	
de	 um	ou	mais	 eventos),	 e	 é	 por	 isso	 geradora	 de	 responsabilidades	
contingentes].	Além	disso,	 pode	 afirmar-se	que	na	dívida	 implícita	 o	
processo de rollover	é	permanente,	automático	e	intrínseco.	Com	efeito,	






2.  A sustentabilidade do Estado de bem-estar e a densidade jurídica 
dos direitos sociais
2.1.  A sustentabilidade da Segurança Social no contexto da susten-
















nos garante que o Estado terá possibilidade para suportar as despesas 
de	educação	das	gerações	futuras?	Como	dissemos	antes,	o	problema	da	









densidade dos direitos subjetivos	que	a	ela	eventualmente	surjam	asso‑
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ciados.	 Independentemente	da	questão	de	saber	 se	as	gerações	 futuras	
são	titulares	de	direitos	(direitos	às	prestações	sociais),	questão	de	difícil	





















de	 formulação	de	política	 (e	de	 responsabilização	política),	o	espectro	
temporal	 pode	 e	 deve	 ser	 alargado,	 ainda	 que	 com	 limites	 temporais	













dissemos,	 o	momento	 em	que	passam	a	 relacionar-se	 com	o	 sistema	
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segurança social é de décadas: décadas para a formação de um direito 
à pensão integral e décadas em que se pode beneficiar da atribuição de 
uma	pensão.	
É	 também	 ao	 longo	 prazo,	 por	maioria	 de	 razão,	 que	 respeita	 o	
“tempo”	 da	 definição	 da	 política	 de	 segurança	 social.	De	 resto,	 ele	
deve	incorporar	não	apenas	as	gerações	que,	de	uma	forma	ou	outra,	




garantir	 alguma	 fiabilidade	das	projeções	 em	que	 se	 apoia	 a	decisão	
(nunca	muito	superior	a	meio	século)	[não	é	por	acaso	que	as	projeções	










Figura 1 – Os “tempos relevantes” da Segurança Social
















2.2.  Graus de densidade dos direitos sociais; a “densidade acrescida” 
no tocante às prestações da segurança social (em pagamento)
Mas	voltemos	agora	ao	“tempo”	da	consumação	dos	direitos.	Existe	
de	 facto,	 como	vimos,	um	período	de	 tempo	 relevante,	 em	 relação	a	
toda	e	qualquer	geração	visada,	em	que	o	direito	objetivo à segurança 
social	 (contemplado	desde	 logo	no	n.º	1	do	artigo	63.º	da	Constitui‑
ção	da	República	Portuguesa)	 se	materializa	 num	direito	 subjetivo à 





entre	 a	 “segurança	 social”	 e	 a	 “ação	 social”	 está	 justamente	 aqui:	 a	





contributiva	 (ou	 seja,	 não	 financiadas	 diretamente	 pelos	 beneficiários	 
–	 através	 de	 contribuições	 sociais	 –,	 antes	 através	 do	Orçamento	do	
Estado,	ou	seja,	através	dos	impostos	gerais),	às	quais	se	denomina	de	
pensões sociais.	Outras	prestações	de	natureza	não	contributiva	são:	o	
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Rendimento	Social	de	Inserção;	os	complementos	sociais	(que	permitem	


















laboral,	 sucede	 algo	 similar	 no	 processamento	 de	 salários	 e	 de	





as prestações serem financiadas segundo o modelo de repartição 
(todas	elas,	incluindo	as	prestações	imediatas),	o	que	significa	que	
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[como	dissemos	em	outro	momento	 (Cabral,	2014a,	p.	278),	 “o	
problema da sustentabilidade de longo prazo dada segurança social 
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segurança social assume um compromisso de pensão no tocante ao 






todos Novais,	2010],	e	nele	se	destaca	ainda	o	locus das prestações de 
segurança	social	de	natureza	contributiva	e,	em	especial,	o	das	pensões	
que	estejam	em	curso	de	atribuição	(o	“grau	máximo	de	densidade”).
Quadro 1 – Os dois graus de densidade jurídica nos direitos sociais
Primeiro grau de densidade jurídica 
do direito
Segundo grau de densidade jurídica 
do direito




–		Requisitos	 legais	 (residência,	 condição	
de	recursos,	outros).
Grau de exigibilidade/sindicabilidade: exi‑
gíveis em relação ao an,	mas	não	necessa‑
riamente em relação ao quantum	(direitos	
incompletos).
Natureza	 das	 prestações:	monetárias,	 em	
espécie	ou	em	equipamentos.
Exemplos: prestações de segurança social 
de	natureza	 não	 contributiva;	 benefícios/ 
/direitos	em	outras	áreas	sociais	(educação,	
saúde,	etc.)







renciações em razão da esforço contri‑
butivo/esforço	despendido	ou	mérito.
Grau de exigibilidade/sindicabilidade: 
exigíveis em relação ao an e ao quantum 
(direitos	completos	e	perfeitos).
Natureza	 das	 prestações:	 em	 regra,	
monetárias ou facilmente convertíveis 
em	moeda.
Exemplos: prestações de segurança social 
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importância	acrescida)	com	a	crise	financeira	e	económica	recente.	Da	




escassa reserva do possível ou perante um estado de necessidade finan‑
ceiro	mais	ou	menos	duradouro.	Mais	do	que	outrora	ganha	importância	
a questão de saber se estes mesmos direitos sociais constituem ou não 
direitos	 subjetivos	 e,	 em	caso	 afirmativo,	 se	 esse	 atributo	 lhes	 advém	








sidade a exigir tão‑só contenções e reduções de natureza extraordinária 





últimos	 anos,	 aqui	 como	na	Europa,	 leia-se	Silva,	 2013).	Esta	última	
hipótese	 é	 a	 sufragada	pelo	 autor,	 quando	 afirma	que	 “mesmo	 sem	a	
especial	 urgência	 de	 um	estado	de	 emergência	 económico-financeira,	

















decisão de reposição de salários na função pública e de algumas presta‑
ções	sociais)	é,	por	sua	vez,	condicionada	pelas	fragilidades	financeiras	
e económicas que o país evidencia e que o impedirão de ir mais longe 
e	mais	 depressa	 nessa	 vontade	de	 reverter.	 Seja	 como	 for,	 a	 questão	
permanece	em	aberto	e	o	sentido	da	evolução	é	por	ora	desconhecido.	
Admitindo	no	entanto	uma	hipótese	extremada,	de	“retrocesso”	 social	







Quadro 2 – As consequências do “retrocesso” nos direitos sociais de acordo  
com a sua densidade
Direitos sociais menos 
densamente protegidos
Direitos sociais mais densa-
mente protegidos
Identificação dos níveis 
ou critérios de provisão 
doravante assegurada pelo 
Estado
A	“dignidade	mínima”	
como critério de efetiva‑
ção	da	provisão	(“o igua-
litarismo pela rama”);	 a	



















dade,	 os	 direitos	 adquiridos	
serão sempre direitos em 
constante	formação.
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Nos	pontos	seguintes,	analisaremos	melhor	estas	consequências,	a	
propósito	 do	 desenho	 do	 sistema	de	 pensões,	 e	 no	 quadro	 dos	 invo‑
cados argumentos por Loureiro (supra),	 do	 “reforço	 da	 sustentabili‑
dade”	 e	 do	 “respeito	 pela	 justiça	 intergeracional”.	Veremos	 em	que	
medida estes mesmos argumentos sugerem reformas estruturais na 
segurança	social,	que	tipos	de	reformas,	e	seus	aspetos	críticos.	Uma	
questão	crucial,	que	desde	logo	se	retira	do	quadro	2	é	a	de	saber	se	
e em que medida o retrenchment	implicará	um	sacrifício	permanente,	






sacrifício dos direitos das gerações presentes em favor dos direitos das 








3.  A sustentabilidade da segurança social e o sentido da sua reforma






aplicação	 de	 teorias	 (económicas)	 de	 diferentes	 raízes	 e	 influências.	
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Quadro 3 – Os insights teóricos mais relevantes a propósito de alguns tópicos da 
segurança social
Tópicos Insights da microeconomia
Insights da 
macroeconomia/ 
/de ordem política 
ou filosófica geral
Explicação

















































Se	 é	 verdade,	 de	 acordo	 com	o	




tamente criando incentivos para 
que indivíduos racionais procu‑
rem garantir um nível de consumo 
constante	ao	longo	da	vida	(para	
isso	justamente	poupando	na	fase	
ativa),	 também	é	 verdade	 que	






depois a ser recuperada na fase 
inativa	da	vida	de	cada	um.
–		A	 simples	 existência	 de	 um	
esquema de seguro favorece 
a	 exposição	 ao	 risco	 (“risco	
moral”),	 o	 que	 tende	 a	 levar	
ao aumento dos prémios de 
seguro	pagos	pelos	maus,	mas	
também	pelos	bons	segurados.	
Se não for possível criar classes 
de segurados e diferenciar o 
prémio	de	 seguro,	pode	ocor‑
rer	 seleção	 adversa:	 ou	 seja,	
os bons segurados saem do 
esquema	de	seguro	 (cujo	pré‑
mio	 se	 torna	 injustificado	 em	




deixa de ter condições para ope‑
1	 Sobre	o	ponto	veja-se,	Hu	(1996,	319).
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Tópicos Insights da microeconomia
Insights da 
macroeconomia/ 










contribui para a produtividade 
dos	trabalhadores	abrangidos);	
logo,	existe	um	rationale para 
a socialização da externalidade 
por	parte	do	Estado.
–		Na	medida	em	que	os	sistemas	
de segurança social modernos 
evoluíram	para	 assumir	 obje‑
tivos de combate à pobreza 
(nomeadamente	 no	 seio	 dos	
seus regimes não contributi‑
vos),	a	segurança	social	acaba	
também por favorecer a redu‑
ção das desigualdades inter‑
‑individuais e esta é função do 
Estado no desenvolvimento da 
sua	atividade	financeira.










A atribuição de certas prestações 
sociais	(v.g.,	subsídio	de	desem‑
prego)	pode	criar	incentivos	para	
que o beneficiário evite procurar 
novo	trabalho,	enquanto	estiver	a	
receber	 a	 prestação.	A	 introdu‑
ção de limites máximos ao valor 
do	 subsídio	 procura	 justamente	
garantir que o beneficiário não 
desiste de procurar ativamente 
trabalho	 enquanto	 está	 desem‑
pregado.
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Tópicos Insights da microeconomia
Insights da 
macroeconomia/ 
/de ordem política 
ou filosófica geral
Explicação




























intuem racionalmente que é 
indiferente financiar a despesa 
(agregada)	 através	 de	 impos‑
tos ou de dívida: sabem que a 
dívida implica impostos futu‑
ros.	Nessa	medida,	ajustam	os	
padrões de consumo em fun‑




da situação financeira global 
do Estado ou do seu sistema 
de segurança social: calcula 
para	um	determinado	ano	 t,	o	
valor atualizado dos impostos 
futuros que cada contribuinte 
terá	 de	 pagar,	 em	 face	 das	
transferências	 que	 recebe	 do	
Estado	(“pagamento	líquido”).	
Haverá equilíbrio se estes dois 
termos	se	igualarem.	O	modelo	
de CI parte de dois pressupos‑
tos	(Silva,	2002,	pp.	177-178):	
i) uma	 trajetória	 constante	 de	
crescimento	da	despesa;	 ii)	 a	
manutenção dos níveis de paga‑
mento	das	gerações	presentes.




em	diversos	 casos,	 esses	mesmos	 conceitos	 possam	 ser	 transpostos,	
com	as	devidas	adaptações,	para	a	provisão	privada	de	seguros	sociais	
(repare-se,	 desde	 já,	 que	 a	 velha	questão	 ideológica,	 da	 “privatização	
da	 segurança	 social”,	 não	nos	 interessa	 por	 si	 só).	 Identificamos,	 na	




Figura 1 – Os três grande grupos de conceitos operativos da Segurança Social
Reparação 
ou capitalização 

















Na	verdade,	 ambos,	 enquanto	 tributos,	 servem	para	 financiar	 despesa	
pública	 e	 ambos	 implicam,	 como	 tal,	 perda	de	 rendimento	disponível	
para	os	trabalhadores	e	a	repercussão	dos	seus	efeitos	no	consumo	pre‑
sente.	Apesar	 disto,	 existem,	 em	 termos	 económicos,	 duas	 diferenças	
relevantes: i)	no	financiamento	através	de	 impostos	(maxime impostos 
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sobre	o	rendimento),	a	base	de	incidência	dos	mesmos	tende	a	ser	mais	
alargada	do	que	no	 caso	das	 contribuições,	 para	 incluir	 outros	 rendi‑
mentos	que	não	apenas	os	do	trabalho,	atingindo	pois	as	possibilidades	
de	 consumo	dos	 cidadãos	 em	geral,	 qualquer	 que	 seja	 o	 seu	 estatuto	











receita corrente gerada e não por fundos constituídos por ativos finan‑




de	 entre	 ela	 a	 despesa	 social.	 Implicitamente	 ainda,	 os	 contribuintes	







se pensarmos de novo à luz do modelo life-cycle,	as	contribuições	sociais	
são	instrumentos	de	poupança	na	fase	ativa	da	vida	(o	que	lhes	advém,	
desde	 logo,	 das	 suas	 propriedades	 seguradoras),	 para	 depois	 serem	
usadas	 na	 fase	 inativa,	 a	 fase	 de	dissaving, sob a forma de benefício 
social.	Mesmo	 em	 regime	de	 repartição,	 essa	 ideia	 de	 poupança	 está	
lá,	intuída.	Já	no	financiamento	pela	via	fiscal,	a	conceção	do	imposto	
como	elemento	de	poupança	 –	 pela	 sua	 fisionomia	 própria	 –	 torna-se	
muito	mais	problemática.	Por	esta	razão,	em	suma,	o	financiamento	pela	
via	contributiva	(ou	seja,	por	contribuições	sociais)	sendo	o	que	melhor	
se	 adequa	 à	 ideia	 de	 capitalização	 (pois	 aqui	 o	 elemento	poupança	 é	
evidente),	é	também,	curiosamente,	aquele	que	colige	para	o	regime	de	
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repartição	–	quando	seja	este	o	existente	–	todas	as	consequências	asso‑
ciadas	ao	“financiamento	por	terceiros”,	e	desde	logo	a	perceção	de	que	
este	 financiamento	gera	uma	dívida,	uma	dívida	 implícita,	que	deverá	 
ser	paga	pelas	gerações	futuras.
Repare-se,	por	outro	lado,	que	quer	o	regime	de	repartição	quer	o	








nestes o benefício definido cedeu passo perante a contribuição definida 
(a	reforma	no	sistema	de	pensões	sueco,	verificada	em	final	dos	anos	
noventa	 passados,	 costuma	 ser	 indicada	 como	 exemplo	 paradigmá‑
tico	a	este	respeito)	[o	modelo	sueco	é	vulgarmente	conhecido	como	
modelo de capitalização virtual ou “nocional”,	pois	embora	implique	
a	 criação	 de	 contas	 de	 poupança	 individuais,	 permitindo	 o	 cálculo	












quando	 estas	 já	 estão	 em	 curso	 de	 atribuição.	Ou	 seja,	 em	 suma,	 as	
pensões	a	atribuir	ou	já	atribuídas	são	objeto	de	permanente	recálculo,	
em	função	da	evolução,	que	é	também	permanente,	daquelas	mesmas	
variáveis	 económicas,	 demográficas	 ou	 financeiras,	 podendo	 haver	
assim	atualizações	“negativas”	do	valor	das	pensões.	Este	modelo	tem	
a	vantagem,	sobre	os	modelos	de	capitalização	convencionais,	de	tornar	
os sistemas de pensões menos dependentes do funcionamento volátil 
dos	mercados	financeiros,	sendo	menos	atreitos	à	ideia	de	“mercantili‑






que,	 em	 termos	 imediatos,	 separa	 os	modelos	 de	 benefício	 definido	
dos modelos de contribuição definida é que enquanto nos primeiros se 
determinam	as	contribuições	em	função	dos	benefícios	–	cujo	montante	
é	predefinido	ou	predeterminado	–,	nos	segundos	os	benefícios	ficam	
dependentes das contribuições efetuadas ao longo do período contri‑




pensão	 é	 formada	 de	 acordo	 com	 elementos	 predeterminados	 na	 lei,	
pelo	que	o	contribuinte/beneficiário	pode	estimar,	com	alguma	certeza,	
qual	vai	 será	o	valor	da	 sua	pensão,	mesmo	antes	de	 se	 reformar,	 já	
que	eles	são	conhecidos	ou	antecipáveis	(como	veremos	adiante,	a	taxa	
de	substituição	das	pensões	tende	por	isso	a	ser	fixa).	Esses	elementos	
são portanto parâmetros ou fatores estáticos,	 de	 cálculo	 de	 pensão,	
assinalando‑se os seguintes:
 – Valor	da	 remuneração	de	 referência	 (que	 inclui	a	 taxa	de	 revalo‑











para o cálculo da pensão são também parâmetros ou fatores dinâmicos	(e	
a	taxa	de	substituição	das	pensões	é	por	isso	flexível),	em	certo	sentido	
voláteis	e	incertos,	nomeadamente	relacionados	com:
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 – Variáveis	demográficas	(v.g.,	evolução	da	esperança	média	de	vida);
 – Variáveis	económicas	(v.g., taxa	de	crescimento	da	economia);	
 – Variáveis	financeiras	(v.g., saldo	do	sistema	previdencial).	
Posto	isto,	podemos	afirmar	que	as	vantagens	do	modelo	de	benefício	







os ativos do sistema a deterioração das varáveis económicas e financeiras 





































os	 casos.	 Para	 pensões	 iniciadas	 até	 31	de	 dezembro	de	 2014,	 valem	
as	regras	 iniciais	do	FS.	Diversamente,	para	as	pensões	 iniciadas	após	
1	de	janeiro	de	2015	e	nas	condições	antes	indicadas	(requeridas	antes	
dos	66	anos),	o	 rácio	 será	EMV2001/EMVn-1.	Acima	do	 tudo,	o	que	
ressalta nesta nova versão é a adequação da idade normal de acesso à 
pensão	de	velhice	em	2014	à	alteração	da	fórmula	de	determinação	do	
fator	 de	 sustentabilidade.	Tudo	 indica	 pois	 que	haverá	 uma	 elevação	







acesso	 à	 pensão,	 podendo	 aqueles	 instrumentos	 de	 neutralização	 ser	
relevantes,	por	exemplo,	quando	alguém	requer	a	pensão	antes	da	idade	
de	acesso	em	cada	momento	ditada	pelo	rácio	EMV2001/EMVn-1.	No	
mais,	 a	 forma	de	garantir	 uma	pensão	 completa,	 sem	 redução,	 resulta	
de	se	trabalhar	até	à	idade	(em	princípio	crescente),	em	cada	ano	ditada	
pela	aplicação	do	mesmo	rácio].
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3.2.  O significado da ideia de “sustentabilidade da segurança social” 
e como promovê-la no contexto dos diferentes modelos de segu-
rança social
i) Sustentabilidade e financiamento pela via fiscal ou pela via con-
tributiva...
Começamos	por	recordar	uma	ideia	antes	já	aflorada:	“o”	problema	da	






logo porque o modelo de financiamento assenta numa taxa contributiva 
global	(ainda	conhecida	por	“taxa	social	única	–	TSU”).	Seria	em	todo	o	
caso	possível	e	desejável,	ainda	que	numa	primeira	fase	de	forma	menos	
evidente	 (ou	 seja,	mantendo	 a	 atual	 estrutura	 da	 taxa),	 autonomizar	 a	
parcela	 relativa	 à	 eventualidade	velhice	 e	 geri-la	per se,	 permitindo	
desde logo concretizar um mecanismo de desagregação atuarial da 
TSU	que,	em	bom	rigor,	hoje	não	se	verifica	 (alternativa	mais	 radical	
seria abandonar o modelo da taxa contributiva global e criar uma taxa 
contributiva	específica	para	as	pensões.	A	ser	assim,	recuperar-se-ia	um	















o alisamento	de	ganhos	e	custos	 técnicos.	No	entanto,	 sabemos	que	o	





fatia	 –	 perdem	 sobremaneira	 por	 estarem	associadas	 à	 eventualidade	
desemprego.	Herdam	e	 são	 contaminadas	pelo	 agravamento	 implícito	
do	custo	técnico	do	desemprego.	Daí	que	a	“separação	de	águas”	entre	
pensões e as demais prestações pudesse favorecer: i) Uma análise mais 
rigorosa	 do	 impacto	 financeiro	 das	 pensões	 no	 longo	prazo;	 ii)	Uma	
melhor	 perceção	da	 respetiva	 taxa	de	 equilíbrio	 (esforço	 contributivo	
exigido	 em	 face	 do	 respetivo	 custo	 técnico);	 iii)	Uma	definição	mais	
adaptada	das	medidas	de	reforma	necessárias,	de	natureza	paramétrica	










sociais,	pode	então	definir-se	sustentabilidade financeira do sistema de 
pensões,	seguindo	Fall	e	Bloch	(2014,	p.	13),	como	a	capacidade	de	o	
sistema ser capaz de cumprir as suas responsabilidades ou compromissos 
no	médio	a	 longo	prazo.	A	sustentabilidade	 implica	ainda	que	o	valor	
atualizado (discounted present value) da corrente de receitas contributivas 
e	de	outras	receitas,	num	horizonte	temporal	alargado,	seja	suficiente	para	
cobrir	as	despesas	projetadas.	Desta	forma,	a	sustentabilidade	pode	ser	
calculada	 como	equilíbrio	 atuarial	 a	 longo	prazo	do	 sistema,	 havendo	
equilíbrio	atuarial	sempre	que	o	valor	atualizado	da	pensão	esperada	(con‑
siderada	a	esperança	média	de	vida	e	as	regras	de	atualização	das	pensões)	
seja	 igual	 à	pensão	 formada	 à	data	 em	que	o	beneficiário	 se	 reforma.	
Repare‑se que a opção entre financiamento pela via contributiva ou pela 
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os	 efeitos	 económicos,	 sobretudo	no	 longo	prazo,	 destas	 duas	 formas	
de	financiamento	são	similares)	[na	verdade,	qualquer	que	seja	a	forma	
de diversificação das fontes de financiamento	(princípio	aliás	acolhido	
na	LBSS	–	artigo	88.º),	pode	sempre	alegar-se	que,	no	final,	todas	elas	
redundam	em	impostos].
ii) Sustentabilidade e regimes de repartição ou de capitalização...
Conceito	não	distante,	mas	diferente	do	de	sustentabilidade	do	sistema	
















assim	 se	 confina	 o	 seu	 espectro	 à	 noção	 convencional,	 contabilística,	
de	dívida	–	financeira	e	não	financeira.]	Falar	em	dívida	pública	pres‑









sistema de pensões direitos de crédito similares aos que obrigacionistas ou 
outros	titulares	de	dívida	pública	têm	sobre	o	Estado	(como	vimos	antes,	
razão	de	densificação	do	próprio	direito	subjetivo	em	si).	Tratar-se-ia,	
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assim,	neste	caso,	de	alargar	a	noção	convencional	de	“sustentabilidade	
da	dívida”,	para	nela	integrar	a	chamada	dívida	implícita,	nomeadamente	
a	 resultante	de	compromissos	com	pensões,	com	 todas	as	 implicações	
associadas	em	termos	de	gestão	orçamental	(vide	Caixa	1).	Mas	as	difi‑
culdades	 desta	 integração	 são	 conhecidas,	 desde	 logo	porque,	 apesar	
dos	mencionados	 direitos	 adquiridos	 e	 em	 formação,	 a	 possibilidade	
de os governos adaptarem o sistema de pensões às mudanças fáticas e 
financeiras	que	aconteçam	ao	longo	do	tempo,	preservando	as	suas	con‑
dições	quotidianas	de	sustentabilidade,	é	maior	do	que	a	possibilidade	
unilateral de alteração das condições de pagamento da dívida pública 
expressa,	a	qual	ademais	só	em	circunstâncias	pontuais	pode	ser	objeto	
de	renegociação	com	a	contraparte.












em que t é	o	período	considerado,	dt	é	o	rácio	da	dívida	pública	e	o	PIB,	pdt	são	os	
saldos	orçamentais	primários,	r a	taxa	de	juro	nominal	e	g a taxa de crescimento do 
PIB	nominal.
No pressuposto de que r > g (admite-se	que	a	taxa	de	retorno	do	capital	será	sempre	
maior	do	que	a	taxa	de	crescimento,	agora	ambas	em	termos	reais),	então	isso	significa	





causa a sustentabilidade do plano individual de reformas que é antes de 
mais	um	plano	de	poupança;	no	regime	de	repartição,	trata-se	de	aferir	
da sustentabilidade da dívida assumida para com outrem no quadro de 




tentabilidade	dos	 planos	de	 pensões	 (maxime os fatores demográfico 
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e	 económico)	 fazem-se	 sentir	 nos	 regimes	de	 repartição	 e	de	 capitali‑
zação,	e	não	apenas	nos	primeiros,	como	por	vezes	se	chega	a	pensar.	
Na	verdade,	 considerando	que	quer	o	 regime	de	 repartição,	quer	o	de	
capitalização constituem mecanismos organizados de pretensões sobre 
a	 riqueza	 futura,	 considerando	 ainda	que	 as	 alterações	demográficas	
relevam	não	por	si	só,	mas	na	medida	em	que	afetam	a	produção	dessa	
riqueza,	então	tais	alterações	colocam	desafios	à	gestão	dos	planos	(que	
podem implicar redução de benefícios ou aumento de contribuições/ 
/prémios	de	seguro),	independentemente	do	mecanismo	de	organização	








OCDE	 (OECD,	2015,	 p.	 11),	 o	 crescimento	dos	 ativos	dos	 fundos	de	
pensões	em	2014	foi	sustentada	por	retornos	de	investimento	positivos.	
Todos os países da OCDE reportados registaram retornos líquidos reais 
positivos	 em	2014,	 em	valores	 que	oscilam	entre	 1,2%	na	República	










variáveis explicativas que se mostraram estatisticamente significativas 
para explicar o retorno dos fundos de pensões foram as dimensões dos 
mercados de pensões e o desenvolvimentos dos mercados acionistas 
(correlação	positiva)	 e	 a	 afetação	 a	 obrigações	 (correlação	negativa)	
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os	fundos	financeiros	afetos	a	planos	de	pensões	e	sujeitos	a	princípios	
de	prudência	e	de	diversificação	do	 risco,	o	 risco	de	 fuga	à	 regulação	
subsiste	e	a	hipótese	do	seu	colapso	pode	verificar-se	(paira	o	“fantasma”	
do	 famoso	 caso	Maxwell,	 nos	 anos	noventa	passados,	 que	 justamente	
se	traduziu	na	implosão,	por	gestão	fraudulenta,	do	fundos	de	pensões	
associado	ao	grupo	de	comunicação	social	Maxwell).	De	resto,	a	situação	
atual	 parece	 ilustrar	 já,	 por	 sua	vez,	 um	caso	de	 eventual	 captura	dos	
fundos	de	pensões	pelas	chamadas	“finanças	Ponzi”	–	que	como	se	sabe,	
estão	na	base	de	movimentos	especulativos	ou	do	surgimento	de	“bolhas”	
em	 torno	do	valor	 de	 certos	 ativos.	Na	verdade,	 no	 contexto	de	 taxas	
de	juro	muito	baixas	e	prolongadas	no	tempo	(como	aquele	que	hoje	se	
vive),	os	fundos	de	pensões	estão	a	ser	levados	a	adotar	comportamentos	





estas	 novas	 classes	 de	 ativos,	 destacam-se	 empréstimos,	 imobiliário,	
outros	 fundos	mútuos,	contratos	de	seguro	não	alocados,	hedge funds,	
private equity funds,	produtos	estruturados,	etc.
Repare‑se que esta opção entre modalidades de gestão de planos de 
pensões,	medindo	prós	e	contras	em	função	da	sua	rendibilidade	e	do	risco,	







vista à obtenção de uma pensão complementar no seio do mesmo sistema 





tribuição mensal que é creditada numa conta individual aberta em seu 
nome.	O	saldo	da	conta	individual	será,	em	cada	momento,	o	resultado	da	
valorização	(“capitalização”)	das	unidades	de	participação	que	a	integram,	
denominadas	 certificados	de	 reforma.	O	pagamento	das	 contribuições	







prestar aos contribuintes aderentes informação sobre a evolução e situação 
atual	da	conta	individual,	a	taxa	de	rendibilidade	anual	do	fundo,	a	forma	













do Livro Branco da Segurança Social	 (Comissão	do	Livro	Branco,	
1998),	 discutiu-se	muito	 esta	 questão:	 criar	 no	 sistema	previdencial,	
a	par	da	primeira	pensão	atribuída	pelo	sistema	público	de	 repartição,	





uma vez que parcelas diferentes de remuneração serviriam como base 
de	 incidência	 para	 efeitos	 de	 formação	das	 duas	pensões:	 com	efeito,	




















assegurar os custos de transição	de	um	sistema	de	repartição	puro,	para	
um	sistema	de	repartição	doseado	com	capitalização.	Privado	o	sistema	de	
repartição	de	uma	fatia	significativa	da	sua	receita,	a	questão	estaria	em	











‑ia o recurso a fontes alternativas de financiamento do sistema público 
de	 repartição,	para	 compensar	 aquela	perda	de	 receitas.	Acontece	que	
tais	fontes	alternativas	implica(ria)m,	em	qualquer	caso,	o	agravamento	
da	 carga	 fiscal	 (v.g.,	 aumento	do	 IVA)	ou	o	 recurso	 à	dívida	pública,	
soluções,	 como	 se	vê,	 sempre	de	difícil	 exequibilidade,	 sobretudo	 em	
circunstâncias marcadas por sobrecarga fiscal ou por excesso de dívida 
pública,	 como	 é	 a	 circunstância	 atual	 (afigurando-se	 designadamente	
inusitado procurar resolver o problema da dívida implícita à custa da 
emissão	de	nova	dívida	expressa,	ou	seja,	transferindo,	de	igual	modo,	
para	as	futuras	gerações	o	encargo	a	ela	associado).
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iii) Sustentabilidade e modelos de benefício definido ou de contri-
buição definida
Em	contexto	de	benefício	definido,	os	regimes	de	repartição	assumem	
que o benefício é o resultado do esforço contributivo e da dimensão da 






são previstos estes parâmetros resulta a adesão da pensão à realidade 
(contributiva):	se	a	 regra	 legal	disser	que	a	 remuneração	de	referência	
(RR)	é	a	média	das	dez	melhores	remunerações	dos	últimos	quinze	anos	
de	carreira,	a	adesão	à	realidade	será	porventura	menor	do	que	se	essa	
remuneração corresponder à média de todas as renumerações obtidas 
ao	longo	da	vida	ativa.	Em	certos	casos,	as	regras	são	muito	generosas	
e	a	adesão	à	 realidade	 (contributiva)	é	 fraca:	atribuem-se	pensões	que	
sobrevalorizam o esforço contributivo e a dimensão da carreira contri‑
butiva.	Isto	é	mais	fácil	de	acontecer	em	contextos	de	repartição	do	que	
de	capitalização,	pela	própria	natureza	do	financiamento:	como	afirmam	










mecanismos de redistribuição intergeracional operam fundamentalmente 
em	favor	de	trabalhadores	mais	velhos	ou	já	pensionistas.	Na	verdade,	
quando,	após	a	II	Guerra	Mundial,	se	generalizaram	na	Europa	os	sis‑
temas	públicos	de	 repartição,	os	primeiros	 anos	de	 implementação	do	
sistema	foram	marcados	pela	sua	“imaturidade”.	Carreiras	contributivas	
inexistentes ou curtas conviviam com a necessidade de atribuir pensões 
aos	mais	idosos.	Estes	–	os	da	geração	de	entrada	mais	velha	–	benefi‑
ciaram	assim	de	um	sistema	para	o	qual	praticamente	não	haviam	con‑




&	Van	Parijs,	 2003, p.	 254):	 é	 certo	 que	 esta	 geração	beneficiou	da	












taxas	 de	 crescimento	 significativas	 e	 renovação	geracional),	 então	os	
equilíbrios	foram-se	obtendo	e	todos	passaram	a	“vencedores”,	ou	seja,	
a	beneficiar	equitativamente	do	sistema	instituído.	A	alteração	posterior	
dos	pressupostos	 económicos	 e	 demográficos	 (num	 sentido	negativo)	
implicou,	contudo,	que	carreiras	contributivas	longas	deixassem	de	bastar	
para	assegurar,	no	 longo	prazo,	os	 referidos	equilíbrios,	determinando	
neste caso uma nova classe de perdedores: as gerações futuras seriam 
invariavelmente confrontadas com taxas de substituição mais baixas 
(pensões	mais	 reduzidas	 em	 termos	nominais),	 se	 nada	 fosse	 feito	 no	
presente,	por	exemplo,	 reformas	na	segurança	social	que	poderiam	no	
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certa	 forma,	ela	 incorpora	uma	visão	não	catastrofista,	uma	esperança	
em	relação	ao	futuro.	O	regime	de	repartição	poderá	sobreviver	(se	essa	
for	 a	 vontade	política	 prevalecente),	mas	 incorporando-lhe	 elementos	

















este sistema é justo numa	ótica	 de	 justiça	 comutativa,	 também	é	
certo,	como	dissemos,	que	ele	cria	desequilíbrios	geracionais	quando	
se	alteram	os	 referidos	pressupostos	económicos	e	demográficos,	
onerando especialmente os atuais e futuros contribuintes e vem 












diferenciados	 ao	 longo	 do	 tempo,	 favorecidos	 pela	maturidade	
crescente	do	sistema.	Quando	se	entra	em	velocidade de cruzeiro 
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e	 o	 crescimento	 económico	 abranda,	 verifica-se,	 pelo	 contrário,	
que	 a	 justiça	 intergeracional	 e	 a	 própria	 sustentabilidade	não	 só	
já	não	dependem	da	maturidade	do	sistema,	nem	da	longevidade	
média	das	carreiras,	como	podem	até,	paradoxalmente,	ser	postas	




sobre modelos de benefício definido e de contribuição definida 
(ambos	 em	 repartição),	 concluindo-se	 pela	maior	 robustez	 dos	
segundos].	Por	 isso,	a	partir	daqui	–	 recorde-se	Rawls	 (1993)	–,	
torna-se	difícil	exigir	uma	“poupança	positiva”	por	parte	da	geração	










para	modelos	mistos),	 em	 contexto	 de	 repartição,	 ao	 ajustar	 as	
pensões	à	produtividade	e	à	renovação	geracional,	significa	afinal	
isto: no estado de velocidade de cruzeiro,	 as	gerações	presentes	
prescindam de legar às gerações futuras encargos marginais com 




diversos	 países	 da	OCDE,	 seguindo	 o	 exemplo	 sueco	 pioneiro,	
têm	introduzido	os	chamados	“mecanismos automáticos de ajus-
tamento”,	que	 são,	no	 fundo,	adaptações	dos	parâmetros	de	cál‑
culo e de atribuição das pensões (vide supra)	às	contingências	da	
economia	 e	 da	 demografia	 (sobre	 tema,	 veja-se	Fall	&	Bloch,	
2014).	Repare-se,	 por	 outro	 lado,	 que	 o	 recurso	 a	mecanismos	
automáticos	de	ajustamento	implica	ainda	o	seguinte:
387A SUSTENTABILIDADE DA SEGURANÇA SOCIAL
i) O	reconhecimento	de	que	as	“reformas”	da	segurança	social	(e	













de	despesa),	e	 isso	 implica	alterações	 recorrentes	das	próprias	
projeções.
Musgrave	 (1981)	 traçou	uma	 tipologia	com	quatro	modalidades	de	











dos no valor das pensões só foram aceites pelo Tribunal Constitucional 
durante um período de tempo transitório e tolerou‑se então a restrição 
do	direito,	dadas	as	circunstâncias	excecionais,	de	necessidade	financeira	
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Quadro 4 – As modalidades de provisão de pensões segundo Musgrave (1981)
Provisão ad hoc Taxa de  substituição fixa
Taxa de substitui-
ção ajustável Posição fixa relativa 
Em	cada	período,	
são os eleitores 
que	 escolhem	 o	
nível de provisão a 
conceder aos seus 
pensionistas.
A	pensão	 substitui,	
em	 termos	 fixos,	 o	
valor de remuneração 
obtido	até	aí.
A pensão substitui 
o valor de remune‑
ração	 obtido	 até	 aí,	
sem	prejuízo	de	ajus‑
tamento (infra).
As contribuições e os 
benefícios	(pensões)	são	
estabelecidos de modo 
a	 manter,	 em	 níveis	
constantes,	o	rácio	dos	
benefícios per capita 
dos pensionistas em 










como a taxa de subs‑
tituição das pensões 
em relação aos salá‑
rios	é	fixa,	o	elemento	
de	ajustamento	será	a	
taxa de contribuição a 
suportar pela geração 
ativa	 (ajustamento	








taxa de substituição 
pode	 ser	 ajustável,	
para permitir que os 
pensionistas possam 







tamento a alterações 
demográficas ou do 
crescimento económico:
uma vez estabelecido o 
rácio supra	 (de	acordo	
com a proposta de Mus‑
grave,	 o	 rácio	 seria	 de	
0,33),	as	 taxas	de	con‑





para manter aquele rácio 
inalterado.	Assim,	 res‑
postas a alterações 
demográficas,	 far-se‑
‑iam pelo lado da con‑
tribuição	 (aumento	 ou	
diminuição do esforço 
contributivo),	mas	sem	
que as taxas de subs‑
tituição dos benefícios 
fossem	 alteradas;	 res‑
postas a alterações da 
produtividade ocorre‑
riam pelo lado da taxa 
de substituição dos 
benefícios,	mas	sem	que	
a taxa de contribuição 
sofresse	alteração.	
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é peculiar por procurar manter o sistema de pensões numa espécie de 
estado estacionário,	promovendo	em	simultâneo	a	sua	sustentabilidade	
atuarial	 e	 financeira,	mas	 também	a	 justiça	 intergeracional,	 através	de	
um	adequado	sistema	de	partilha	de	riscos	entre	gerações.
Dada	a	sua	originalidade	e	interesse,	e	ainda	pelo	facto	de	esta	última	









diversamente,	 o	 elemento-chave	 é	 o	 da	 relação	 entre	 rendimentos	 das	
diferentes	gerações	envolvidas,	assentando	precisamente	num	equilíbrio	
tenso	e	estável	nessa	relação.	Em	segundo	lugar,	porque	as	reações	ao	
impacto dos fatores demográfico e económico sobre o sistema de pensões 
são	diferentes,	quer	quanto	à	geração	que	deve	protagonizar	a	reação	(os	
trabalhadores	no	ativo	ou	os	pensionistas),	quer	quanto	ao	“lado”	pelo	














estão	pensados	 para	 responder	 automaticamente,	 logo	que	 acionado	o	
390 NAZARÉ DA COSTA CABRAL
trigger,	 pelo	que	devem	ser,	desde	 logo,	muito	bem	estimados	e	cali‑
brados	pelo	 decisor,	 prevenindo	nomeadamente	 incursões	 legislativas	






Figura 2 – A transposição da “posição fixa relativa de Musgrave”  




Rácio entre benefícios per capita




/menor cobrança de receita













penalização do acesso ante‑
cipado	à	pensão).











geridas em capitalização 
(alimentadas	a	partir	de	
receita fiscal obtida com a 
tributação	de	pensões,	maior	
em períodos de crescimento 
e destinada a compensar 









que podem também ficar 
dependentes da evolução da 
produtividade/crescimento
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no	caso	de	alterações	na	taxa	de	crescimento	da	economia,	com	impacto	





















essas salvaguardas deverão ser pelo menos as seguintes: i)	Diferenciação	
positiva:	as	atualizações	“negativas”	de	pensões	devem	salvaguardar	as	
de valor mais baixo e fariam sentir os seus efeitos de forma progressiva 
em	razão	do	valor	da	pensão;	ii) Limitação temporal para as atualizações 
negativas	(por	exemplo,	não	podendo	haver	uma	perda	no	valor	da	pen‑
são	por	um	período	superior	a	três	anos	consecutivos);	iii) Ajustamento	









Verifica-se,	 por	 conseguinte,	 pela	 sua	 capacidade	de	 adaptação	 às	
diversas	contingências	que	concorrem	para	a	formação	e	atribuição	de	






rácio estável entre rendimentos das sucessivas gerações permite instru‑
mentalizar os parâmetros fundamentais que concorrem para a formação 
e	atribuição	de	uma	pensão,	ponderando-os	pela	sua	importância	relativa	
e	sobretudo	permitindo	a	sua	adaptação,	de	forma	a	garantir	que	todas	
gerações	 possam	partilhar,	 nos	 seus	 rendimentos	 relativos,	 eventuais	























efeitos de tomada de decisão que responsabilize decisores perante as 
gerações	 futuras,	 impõem-se	 limites	 temporais,	 os	 quais	 são	 justifica‑
dos pela utilidade da decisão, sua razoabilidade e pelas possibilidades 
técnicas	dos	instrumentos	analíticos	que	as	sustentam.	





reduções	 nos	montantes	 atribuídos.	A	 crise	 recente	 veio	 exacerbar	 as	
fragilidades	do	Estado	 e	 acabou	por	 pôr	 tudo	 em	questão,	 desde	 logo	
os	fundamentos	do	Estado	de	bem-estar:	no	limite,	mesmo	para	direitos	






sido	 equacionadas	 em	 torno	de	 três	pares	de	opções,	 cada	par	 antinó‑
mico	entre	si,	opções	essas	que	podem	ser	descritas	de	forma	circular:	
financiamento	pela	 via	 contributiva	 ou	pela	 via	 fiscal;	 repartição	ou	
capitalização;	benefício	definido	ou	contribuição	definida.	Nos	últimos	



















consistiu então em procurar transpor este modelo para o contexto do 
sistema	atual	de	pensões	português	(que	é	basicamente	de	pay-as-you-
-go),	 e	 de	 avaliar	 o	 seu	 realismo	 e	 adequação	 jurídico-constitucional.	
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Qualquer	 que	 seja	 a	 sua	 exequibilidade,	 o	modelo	demonstra	 uma	
importante	virtualidade:	a	de	“olhar”	para	a	segurança	social	em	função	




modalidade	 de	 “posição	 fixa	 relativa”	 permite,	 com	efeito,	 assegurar	
automaticamente	a	manutenção	dos	equilíbrios	intergeracionais,	através	
de um trigger destinado a ser acionado sempre que fatores de natureza 
demográfica ou económica possam penalizar os rendimentos de uma 
das	gerações	envolvidas.	Mas	acima	de	tudo	o	modelo	preserva	a	cadeia	
pay-as-you-go,	 ou	 seja,	 as	 relações	 entre	 gerações	 sequentes,	 elos	 de	
solidariedade	 e	 de	 responsabilidade,	 que	 implicam	o	 reconhecimento	
pragmático de que não é com isolacionismo geracional que se enfrenta 
melhor	aquilo	que	ainda	não	existe.
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Isto	 é,	 o	 país	 perde	 população	 por	 todas	 as	 vias	 possíveis:	 saem	
anualmente mais pessoas do que as que entram e morrem mais pessoas 
que	as	que	nascem.






















1 Os capítulos 2 e 3 foram publicados em Migrações e Cidadania,	 editado	 pela	
Fundação	Francisco	Manuel	dos	Santos.
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Porventura	mais	 importante	 que	 estes	 números	 é	 a	 tendência	 que	
eles	revelam.
Em	especial,	 quanto	 ao	 saldo	migratório,	 após	uma	década	de	 sal‑














têm	uma	eficácia	 duvidosa,	 sobretudo	 as	 que	possuem	uma	dimensão	
exclusivamente	financeira,	por	outro	demoram	décadas	a	produzir	efeitos.
Sem	descurar	 a	 componente	da	natalidade	 e	do	 saldo	natural,	 uma	
política demográfica de sucesso não pode descurar a componente migra‑
tória por várias razões:
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objetivo	 atingir	 o	 resultado	que	os	 números	 atuais	 revelam:	debelar	 o	



















Finalmente,	 a	 globalização	 trouxe	 consigo	uma	 alteração	 sem	pre‑









Esta realidade foi em grande parte potenciada também pela globa‑
lização	dos	mercados,	das	empresas,	da	sociedade	de	 informação.	Um	
fenómeno	 relativamente	 comum	dos	 dias	 de	 hoje	 é	 a	 formação	das	
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chamadas	 “comunidades	de	expats”,	 jovens	profissionais	 e	 altos	 qua‑
dros	de	empresas	multinacionais	que	deixam	os	seus	países	de	origem,	
em	geral	países	desenvolvidos,	para	residirem,	trabalharem,	investirem	
ou	prestarem	os	 seus	 serviços	 em	países	 em	desenvolvimento	 cujas	
oportunidades para estes profissionais se apresentam muito promis‑
soras.	A	 esta	 realidade	 não	 é	 alheia	 também	a	 expansão	 de	 grandes	
empresas multinacionais que promovem a circulação dos seus quadros 






É	 certo	 que	 estas	 alterações	 profundas	 têm	 também	 impacto	 na	
sociologia	das	migrações.	O	 fator-chave	para	 a	 boa	gestão	dos	 fluxos	
migratórios deixou de ser apenas a relação entre as migrações e o mer‑
cado	de	 emprego,	 a	 integração	dos	 imigrantes	 e	 das	 suas	 gerações	de	
descendentes	ou	o	debate	sobre	o	multiculturalismo	ou	a	assimilação.	Os	
novos fenómenos migratórios exigem dos Estados uma política de cap‑
tação	de	imigrantes	qualificados,	de	par	com	a	captação	de	investimento	
estrangeiro.	A	 interligação	 entre	 estas	 realidades	 é	 umbilical:	 de	nada	
serve	a	um	Estado	criar	condições	–	fiscais	e	outras	–	de	investimento	
se	 depois	 as	 empresas	multinacionais	 encontrarem	obstáculos	 –	 não	
apenas	laborais	–	à	promoção	da	circulação	do	seu	capital	humano.	Isto	











Esta realidade exige políticas migratórias adequadas que preservem os 
interesses	dos	países	de	destino	sem,	contudo,	descurarem	os	incentivos	
corretos a este grupo de migrantes muito volátil que podem facilmente 
escolher	outra	paragem	para	aplicar	as	suas	qualificações.






Uma discussão muito presente nos debates sobre migrações e o seu 




em que se instalou a convicção de que essas políticas se faziam à custa 
da	perda	de	competências	e	de	valor	nos	países	mais	necessitados	deles.









A emigração dos anos 60 era essencialmente de perfil indiferenciado 
e	de	baixas	qualificações.	A	imigração	dos	anos	90	destinou-se	a	tra‑
balho	 indiferenciado	e	de	baixa	exigência	de	qualificação,	 sobretudo	
no	 setor	da	 construção.	Verificou-se	 contudo,	que	o	perfil	 de	 alguns	
destes	 imigrantes,	sobretudo	os	provenientes	do	Leste	europeu,	apre‑
sentavam	 elevadas	 qualificações,	 das	 quais,	 salvo	 raras	 exceções,	 o	
país	não	beneficiou,	verificando-se,	em	certa	medida,	um	desperdício	
de potencial brain gain.	 Finalmente,	 a	 nova	 emigração	 é	 altamente	
qualificada,	 podendo	 enquadrar-se,	 boa	 parte	 dela,	 na	 categoria	 dos	
expats	acima	identificada.
Ora,	o	que	revelam	os	dados	mundiais	e	os	estudos	realizados	é	que,	
ao tradicional brain drain	decorrente	das	migrações	laborais	permanentes,	
sucedeu	o	chamado	brain circulation,	associado	aos	novos	fenómenos	
migratórios	 temporários	 e	 assentes	 na	 globalização	 (Daugeliene	&	
Marcinkeviciene,	2009).
As	políticas	públicas	migratórias	 têm	em	conta	estes	 fenómenos,	 a	
corrida	mundial	pelo	talento,	bem	como	o	perfil	migratório	que	possuem	
e	que	desejam	possuir.	Exemplos	de	países	que	conseguiram	inverter	o	
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só a gestão integrada dos fluxos migratórios emigração/imigração permite 
o	desenho	e	implementação	de	efetivas	políticas	públicas	migratórias.
Assim,	a	atracão	de	migrantes	qualificados	possibilita	criar	condi‑
ções,	 de	 investimento,	 empreendedorismo	 ou	 investigação,	 em	 enti‑
dades	públicas	ou	privadas,	para	a	 retenção	e	 reversão	da	emigração	






encontrar desafios profissionais mais aliciantes em empresas a explorar 
mercados	 como	a	Nigéria.	Nada	há	de	 errado	neste	 fenómeno.	Pode	
mesmo	suceder	que	o	referido	jovem	britânico	trabalhe	numa	empresa	
multinacional com sede em Londres e que a estadia na Nigéria faça 
parte	do	seu	plano	de	carreira	e	de	desenvolvimento	profissional.
Nenhum	país	 democrático	 pode	 pretender	 regular	 os	 seus	 fluxos	
migratórios	de	saída:	a	emigração	é	absolutamente	livre.	O	único	país	do	












essencialmente	 assente	 em	mecanismos	de	 exclusão,	 o	Estado	 ficaria	
absolutamente	 desprovido	de	 instrumentos	que	 lhe	 permitam	 inverter	
este	quadro.
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A	experiência	internacional	demonstra	que	uma	situação	deste	tipo	só	
pode ser ultrapassada através de políticas públicas ativas que i)	captem	
imigrantes,	ii)	estanquem	e	revertam	a	saída	de	emigrantes.
As	políticas	públicas	migratórias	 encontram-se,	 assim,	 no	 topo	da	
agenda	demográfica.	Só	através	delas	os	países	desenvolvidos,	em	par‑
ticular	da	Europa	ocidental,	podem	resolver	o	grave	défice	demográfico	
que	 enfrentam,	 sendo	o	 caso	português	 especialmente	 preocupante	 na	
medida em que se vem acentuando o défice democrático e o saldo 
migratório	negativo.
3. A regulação das migrações
Não existe uma autoridade mundial competente para regular as migra‑
ções,	nem	códigos	ou	tratados	internacionais	aplicáveis	aos	movimentos	
migratórios.	Na	verdade,	 o	 direito	 internacional	 não	 tem	cuidado	do	
fenómeno	migratório	 como	porventura	 deveria,	 tendo	 em	conta	 o	 seu	
caráter	essencialmente	global	e	transfronteiriço.
Os	direitos	 dos	migrantes	 são	 objeto	 de	 tratamento	 sobretudo	no	
quadro	da	proteção	internacional	dos	direitos	humanos	podendo	apontar‑
‑se como exceção de um texto internacional dedicado aos direitos dos 
migrantes a Convenção internacional sobre a proteção dos direitos de 
todos os trabalhadores migrantes e dos membros das suas famílias que 
praticamente	não	mereceu	a	ratificação	dos	países	ditos	desenvolvidos.









tem impacto interno em diversos níveis e seria dificilmente compreensível 
que os países abdicassem dessa decisão em favor da comunidade inter‑
nacional.	Por	outro	lado,	trata-se	de	um	decisão	essencialmente	política,	
pelo que caberá ao Estado definir que imigração pretende receber e em 
que	dimensão.







Um país está impedido de estabelecer uma política migratória dis‑
criminatória,	por	exemplo,	em	função	da	etnia,	da	cor,	da	religião	ou	do	
género.	Qualquer	 destes	 exemplos	deve	 ser	 cuidadosamente	 analisado	
à luz do princípio da igualdade de modo a garantir que não existe uma 
discriminação	inadmissível.
Seria inaceitável que um país estabelecesse um embargo a imigrantes 
de	determinada	 etnia,	 por	 exemplo.	Mesmo	quanto	 à	 origem	nacional	
–	um	sistema	de	quotas	em	função	do	país	de	origem	dos	imigrantes	–	









mantêm	com	aquele	Estado	uma	 relação	que	 justifica	 a	 sua	 admissão	
obrigatória.













Convenção internacional sobre a proteção dos direitos de todos os tra-
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balhadores migrantes e dos membros das suas famílias que no seu artigo 
79.º	estabelece	que	“nenhuma	disposição	da	presente	Convenção	afeta	o	








moral,	 procura	 sustentar	que	 as	 fronteiras	não	deveriam	constituir	 um	






em	 favor	 do	 controlo	 de	 fronteiras.	Em	primeiro	 lugar,	 entende	que	
quem	estabelece	as	leis	de	imigração	e	cidadania	–	os	cidadãos	de	uma	
sociedade	democrática	–	 não	 se	 encontra	 numa	posição	 legítima	uma	




esta	 consequência	dos	movimentos	migratórios	 não	 está	 demonstrada.	













ticasse uma política de fronteiras abertas enfrentaria o peso de o fazer 
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isoladamente no contexto mundial pelo que seria de esperar que o caos 
se	instalasse	no	seu	território.	Não	é	por	acaso	que	nenhum	Estado,	nem	
mesmo	os	mais	“liberais”,	adota	uma	política	de	“fronteiras	abertas”.
Os argumentos esgrimidos pelos defensores desta corrente de pensa‑
mento	têm,	 todavia,	muito	 interesse	para	o	estabelecimento	da	relação	
entre	 imigração	 e	 cidadania.	Ao	 colocar	 em	causa	 a	 legitimidade	dos	
cidadãos para legislarem em termos restritivos sobre a admissão de 
imigrantes	defendendo,	simultaneamente,	o	direito	à	cidadania,	Carens	
está a afirmar que a aquisição da qualidade de cidadão depende apenas 
da	decisão	do	imigrante	(Carens,	1987,	pp.	345).	O	direito	à	cidadania	
aqui	invocado	por	Carens	resulta	da	adesão	do	autor	à	tese	de	Walzer,	



















imigrantes originários de meios mais pobres encontram‑se em posição 
especialmente	 vulnerável,	 aceitando	 quaisquer	 termos	 de	 admissão,	
mesmo	 os	méis	 humilhantes	 e	 degradantes,	 desde	 que	 considerem	
que	a	sua	entrada	no	país	de	acolhimento	é	mais	vantajosa	que	a	sua	
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pode	estar	a	vincular-se	a	condições	que	se	venham	a	revelar,	para	ele,	
eternamente	desvantajosas.















económico para concluir que a única opção racional seria a de liberalizar 
a	entrada	de	trabalhadores	estrangeiros	nos	países	de	acolhimento.
Com	efeito,	 estudos	 recentes	 têm	demonstrado	que	 a	 imigração	














o desenvolvimento das suas economias constituindo fontes relevantes de 
receita	nacional.
Esta	teoria,	marcadamente	economicista,	tem	sido	contrariada	por	outros	
estudos que procuram negar os benefícios específicos na economia dos 
Estados	de	acolhimento.	Tem	sido	argumentado	que	o	efeito	económico	
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positivo da imigração apenas se repercute nas classes mais favorecidas 
do	país	de	acolhimento,	que	passam	a	poder	utilizar	serviços	básicos	a	
preços	mais	baixos,	ficando	assim	com	maior	rendimento	disponível	para	
outras	 atividades.	Concretamente,	 esse	 argumento	 procura	 demonstrar	
que os empregos em competição entre imigrantes e nacionais são aqueles 
que	apenas	 seriam	ocupados	por	nacionais	menos	qualificados.	O	que	
















que	 o	 efeito	 positivo	 da	 imigração	 se	 fizesse	 sentir	 apenas,	 numa	
primeira	 fase,	 nas	 classes	mais	 privilegiadas	 –	 os	 clientes	 habituais	
dos	 restaurantes	 ou	 os	 passageiros	 dos	 táxis,	 etc.	 –	 rapidamente	 tal	
efeito	 se	contagiaria	a	 toda	a	economia,	uma	vez	que	o	maior	poder	
de compra dessas classes teria repercussões em todas as outras pela 




para	 empregados	 de	mesa	 e	 imigrantes	 para	 o	 trabalho	 de	 cozinha.	
Se	esta	opção	se	revelar	mais	económica	–	porque	os	empregados	de	
cozinha,	sendo	imigrantes,	ganham	menos	que	os	cidadãos	na	mesma	
posição,	 o	 restaurante	 poderá	 servir	 refeições	 a	 preços	mais	 baixos	
sem	perder	o	lucro.	Os	clientes,	por	seu	turno,	podem	tornar-se	ainda	
mais	assíduos	do	restaurante.	O	aumento	dos	lucros	por	esta	via	pode	
conduzir o dono do restaurante a expandir o seu estabelecimento ou 
a	abrir	outros.	Este	movimento	terá	um	efeito	muito	positivo	na	eco‑










uma vez que após a naturalização perde‑se as vantagens económicas 
reconhecidas,	numa	primeira	fase,	ao	movimento	migratório.












nal não repugna a ideia de soberania dos Estados na definição das suas 
políticas	migratórias.	Por	outro	 lado,	a	 inexistência	de	uma	autoridade	






Com	efeito,	 como	afirma	Paul	Collier	 (2013),	 alguma	 imigração	 é	
melhor	que	nenhuma,	mas	deve	ser	procurado	o	seu	ponto	ótimo.
O debate sobre as migrações tende a ser profundamente emotivo e 
raramente	informado,	extremamente	marcado	por	preconceitos	de	parte	
a	parte	que,	no	 limite,	 de	pouco	 servem	para	melhorar	 a	 situação	dos	
migrantes.
O ponto de partida deste debate deve assentar em alguns factos: 
i)	o	direito	dos	Estados	de	controlo	dos	seus	fluxos	migratórios,	 ii)	os	
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efeitos	positivos	das	migrações	nas	contas	públicas,	iii)	o	efeito	positivo	
das	migrações,	 em	geral,	nas	 sociedades	de	destino,	de	origem	e	para	











países que mais apostam nesta área procuram aprovar mecanismos de 
captação	de	migrantes	aptos	a	prosseguirem	uma	correta	política	migratória.
O que vem de ser dito pressupõe a adoção e implementação de cri‑
térios	de	escolha	(Carens,	2013).
À cabeça entre os critérios de exclusão surgem a segurança nacio‑
nal	e	a	saúde	pública.	Assim,	é	legítimo	aos	Estados	procederem	a	um	
escrutínio e seleção dos candidatos a imigrantes em função do seu grau 
de	ameaça	para	a	segurança	nacional	ou	de	risco	para	a	saúde	pública.	
O	problema	deste	 critério,	 como	bem	alerta	Carens,	 é	 que	 pode	 ser	
facilmente	manipulável	e	objeto	de	abusos.	Por	um	lado,	o	critério	da	





















recaia especialmente sobre os membros de determinada etnia ou religião 
com	base	no	preconceito	da	pertença	a	organizações	terroristas.	Não	por	
acaso,	as	autoridades	dos	Estados	Unidos	realizam	nos	seus	pontos	de	
entrada	nas	 fronteiras	exames	seletivos	aleatórios	–	random screening 
–	com	o	objetivo	de	eliminar	a	suspeita	de	tratamento	discriminatório.	
A	exclusão	com	fundamento	na	segurança	nacional	deve,	assim,	fundar-se	
no comportamento ou ameaça do candidato a imigrante em concreto e 
nunca	na	sua	pertença	a	determinada	minoria	étnica	ou	religiosa.	Não	se	
ignora,	contudo,	que	a	utilização	deste	critério	é	de	extrema	dificuldade,	
desde logo porque as informações em que as autoridades se baseiam para 
proceder	ao	controlo	não	 são,	 em	muitos	casos,	 sindicáveis	ou	 sequer	
controláveis	 por	 procederem	de	 fontes	 sensíveis,	 classificadas	 e	 dos	
serviços	de	informações	e	segurança.




Um outro critério admissível de exclusão de candidatos a imigrantes 
é	 a	 existência	 de	 registo	 criminal,	 ou	 seja,	 da	 prática	 de	 crimes	 pelo	
migrante.	Uma	pergunta	usual	nos	processos	de	candidatura	a	vistos	de	




apresentasse uma infração de trânsito ou mesmo um crime de baixa gra‑
vidade	ou	culpa	no	seu	registo.	Já	parece	razoável	que	um	país	recuse	a	
admissão como imigrante de alguém que cometeu crimes graves no seu 
passado,	como	homicídios	ou	tráfico	de	drogas.	De	resto,	por	exemplo	
em	Portugal,	a	pena	de	expulsão	do	território	nacional	por	determinado	




limitação	 relevante:	 não	deve	 ser	 aplicado	 a	 estrangeiros	 que	 tenham	
filhos	menores	de	nacionalidade	portuguesa	a	seu	cargo,	em	larga	medida	
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nas leis de imigração como critério de exclusão dos imigrantes é o da 
suficiência	económica.	Nos	processos	de	candidatura	a	vistos	é	frequente	
a	pergunta	sobre	os	meios	de	subsistência	económica,	designadamente	
sobre o peso imediato que o imigrante poderá representar para o sistema 
de	segurança	social	do	país	de	acolhimento.	A	insuficiência	económica	
como critério de exclusão tem gerado grande controvérsia nos debates 
sobre	 imigração,	 uma	vez	que	 tende	 a	 privilegiar	 os	 imigrantes	 com	

















































devam constituir um obstáculo à relação laboral que legitimamente se 
estabeleça	ou	venha	a	estabelecer	entre	um	candidato	a	migrante	e	um	
empregador.	Pelo	contrário,	o	Estado	deve	deixar	funcionar	o	mercado,	






Todavia,	 um	país	 que	pretenda	prosseguir	 uma	política	migratória	
ativa deve procurar conceber critérios de seleção que vão além do mer‑
cado	de	trabalho.
Assim,	 países	 como	o	Canadá,	 a	Austrália	 e	 a	Nova	Zelândia	 têm	
vindo	a	desenvolver	critérios	de	seleção	que	valorizam	outros	 fatores.	
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-se,	 ainda,	na	 facilidade	de	alteração	dos	critérios	e	do	 respetivo	peso	
específico	em	cada	momento,	em	função	das	necessidades	concretas	do	
Estado.	Finalmente,	é	um	sistema	transparente	e	não	discriminatório,	na	
medida em que é aplicável a todos em igualdade de circunstâncias e pode 
ser	conhecido	antecipadamente	pelos	candidatos	a	migrantes.
São	 anunciadas	 tabelas	 que	 contêm	os	 fatores	 a	 ter	 em	conta	 e	 os	
pontos	a	atribuir	a	cada	um.	Assim,	ao	percurso	académico	é	atribuído	
um	peso	 específico	no	 contexto	da	pontuação	geral.	Esse	 elemento	 é	
depois	 preenchido	 pelo	 candidato	 a	migrante	 sendo	 a	 sua	 pontuação	







dade ilimitada podendo valorar fatores tradicionais como a promessa de 










essa corrida num mundo de competição global pelo talento só poderia ser 
ganha	por	quem	identificasse	esse	“talento”	em	primeiro	lugar	e	depois	
conseguisse	desenvolver	políticas	proativas	para	o	captar	e	fixar.


















timentos nos países de destino em imobiliário ou na criação de empresas 
ou	de	postos	de	trabalho.	Tudo	motivado	pela	necessidade	de	captação	












colocar dificuldades advenientes da livre circulação de pessoas e das 
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mento estrangeiro com os interesses dos outros Estados‑membros no 




interna de regulação de prestação de serviços migratórios que garantam 
a fidedignidade dos processos de candidatura bem como a correção das 
práticas	de	empresas	privadas	que	prestam	esses	serviços.
4. Migrações e sustentabilidade intergeracional
Como	se	viu,	boa	parte	da	questão	demográfica	é	também	um	pro‑
blema	de	sustentabilidade	intergeracional.












Isto significa que o círculo de perda de população pela via migra‑
tória é duplamente vicioso: tanto diretamente como através do impacto 
negativo	na	natalidade.
Por	seu	turno,	o	ganho	populacional	pela	via	migratória	é	duplamente	
virtuoso: pelo que representa de aumento populacional direto e pelo seu 
impacto	positivo	na	natalidade.	Acresce	que,	 em	 regra,	 como	 se	 viu,	





social	 com	migrantes	 é	 positivo	na	medida	 em	que,	 sendo	 indivíduos	
ativos,	 em	geral	 procedem	aos	 seus	 descontos,	 não	 chegando	muitos	
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Um dos argumentos em geral brandidos para uma oposição à imigração 
é o impacto que ela poderia provocar no desemprego dos cidadãos do país 
de	acolhimento.	Os	dados	demonstram	que	esta	asserção	é	 largamente	









os	 seus	 trabalhos	 retirados	 por	 estrangeiros.	Depois,	 encontrando-se	
dependentes	 da	 sustentabilidade	do	 estado	 social,	 seriam	os	primeiros	
interessados	 em	garantir	 a	 sua	 solvabilidade,	 através	 de	novas	 fontes	
de	financiamento	que	os	imigrantes	inquestionavelmente	representam.



















beneficiados,	 numa	 lógica	 de	 sustentabilidade	 intergeracional,	 com	as	
migrações,	 são	os	 que	mais	 ferozmente	 se	 lhe	 opõem.	Este	 paradoxo	
tem,	depois,	uma	declinação	democrática	relevante.





Claro que os movimentos populistas aproveitam este terreno fértil 
para	crescer.	E	têm-no	feito	ao	longo	dos	últimos	anos	na	Europa.	Não	
por	 acaso,	os	 argumentos	 ligados	às	migrações	e	 à	 sua	 relação	com	a	







cional	das	 sociedades	europeias	 e	do	 seu	estado	 social	dependem,	em	
larga	medida,	da	capacidade	de	impor	uma	correta	política	migratória.
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II	 –	Conjugar	mercado	 e	 trabalho	 implica	 que	 este	 último	 seja	


























entre	o	 trabalho	entre	um	utilizador	 e	um	 trabalhador	 a	variedade	dos	 trabalhos	pode	
fundir-se	numa	mesma	categoria	abstrata,	tal	como	os	produtos	do	trabalho,	todos	dife‑
rentes pela sua utilização se tornam mercadorias comparáveis do ponto de vista do seu 
valor”	–	Supiot,	2002,	p.	6.
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como	 se	 desenvolveu	no	nosso	 espaço	 jurídico,	 nasce	de	uma	 reação	
contra	a	instauração	de	uma	lógica	puramente	mercantil.
A	 contratualização	 implica,	 por	 definição	 e	 ainda	que	 apenas	 for‑
malmente,	 a	 legitimação	das	 obrigações	 assumidas	 pelas	 partes	 pelo	
exercício	da	 sua	 autonomia	negocial.	Por	 outro	 lado,	 como	qualquer	
outro	contrato,	o	contrato	de	 trabalho	“não	poderia	existir	sem	lei	que	
o	 regesse	 e	 sem	 juiz	 competente	 para	 dele	 conhecer”	 (Supiot,	 2004,	
p.	 33).	Dificilmente,	 porém,	o	 direito	 geral	 dos	 contratos	 permite	 um	
enquadramento	 adequado,	 justamente	 pela	 circunstância	 de	 o	 apelo	 à	
vontade das partes redundar numa legitimação meramente formal e pela 
inerente	objetivação	e	mercantilização	da	atividade	laboral	(coisificada	






Por	 um	 lado,	 no	 reconhecimento	da	 indissociabilidade	do	 trabalho	
relativamente	ao	 trabalhador	 (na	 síntese	magistral	de	Mancini,	não	há	




Num	primeiro	momento,	 a	 ação	 do	 legislador	 operou	 através	 do	





lação a partir da qual se viria a construir a Organização Internacional 
do	Trabalho:	“o	trabalho	não	é	uma	mercadoria”	(Supiot,	2010,	p.	23).	
O	reconhecimento	da	incontornável	implicação	da	pessoa	do	trabalhador	
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O	Direito	 do	Trabalho	 visa,	 pois,	 regular	 esta	 situação	 de	 poder,	
não	 apenas	 pela	 imposição	de	um	conjunto	 de	garantias,	 que	operam	





no plano coletivo a desigualdade de posições entre as partes do contrato 
de	trabalho,	estabelecendo	condições	que	conformam	heteronomamente	
o	 conteúdo	dos	 vínculos	 contratuais,	 organizações	 essas	 que	 surgem	
igualmente	como	titulares	do	direito	ao	conflito.
Na	edificação	deste	sistema	surge,	em	momento	mais	tardio,	a	intro‑
dução de limitações fundamentais à possibilidade de desvinculação 
unilateral	do	empregador,	em	certos	casos	envolvendo	uma	verdadeira	







coletiva,	 convenção	 coletiva	 e	 greve,	 estas	 são	 as	 peças	 fundamentais	
(dizendo-o	de	outro	modo,	os	“blocos	básicos”	de	construção	do	discurso	
juslaboral	comum	–	Deakin	&	Wilkinson,	2005,	p.	3)	a	partir	das	quais	















de garantir a necessária coesão social e assegurar um certo grau de 
legitimação	do	Estado.	Encaradas	nesta	 perspetiva,	 as	 diferentes	 con‑
figurações do ordenamento laboral traduzem a evolução das conceções 





















truída	 sobre	 a	 subordinação	do	 trabalhador,	 a	 que	 se	 liga	 um	estatuto	
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jurídico	de	proteção	crescente	(direitos	laborais	e	de	Segurança	Social)”,	
peça	 essencial	 de	um	modelo	que	 integra	 também	“a	 família	 nuclear,	
a	 institucionalização	de	 agentes	 coletivos	 (sindicais	 e	 patronais)	 e	 os	
Estados	 nacionais”	 (Casas	Baamonde,	 2004,	 p.	 4023).	Este	modelo	
tem	 igualmente	 como	 componente	 nuclear	 a	 empresa,	 na	 feição	 de	
“organização	 standardizada,	 uniforme	e	 hierarquizada,	 com	um	poder	










período	de	 tempo,	atendendo	à	 sua	esperança	média	de	vida)”	 (Casas	
Baamonde,	2004,	p.	4024).
Por	 outro	 lado,	 o	 compromisso	 fundamental	 inclui	 igualmente	 um	
papel	primordial	para	o	Estado,	 tanto	no	plano	das	 relações	 económi‑
cas	 –	 sustentação	da	 procura	 interna,	 proteção	do	mercado	nacional,	














a	 tempo	 inteiro,	capaz	de	conter	no	seu	seio	uma	‘carreira’,	e	colocado,	enquanto	 tal,	
ao abrigo de interrupções e ruturas mediante a adoção de vínculos dirigidos a garantir 
a sua continuidade perante diversas eventualidades e a limitar a faculdade de resolução 
por	parte	do	empregador”	–	Giugni,	1989,	p.	307.















dispositivo típico e paradigmático de regulação da prestação de uma ati‑
vidade	a	outrem	no	quadro	do	sistema	produtivo,	tendo	em	consideração	
a dimensão pessoal da prestação debitória e a inaptidão da autonomia 






também,	 como	 ficou	 referido,	 a	 um	certo	perfil	 típico	do	 trabalhador.	





















entre classes sociais até então radicalmente contrapostas pela desigual 
distribuição de poder e rendimento por força da distinta inserção na 
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durante a última metade do século xix e os primeiros terços do século xx”	
(Auerbach,	2014,	p.	XIV	e	1,	bem	como,	para	os	pressupostos	teóricos	
do	 renascimento	da	questão	da	 justiça	 intergeracional,	pp.	55	et seq.).	
No	 âmbito	do	pensamento	 juslaboral,	 esta	 convicção	 tinha	 corolários	








com	uma	 realidade	nova	 e	 bem	distinta	 da	 anterior,	 de	que	passaram	






esgotamento de recursos naturais e a contínua complexificação do sistema 
económico,	também	causa	de	inesperadas	fragilidades	para	a	sociedade.
O	problema	da	 sustentabilidade	–	da	despesa	pública,	 dos	 regimes	
de	previdência,	mas	também	do	próprio	ambiente	e,	em	última	análise	
da	própria	vida	humana	–	alimentou	o	debate	sobre	a	responsabilidade	














único	 sentido,	 sempre	mais	 favorável	 ao	 trabalhador,	 é	querer	 impor	 autoritariamente	
uma	solução	legislativa	em	nome	de	um	dogma	que	não	é	absoluto,	mas	sim	relativa”.
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amplitude,	cf.,	por	todos,	Pereira	da	Silva,	2010,	pp.	465-82).	Ao	credo	









tinham	pressupostos	 culturais,	 demográficos	 e	 económicos	 que	 hoje	
desapareceram	ou	estão	a	desaparecer,	pois	mudaram	os	valores	e	as	
modalidades	 de	 troca	 e,	 por	 isso,	 há	 que	 encontrar	 novas	 regras	 de	















e	 por	 postos	 de	 natureza	muito	 diferente,	 bem	como	a	 uma	profunda	




2014,	 pp.	 121-6).	Neste	 sentido	 conflui	 a	 explosão	do	 setor	 terciário,	
mais	a	mais	numa	sociedade	em	que	os	ciclos	temporais	“naturais”	vão	
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As	mutações	tecnológicas,	as	inovações	organizativas	e	as	necessida‑
des	da	concorrência	(nacional	e	internacional),	com	os	mantras	da	lean 














aos	 trabalhadores	 afetos	 a	 tarefas	menos	qualificadas	 ou	 atingidos	 de	
forma diversa pela introdução de novas tecnologias tende a instalar‑se 
um	processo	inverso,	de	desqualificação,	“de	expulsão	da	produção	ou	
de perda sempre maior de qualquer conteúdo qualificante das atividades 
desenvolvidas”	(Zanelli,	1985,	p.	46).	Os	legisladores	têm,	por	sua	vez,	
reagido às necessidades empresariais associadas às novas estratégias de 




os	 trabalhadores	 que	pertencem	ao	núcleo	da	 empresa,	 estavelmente	
integrados	 e	 apetrechados	 com	uma	profissionalidade	que	 é	 garante	
de	 estabilidade,	 e	 aqueles	 que	 estão	nas	 orlas	 da	 organização,	 numa	
situação	bem	mais	contingente	e	à	mercê	de	uma	qualquer	medida	de	
“racionalização”	 ou	de	uma	opção	de	 externalização7;	 de	 outra	 parte,	




em	 funções	desenvolvidas	por	 trabalhadores	de	uma	 empresa	prestadora	de	 serviços,	
que	esta	contrata	muitas	vezes	a	termo	(fazendo	corresponder	a	duração	do	contrato	de	
trabalho	ao	período	de	vigência	do	contrato	de	prestação	de	serviços)	ou	com	recurso	
a	outras	 formas	de	vinculação	 (por	exemplo,	aproveitando	as	medidas	 temporárias	de	































o	 trabalhador	 indiferenciado,	 embora	 as	 necessidades	de	 tutela	 sejam	
bem	diversas.	Os	vários	 ordenamentos	nacionais	 têm	 respondido	 com	
esquemas	de	modalização	dos	 regimes	 (comissão	de	serviço,	especifi‑
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dissemelhança	de	situações.	Por	outro	lado,	não	é	certamente	trabalhador	
subordinado	o	que	presta,	 com	autonomia,	 a	 sua	 atividade	à	 empresa,	
mesmo	que	esta	seja	a	única	destinatária	desses	serviços.	Como	não	o	
é aquele que se encontra transitoriamente afeto à empresa nos termos 
de	um	contrato	 de	 estágio,	 ou	 similar,	 e	 que,	 por	 isso	mesmo,	 ainda	
















do	Estado,	 pela	promoção	de	políticas	dirigidas	 à	 promoção	do	pleno	
emprego.	Contudo,	os	condicionamentos	económicos	das	últimas	décadas	
(recessão,	crises	orçamentais,	excesso	de	endividamento	público,	jobless 
growth),	 somados	 à	 evolução	das	 próprias	 organizações	 empresariais	
(externalização,	 desenvolvimento	de	 tecnologias	 e	 esquemas	de	orga‑
nização	que	dispensam	o	uso	 intensivo	de	mão	de	obra,	 just in time)	
comprometem gravemente a realização desta dimensão do compromisso 
que	dá	ao	Direito	do	Trabalho	o	sentido	que	fomos	identificando.
Como	aponta	M.	D’Antona,	 parece	 que	 somos	 confrontados	 com	
a	necessidade	de	escolha	entre	dois	modelos:	de	uma	parte,	o	modelo	
norte-americano,	onde	se	aceitam	retribuições	inferiores	ao	patamar	da	
pobreza e não se colocam obstáculos nem à explosão dos bad jobs nem 
às limitações à criação de obstáculos aos mecanismos de representação 
coletiva,	aceitando-se	limites	nunca	vistos	de	desigualdade	social,	mas	














oficial,	 a	 substituir	 a	 antiga	 referência	 ao	 trabalho,	 enquanto	 objetivo	




intermitente ou on call,	trabalho	a	tempo	parcial,	job sharing,	formas	de	
trabalho	para-subordinado,	etc.),	 seja,	ainda,	 tanto	por	 força	da	neces‑
sidade de renovação dos perfis profissionais disponíveis no mercado 







à	prestação	de	 trabalho	 subordinado.	É,	 também,	nítida	a	alteração	da	
fisionomia	do	Direito	do	Trabalho,	onde	se	afirma	cada	vez	mais	a	proe‑
minência	da	articulação	com	as	políticas	de	emprego	(já	neste	sentido,	









e	que	 integra	 também	a	 sua	“narrativa	constitutiva”	 (a	expressão	é	de	
Langille,	2006,	pp.	14	et seq.).
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A	segmentação	de	que	acima	se	deu	conta	repercute-se,	inexoravel‑
mente,	na	desagregação	da	comunidade	de	trabalhadores	(compreendendo	
trabalhadores	 “fortes”,	 trabalhadores	 “fracos”	 e	 titulares	 de	 vínculos	
precários,	laborais	ou	não).	No	mesmo	sentido	funciona	a	distinção,	cada	
vez	mais	nítida,	entre	job owners e job seekers.	Estas	contraposições	a	
partir da titularidade e do tipo de emprego quebram as solidariedades 
coletivas	 e	 fragmentam	o	 interesse	 coletivo,	 elemento	 fundamental	da	
construção	dos	mecanismos	de	 representação	 coletiva	 (neste	 domínio,	
continua relevante Giugni,	2011,	p.	62-4).	Para	esse	efeito	de	limitação	






a	 proliferação	dos	 trabalhos	 “atípicos”	 como	ameaça	 ao	 emprego	dos	







Por	 outro	 lado,	 assiste-se	 também	neste	mais	 recente	 período	 de	
vida	do	Direito	 do	Trabalho	 a	 uma	 estratégia	 legislativa	de	 regulação	
da	flexibilidade	que	convoca	os	sindicatos	a	participar	na	sua	aplicação.	
Trata-se	 do	que	 é	 usual	 designar	 por	 “flexibilidade	 negociada”,	 que	
consiste na atribuição à contratação coletiva da tarefa de regulação da 
aplicação	de	regimes	de	flexibilidade	da	condições	de	trabalho,	quando	
não	de	integração	dos	regimes	legais,	através	do	reenvio	para	a	disciplina	
produzida	 pela	 autonomia	 coletiva,	 que	desempenha	neste	 casos	 uma	
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dadamente,	Magnani,	2006,	pp.	4	e	16-69;	Fontana,	2010,	pp.	115-59).	
Este envolvimento dos sindicatos na definição e aplicação de regimes 
menos favoráveis acaba também por contribuir para a desafeição dos 
trabalhadores	relativamente	ao	movimento	sindical.
Os	 efeitos	 da	 conjugação	 destes	 fatores	 são	 conhecidos:	 deslegi‑
timação	dos	sindicatos	perante	os	 trabalhadores,	diminuição	da	 filia‑
ção,	 fragmentação	 sindical	 (ou,	 em	 alguns	 países,	 desaparecimento	









com	o	 trabalho	 em	 si	mas	 sim	 com	 as	 pessoas	 que	 trabalham).	Daí	
que,	depois	da	pergunta	“who is labour law for?”	surja	naturalmente	
outra:	“what is labour law for?”	(Arthurs,	2011,	pp.	18-22;	veja-se,	
no	 entanto,	 para	 uma	 visão,	 do	 ponto	 de	 vista	 sociológico,	 bastante	
menos pessimista quanto à perda da identidade social conferida pelo 
trabalho,	Accornero,	1994,	pp.	257-8).
Regista-se,	mais	recentemente,	uma	outra	tendência,	em	parte	impul‑
sionada	 pelas	 dificuldades	 que	 afetam	 a	 representatividade	 sindical.	
Para	além	dos	 fatores	que	 se	deixaram	 já	 indicados,	quer	por	 razões	
de	estrutura	(no	caso	português,	a	falta	de	dispositivos	convencionais‑
‑coletivos com eficácia erga omnes)8	quer	por	uma	expectável	reticência	
dos sindicatos na outorga de compromissos suscetíveis de colocarem 
ainda	mais	 em	 causa	 a	 sua	 base	 de	 apoio	 social,	 esta	 “flexibilidade	





O	problema	 assume	particular	 criticidade	 entre	 nós,	 na	medida	 em	que,	 por	 força	da	
revolução	copernicana	no	sistema	de	fontes	dos	Direito	do	Trabalho	operada	em	2003,	
em	Portugal	concretizou-se	a	tendência,	referida	por	Magnani,	2006,	p.	4,	no	sentido	
de	 a	 regulação	 inderrogável	 das	 relações	 laborais	 ser,	 em	medida	 crescente,	 confiada	
não	à	norma	legal	mas	sim	à	convenção	coletiva.
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individual	 a	 ocupação	 de	 pelo	menos	 parte	 destes	 espaços	 (quando	
não,	 em	certos	 casos	 à	 intervenção	unilateral	do	empregador).	Desta	
sorte,	 fica	 enfraquecida	 a	 inderrogabilidade	 in pejus	 da	norma	 legal,	
perante	a	contratação	coletiva,	primeiro,	e	diante	da	própria	autonomia	






e	 o	 impacto	 deste	 processo	 de	 individualização,	 pode	 ver-se	Adam,	
2005,	e,	para	a	perspetiva	referenciada	no	texto,	pp.	472-3).









elementos decorre uma acentuada erosão dos pilares identitários do 
Direito	 do	Trabalho	 tradicional	 e	 do	 projeto	 de	 justiça	 que	 lhe	 está	
associado.
Com	isto,	somos	confrontados	com	o	problema	de	saber	se	o	orde‑
namento	 juslaboral,	 enquanto	 sistema	de	 regras	 e	 princípios,	 continua	







e	 participação	plena	na	 comunidade	 (para	 uma	 articulação	das	 várias	
dimensões	axiológicas	do	direito	ao	trabalho,	Friboulet,	1999,	pp.	229- 
-45),	pelo	que	o	 sentido	de	uma	 tutela	 adequada	do	valor	do	 trabalho	
envolve,	 necessariamente,	 a	 possibilidade	 de	 aceder	 a	 uma	ocupação	
remunerada.	Por	força	das	circunstâncias	sumariamente	descritas	surge,	
porém,	uma	interrogação:	na	nova	realidade	social	e	económica,	o	nível	
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de	tutela	do	trabalho	não	constitui	mais	um	fator	(ou,	mesmo,	um	fator	





















Mesmo uma análise muito perfunctória dos dados estatísticos atuais 
e	da	sua	evolução	(para	estes	dados,	https://data.oecd.org/unemp/unem‑
ployment-rate#indicator-chart)	 permite	 perceber	 que	 este	 confronto	 se	
coloca	de	modo	especialmente	claro	entre	os	trabalhadores	jovens	que	
pretendem	aceder	a	uma	ocupação	adequada	e	aqueles,	mais	velhos,	já	






sem futuro (dead-end jobs)	ou	atípicos,	são-lhes	pagos	salários	menores	
e	 têm	maiores	 dificuldades	 em	aceder	 a	 carreiras	 estáveis	 (Bradley	
&	Van	Hoof,	2005b,	p.	243).	Na	síntese	de	Bradley	e	Van	Hoof,	que	
partem	da	conceção	de	Ulrich	Beck	segundo	a	qual	“a	questão	central	
do debate sobre a sociedade de risco é a de saber se os riscos do que 
percecionado como um contexto crescentemente inseguro estão igual‑
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mente	 divididos	 entre	 os	 cidadãos”,	 impõe-se	 o	 reconhecimento	 de	






da transição dos modelos de welfare para os de workfare (assim,	Reiter	
&	Craig,	2005,	pp.	19-23).
Tão marcada assimetria na distribuição das dificuldades de acesso ao 
emprego	–	“esta	atividade	enquadrada	por	um	conjunto	de	direitos	e	de	
deveres que forma o vetor pelo qual um indivíduo assegura uma certa 
percentagem	da	 riqueza	coletiva	e	acede	à	cidadania	 social”	 (Soulet,	
1999,	p.	12)	–	ou	a	relegação	para	sucedâneos	mais	ou	menos	aproxi‑
mados	desse	emprego,	numa	tendência	persistente	nas	últimas	décadas,	













Finalmente,	 a	maior	 fragilidade	negocial	 dos	 trabalhadores	 jovens	
acarreta uma desproporcionada exposição aos inconvenientes dos 
mecanismos	de	individualização	das	condições	de	trabalho	assentes	na	





familiar.	Criam-se,	 também	aqui,	 vincadas	 assimetrias,	 em	detrimento	
dos	 trabalhadores	mais	 jovens	e	daqueles	que	se	posicionam	na	“rush 
hour of life”.











(o	que	 é	 frequentemente	 ecoado	pelas	 próprias	 políticas	 de	 emprego)	






A antiguidade na empresa ou no setor facilmente se convertem numa 
desvantagem	competitiva	no	mercado	de	trabalho	quando	está	em	causa	





emprego	ou,	 em	 situações	marginalmente	menos	desfavoráveis,	 numa	
abrupta	queda	do	nível	das	condições	de	trabalho.
O	discurso	centrado	na	alternativa	“natural”	–	a	 reforma,	que	cada	
vez menos coincide com a ideia tradicional de incapacidade para o 
trabalho	–	 (Neves,	 1996,	 pp.	 479-82)	 não	pode,	 de	 outra	 parte,	 fazer	
esquecer	que	“o	processo	de	envelhecimento	depende	em	larga	medida	
da	oportunidade	de	 trabalhar”,	 sobretudo	num	contexto	de	 substancial	
alargamento	da	esperança	de	vida:	“a	experiência	mostra	que	qualquer	







































filhos,	 temendo	 a	 profecia	 de	que	um	deles	 o	 destronaria	 (recuperada	
por Ost,	2001,	pp.	9-10,	para	abordar	as	relações	do	direito	e	do	tempo,	
“uma	história	 que,	 para	 dizer	 a	 verdade,	 começou	mal”),	 ilustrando	o	
entrincheiramento	 dos	 trabalhadores	 protegidos	diante	 dos	que	procu‑
ram	o	acesso	ao	 trabalho	 (temendo,	 como	escreve	Soulet,	o	momento	
em	que	o	trabalhador	jovem	chega	a	casa	e	anuncia	“Pai,	encontrei	um	
emprego,	o	teu”).













a	 simples	 instrumento	de	 regulação	do	mercado	de	 trabalho,	 conjunto	
de	constrangimentos	externos	cuja	adequação	é	aferida	em	função	dos	
critérios	inerentes	ao	funcionamento	do	próprio	mercado	(critérios	muitas	














10	 Fazendo	esta	 reflexão	 sobre	 as	 abordagens	puramente	 económicas	 e	 as	 tributá‑
rias da Law and Economics,	Perulli,	2014,	pp.	4-8,	 e	Masters,	1992,	pp.	6-7.	Com	
efeito,	a	postergação	dos	valores	subjacentes	à	tutela	do	trabalho,	em	homenagem	a	um	




et seq.,	 e,	 entre	nós,	Centeno,	2013,	pp.	20-49	e	65-100,	e	Centeno	&	Novo,	2012,	
pp.	9-25.	Dito	isto,	é	decerto	incontornável	e	mesmo	indispensável,	no	plano	analítico,	
a compreensão do sentido e da dinâmica económicos da relação laboral e do impacto 
que,	deste	ponto	de	vista,	decorre	do	sistema	legal	de	regulação	(o	mesmo	valendo	para	
outras	perspetivas,	como	a	sociológica).
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a	dimensão	individual,	um	bem	sem	qualidade”	(Perulli,	2010,	p.	5).	
Parafraseando	Supiot,	 o	 quadrante	 problemático	 em	que	nos	 situamos	
não	é	do	governo	das	coisas	mas	sim	o	do	governo	das	pessoas.	
A corrosão dos pilares em que assentou a construção do ordenamento 
laboral e a sua crescente dificuldade em dar resposta adequada às novas 
circunstâncias da economia e da sociedade não se reduzem a uma crise 
de	funcionamento	ou	de	identidade,	pondo	em	causa,	mais	radicalmente,	
a	 sua	 legitimação,	 por	 força	 da	dissolução	do	 compromisso	que	 está	
na	sua	base.	Abre-se,	por	isso,	espaço	para	uma	crítica	aos	parâmetros	
de	juridificação	das	relações	de	trabalho	e	à	sua	hodierna	aptidão	para	







adequado de corresponder às necessidades e interesses conflituantes 
de	 pessoas	 distintas”	 (Nagel,	 1997,	 p.	 108),	 agrupadas	 a	 partir	 de	
certa	posição	social	relevante	(Rawls,	1993,	pp.	91-5;	sobre	este	pro‑
cedimento	 de	 agregação,	 cf.	Nagel,	 1997,	 p.	 111).	 Estes	 conjuntos	
de	pessoas	são	apresentados,	na	formulação	acima	reproduzida,	como	
respeitantes	 a	 gerações	 sucessivas.	 Encontramos	 aqui	 um	primeiro	
conjunto	de	problemas.
Se	as	pretensões	em	conflito	são	as	de	gerações	sucessivas	(no	sen‑
tido	 de	 contemporâneas),	 situamo-nos	 num	específico	 segmento	 dos	
problemas	normalmente	associados	à	justiça	intergeracional	(nos	termos	
em	que	o	problema	vem	sendo	modernamente	discutido,	na	sequência	
da abordagem de Rawls,	 1993,	 227-33),	 não	 tendo	de	defrontar	 apo‑
rias	que	surgem	a	propósito	de	outros	segmentos	(a	impossibilidade	de	
estabelecer relações de reciprocidade entre gerações muito afastadas 
no	tempo,	o	problema	da	não	identidade,	as	questões	da	relevância,	ou	





não se colocam os problemas que nascem da não contemporaneidade 





os	 conceitos	de	 coorte	demográfica	 e	geração	e	 seus	problemas,	pode	
ver‑se o resumo feito em Daniels,	1990,	pp.	58-60),	poderemos	assumir	















porém	 sujeitos	 a	 determinado	 tipo	de	 riscos	 ou	dificuldades	 (próprios	





problema	da	 justiça	 intergeracional	no	mercado	de	 trabalho,	Tremmel	
e	Wegner	referem,	assim,	que	“enquanto	os	trabalhadores	jovens	estão	
hoje	 em	situação	pior	 comparados	 com	os	 trabalhadores	 jovens	de	há	
30	anos,	considerando	o	enquadramento	legal	do	mercado	de	trabalho,	
as	formas	de	emprego	e	o	seu	rendimento,	os	trabalhadores	mais	velhos	
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quando	perdem	o	 seu	 antigo	 emprego	 após	os	 55	 anos”	 (Tremmel	&	
Wegner,	2010,	p.	5).











fazendo corresponder as posições sociais relevantes a coortes demográ‑
ficas	precisas	e	especificamente	determinadas	em	termos	cronológicos.	
Conforme	se	evidenciou	no	caminho	já	percorrido	(II	e	III),	a	assimetria	






mais	 velhas.	Soluções	 normativas	 que	 têm	associado	um	conjunto	de	
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nova geração não está a formular esta pretensão na negociação coletiva 
ou	no	âmbito	de	procedimentos	legislativos”	(Tremmel	&	Wegner,	2010,	
p.	6).	Isso	acontece,	cremos,	por	boas	razões.	
Com	efeito,	 o	 compromisso	 social	 inscrito	 nas	 constituições	 e	 que	
está	na	base	do	sistema	de	legislação	laboral	tem	um	sentido	intemporal,	
que	 se	 autonomiza	do	 concreto	 contexto	 social	 e	 económico	que	 lhe	
deu	origem.	Constitui	 um	projeto,	 que	 carece,	 em	cada	momento,	 da	
adequada	mediação	dos	parceiros	(não	apenas	do	Estado	legislador	mas	
também dos que asseguram a negociação coletiva e a representação dos 
trabalhadores)	para	a	sua	adequada	concretização.	Por	isso	mesmo,	faz	
sentido	que	as	reivindicações	dos	trabalhadores	mais	jovens	se	dirijam	
não	 ao	questionamento	do	 contrato	 social	 básico,	mas	 antes	 à	 correta	
atualização	do	 seu	 sentido	 e	 concretização,	 considerados	os	 dados	de	
contexto.	Diremos	então,	de	modo	que	consideramos	apenas	aparentemente	
paradoxal,	 que	muito	 embora	 estejamos	perante	 a	 dimensão	 temporal	
da comunidade política e social e das relações temporais entre os seus 
membros,	o	problema	deve	ser	colocado	de	forma	intemporal,	do	ponto	








num momento cronológico t,	as	posições	das	diferentes	coortes	demo‑







Num	outro	 ângulo,	 a	 própria	 realização	da	 comparação	 requer	 a	
determinação	do	momento	a	que	se	reporta.	Tanto	poderemos	considerar	
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um determinado momento inicial (starting-gate),	como	se	pode	entender	






Qualquer	 destas	 opções	 envolve	problemas	 específicos.	Eleger	 um	
específico momento cronológico pode implicar a desconsideração do 
percurso	que	levou	até	esse	momento,	bem	como	o	tipo	de	perspetivas	
futuras	de	cada	grupo,	enquanto	a	comparação	indireta	não	permite	pon‑
derar o significado das profundas mutações no contexto e nos interesses 
(pense-se	na	substancial	reconfiguração	do	trabalho	e	das	organizações	
nas	 últimas	décadas,	 bem	como	nas	modificações	 do	próprio	 sistema	
assistencial	e	as	inflexões	no	tipo	de	interesses	relevantes).	O	mesmo	se	
diga	quanto	à	 escolha	de	um	 starting-gate: no	domínio	em	discussão, 
ceteris non paribus,	 pouco	 existindo	 em	comum	entre	 as	 posições	de	
início	de	percurso	profissional	no	mercado	de	trabalho	de	há	trinta	anos	
para	cá.	Por	sua	vez,	a	realização	da	comparação	em	cada	momento	pode	
levar a obnubilar as específicas vantagens que possam decorrer da plena 
integração	no	mercado	(v.g.,	a	profissionalidade	adquirida)	ou	condições	





a eventual desconsideração de circunstanciais posições de manifesta 
desvantagem num âmbito que põe em causa aspetos fundamentais da 
existência	 e	 da	 cidadania	 (e,	 por	 isso	mesmo,	 não	 toleráveis),	muito	
embora a comparação com base em segmentos de vida possa legitimar 
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Não	vemos	relevância	(do	ponto	de	vista	em	que	nos	situamos)	numa	
comparação indireta que confronte a posição de uma certa coorte etária 
presente	(v.g.,	a	geração	jovem)	com	a	situação	passada	de	outra	coorte	
no	mesmo	momento	do	 seu	percurso	 (a	 atual	 geração	mais	 velha,	 no	







mentais prosseguidos pelo ordenamento laboral não se reduzem aos dos 
participantes	 no	mercado	de	 trabalho:	 a	 consideração	de	 interesses	 de	
toda	a	comunidade	social	é	também	incontornável.
Mais	ainda,	como	em	todos	os	processos	de	comparação,	a	forma	de	







a	autonomia	económica,	 será	 importante	 levar	em	consideração	dados	
como	a	existência	de	prestações	sociais,	que	podem	dar	relevância	a	uma	
análise	assente	nos	segmentos	de	vida.	Noutros	casos	ainda,	tratando-se	








de	 prestação	de	 trabalho.	Esta	 institucionalização	não	pode,	 também,	
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dência,	ainda	que	não	 igualmente	distribuída	entre	as	diversas	coortes	
para	conferir	caráter	prioritário	a	 interesses	pós-materiais	(D’Antona,	
2000a,	 pp.	 234-8	 e,	 desenvolvidamente	quanto	 ao	 tempo	de	 trabalho,	
Ricci,	2005,	pp.	13-26	e	65-6),	como	sejam	os	associados	ao	aprovei‑
tamento	do	 tempo,	 em	particular	 na	 chamada	 rush-hour of life, mas 
também	nos	momentos	que	antecedem	a	saída	da	vida	ativa.	Mostra-se,	





de	 vida	 autónomo	 e	 satisfatório.	A	 concretização	 de	 cada	 um	destes	
interesses	pode,	no	entanto,	envolver	diferenciação,	já	que	o	modo	de	os	
percecionar	e	hierarquizar	varia	em	função	da	posição	em	cada	momento	
ocupada	na	 procissão	de	 gerações.	Em	particular,	 a	 satisfação	destes	
interesses	 não	 tem,	 necessariamente,	 que	passar	 por	 uma	determinada	
forma	de	estruturação	jurídica	da	ocupação.	Neste	sentido,	o	“emprego”	
não	deve	ser	restringido	à	noção	de	trabalho	subordinado.
Este	 tipo	de	 interesses	é,	diga-se,	compatível	com	formas	de	 tutela	
que	 se	 afastam	dos	 parâmetros	 tradicionais	 do	Direito	 do	Trabalho	
(conforme	 tem	 sido	notado	 a	 propósito	 das	 propostas	 que	pretendem	
reformular	a	lógica	de	intervenção	no	mercado	de	trabalho	a	partir	das	
ideia	de	Amartya	Sen	–	cf.	Goldin,	2011,	pp.	79-80,	e	Fudge,	2011,	









social	 que	 lhe	 está	 subjacente,	 fornecem-nos	o	 elemento	que	 falta,	 o	
comparador.	O	Direito	do	Trabalho	visa,	 com	efeito,	 proceder	 a	 uma	
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cionalismo do século xx	de	algum	modo	representou	o	reavivar	da	“nota	










para	 além	do	que	 é	 imposto	no	 âmbito	das	 “relações	 jusfundamentais	
sincrónicas”	–	os	direitos	não	 têm	caráter	absoluto,	no	sentido	de	que	
carecem	de	ponderação	com	os	direitos	dos	demais	(Pereira	da	Silva,	




momentos	 anteriores	 à	 sua	 consagração.	Marca,	 também,	os	 próprios	
limites	 da	 redistribuição,	 já	 que	não	 será	 aceitável	 uma	 redistribuição	
que	 afete	 esses	 padrões	mínimos	 (pelo	menos	no	que	 contenham	de	
mínimo irredutível e que não possa ser sacrificado mesmo em situações 
de	conflito	entre	posições	jusfundamentais).
O	sentido	do	compromisso	fundamental	em	que	assenta	–	no	nosso	
espaço	 jurídico,	 logo	no	plano	constitucional	–	o	ordenamento	 laboral	
consiste	 na	garantia	de	uma	verdadeira	 cidadania	 social,	 assegurando,	
através	do	acesso	ao	trabalho,	uma	participação	integral	dos	sujeitos	na	















trabalhadores	 (avultando	uma	 cada	vez	mais	 crescente	 gradação	 entre	
“trabalhadores	fortes”	e	“trabalhadores	débeis”).	Mais	ainda,	o	projeto	








verificadas	 após	 a	 institucionalização	deste	 compromisso	–	 sobretudo	




não	 se	 circunscrevem	a	uma	 simplística	oposição	 entre	 trabalhadores	
jovens	e	mais	velhos.
Na	verdade,	a	formulação	de	Tremmel	e	Wegner,	ao	centrar	a	com‑





guir	 (re)emprego	por	 força	da	 sua	menor	produtividade,	 da	 legislação	
protetora	ou	do	apelo	dos	esquemas	de	reforma	antecipada”	(Tremmel	
&	Wegner,	2010,	p.	5).	Esta	hierarquização	das	questões	não	é,	aliás,	
fundamentada,	 a	 não	 ser	 pela	 vaga	 referência	 ao	 caráter	 sistémico	da	
primeira	 relativamente	à	 segunda	e	é,	certamente,	discutível,	não	ape‑
nas	pelos	dados	demográficos	e	do	desemprego	(que	mostram	como	o	
desemprego	de	 longa	duração	 afeta	 assimetricamente	 tanto	os	 jovens	
trabalhadores	como	os	mais	velhos),	mas	também	pela	desconsideração	








dagem	 sociológica,	Accornero,	 1994,	 pp.	 289-92,	&	2000,	 pp.	 108-
19)	–	pode	levar	à	exclusão	dos	trabalhadores	mais	velhos,	invertendo	a	
lógica	que	tende	a	identificar,	por	relação	ao	mercado	de	trabalho,	os	mais	
novos como outsiders e	os	mais	velhos	como	insiders (é,	justamente,	esta	
abordagem mais abrangente que tem prevalecido a nível internacional e 
comunitário	–	cf.	Barabaschi,	2015,	pp.	4-5).
Tentando	reunir	todos	estes	elementos,	diremos	então	que	a	questão	
central	 colocada	pela	 justiça	 intergeracional	 ao	pensamento	 juslaboral	
envolve	uma	avaliação	dos	mecanismos	jurídicos	de	institucionalização	
do	mercado	de	trabalho,	no	sentido	de	apurar	se	os	dispositivos	de	tutela	
relacionados com o acesso aos bens primários associados ao emprego 
asseguram,	em	cada	contexto	económico	e	social,	de	modo	congruente	








 Referimos atrás que os abalos nos pilares identitários do Direito 
do	Trabalho	produziram	um	crescente	 desajustamento	 entre	 o	 quadro	
normativo	 e	 os	 seus	 valores	matriciais,	 desajustamento	que,	 como	 se	
notou,	é	também	patente	a	partir	da	consideração	da	posição	relativa	das	
diversas	gerações.	Logo,	 também	a	partir	das	considerações	de	 justiça	
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n.º	 1	 do	 artigo	 70.º	 confere	 aos	 jovens	 direito	 a	 proteção	 especial	 no	
acesso	ao	primeiro	emprego,	no	trabalho	e	na	segurança	social,	enquanto	
o	artigo	73.º	garante	às	pessoas	idosas	direito	à	segurança	económica	e	
















2004,	 p.	 115),	 essas	 soluções	 devem	 ter-se	 por	 desconformes	 com	o	
quadro	 constitucional.	Na	verdade,	 a	 hoje	 incontornável14 e crescente 
fragmentação	dos	 interesses	dos	 trabalhadores	 trouxe	à	 luz	o	que	para	





que	 caracteriza	o	Direito	do	Trabalho,	 dirigido	 à	prossecução	de	uma	
igualdade	material,	não	só	entre	as	partes	contratuais,	mas	também	entre	
grupos	e	trabalhadores	(cf.	D’Antona,	2000c,	pp.	163-71).	Com	efeito,	
“a	 sempre	 crescente	 heterogeneidade	 de	 interesses	 torna	 necessário	
admitir	que	a	ideia	de	que	a	clivagem	trabalho-capital	é	a	mais	impor‑
tante instituição que anima o desenvolvimento das instituições relativas 
ao	mercado	de	trabalho	não	pode	mais	merecer	adesão”,	pelo	que,	“em	
14	 Não	se	 trata,	em	bom	rigor,	de	questão	nova.	Simplesmente,	a	suposta	unidade	
antropológica	 da	 figura	 do	 trabalhador,	 se	 desde	 há	muito	 colocava	problemas	 de	
adequação	à	 realidade	social	–	ainda	que,	em	certas	perspetivas,	 fosse	útil	nos	planos	
ideológico	 e	 sindical,	 quando	não	na	 formulação	de	políticas	 de	 trabalho	–	 tornou-se	
agora	insustentável.






seu efetivo afastamento da adequada prossecução dos valores constitu‑
cionais	que	lhe	estão	subjacentes,	procurando	modelos	adequados	a	estes	
heterogéneos	interesses.
Este tipo de abordagem muitas vezes é dirigido ao mero abaixamento 
generalizado	das	 tutelas,	 sendo,	 nessa	medida,	 criticado	 como	mero	
argumentário	 que	visa	 fornecer	 lastro	 teórico	 a	 projetos	 de	 destruição	
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regimes de flexibilidade na realização da prestação à evolução dos inte‑
resses	das	diversas	camadas	etárias.	E	articulando	também	a	tradicional	
proteção no quadro do contrato com esquemas de tutela que atendam à 
posição	do	trabalhador	no	mercado	de	trabalho,	quer	no	que	concerne	aos	
apoios	à	formação	e	à	procura	de	ocupação,	quer,	num	outro	plano,	na	
correta imputação aos empregadores dos custos sociais das suas estratégias 
gestionárias	(designadamente,	tornando-os	responsáveis	pelos	custos	de	
proteção social inerentes a modelos que assentam numa excessiva rotação 
de pessoal ou no desproporcionado recurso a esquemas de contratação 
precários).	Boa	parte	das	tentativas	de	resposta	a	estes	problemas	tem,	
aliás,	passado	pelo	incentivo	a	esquemas	de	contratação	que	permitam	













valorativo	 fundamental	 –	 recorde-se,	v.g.,	 que	o	Código	do	Trabalho	
contempla	já	um	sistema	de	controlo	das	convenções	coletivas	no	sentido	
de	garantir	a	inexistência	de	discriminações	em	função	da	idade	(n.os 3 e 4 
do	artigo	25.º).	Deverá,	ainda,	estimular	a	assunção	de	responsabilidades	















Constitucional),	 constitui	 tipicamente,	 por	 contraposição	 aos	 direitos,	
liberdades	e	garantias,	um	direito	económico,	social	e	cultural”,	pelo	que	
“o	seu	destinatário	primeiro	é	o	Estado	 […]	e	a	 sua	plena	efetividade	
pressupõe a prévia criação das condições normativas e fácticas de que 
depende	o	pleno	cumprimento	do	programa	constitucional”	(Miranda	
&	Medeiros,	 2010,	 pp.	 1139-40).	Sublinha-se,	 ao	mesmo	 tempo,	 que	
“a	segurança	no	emprego	[…]	respeita	aos	trabalhadores	subordinados	
















constitucional requer uma leitura consentânea com um recentramento do 
próprio	Direito	do	Trabalho,	quer	através	do	alargamento	da	sua	malha	
protetora,	quer	pela	reconfiguração	do	próprio	conceito	de	subordinação	





específicos	do	ordenamento	 laboral	 (desde	 logo,	 e	 como	se	 assinalou,	
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pela inconstitucionalidade de uma norma que alargava o regime então 
vigente	 de	 cessação	do	 contrato	de	 trabalho	por	 razões	 objetivas	 dos	
trabalhadores	da	Administração	Pública	aos	trabalhadores	que,	até	então,	










não	beneficiam,	 por	 força	 da	Constituição,	 de	 proteção	 acrescida	 em	
matéria de estabilidade do vínculo para além da concedida à generalidade 
dos	trabalhadores	(designadamente,	dos	sujeitos	ao	Código	do	Trabalho),	
o Tribunal considerou que a supressão dessa garantia constituiria violação 
do	princípio	da	tutela	da	confiança	e	que	“não	se	encontra	fundamento	
que permita considerar a presença de razões de interesse público com 
peso prevalecente sobre a confiança gerada pela expectativa legítima 




-se,	 pois,	 exclusivamente	no	princípio	da	 tutela	 da	 confiança	 (sendo	













aos	 trabalhadores	mais	 jovens,	 o	 direito	 de	 acesso	 à	 função	pública	
garantido	pelo	n.º	2	do	artigo	47.º	da	Constituição).	A	sua	conjugação	








siderou inconstitucional a eliminação dos critérios legais de seleção 
dos	 trabalhadores	 a	 despedir	 em	caso	de	 despedimento	por	 extinção	
do	trabalho	nos	termos	em	que	foi	operada	pela	Lei	n.º	23/2012,	de	25	
de	junho.	Este	diploma	substituiu	os	critérios	que	então	vigoravam,	na	
tradicional lógica last in, first out,	passando	a	exigir	que	o	empregador	
indicasse	“critérios	relevantes	e	não	discriminatórios	face	aos	objetivos	
subjacentes	à	extinção	do	posto	de	 trabalho”.	O	Tribunal	Constitucio‑
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derações	de	outra	índole,	designadamente	à	discriminação	proporcionada	
pelas	regras	anteriores,	cuja	repristinação	determinou.
Deparamos,	no	 fundo,	 com	a	omissão	da	 temática	da	 justiça	 inter‑
geracional.	Certamente	 que	 a	 ponderação	 dos	 problemas	 ligados	 às	
posições relativas na procissão geracional e o impacto que nelas tem o 
ordenamento laboral teriam proporcionado um mais adequado modelo 
de	decisão	(ainda	que,	porventura,	sem	alterar	o	sentido	desta).
Já	 o	Tribunal	 de	 Justiça	 da	União	Europeia,	 debruçando-se	 sobre	
tratamentos	diferenciados	 em	 função	da	 idade,	 evoluiu	no	 sentido	da	
ponderação	dos	aspetos	associados	à	justiça	intergeracional.	Partindo	dos	
princípios	e	normas	comunitários	(sobretudo	a	Diretiva	2000/78/CE),	a	
questão é metabolizada através dos temas da igualdade e da não discri‑
minação.	Em	casos	como	os	abordados	em	Mangold (Processo	C-144/04,	
Werner Mangold contra Rüdiger Helm)	e	Swedex (Processo	C-555/07,	
Seda Kücükdeveci contra Swedex GmbH&Co, KG),	estas	diferenciações	
foram enquadradas a partir das regras comunitárias que vedam a discrimi‑
nação	em	função	da	idade,	sem	ponderar,	de	um	ponto	de	vista	“interno”,	
o	posicionamento	 relativo	dos	 trabalhadores	 a	partir	da	 idade.	 Já	 com	
o Acórdão Palacios de la Villa (Processo	C-411/05,	Félix Palacios de 
la Villa contra Cortefiel servicios, SA)	o	Tribunal	manifestou	abertura,	
em	sede	de	apreciação	de	regimes	baseados	em	distinção	etária,	para	a	
ponderação	dos	aspetos	ligados	ao	mercado	de	trabalho.	Mais	claramente,	
no Acórdão Petersen (Processo	C-341/08,	Domnica Petersen contra 
Berufungsausschuss für den Bezirk Wetsfalen-Lippe)	é	feita	diretamente	
menção	à	legitimidade	da	ponderação	da	situação	específica	dos	jovens	
quanto	ao	acesso	a	determinada	profissão.	Por	sua	vez,	em	Age Concern 
England [Processo	C-388/07,	The Incorporated Trustees of The National 
Council on Ageing (Age Concern England) contra Secretary of State for 
Business, Enterprise and Regulatory Reform]	o	Tribunal	de	Justiça	não	
apenas	admite	a	pertinência	da	consideração	de	políticas	de	emprego,	do	
mercado	de	trabalho	e	da	formação	profissional	como	defere	aos	tribunais	
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justiça	intergeracional	e	o	convite	às	instâncias	jurisdicionais	nacionais	
para	a	sua	realização.
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(corporate governance)	 (sobre	 a	 terminologia,	 cf.	Garcia,	 2007,	nota	
604,	Olavo	Cunha,	2016,	nota	820)	pode	ser	identificada	com	um	con-
junto de boas práticas, máximas, regras, princípios e/ou recomendações 
destinadas a promover uma gestão de empresas responsável e criadora 
de valor (ou riqueza) num arco temporal de longo prazo, bem como um 
adequado controlo e transparência das mesmas	 (cf.	 Schmidt,	 2002,	
p.	767,	Cordeiro,	2011,	p.	901).	Numa	caracterização	mais	analítica,	








se submete voluntariamente (autorregulação) ou que respeita sem estar 
vinculada	ou	constrangida	a	isso,	(d)	tendo	como	objetivo	(i) contribuir 
para otimizar o seu funcionamento e o exercício da atividade produtiva 
que	constitui	o	seu	objeto,	(ii) de forma sustentável e num arco temporal 
















a	desempenhar,	bem	como	 (ii)	 a	 sua	condição	de	célula	social	básica,	
espaço	de	vida	e	realização	pessoal	e	profissional.
Utilizamos,	portanto,	um	conceito	lato	de	governança	societária,	com‑
preendendo normas de direito estrito ou cogente (hard law),	 incluindo	
mínimos	 éticos	 e	 deveres	 de	 relato,	 financeiro	 e	 não	 financeiro,	 bem	
como	 instrumentos	 de	direito	 brando	ou	 flexível,	máxime	 códigos	 de	
boas práticas que vão além da lei (soft law).	Em	 sentido	 restrito,	 a	
governança	tem	a	ver	com	este	direito	brando,	de	caráter	essencialmente	
recomendatório e dominado pelo princípio «cumpre ou explica porque 
não	cumpres»	(cf.	Câmara,	2002,	pp.	65	et seq.,	Frada,	2014,	pp.	339	





para	 as	 sociedades	 anónimas	 abertas	 (sobre	 o	 conceito,	 artigo	13.º	 do	
CVM),	nas	quais	os	problemas	societários	são,	em	boa	medida,	também	
problemas	do	mercado	de	 capitais	 e	de	quem	nele	 investe.	Não	é	por	
acaso que os primeiros instrumentos de governação societária em Portugal 
tenham	vindo	da	CMVM,	a	entidade	reguladora	na	matéria,	e	hajam	tido	
como	objetivo	fundamental	a	proteção	do	mercado	e	dos	 investidores,	








para	além	das	 regras	e	princípios,	proibitivos,	 impositivos	e	 recomen‑
datórios	de	fazer	e	de	não	fazer,	de	cumprir	ou	explicar	porque	não	se	
cumpre,	se	 lhes	aplique	 também	a	 regra	«diz	pelo	menos	o	que	andas	
a	fazer»	(obrigação	de	transparência	mediante	relato	não	financeiro).
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Em	face	desta	caracterização	sumária,	cabe	perguntar:	tem	a	gover‑
nança	societária	alguma	coisa	a	ver	com	a	justiça	intergeracional?	Esta	
justiça	 é	 uma	das	 preocupações	 dos	 teóricos	 da	mesma,	 do	 legislador	
societário e/ou dos promotores e redatores dos existentes códigos de boas 















designadamente protegendo as gerações futuras contra o possível impacto 
adverso	das	ações	presentes	na	saúde,	no	ambiente	e	na	qualidade	de	vida	
dessas	 gerações.	 Isso	 acontece,	 inclusive,	 nos	modelos	 de	governança	
socialmente	 responsável,	 de	 criação	de	valor	partilhado	e	de	 tutela	de	
investimentos	específicos.	Em	todo	o	caso,	dela	podem	resultar	benefícios	
ou	efeitos	positivos	para	essas	gerações,	como	se	vai	ver.
Começa‑se por um enunciado geral	de	tais	efeitos	possíveis	(n.º	1).	














sequente	n.º	3	respeita	à governança das sociedades fechadas.	O	último	
título	(n.º	4)	é	dedicado	aos	objetivos	da	sociedade	e	da	respetiva	gestão,	





O	plano	 inicial	 compreendia	um	 título	 adicional	 em	que,	 por	 um	
lado,	 se	 confrontava	o	modelo	 dominante	 da	 gestão	 das	 sociedades	
orientada para a criação de valor para os sócios (shareholder value) 
com	modelos	plurais	«alternativos»	–	como	os	das	partes	 interessadas	
(stakeholders),	da	criação	de	valor	partilhado	(creating shared value),	da	
responsabilidade social das empresas (corporate social responsability) e 




sistema	 existente,	 designadamente	 no	plano	dos	 «deveres	 fiduciários»	
dos	administradores,	de	modo	a	conseguir	uma	maior	sustentabilidade	
das	 organizações	produtivas,	 com	preservação	 e	 valorização	 social	 e	
ambiental,	levando	em	devida	conta	as	gerações	futuras.	Por	limitações	
de	espaço,	esta	parte	teve,	no	entanto,	de	ficar	de	fora.	Faz-se,	em	todo	
o	caso,	uma	alusão	 sumária	 ao	assunto.	Para	 alguns	dados	adicionais,	
veja-se	evaristomendes.eu,	I.10.
Como	se	observará,	a	ideia	força	da	governança	societária	com	mais	
relevância	para	a	justiça	intergeracional	é	a	de	sustentabilidade no longo 
prazo	 (cf.,	e.g.,	 a	 respeito	 do	 ambiente,	Neves,	 2008,	 p.	 432	et seq.).	










sendo	 igualmente	um	princípio	 estruturante	do	 sistema	 constitucional,	
se	 encontra	 limitado	por	 estes	 direitos.	Quando	 se	 olha	 a	 governança	












sem	mais,	 benéfica	para	 as	 gerações	 futuras.	A	ótica	 de	governo	das	





pela	 sua	 relevância	 sistémica,	 são	demasiado	 importantes	 para	 deixar	
cair.	Por	estas	e	outras	razões,	a	administração	das	sociedades	tem	sido	
desequilibrada:	 há	um	 recurso	 intensivo	 ao	 capital	 alheio,	 com	e	 sem	
garantias	pessoais,	de	que	resulta	um	endividamento	estrutural	excessivo	e	
uma gestão porventura não tão criteriosa como aquela que existe quando 
se	 gerem	 interesses	 próprios.	Este	 sobre-endividamento	 –	 que	 onera	





Além	disso,	 numa	outra	 ordem	de	 ideias,	 é	 conhecido	o	malefício	
económico	 e	 social	 das	 insolvências	 fraudulentas,	 envolvendo	desig‑







1.  Possíveis efeitos positivos da governança societária na realização 
da justiça intergeracional. Enunciado geral
1.1.  Governança societária e sustentabilidade transgeracional. 
Modelos de governança
Em	primeiro	lugar,	cumpre	referir	a	existência	de	potenciais	efeitos	
positivos,	 quando	 se	 impõe,	 recomenda	 e/ou	 incentiva	 a	 gestão	 das	
sociedades	–	ou	dos	centros	de	atividade	produtiva	constituídos	por	elas	





investigação	 e	 desenvolvimento,	 em	capital	 humano	 e	 na	 criação	de	
uma	teia	de	relações	sociais	e	de	mercado	virtuosa,	estável	e	com	forte	
componente	fiduciária	(promotora	de	eficiência,	designadamente	através	
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a	 formação	de	um	património	 tecnológico	 e	de	 conhecimento	de	que,	
igualmente,	beneficiam	as	gerações	futuras	(legado tecnológico).






fiáveis e eficazes de fiscalização	(cf.	também	J.	Gomes,	2015,	Câmara	
et al.,	2015),	de	relato,	financeiro	e	não	financeiro,	e	prestação	de	contas,	
com	devida	publicidade	 legal,	 promotora	de	 transparência,	 são,	 igual‑
mente,	temas	salientes.
Para	otimizar	a	criação	de	riqueza	económica	e	social,	desta	forma	





pp.	36	et seq.,	Serra,	2011,	pp.	211 et seq.,	244 et seq.	(reconhecendo	a	
primazia	dos	interesses	de	longo	prazo	dos	sócios,	mas	admitindo,	além	de	
















ótica de longo prazo e a correspondente ideia do acionista iluminado 
ou	 esclarecido.	Estamos,	 portanto,	 perante	 um	modelo	de	governança	
apelidável de modelo «financeiro» ajustado, embora,	sobretudo	quando	
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aplicado	 também	a	sociedades	não	cotadas	como	sucede	em	Portugal,	




comprometimento	 ou	 responsabilidade	 social	 e	 ambiental,	mas	 como	











agência	 entre	 eles	 e	 quem	administra	 a	 sociedade,	 seja	 em	virtude	da	













de que depende o sucesso empresarial no longo prazo e apresentando 
cambiantes	–	 incluindo	a	mais	elementar,	em	que	surge	como	simples	
instrumento para atingir fins como o lucro ou a própria maximização 
do	 lucro	no	 longo	prazo	–	próxima	do	modelo	 financeiro	 ajustado	ou	
recondutível	ao	mesmo	–	mas	numa	delas,	mais	«progressista»,	com	uma	
associada	componente	ética	(ética	empresarial)	que	envolve	designada‑
mente o tratamento das pessoas como fins e não como simples meios 
(recursos	económicos)	 (cf.,	e.g.,	Phillips,	2003,	Phillips et al.,	2003,	
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Freeman et al.,	2004,	Neves,	2008,	pp.	319	et seq.,	341 et seq.,	411	et 
seq.,	Rousseau,	2012,	p.	116).
O	 segundo	«modelo»	 comummente	 referido	na	 literatura	da	 espe‑
cialidade	é	o	da	responsabilidade	social	das	empresas	(RSE/CSR)	(cf.,	




pp.	280	et seq., Olavo	Cunha,	2016,	pp.	554	et seq.).	Trata-se	de	um	
modelo igualmente assente na pluralidade de partes interessadas a levar 
em	conta,	numa	mais	ou	menos	pronunciada	ética	de	responsabilidade	
e	na	ideia	de	que,	sendo	as	organizações	produtivas,	com	as	respetivas	
envolventes,	 uma	 realidade	 complexa	 e	 evolutiva,	 a	 regulação	 legal,	
estatutária	ou	contratual	da	sua	atividade	e	das	suas	relações,	é	natural‑
mente	imperfeita	ou	incompleta,	pelo	que	se	torna	imperioso	ir	além	das	











aqui	 encontramos	uma	dicotomia	geral,	 entre	 conceções	 instrumentais	
e	as	conceções	 finalistas	da	RSE/CSR,	ou	seja:	 (i)	 entre	as	conceções	





envolvendo	 acionistas	 e	 outras	 partes	 interessadas,	 e	 cumprindo	uma	
função	social	na	comunidade	em	que	se	insere)	e	éticas	ou	axiológicas,	











ou modelo de governança orientada para a promoção e tutela do inves‑









ceções do shareholder value,	o	grupo	dominante	(acionistas)	estabelece	
com	os	demais	interessados,	e	o	conselho	de	administração	é	concebido	
como	uma	instância	de	mediação	de	interesses	e	conflitos	independente,	
agindo no interesse da corporação no seu todo e não no interesse dos 
acionistas	apenas,	desempenhando	uma	função	estratégica	coadjuvante	
e	não	apenas	de	«monitorização»	da	gestão	executiva.	





pela business judgment rule).
Finalmente,	temos	o	modelo	da	criação	de	valor	partilhado,	económico	







suas	 necessidades	 e	 respondendo	 aos	 seus	 desafios;	 juntando	 sucesso	
da	empresa	societária	(melhorando	a	sua	competitividade)	e	progresso	
social	(melhorando	as	condições	económicas	e	sociais	das	comunidade	
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em	que	 a	 empresa	 opera),	 que	permite	 legitimar	 o	 ganho	 comercial.	
Não se trata de afetar recursos da empresa a causas sociais ou filantró‑
picas	 ou	mesmo	à	 sustentabilidade	 ambiental,	 à	margem	da	 atividade	
da	empresarial	(perspetiva	redistributiva),	mas	de	uma	nova	maneira	de	
atingir	o	sucesso	económico,	de	uma	nova	estratégia	empresarial	ou	novo	
modelo de negócio que incorpora esta componente de desenvolvimento 
social com vista a potenciar esse sucesso económico no longo prazo 
(expandindo	o	todo	constituído	por	valor	económico	e	social).	O	impacto	
social e ambiental da sua ação é incorporado nessa estratégia com vista 
a	melhorar	a	criação	de	valor	económico;	designadamente,	minorando	
externalidades	negativas	e,	ao	mesmo	tempo,	ganhando	com	isso.
Embora	 o	 centro	 de	 atenção	destes	modelos	multilaterais	 não	 seja	
explicitamente	a	justiça	para	com	as	gerações	futuras,	eles	podem,	em	
tese	geral,	ser	mais	favoráveis	a	uma	sustentabilidade	das	organizações	
produtivas	com	maior	 justiça	 transgeracional,	 incorporando	estratégias	
de	«desenvolvimento	com	futuro»	e,	nas	formas	mais	evoluídas,	preo‑
cupações	 de	 justiça	 e	 ética	 de	 responsabilidade	num	 tempo	 e	 espaço	
alargados	(sobre	tais	estratégias	e	formas,	cf.	Garcia,	2007).	Todavia,	
uma	das	 grandes	questões	 a	 eles	 associada,	 largamente	 controvertida,	








Justifica-se,	 ainda,	 uma	 referência	 à	 doutrina	 social	 da	 Igreja	 e	 à	
«doutrina	da	empresa»,	correntemente	conotada	sobretudo	com	a	cha‑
mada Escola de Rennes e ligada ao Fonds pour la Recherche sur la 
Doctrine de l’Entreprise	(FORDE).	No	que	respeita	à	primeira,	realça-se	
a Encíclica Centesimus Annus	 (João	Paulo	II,	1991),	com	uma	visão	
antropocêntrica,	 comunitária	 e	 de	 longo	prazo	do	mundo	 empresarial.	
[Cf.	também	Sonnier,	2012,	e	Neves,	2008,	pp.	344	et seq.,	realçando	
a	dupla	condição	do	trabalhador,	como	recurso	produtivo	e	como	pes‑










social	 da	 Igreja	 (embora	 sem	o	 comprometimento	 teleológico	destas),	




1.2. Governança societária e a questão ambiental
Via	de	regra,	o	problema	da	justiça	intergeracional	surge	associado	






Para os partidários do modelo de governança que tem dominado inter‑














social	 e	 ambiental,	 a	 acrescer	 à	 sua	 possível	 insuficiência,	 reside	 na	
falta	 de	 cumprimento	 ou	«mau	 cumprimento»	das	 regras	 imperativas,	
na	matéria.	Isto	coloca	problemas	de	vário	tipo:	frustra	os	objetivos	da	
lei	 e	 causa	 correspondentes	 danos,	 designadamente	 ambientais,	 por‑
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ventura duradouros e irreversíveis ou só reparáveis com grandes custos 
















legais,	 cf.	Neves,	 2008,	 p.	 432	et seq.),	 bem	como	as	 consequências	




















às gerações futuras de sócios/acionistas e enquanto instituições integrantes 
de	um	tecido	produtivo	duradouro	–	defronta-se	com	problemas	especiais,	
designadamente nas sociedades familiares,	pequenas	e	grandes.	Aquele	
a que tem sido dada maior atenção é o problema da sucessão.






beneficiaria	 as	 gerações	 vindouras	 –	 encontram-se	 razões	 de	 ordem	







Segundo	os	mesmos	 autores,	 a	 governança	 societária,	 tal	 como	 se	
encontra	prevista	no	Código	Buysse	(Buysse et al.,	2009),	pode	ajudar	





neamento	 sucessório,	 apoio	 financeiro	 e	 fiscal,	 etc.	 (ibidem,	 pp.	 59	et 
seq.,	69	et seq.,	102	e	124;	cf.	também	R.	Xavier,	2016,	e,	sobre	as	SQ	
em	geral,	Martins,	2016).
1.4. Políticas remuneratórias, compensatórias e de dividendos
Termina‑se este enunciado geral de possíveis efeitos positivos da 
governação	societária	na	realização	da	justiça	intergeracional	com	uma	





remunerações	dos	 sócios	 gerentes	 podem	 ser	 reduzidas	pelo	 tribunal,	
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tagem máxima destinada aos administradores deve ser autorizada por 
cláusula	do	contrato	de	sociedade.	3	–	A	percentagem	referida	no	número	
anterior não incide sobre distribuições de reservas nem sobre qualquer 
parte	do	lucro	do	exercício	que	não	pudesse,	por	lei,	ser	distribuída	aos	












contam as sociedades emitentes de ações admitidas à negociação em mer‑
cado	regulamentado	–	ou	a	comissão	de	remunerações,	se	existir,	deverão	
submeter,	anualmente,	à	aprovação da assembleia geral uma declaração 
sobre política de remuneração dos membros dos respetivos órgãos de 
administração	 e	 de	 fiscalização	 (n.º	 1).	Tal	 declaração	deverá	 conter,	
designadamente,	informação	relativa:	a)	Aos	mecanismos	que	permitam	o	
alinhamento dos interesses dos membros do órgão de administração com 
os	interesses	da	sociedade;	b)	Aos	critérios	de	definição	da	componente 
variável	da	remuneração;	c)	À	existência	de	planos	de	atribuição	de	ações	






no caso de os resultados evidenciarem uma deterioração relevante do 
desempenho	da	 empresa	 no	último	 exercício	 apurado	ou	quando	 esta	
seja	 expectável	 no	 exercício	 em	curso.	Para	 as	 instituições	de	 crédito	
e	as	sociedades	financeiras,	vale	o	regime	constante	do	RGIC	(n.º	4).
A	mesma	Lei,	no	artigo	3.º,	impõe	que	tais	entidades	divulguem, nos 
documentos	 anuais	 de	 prestação	de	 contas	 (quanto	 àquelas	 emitentes	
de	 ações	 cotadas,	 cf.	 também	o	 artigo	245.º-A	do	CVM),	 «a	 política	




a	 governança	 societária	 em	Portugal,	 de	 2006	 [Santos	Silva	et al. 




No Código de Governo das Sociedades da	CMVM	(Recomendações	
2013),	no	que	toca	à	aprovação	ou	fixação de remunerações e eventual 
atribuição de benefícios de reforma	(II.3),	realça-se:	«Todos	os	membros	
da Comissão de Remunerações ou equivalente devem ser independentes 
relativamente aos membros executivos do órgão de administração e incluir 
pelo menos um membro com conhecimentos e experiência em matérias 
de	política	de	remuneração»	(II.3.1);	«Deve	ser	submetida	à	Assembleia 
Geral	a	proposta	relativa	à	aprovação	de	planos	de	atribuição	de	ações,	 
e/ou de opções de aquisição de ações ou com base nas variações do preço 
das	ações,	a	membros	dos	órgãos	sociais.	A	proposta	deve	conter	todos	
os	elementos	necessários	para	uma	avaliação	correta	do	plano»	(II.3.4).
No que respeita ao modo ou critérios de fixação da remuneração 
(III),	para	além	de	um	princípio	de	não	remuneração	dos	membros	não	
executivos e dos membros do órgão de fiscalização com uma compo‑
nente	variável,	em	função	do	desempenho	da	sociedade	ou	do	seu	valor	
(III.2),	cabe	realçar:	«A	remuneração dos membros executivos do órgão 
de	administração	deve	basear-se	no	desempenho	efetivo	e	desincentivar	
a assunção excessiva de riscos»	 (III.1);	 «A	 componente	 variável	 da	
remuneração deve ser globalmente razoável em relação à componente 
fixa	da	remuneração,	e	devem	ser	fixados	limites	máximos	para	todas	as	
componentes»	(III.3);	«Uma	parte	significativa	da	remuneração	variável	
485GOVERNANÇA SOCIETÁRIA E JUSTIÇA INTERGERACIONAL
deve ser diferida por	um	período	não	inferior	a	três	anos,	e	o	direito	ao	
seu	recebimento	deve	ficar	dependente	da	continuação	do	desempenho	
positivo	da	sociedade	ao	longo	desse	período»	(III.4);	«Até	ao	termo	do	
seu mandato devem os administradores executivos manter as ações da 




(III.6);	 «Quando	 a	 remuneração	 variável	 compreender	 a	 atribuição	de	
opções,	o	início	do	período	de	exercício	deve	ser	diferido	por	um	prazo	
não	inferior	a	três	anos»	(III.7).






dos membros dos órgãos de administração e de fiscalização deve permitir 









a	 disponibilidade	 e	 a	 competência	 colocadas	 ao	 serviço	da	 sociedade;	
que garanta uma atuação alinhada com os interesses de longo prazo 
dos acionistas,	bem	como	de	outros que estes expressamente definam;	
e que premeie o desempenho»;	«Tendo	em	vista	o	alinhamento de inte-
resses entre a sociedade e os administradores executivos,	uma	parte	da	









da Ley de Sociedades de Capital)].	Através	das	regras	e	recomendações	
existentes	pretende-se	atingir	vários	objetivos,	de	que	se	salientam	dois.
O primeiro deles consiste em incentivar estratégias empresariais sus‑
















a pensões de reforma ou complementares cessa no momento em que a 
sociedade	 se	 extinguir,	 podendo,	 no	 entanto,	 esta	 realizar	 à	 sua	 custa	










No referido Código de Governo das Sociedades da	CMVM	(Recomen‑
dações	2013),	estabelece-se:	«Deve	ser	submetida	à	Assembleia	Geral	a	
proposta relativa à aprovação de qualquer sistema de benefícios de reforma 
estabelecidos	a	favor	dos	membros	dos	órgãos	sociais.	A	proposta	deve	
conter todos os elementos necessários para uma avaliação correta do 
sistema»	(II.3.5).	Realça-se	esta	necessidade	de	submeter	à	apreciação	
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pela	AG	os	benefícios	de	 reforma,	em	 termos	compreensíveis	para	os	
acionistas	fazerem	um	juízo	esclarecido	acerca	da	matéria.
O terceiro tema tem também a ver com a proteção da base finan‑
ceira	 (e	 correspondente	 sustentabilidade)	da	 sociedade,	mas	 sobretudo	
com	a	conveniência	de	não	comprometer	a	liberdade	de	destituição	dos	
administradores	 (artigo	403.º,	 n.º	 1,	 do	CSC)	quando	 se	 entenda	que	
a	 sua	prestação	ou	desempenho	 são	 inadequados.	Dispõe-se	 no	ponto	
III.8	 daquele	Código de Governo das Sociedades da	CMVM	(2013):	
«Quando	a	destituição	de	administrador	não	decorra	de	violação	grave	
dos seus deveres nem da sua inaptidão para o exercício normal das res‑
petivas	 funções	mas,	 ainda	assim,	 seja	 reconduzível	 a	um	 inadequado	
desempenho,	deverá	a	sociedade	encontrar-se	dotada	dos	 instrumentos	
jurídicos	adequados	e	necessários	para	que	qualquer	 indemnização	ou	
compensação,	 além	da	 legalmente	devida,	 não	 seja	 exigível.»	Não	 se	
exclui	 a	 indemnização	 legal	 prevista	no	n.º	 5	do	 artigo	403.º	 do	CSC	
(cf.	também	o	artigo	430.º,	n.º	2),	mas	pretende	eliminar-se	a	prática	de	
contratação de indemnizações exorbitantes por cessação antecipada dos 
cargos,	preservando	aquela	liberdade	–	e,	portanto,	uma	gestão	sadia	e	
competente	da	sociedade	–	e	protegendo	as	finanças	societárias.
O quarto tema respeita à distribuição de dividendos,	 também	ela	
suscetível	 de	 afetar	 a	 base	 financeira	da	 sociedade,	 comprometendo	o	
seu	desenvolvimento	 sustentável	 e	 transgeracional.	Os	 artigos	 217.º,	
n.º	1,	e	294.º,	n.º	1,	do	CSC	reconhecem	aos	sócios	de	sociedades	por	




O	direito,	 tal	 como	 se	 encontra	 atribuído,	 pode	 fazer	 algum	 sentido	
nas	 sociedades	 fechadas,	mas	não	nas	 sociedades	 abertas,	 com	ações	
admitidas	à	negociação	em	mercado	regulamentado,	em	que	o	mercado	
funciona como mecanismo regulador do funcionamento da sociedade e 
os	 acionistas	 podem	 livremente	 comprar	 e	 alienar	 as	 ações.	Nestas,	 o	
órgão	de	 administração	deve	 ter	 o	poder	discricionário	de,	 quando	da	









Mas também constitui boa prática a definição de uma política de 
dividendos,	no	quadro	da	gestão	estratégica	da	sociedade.	No	indicado	
Livro Branco	 da	 governança	 societária	 (2006),	 recomenda-se	 que	«O	
Conselho	de	Administração	submeta	à	aprovação	da	Assembleia	Geral	
uma política de dividendos de longo prazo»	(recomendação	89).
2.  Governança societária e justiça intergeracional nas sociedades 
abertas
Aludiu‑se no número anterior a alguns aspetos nucleares da governança 
societária	–	mormente	a	que	se	situa	no	plano	recomendatório,	especial‑
mente concebida para as sociedades anónimas abertas ao investimento 
público	 (máxime,	 com	ações	 cotadas	 em	bolsa)	 ou	 tendo	 estas	 como	
alvo	principal	 –	 realçando	o	 seu	possível	 contributo	para	 a	melhoria	
da	 condição	das	 gerações	 futuras	 e,	 nesta	medida,	 para	 alcançar	 uma	
melhor	justiça	intergeracional.	Os	tópicos	da	remuneração	dos	gestores	
e	da	distribuição	de	dividendos	–	em	boa	medida	 transversais	 a	 todas	
as	sociedades,	embora	o	significado	não	seja	uniforme	–	bem	como	da	
reforma e indemnização dos administradores que são destituídos das 
funções	mereceram	aí	 algum	desenvolvimento.	Outros	 foram	 tão-só	
aflorados,	pelo	que	se	 justificam	mais	algumas	 linhas	sobre	eles.	Para	
uma	visão	 integrada	 dos	mesmos,	 procede-se,	 adiante,	 a	 uma	breve	
revista dos principais instrumentos de governança recomendatória (soft 
law)	assinalados,	na	parte	em	que	podem	interessar	para	o	tema	que	nos	








capítulo do relatório anual de gestão especialmente elaborado 
para	o	efeito	ou	em	anexo	a	este,	um	relatório detalhado sobre 
a estrutura e as práticas de governo societário,	contendo,	pelo	
menos,	 os	 seguintes	 elementos:	a)	Estrutura de capital	 […];	 
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b)	Eventuais	restrições	à	transmissibilidade	das	ações,	tais	como	
cláusulas	 de	 consentimento	 para	 a	 alienação,	 ou	 limitações	 à	
titularidade	 de	 ações;	 c)	Participações qualificadas no capital 
social	da	 sociedade;	 […]	e)	Mecanismos	de	controlo	previstos	
num eventual sistema de participação dos trabalhadores no 
capital	 na	medida	em	que	os	direitos	de	voto	não	 sejam	exer‑
cidos	diretamente	por	estes;	f )	Eventuais	restrições	em	matéria	
de direito de voto	[…];	[…]	h)	Regras	aplicáveis	à	nomeação	e	
substituição dos membros do órgão de administração e à alteração 
dos	estatutos	da	sociedade;	 i)	Poderes	do	órgão	de	administra‑
ção,	nomeadamente	no	que	respeita	a	deliberações	de	aumento	
do	 capital;	 j)	Acordos significativos de que a sociedade seja 
parte	[…];	l)	Acordos	entre	a	sociedade	e	os	titulares	do	órgão	
de	administração	ou	trabalhadores	que	prevejam	indemnizações 
em	 caso	 de	 pedido	 de	 demissão	 do	 trabalhador,	 despedimento	
sem	justa	causa	ou	cessação	da	relação	de	trabalho	na	sequência	
de	uma	oferta	pública	de	aquisição;	m)	Principais	elementos	dos	
sistemas de controlo interno e de gestão de risco implementados 
na sociedade relativamente ao processo de divulgação de infor‑
mação	financeira;	n)	Declaração sobre o acolhimento do código 
de governo das sociedades ao qual o emitente se encontre sujeito 
por	força	de	disposição	legal	ou	regulamentar,	especificando	as	
eventuais partes desse código de que diverge e as razões da diver‑
gência;	o)	Declaração	sobre	o	acolhimento	do	código	de	governo	
das sociedades ao qual o emitente voluntariamente se sujeite,	
especificando as eventuais partes desse código de que diverge e 
as	razões	da	divergência;	p)	Local	onde	se	encontram	disponíveis	
ao público os textos dos códigos de governo das sociedades aos 
quais	o	emitente	se	encontre	sujeito	nos	termos	das	alíneas	ante‑
riores;	q)	Composição	 e	descrição	do	modo	de	 funcionamento	
dos	 órgãos	 sociais	 do	 emitente,	 bem	 como	 das	 comissões	 que	
sejam	criadas	no	seu	seio.	2	–	Os	emitentes	de	ações	admitidas	
à	negociação	em	mercado	regulamentado	sujeitos	a	 lei	pessoal	
portuguesa divulgam a informação sobre a estrutura e práticas 
de governo societário nos termos definidos em regulamento da 
CMVM,	onde	se	integra	a	informação	exigida	no	número	anterior.	
3	–	O	órgão	de	administração	de	sociedades	emitentes	de	ações	
admitidas	 à	 negociação	 em	mercado	 regulamentado	 sujeitas	 a	
490 EVARISTO MENDES












no código de governo das sociedades adotado em termos que demons‑
trem a adequação da solução alternativa adotada aos princípios de bom 
governo das sociedades e que permitam uma valoração dessas razões 
em termos que a tornem materialmente equivalente ao cumprimento da 
recomendação	(artigo	1.º,	n.º	2);	que	os	emitentes	de	ações	admitidas	à	
negociação em mercado regulamentado situado ou a funcionar em Por‑
tugal	devem	adotar	ou	o	Código	da	CMVM	ou	um	código	de	governo	
societário	 emitido	por	 entidade	vocacionada	para	 o	 efeito	 (artigo	2.º,	
n.º	1)	 [já	se	assinalou	o	Projeto	de	Código	do	IPCG];	e	que	a	escolha	
do	código	de	governo	 societário	pelos	emitentes	 sujeitos	a	 lei	pessoal	
portuguesa	deve	ser	justificada	naquele	relatório	(artigo	2.º,	n.º	2).
2.1. Livro Branco sobre corporate governance em Portugal
Em	Portugal,	um	dos	textos	mais	importantes	na	matéria	é	o	assinalado	
Livro Branco da	governança	societária	(Silva	et al.,	2006).	Refere-se	aí	
que	a	expressão	«governo	da	sociedade»	designa	«o	conjunto	de	estruturas 
de autoridade e de fiscalização	do	exercício	dessa	autoridade,	internas	
e	 externas,	 tendo	por	 objetivo	 assegurar	 que	 a	 sociedade	 estabeleça	 e	
concretize,	 eficaz	 e	eficientemente,	 atividades	 e	 relações	 contratuais	
consentâneas com os fins privados para que foi criada e é mantida e as 
responsabilidades sociais que	estão	subjacentes	à	sua	existência»,	pelo	
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de	 financiamento	dos	 respetivos	 investimentos,	 seja	 no	que	 respeita	 à	
devolução dos recursos investidos aos seus proprietários ou à sua remu‑
neração	sob	a	forma	de	dividendos».	Acrescenta-se,	ainda:
«Paralelamente com as estruturas que tomam decisões em nome da 
empresa,	integram	o	governo	das	sociedades	outros	mecanismos	
que controlam e fiscalizam esse exercício e que visam garantir que 
a empresa é gerida de modo eficaz, eficiente e consentâneo com 
os seus interesses.	Por	outras	palavras,	o	governo	de	cada	empresa	
deve contemplar mecanismos que induzam a uma eficiente afe-
tação de recursos e mecanismos que exijam a responsabilização 
pelo modo como esses recursos são usados»	(pp.	12	et seq.;	neste,	
como	noutros	casos,	acrescentou-se	o	itálico).
O Livro começa por identificar as vantagens e os problemas das socie-




por	 isso,	 «total	 separação	 entre	 a	 propriedade	 e	 a	 gestão»:	 (i)	 por	 um	
lado,	proporcionam	ganhos	aos	acionistas,	investidores	de	capital,	sem	





«vantagens	não	 só	para	os	gestores	 e	para	os	 acionistas,	mas	 também	
para	a	sociedade	no	seu	todo,	na	medida	em	que	este	tipo	de	organização	
tem	permitido	que	se	concretizem	investimentos	e,	consequentemente,	
se	 dinamize	 a	 atividade	 económica,	 numa	 escala	 que	não	poderia	 ser	
atingida	sem	a	separação	entre	a	propriedade	e	a	gestão»;	(ii)	por	outro	
lado,	envolvem	o	risco	de	arbitrariedade	das	decisões	dos	gestores	(porque	
a dispersão do capital e a assimetria de informação tornam difícil o seu 
controlo	pelos	«proprietários»),	custos	de	agência	inerentes	à	separação	
da	propriedade	e	da	gestão,	ou	seja,	o	«risco	de	os	decisores	procura‑





de	 insucesso»,	 «um	dos	múltiplos	 exemplos»	 capazes	 de	 ilustrar	 esta	
«problemática	da	divergência	 de	 interesses».	Daqui	 a	 conclusão:	 «Na	
presença	de	empresas	com	capital	disperso,	a	existência	de	mecanismos 
de fiscalização e de controlo das equipas de gestão assume uma significa‑
tiva	importância.	Da	eficácia	(efetiva	e	reconhecida)	destes	mecanismos	




No que respeita às sociedades com controlo maioritário	 (pp.	16	et 
seq.),	escreve-se:
«Os administradores e diretores das empresas com acionistas 
maioritários,	sejam	estes	outras	empresas,	 famílias	ou	o	Estado,	
não gozam do mesmo poder arbitrário que os profissionais que 
gerem	as	empresas	com	capital	totalmente	disperso.	Não	se	pense,	
porém,	que	não	existe	espaço para que a gestão prossiga outros 
interesses que não os objetivos da empresa,	 e	 que	não	 existe	 a	











A «questão coloca-se	 [então] na relação entre os acionistas maio-
ritários e os pequenos acionistas, originando problemas de eventual 
expropriação dos minoritários.	O	acionista	maioritário está,	por	norma,	
direta	ou	indiretamente,	envolvido	na	gestão	e	dispõe	de	mais	informação	
que	os	acionistas	minoritários.	Pode usar esta assimetria de informação 
em proveito próprio, em prejuízo da empresa no seu todo, e dos acio-
nistas minoritários em particular».	«A	redução	do	valor	da	empresa,	a	
redução	dos	dividendos,	a	redução	da	riqueza	dos	acionistas	via	redução	
da performance dos investimentos e uma inferior performance operacio‑






se incluam instrumentos de fiscalização e controlo.»
Quanto	às	sociedades com vários acionistas minoritários mas com 
rosto (p.	17),	observa-se:	(i)	havendo	um	único	acionista	minoritário	com	
rosto	ou	um	grupo	concertado,	o	problema	é	semelhante	ao	anterior;	(ii)	
havendo	um	controlo	 recíproco	dos	 acionistas	 entre	 si,	 «evitando	que	
algum	deles	extraia	benefícios	privados	que	não	possam	ser	partilhados	
pelos	demais	 acionistas,	 incluindo	os	 anónimos,	 o	 problema	muda	de	
configuração»,	uma	vez	que,	neste	caso,	«a	equipa	de	gestão	retoma	algum	




Em	 seguida,	 o	Livro	ocupa-se	do	 importante	 tema	dos	«interesses 









no seu futuro: da sua viabilidade e solidez «depende a manutenção dos 
postos	de	trabalho»;	«da	sua	saúde	financeira	depende	a	capacidade	de	
pagamento	de	 juros	 e	 de	 reembolso	dos	 credores»;	 os	 fornecedores	 e	
os	 clientes	 «também	 têm	óbvios	 interesses	 na	 respetiva	 solvabilidade 
e continuidade;	 e	 o	 «Estado	 é	 parte	 interessada	 por	múltiplas	 razões:	
da	 existência	 e	 continuidade	da	 empresa	 resulta	 atividade	 económica,	
emprego,	receita	fiscal,	impacto	ambiental	e	social».




bem-estar,	 ou	 seja,	 devendo	os	 gestores	 concentrar-se	 em	criar	 valor	










ses não adequadamente defendidos e cuja salvaguarda se deve cometer 
às equipas de gestão, pelo menos nos planos ético e deontológico»;	






exigir-se que as equipas de gestão atuem de forma ambientalmente e 
socialmente responsável, contribuindo para que o desenvolvimento 
seja equilibrado e sustentável», e os mecanismos de fiscalização e de 
controlo devem igualmente «promover a dimensão da sustentabilidade 
nos	seus	critérios	de	atuação»;	v)	além	disso,	no	plano	das	relações	com	
os	 trabalhadores	 e	 colaboradores,	 importa	 ter	 consciência	 de	 que	«as	














495GOVERNANÇA SOCIETÁRIA E JUSTIÇA INTERGERACIONAL
«Compreende-se,	assim,	que	no	modelo	anglo-saxónico	[de	acen‑
tuada	dispersão	do	 capital	 nas	 sociedades	 cotadas]	 o	 principal	
desafio	que	se	coloca	no	desenho	dos	instrumentos	de	controlo	e	
fiscalização das empresas tem a ver com a proteção dos acionis-
tas face ao poder arbitrário dos gestores profissionais,	os	quais	
por	norma	gozam	de	uma	ampla	margem	de	atuação.	No	caso	da	
Europa	continental	[com	uma	estrutura	de	capital	muito	mais	con‑
centrada],	o	principal	problema	reside	na	proteção dos interesses 
dos pequenos e anónimos acionistas	face	aos	acionistas	que	têm	
dimensão	 suficiente	 para	 exercer	 influência	 sobre	 a	 equipa	 de	
gestão	da	empresa.»
«Além	disso,	 a	diversidade	de	 estruturas	 acionistas	 e	de	 impor‑
tância dos mercados de capitais igualmente torna compreensível 
que,	no	caso	anglo-saxónico,	se	espere	um	grande	contributo	dos	
agentes económicos que gravitam em torno deste mercado para o 
controlo	(de	fora	para	dentro)	dos	gestores.	Na	Europa	continental,	
pelo	contrário,	o	controlo externo pelo mercado de capitais não 
é um elemento nuclear,	antes	se	conceptualizando	que	as	equipas	
de gestão são internamente controladas pelos acionistas com mais 




A «falta de eficácia de alguns dos mecanismos de governo das 
sociedades»	 existentes	 (mercado	de	 controlo,	 sistemas	 remune‑
ratórios	 e	 de	 auditoria,	 etc.),	 que	 já	 vinha	 sendo	 apontada	nos	
meios	 académicos	 e	 ao	nível	 da	 regulação	 e	 supervisão,	 veio	 a	
ser confirmada por escândalos financeiros ocorridos nos primeiros 
anos do século xxi.	Daí	o	aparecimento	de	iniciativas	no	sentido	
da «regulação das práticas de governo das sociedades no espaço 
económico	em	que	o	nosso	país	se	integra»	e	o	aparecimento	de	






restaurar	 a	 confiança	dos	mercados	–	na	medida	 em	que	 sejam	
livremente adotadas e divulgadas pelas empresas ou estas expli‑
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quem	por	que	não	as	adotam	–	do	que	as	disposições	vinculativas,	




sentados	 sempre	 como	complementares	 das	 fontes	 legislativas,	










«As empresas cotadas em bolsa devem ser geridas tendo em vista 
a maximização do seu valor a longo prazo,	o	mesmo	é	dizer	que	
devem ter por missão a criação duradoura de riqueza para os 
seus acionistas.	Não	 se	 ignora,	 porém,	que	 além	dos	 interesses	
dos	detentores	do	capital	próprio,	gravitam	em	torno	das	empre‑





de	 sanção	 efetiva.	Não	 existindo	 restrição	 externa	 que	obrigue	
as	empresas	a	 respeitarem	esses	 interesses,	 como	condição	para	
a	maximização	do	seu	valor,	considera-se	que	ainda	assim	estas	
devem nortear a sua atuação por princípios de sustentabilidade e 
de responsabilidade social.»
Assim,	recomenda-se	que:
«1)	As	empresas	cotadas	tenham	por	objetivo central a criação de 
riqueza e a sua equitativa distribuição por todos os acionistas;	2)	
As empresas cotadas aprovem em Assembleia Geral e enunciem a 
sua política de desenvolvimento sustentável e o seu entendimento 
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quanto à responsabilidade social que	sobre	elas	impende,	e	prestem	
informação	 anual	 aos	 acionistas	 sobre	 a	 respetiva	 execução;	 3)	
Além	de	outros	aspetos,	a	política	de	desenvolvimento	sustentável	
enuncie o posicionamento energético e ambiental da	 empresa,	




remuneração	 e	 progressão	na	 carreira	 dos	 seus	 trabalhadores;	 –	












informação detalhada aos acionistas sobre as relações da empresa 
com as suas principais partes interessadas (stakeholders).»
Recomenda-se,	ainda,	designadamente:
que	 «6)	O	Conselho	 de	Administração	 zele	 pelo	 cumprimento	
da	lei	aplicável	e	do	pacto	social,	pelo	respeito	dos	princípios	de	
desenvolvimento sustentável e de responsabilidade social assumi‑
dos	pela	empresa	e,	ao	mesmo	tempo,	assegure	o	desenvolvimento	







9)	 devendo,	 existir	 administradores	não	 executivos	«que	 sejam	
independentes,	 tanto	dos	 administradores	 executivos,	 como	dos	
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principais	acionistas	da	empresa,	e	que	não	tenham	negócios	ou	
relações materialmente relevantes que possam interferir com a 
liberdade	do	seu	julgamento»;	10)	que	a	«estrutura	do	Conselho	
de	Administração»	reflita	«a	estrutura	acionista,	devendo	na	sua	
composição atender‑se os legítimos interesses dos acionistas 
maioritários, dos acionistas minoritários com posições relevantes 
e dos restantes acionistas,	devendo	o	número	de	administradores	
independentes	assegurar	que	a	sua	ação	possa	ser	efetiva»;	11)	que,	
«sempre que acionistas controlem direitos de voto que excedam 
significativamente	os	direitos	de	dividendo	por	eles	detidos,	o	peso	
dos	 administradores	 independentes»	 seja	 «reforçado,	 tendo	 em	
vista assegurar uma proteção mais efetiva e eficaz dos acionistas 
minoritários»;	 12)	 que	 as	 empresas	 expliquem	publicamente	 a	
estrutura	 do	 seu	Conselho	de	Administração,	 «identificando	de	







pela aplicação dos princípios de sustentabilidade e responsabilidade 
social assumidos	pela	empresa»;	21)	que	«Os	administradores	não	
executivos independentes igualmente assumam o papel de defen-
sores de todos os acionistas, designadamente procurando evitar 
que	os	 interesses	 dos	 pequenos	 acionistas	 sejam	prejudicados	
em	benefício	dos	interesses	dos	demais	acionistas»;	[…]	29)	que	
«Os administradores executivos recebam uma compensação que 
remunere	 adequadamente	 o	 tempo,	 o	 esforço,	 a	 experiência	 e	 a	
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informação sobre a remuneração atribuída a cada um dos membros 
do	Conselho	de	Administração,	sendo	que	nos	casos	dos	membros	





executivos	 que	 garantam	a	 tranquilidade	 de	 futuras	 sucessões»;	
51)	 que,	 «No	 seio	 do	Conselho	 de	Administração,	 seja	 criada	
uma Comissão de Auditoria,	exclusivamente	eleita	e	integrada	por	








controlo interno e de riscos,	sem	prejuízo	da	superintendência	fun‑
cional	da	Comissão	Executiva	sobre	estes	serviços»;	[…]	75)	que	
«As	 remunerações	 dos	 administradores	 não	 executivos	 sejam	
fixadas diretamente pela Assembleia Geral ou por uma comissão 
de	 acionistas	 por	 esta	 nomeada»;	 77)	 que	«Todos	os	 acionistas	





sações da empresa com acionistas com posições superiores a 2 por 
cento,	 ou	 com	 terceira	 entidade	 com	quem	aqueles	mantenham	










devendo abster‑se de utilizar essas empresas como instrumentos 
de	regulação	ou	de	política	setorial».
2.2. Código de Governo das Sociedades da CMVM
O Código de Governo das Sociedades da	CMVM	(Recomendações 
2013)	tem	a	estrutura	que	se	segue.	Compõe-se	de	6	títulos:	I.	Votação	
e	Controlo	da	Sociedade;	II.	Supervisão,	Administração	e	Fiscalização	
(desdobrado	 em:	 II.1.	Supervisão	 e	Administração;	 II.2.	Fiscalização;	
II.3.	Fixação	de	Remunerações);	 III.	Remunerações;	 IV.	Auditoria;	V.	
Conflitos	 de	 Interesses	 e	Transações	 com	Partes	Relacionadas;	 e	VI.	
Informação	(para	uma	sumária	apreciação	crítica,	cf.	Martins,	2014).
No	primeiro,	trata-se,	inter alia,	da	participação	e	do	voto	dos	acio‑
nistas	 nas	 assembleias	gerais,	 bem	como	do	 efetivo	poder	 desse	voto	
(incluindo	quóruns	deliberativos	e	limitações	de	voto),	com	alusão	tam‑




No que respeita à supervisão e administração,	as	ideias-chaves	são:	
um princípio de separação	 da	 supervisão	 e	 administração	 estratégica,	
devendo	o	CA	possuir	 administradores	não	 executivos	 independentes,	
por	um	lado,	da	administração	executiva,	por	outro	lado;	bem	como	o	











em conta o interesse não apenas dos sócios presentes mas também dos 
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Quanto	à	 fiscalização,	 as	 ideias	mestras	a	 reter	 são:	competência	e	
independência;	controlo	do	risco	e	cumprimento	das	normas.	A	matéria	






Os temas das remunerações e da reforma dos administradores ocupam 
no	texto	um	lugar	destacado.	A	preocupação	fundamental	é	de	compro‑
meter	os	administradores	executivos	com	o	desempenho	da	sociedade,	







dos mecanismos de controlo interno	e	reportar	quaisquer	deficiências	ao	
órgão	de	fiscalização	da	sociedade»	(IV.1)	(cf.	também	os	artigos	8.º	et 
seq. do	CVM	e	o	Regulamento	da	CMVM	n.º	1/2014).
A sociedade com a respetiva empresa forma um centro de atividade 
produtiva	autónomo,	com	uma	esfera	de	ação	e	um	património	próprios,	
separados	dos	respetivos	administradores,	sócios	e	colaboradores,	des‑
tinado	 a	 cumprir	 os	 objetivos	 acima	 assinalados	 (a	 respeito	 do	Livro	
Branco),	de	forma	sustentável,	num	arco	temporal	de	longo	prazo.	Daí	
a importância do tema dos conflitos de interesses e transações com 
partes	relacionadas	(V),	que	já	se	salientou	quando	da	análise	do	Livro	
Branco	 (supra,	2.1).	Realça-se:	«Os	negócios da sociedade com acio-
nistas titulares de participação qualificada,	ou	com	entidades	que	com	
eles	estejam	em	qualquer	relação,	nos	termos	do	artigo	20.º	do	Código	
dos	Valores	Mobiliários,	 devem	 ser	 realizados	 em	condições	normais	
de	mercado»	(V.1),	cabendo	ao	órgão	de	supervisão	ou	de	fiscalização	
estabelecer os «procedimentos e critérios necessários para a definição do 
nível	relevante	de	significância»	desses	negócios	e	ficando	a	realização	






e potencialmente lesivas quer do princípio da igualdade de tratamento 







e.g.,	Gomes,	 2010,	 pp.	 78	et seq.,	 90	et seq.,	Gião,	 2010,	 pp.	 237	et 






















governo»	 (VI.1);	«As	 sociedades	devem	assegurar	 a	 existência	de	um	
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é	com	os	investidores	em	valores	mobiliários,	designadamente	ações,	e	
o	mercado	de	capitais.
2.3. Código de Governo das Sociedades do IPCG
O	Projeto	de	Código de Governo das Sociedades	do	IPCG,	de	2016,	
vai	na	mesma	 linha,	 sendo	composto	por	princípios	e	 recomendações,	
de	adesão	 facultativa,	 tendo	como	destinatários	naturais	as	 sociedades	
abertas,	em	especial	as	emitentes	de	ações	admitidas	à	negociação	em	
mercado	 regulamentado,	 para	 as	 quais	 é	 obrigatória	 a	 adoção	de	um	
CGS.	O	Código	baseia-se	 no	 aludido	princípio	 «cumpre	ou	 explica»,	
como é próprio da generalidade dos instrumentos de governança deste 





Salienta‑se o seguinte princípio geral: «O governo societário deve 
promover e potenciar o desempenho	 das	 sociedades,	 bem	como	do	
mercado	de	 capitais,	 e	 sedimentar	 a	 confiança	 dos	 investidores,	 dos	
trabalhadores	e	do	público	em	geral	na	qualidade	da	administração	e	da	




Estreitamente relacionada com ela está o estímulo de políticas de longo 
prazo.	Dispõe-se	 no	 capítulo	 II,	 relativo	 aos	 acionistas:	 «A	 sociedade	
não	deve	estabelecer	mecanismos	que	tenham	por	efeito	provocar	o	des‑
fasamento entre o direito ao recebimento de dividendos ou à subscrição 
de	novos	valores	mobiliários	e	o	direito	de	voto	de	cada	ação	ordinária,	
salvo se devidamente fundamentados em função dos interesses de longo 
prazo da sociedade» (ponto	II.5).	No	importante	capítulo	VI,	relativo	à	
gestão do risco,	o	princípio	é	o	seguinte:	«Tendo	por	base	a	estratégia 
de médio e longo prazo,	 a	 sociedade	deverá	 instituir	 um	 sistema	de	
gestão e controlo de risco e de auditoria interna que permita antecipar e 
minimizar	os	riscos	inerentes	à	atividade	desenvolvida.»
No	capítulo	V,	alude-se	a	um	tópico	ainda	próximo	das	ideias	de	sus‑




política de remuneração dos membros dos órgãos de administração e de 
fiscalização	deve	permitir	à	sociedade	atrair,	a	um	custo	economicamente	
justificável	pela	sua	situação,	profissionais qualificados,	induzir	o	alinha-
mento de interesses com os dos acionistas	–	tomando	em	consideração	
a	riqueza	efetivamente	criada	pela	sociedade,	a	situação	económica	e	a	
do	mercado	–	e	constituir	um	fator	de	desenvolvimento	de	uma	cultura	




membros	do	órgão	de	fiscalização]	com os dos acionistas»,	que	se	prende	
diretamente com o fenómeno porventura mais próximo da génese da 
doutrina da «corporate governance»,	o	dos	«custos	de	agência».	Depois	
de,	 no	 capítulo	 II,	 se	 estabelecer	 que	«O	adequado	envolvimento dos 
acionistas no governo societário constitui um fator positivo de governo 
societário,	 enquanto	 instrumento	para	 o	 funcionamento	 eficiente	 da	
sociedade	e	para	a	realização	do	fim	social»	(ponto	II.A),	prevê-se,	inter 
alia,	no	capítulo	V,	ainda	acerca	da	remuneração	dos	Administradores:	
«Princípio: Os administradores devem receber uma compensação: que 
remunere	 adequadamente	 a	 responsabilidade	 assumida,	 a	 disponibili‑
dade	 e	 a	 competência	 colocadas	 ao	 serviço	da	 sociedade;	que	garanta	
uma atuação alinhada com os interesses de longo prazo dos acionistas,	
bem como de outros que estes expressamente definam;	e	que	premeie	
o desempenho»; «Tendo em vista o alinhamento de interesses entre a 
sociedade e os administradores executivos,	uma	parte	da	remuneração	
destes deve ter natureza variável que	 reflita	o	desempenho	sustentado	










da primazia do interesse dos acionistas (shareholder primacy),	servindo	
a	sociedade	como	mecanismo	de	criação	de	valor	para	eles	 (destinada	










que	dominantemente	 se	 faz	da	mesma.	Na	verdade,	dispõe	o	n.º	 1	do	
artigo	64.º	 do	CSC,	 após	 a	Reforma	de	2006:	 «Os	gerentes	 ou	 admi‑
nistradores	da	sociedade	devem	observar:	[…]	b)	Deveres	de	lealdade,	






médio	 e	 longo	prazo,	 não	 é	 do	 interesse	 dos	 acionistas	 desconsiderar	
inteiramente	os	interesses	dos	trabalhadores	e	o	bem	público,	uma	vez	











Em	estreita	 relação	com	o	princípio	da	 transparência,	mas	 também	
com	a	sustentabilidade	e	o	desempenho	financeiros	da	sociedade,	estão	os	







Seguem‑se as recomendações: «Deve ser imposta a obrigação de os 
membros dos órgãos e comissões societárias informarem pontualmente o 
respetivo órgão ou comissão sobre os factos que possam constituir ou dar 
causa	a	um	conflito	entre	os	seus	interesses	e	o	interesse	social»	(I.4.1.);	








com parecer prévio favorável e vinculativo do órgão de fiscalização ou 
de	supervisão,	o	tipo,	o	âmbito	e	o	valor	mínimo,	individual	ou	agregado,	
dos negócios com partes relacionadas que: i)	requerem	a	aprovação	prévia	




da	gestão	ou	 administração»	 (I.5.1);	 «O	órgão	de	 administração	deve	
comunicar mensalmente ao órgão de fiscalização ou de supervisão todos 
os	negócios	abrangidos	pela	Recomendação	I.5.1»	(I.5.2).
2.4. Código de Governança Corporativa brasileiro
Dentro	 do	 espaço	 lusófono,	 justifica-se	 uma	 referência	 adicional,	
ao bem elaborado e desenvolvido Código das Melhores Práticas de 
Governança Corporativa (2015),	 editado	pelo	 Instituto	Brasileiro	 de	
Governança	Corporativa	 (IBGC).	Como	 se	observará,	 no	que	 respeita	
ao	leque	de	interesses	em	jogo,	nota-se	nele	uma	maior	abertura	do	que	








«missão	de	cumprir	o	objeto	e	 a	 função	 social	da	organização»,	 levar	







«As boas práticas de governança corporativa convertem princípios 
básicos	em	recomendações	objetivas,	alinhando	interesses	com	a	finalidade	
de preservar e otimizar o valor econômico de longo prazo da organiza-
ção,	 facilitando	seu	acesso	a	 recursos	e	contribuindo	para	a	qualidade	
da	gestão	da	organização,	sua	longevidade e o bem comum»	(p.	20).	Os	




-financeiro,	 os	 demais	 fatores	 (inclusive	 intangíveis)	 que	norteiam	a	
ação gestória e que conduzem à preservação e à otimização do valor da 
organização;	equidade,	que	se	caracteriza	pelo	«tratamento	justo	e	iso‑
nômico de todos os sócios e demais partes interessadas (stakeholders),	
levando	em	consideração	seus	direitos,	deveres,	necessidades,	interesses	
e	expectativas»;	prestação de Contas (accountability) e responsabilidade 
corporativa	 [«Os	agentes	de	governança	devem	zelar	pela	viabilidade 
econômico-financeira	das	organizações,	reduzir as externalidades nega-




A construção clara de uma cultura e identidade da organização,	com	
certa	razão	de	ser,	valores	e	objetivos,	regida	por	um código de conduta 





Acresce a transparência,	indutora	de	uma	boa	reputação da organiza‑
ção. «A clareza sobre essa identidade é fundamental para que os agentes 
de	governança	 possam	exercer	 adequadamente	 seus	 papéis,	 alinhando	
a	estratégia	traçada	e	a	ética»	(p.	16).	«A	boa	reputação	contribui	para	













cessão	que	 a	 organização	 faz	 ao	mercado	 e	 à	 sociedade,	mas,	 por	 ser	
também	economicamente	vantajosa,	é	um	benefício	que	ela	proporciona	
a	si	própria»	(pp.	72	et seq.).
A respeito do aludido código de conduta,	que	deve	reger	o	compor‑
tamento	da	organização,	assinala-se	o	seguinte:	«As	organizações	devem	
fundamentar sua atuação em princípios éticos e socialmente responsá‑
veis,	refletidos	no	seu	código	de	conduta»	(3.5,	p.	74).	Este	é	elaborado	
segundo os princípios e políticas definidos pelo CA e aprovado por ele 
[5.1	e),	p.	94].	Cabe	à	diretoria	liderar	a	sua	feitura	–	com	participação	
de	 representantes	das	 partes	 interessadas,	 de	modo	 a	 promover	 a	 sua	
aceitação	e	legitimidade	[5.1	e),	p.	94]	–	e	zelar	pelo	seu	efetivo	cum‑






«O código de conduta tem por finalidade principal promover princípios 
éticos	e	refletir	a	identidade	e	a	cultura	organizacionais,	fundamentado	
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para finalidades comerciais ou para obtenção de vantagens na negociação 
de	valores	mobiliários)»,	bem	como	«explicitar	o	dever	de	lealdade	de	
todos	para	com	a	organização»,	uma	vez	que	tal	«uso	prejudica	não	só	




O código deve compreender e regular o funcionamento de um canal 
de comunicação e relacionamento da organização com as partes inte‑
ressadas,	acolhendo	«opiniões,	críticas,	 reclamações	e	denúncias,	con‑






A	organização	deve	 adotar	um	conjunto	de	políticas destinadas a 
promover	o	respeito	pela	lei	e	a	transparência,	bem	como	a	proporcionar	
um tratamento equitativo e eticamente responsável,	valorizando	desse	
modo	 a	 sua	 imagem	 e	 reputação	 públicas.	 Especificamente:	 1)	 deve	
adotar uma política de estrito cumprimento da lei,	prevenindo	e	dete‑
tando	atos	de	natureza	ilícita	(incluindo	práticas	de	corrupção,	fraude,	
suborno	 e	 lavagem	de	 dinheiro),	 e	 estimular	 os	 fornecedores	 não	 só	




seu	valor	 económico	e	 impactar	 sua	 sustentabilidade	 e	 longevidade»	
[5.10,	p.	102	s);	2]	as	sociedades	abertas	«devem	adotar,	por	deliberação	






uma política de divulgação de informações orientada para o tratamento 
equitativo	de	 sócios	e	 investidores,	designadamente	proporcionando‑






Com	especial	 interesse	para	 o	 tema	do	presente	 artigo,	 quando	 se	
referem	as	premissas	do	Código,	a	respeito	da	«Evolução	do	Ambiente	
de	Negócios»,	salienta-se	o	seguinte:	«Nos	últimos	anos,	sem	diminuir	
a	importância	dos	sócios	e	administradores,	a	governança ampliou seu 
foco para as demais partes interessadas,	 demandando	dos	 agentes	de	
governança corporativa um maior cuidado no processo de tomada de 
decisão.	Cada	vez	mais,	desafios	sociais	e	ambientais	globais,	regionais	
e	locais	fazem	parte	do	contexto	de	atuação	das	organizações,	afetando	
sua	estratégia	e	cadeia	de	valor,	 com	 impactos	na	 sua	reputação e no 
valor econômico de longo prazo.	Mudanças	climáticas,	a	ampliação	da	
desigualdade	social	e	inovações	tecnológicas,	entre	outros	fatores,	têm	
imposto	transformações	na	vida	das	organizações.
Tais circunstâncias impõem a necessidade de uma visão ampliada 
do papel das organizações e do impacto delas na sociedade e no meio 
ambiente	 e	 vice-versa.	O	 conceito	 de	 cidadania	 corporativa	deriva	do	
fato de a empresa ser uma pessoa que deve atuar de forma responsável.	
Na	prática,	para	operar,	uma	empresa	depende	não	apenas	das	licenças	
previstas	em	dispositivos	legais	e	regulatórios,	mas	também	do	aval	de	
um conjunto de partes interessadas que a afeta ou é afetado pelas suas 
atividades.	Os	 agentes	 de	 governança	 devem	considerar,	 portanto,	 as	
aspirações e a forma pela qual a sociedade em geral entende e absorve 
os	 efeitos	 positivos	 e	 negativos	 –	 as	 externalidades	–	 da	 atuação	das	
organizações	e	responde	a	eles.
Nesse	novo	ambiente,	a	ética	torna-se	cada	vez	mais	indispensável.	
Honestidade,	 integridade,	 responsabilidade,	 independência,	visão de 
longo prazo e preocupação genuína com os impactos causados por suas 
atividades são fundamentais para o sucesso duradouro das	organizações»	
(pp.	15	et seq.).
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2.5. Instrumentos da União Europeia
No	plano	europeu,	já	se	mencionou	a	Diretiva	n.º	2014/95/UE	(supra,	
1.2).	Faz-se	agora	uma	breve	alusão	ao	Livro Verde	de	2011.	Lê-se	aí:	«O	
governo das sociedades é tradicionalmente definido como o sistema pelo 
qual as empresas são dirigidas e controladas,	bem	como	um	conjunto	de	
relações entre a gestão de uma empresa, o seu conselho de administra-








em matéria de remuneração e a importância de «incentivos adequados 
que	favoreçam	o	desempenho	e	a	criação de valor a longo prazo»	(1.4),	
bem como da gestão eficaz dos riscos	(1.5);	(ii)	os	acionistas,	realçando,	
inter alia,	o	existente	problema	da	gestão	orientada	para	o	curto	prazo	e	a	
importância	da	sua	participação	na	sociedade,	com	vista	a	uma	melhoria	




Na	parte	 relativa	aos	acionistas,	 importa	 salientar	a	 importância	da	
proteção das minorias (2.7).	No	ponto	2.8,	contêm-se	considerações	sobre	
a participação dos trabalhadores na sociedade e o seu envolvimento na 
empresa,	 aludindo	 ao	 seu	 interesse	 na	 sustentabilidade a longo prazo 
das mesmas,	mas	não	se	tiram	daí	grandes	ilações.
Assinala-se,	ainda,	entre	outros	textos,	do	final	de	2012,	a	comuni‑
cação pela Comissão de um Plano de Ação,	destinado	a	promover	uma	
maior	 participação	dos	 acionistas	 e	 a	 sustentabilidade	das	 empresas.	
Lê-se,	designadamente,	na	Introdução:	«Um	quadro	eficaz	do	governo	
das	sociedades	é	de	importância	capital,	uma	vez	que	as	empresas	bem	
geridas são suscetíveis de ser mais competitivas e mais viáveis a longo 
prazo.	Um	bom	governo	das	 sociedades	 é,	 acima	de	 tudo,	 da	 respon‑
sabilidade	da	 empresa	 em	causa,	 estando	 em	vigor	 regras	 europeias	 e	
nacionais	que	garantem	o	respeito	de	certas	normas.»
512 EVARISTO MENDES
São	 três	 as	 principais	 linhas	 de	 ação:	 aumentar	 a	 transparência,	












No que respeita ao tema mais específico dos conflitos de interesses 




Sociedades	(criação	da	Comissão)	de	2011	(Statement of the European 
Corporate Governance Forum on related Party Transactions for Lis-
ted Entities)	e,	na	sequência	do	Plano	de	Ação	de	2012,	a	proposta	de	




de	 transações	 com	partes	 relacionadas	 que	 representem	mais	 de	 1%	
dos	 seus	 ativos,	 anunciem	publicamente	 tais	 transações	no	momento	
em	 que	 forem	 realizadas	 e	 façam	 acompanhar	 esse	 anúncio	 de	 um	
relatório elaborado por uma terceira parte independente que avalie 
se teve ou não lugar em condições normais de mercado e confirme 
que	 a	 transação	 é	 justa	 e	 razoável	 do	 ponto	 de	 vista	 dos	 acionistas,	
nomeadamente	 dos	 acionistas	minoritários.	O	 anúncio	 deve	 conter	
informações	 sobre	 a	natureza	da	 relação	com	as	partes	 relacionadas,	
o	nome	da	parte	relacionada,	o	valor	da	transação	e	quaisquer	outras	
informações	necessárias	para	avaliar	a	mesma.	/	Os	Estados-membros	
podem prever que as empresas possam solicitar aos seus acionistas 
uma	 isenção	à	obrigação	prevista	no	n.º	 1	de	que	o	 anúncio	de	uma	
transação	com	uma	parte	relacionada	seja	acompanhado	de	um	relatório	
elaborado	 por	 um	 terceiro	 independente,	 em	 relação	 a	 determinados	
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tipos claramente definidos de transações recorrentes com uma parte 
relacionada identificada num período não superior a 12 meses a contar 
da	 data	 de	 concessão	 da	 isenção.	Quando	 as	 transações	 com	partes	
relacionadas	envolverem	um	acionista,	o	mesmo	deve	ser	excluído	da	
votação	 respeitante	 à	 isenção	prévia.	 2.	Os	Estados-membros	devem	
assegurar que as transações com partes relacionadas que representem 









investidores	 institucionais),	 focando	o	 tema	dos	 negócios	 com	partes	
relacionadas,	 e	 da	 relevância	 de	 outras	 partes	 interessadas,	 para	 além	
dos	investidores	de	capital,	entre	outros,	aparecem	também	salientadas	





2.6. OCDE e G20
Num	 trabalho	desta	 índole,	 justificar-se-ia,	 ainda,	 uma	 análise	 dos	
Princípios de Governo das Sociedades do G20 e da OCDE	(2015),	os	
quais	tiveram	por	base	uma	anterior	versão	de	2004	(da	OCDE),	«que	
envolve o entendimento comum de que um elevado nível de transparência, 
responsabilização, supervisão dos executivos e respeito pelos direitos 
dos acionistas,	assim	como	o	papel	das	principais partes interessadas,	







forma a apoiar a eficiência económica,	o	crescimento sustentável 





A ideia é estabelecer um modelo destinado a servir de base aos 
sistemas	de	governança	de	cada	país,	centrando-se	os	Princípios	
nas sociedades de capital aberto,	 financeiras	e	não	financeiras»	
(p.	9).	Pretende-se	«fornecer	uma	referência	sólida,	mas	flexível,	
para os decisores políticos e participantes do mercado para que 
estes desenvolvam as suas próprias estruturas de governo das 
sociedades»	(p.	11).
«Os	Princípios	 reconhecem	os	 interesses	dos	 trabalhadores	e	de	
outras partes interessadas e o seu importante papel na contribuição 
para	o	sucesso	a	 longo	prazo	e	para	o	desempenho	da	empresa.	
Outros fatores relevantes para os processos de tomada de decisões 
de	uma	empresa,	tais	como	preocupações	ambientais,	anticorrupção	
ou	éticas,	são	considerados	nos	Princípios,	embora	sejam	tratados	
de forma mais explícita numa série de outros instrumentos incluindo 
as	Linhas	Diretrizes	da	OCDE	para	as	Empresas	Multinacionais,	
a Convenção sobre a Luta contra a Corrupção de Agentes Públi‑
cos	Estrangeiros	 nas	Transações	Comerciais	 Internacionais,	 os	
Princípios Orientadores das Nações Unidas sobre Empresas e 
Direitos Humanos e a Declaração da OIT sobre os Princípios e 
Direitos	Fundamentais	 no	Trabalho,	 que	 são	 referenciados	nos	
Princípios»	(p.	10).
«A	estrutura	de	governo	das	sociedades	deve	reconhecer	os	direi‑
tos dos stakeholders estabelecidos por lei ou por meio de acordos 




é	 a	 garantia	de	um	 fluxo	de	 capital	 externo	para	 as	 sociedades,	
tanto	na	forma	de	capital	social	como	de	crédito.	O	governo	das	
sociedades também deve debruçar‑se sobre formas de incentivar 
os diversos stakeholders da sociedade a realizar níveis economi‑
camente otimizados de investimento em capital humano e físico 
específico para	a	sociedade.	A	competitividade	e	o	sucesso	de	uma	
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sociedade são o resultado do trabalho de equipa que incorpora 
contribuições	de	um	leque	de	diferentes	provedores	de	recursos,	
incluindo	 investidores,	 trabalhadores,	 credores,	 clientes	 e	 forne‑
cedores,	e	outros stakeholders.	As	sociedades	devem	reconhecer	
que as contribuições dos stakeholders constituem um valioso 
recurso	para	a	construção	de	sociedades	competitivas	e	rentáveis.	
É,	portanto,	no	interesse de longo prazo das sociedades fomentar 
a cooperação na criação de riqueza pelos stakeholders.	O	quadro	
de	governo	deve	reconhecer	os	interesses	dos	stakeholders e a sua 
contribuição	para	o	sucesso	a	longo	prazo	da	sociedade».
Em	complemento	das	 leis	 e	 dos	 contratos,	 que	devem	 ser	 efetiva‑
mente	cumpridos,	«muitas	sociedades	assumem	compromissos	adicionais	




da OCDE para as Empresas Multinacionais para os procedimentos de 
due diligence	 que	 abordem	o	 impacto	de	 tais	 compromissos».	Não	 se	
prevê,	no	entanto,	nenhuma	recomendação	sobre	o	assunto.




às práticas ilegais e antiéticas	 dos	 dirigentes	 da	 empresa,	 que,	 para	
além	de	poderem	violar	tais	direitos,	são	suscetíveis,	ainda,	de	afetar	a	
reputação	da	sociedade	e	dos	acionistas,	bem	como	representar	um	risco 
cada vez maior de responsabilidades financeiras futuras,	causando-lhes	
por	isso	um	dano.	Daí	que	seja	vantajoso	para	eles	«que	se	estabeleçam	




e/ou princípios a proteger esses indivíduos e organizações representativas 
e	conceder-lhes	acesso	direto	e	confidencial	a	um	membro	independente	
do	conselho,	muitas	vezes	um	membro	de	uma	comissão	de	auditoria	ou	
ética.	Algumas	empresas	estabeleceram	um	ombudsman para lidar com 
comunicações	de	irregularidades.	Vários	reguladores	estabeleceram	tam‑






de medidas imediatas de correção ou perante o risco razoável de reação 










as	 autoridades,	 sem	o	 autor	 da	 denúncia	 ser	 vítima	de	 discriminação	
ou	sanção	disciplinar.	Isto,	naturalmente,	no	interesse	dos	titulares	dos	




Como	 se	 observou,	 o	Código	Brasileiro,	 por	 exemplo,	 acolhe	 este	
ponto	de	vista.	Mas	o	que	se	acentua	é	esta	conveniência	de	tratar	bem	
os stakeholders e de respeitar a lei e os contratos por razões de ordem 
reputacional	e	de	prevenção	de	responsabilidades	financeiras.
Em	suma,	estamos	perante	um	padrão	de	governança	aberto,	a	que	






ainda	que	o	 objetivo	 geral	 da	 governança	 consiste	 em	«construir	 um	












ii)	 A	 ideia	 geral	 consiste	 em	colocar	 as	 sociedades	 ao	 serviço	da	





iii)	 Diferentemente	 de	 certas	 perspetivas	 económicas	 neoliberais,	
cria-se,	no	entanto,	a	figura	abstrata	do	acionista «iluminado»,	





aumentando o seu património pessoal através da valorização da 




modo,	mas	 da	 instituição	 de	 organizações	 socioeconómicas	
tendencialmente	duradouras,	dentro	da	lógica	de	natural	seleção	
no longo prazo daquelas que são suficientemente eficientes para 
sobreviver	no	mercado	de	concorrência.
iv)	 Estando	 em	causa	organizações	 empresariais,	 os	 interesses	 de	
outras partes interessadas,	 como	os	 credores	 (fornecedores	 e	
financiadores),	 os	 trabalhadores	 e	 a	 própria	 comunidade	 em	
geral,	são	de	levar	em	conta,	mas	ao	governo	societário	não	cabe	
a	 sua	defesa;	 os	gestores	 apenas	deverão	 considerá-los,	 dentro	
do	permitido	pela	lei	e	pelos	contratos	aplicáveis,	na	medida	em	




maximização	do	valor	 do	 acionista	 iluminado	ou	 esclarecido,	
com	horizonte	de	 longo	prazo,	dando	prevalência,	 em	caso	de	
conflito,	ao	interesse	deste).
v)	 A	 este	 respeito,	 realçam-se	 algumas	 objeções	 à	 corrente	 de	
pensamento	dominante,	 seja	pela	necessidade	de	 incorporar	na	
governança	societária	os	fornecedores	de	capital	alheio,	dada	a	





valor para os acionistas pode ser levada a cabo com custos sociais 
e	danos	ambientais	contrários	a	uma	ética	de	responsabilidade,	
mesmo	 sendo	 respeitada	 a	 lei	 a	 que	 a	 sociedade	 está	 sujeita;	
todavia,	 faltam	diretrizes	 ou	 recomendações	 concretas	 capazes	
de	superar	a	ideia	da	primazia	do	interesse	dos	acionistas.
vi)	 Em	 todo	o	 caso,	 sendo	 as	 sociedades	 estruturas	 de	membros/ 
/acionistas	variáveis,	que	se	vão	sucedendo	e	renovando	ao	longo	
do	 tempo,	 tendo	presente	 o	 objetivo	da	 sustentabilidade	 dura‑
doura,	poder-se-á	dizer	que,	pelo	menos	ao	nível	dos	acionistas,	
a governança societária estará ao serviço das gerações presentes 
e	 futuras;	 a	 sociedade	 será	 gerida	 como	uma	 comunidade	de	
pessoas	(investidores)	presentes	e	futuras.




sociedade com a constelação de todos os demais interesses que 
em torno dela gravitam (problema de «agência»);	seja	regulando	
ou	recomendando	boas	práticas	no	domínio	das	remunerações,	das	
indemnizações por cessação de funções e das eventuais pensões 
de	reforma,	seja	dispondo	acerca	de	negócios	entre	a	sociedade	










prazo	 (da	 comunidade	de	 acionistas	 que	 se	 vão	 sucedendo	no	
tempo,	presentes	e	futuros,	atendendo	ao	seu	interesse	enquanto	
acionistas).
viii)	 Em	segundo	 lugar,	 a	governança	 societária	destina-se	a	evitar,	
nas sociedades com poder maioritário	definido	(e	estável),	que	








interesses dos acionistas minoritários ou exteriores ao grupo de 








como	às	 indemnizações	 por	 eventual	 cessação	do	 cargo,	mas	




















ção com o desenvolvimento sustentável e responsável das organizações 
produtivas,	 uma	 correspondente	 gestão	 numa	ótica	 de	 longo	prazo,	 e,	
inclusive,	alguma	preocupação	com	a	posição	dos	minoritários,	através	
da recomendação de um número adequado de administradores não exe‑
cutivos	independentes,	fomentando	a	informação	e	a	transparência,	bem	
como	a	gestão	também	no	seu	interesse	(de	longo	prazo),	indiretamente	
existe	 alguma	 relação.	Uma	boa	governança,	 em	princípio,	 também	a	
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resse	dos	acionistas	 (presentes)	pode	«legitimamente»	ser	prosseguido	
apesar	de	ter	implicadas	externalidades	lesivas	das	gerações	futuras.
























o tema do tratamento justo ou equitativo das minorias.	Não	havendo	
um	 tal	mercado,	 como	 sucede	 nas	 sociedades	 fechadas,	 o	 problema	
ganha	uma	dimensão	 ainda	muito	maior	 e	 tem	associado	um	outro:	 o	
da conservação da base patrimonial e correspondente sustentabilidade 
financeira	da	sociedade.
Via	 de	 regra,	 nas	 sociedades	 com	um	número	 limitado	de	 sócios	
–	 como	 sucede	 tipicamente	 nas	SQ	 e	 num	grande	 número	 de	SA	–,	






importante	 que	 a	 base	 patrimonial	 ou	 financeira	 (tenha-se	presente	 a	








de	 sustento	da	 família	dos	 sócios	 impede-a	de	 se	desenvolver,	 como	
organização	produtiva	autónoma	e	sustentável.
Independentemente	 disto,	 na	 generalidade	dos	 casos,	 a	 sociedade	
constitui-se	 e	 funciona	muito	mais	 na	 base	 de	 entendimentos	 tácitos,	
pressuposições,	escolha	e	confiança	recíprocas	dos	sócios	do	que	numa	









ou	 não	 é	 eficiente,	 existe	 uma	 insuficiente	 proteção	 dos	 acionistas,	
mormente	 dos	minoritários	 nas	 sociedades	 com	controlo	 estável.	Nas	
sociedades	 fechadas,	quando	o	mecanismo	 regulador	pessoal	deixa	de	
funcionar	 –	 por	 quebra	 de	 confiança,	 pelo	 simples	 desaparecimento	
da	 empatia	 inicial	 dos	 sócios,	 causada	pelo	 desgaste	 da	 convivência	
quotidiana,	por	interferências	familiares,	comportamentos	oportunistas,	 






portanto,	problemas	de	eficiência,	sustentabilidade funcional e tratamento 
equitativo das minorias.
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Todavia,	este	é	apenas	um	dos	aspetos	da	questão.	No	fundo,	além	
da natural fraqueza das sociedades que na prática se identificam com os 
sócios,	 assentes	 no	 exercício	direto	da	 atividade	 social	 por	 estes,	 sem	
colaboradores	 ou	 com	um	número	 restrito	 dos	mesmos,	muitas	 vezes	




encontramos nelas dois problemas com contornos específicos e em boa 












































não	deseje,	 a	 preservação	da	 homogeneidade	da	 coletividade	
social	também	tem	para	ela	um	potencial	custo	financeiro	(artigo	
231.º	 do	CSC).	O	mesmo	vale,	 havendo	 regulação	 estatutária	
do	assunto	e	sem	aquela	restrição	temporal,	para	as	sociedades	
anónimas	 (artigos	328.º,	 n.º	 2,	 e	329.º,	 n.º	 3)	 (a	menos	que	 se	









seja	 vítima	de	 um	comportamento	opressivo	ou	 injustamente	
prejudicial	por	parte	da	maioria,	 ainda	que	o	 seu	 investimento	






et seq. e 557 et seq.,	Espírito	Santo,	 2014,	 p.	 1039,	Pinto,	
2013,	pp.	393	et seq.).	A	razão	fundamental	de	tal	opção	legal	

























que tem associados diversos problemas e um contencioso muito signifi‑
cativo;	e	a	situação	ainda	se	agravou,	porque	tais	processos	simplificados	
favorecem	agora	a	não	regulação	da	matéria.
Igualmente insatisfatória é a situação em caso de divórcio	(ou	sepa‑
ração	de	bens)	de	um	sócio	cuja	quota	seja	um	bem	comum	do	casal.	
A	situação	encontra-se,	aliás,	agravada,	neste	contexto	como	no	da	morte,	
em virtude da utilização no direito das sociedades de conceitos de direito 
civil	inapropriados,	como	o	da	natureza	declarativa	da	partilha.
A exclusão de sócios desleais ou perturbadores merece também aten‑




exclusão propriamente dita ou a da amortização de quotas com função 
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excludente	 (equivalência	 funcional	 que	nem	 sempre	 a	 jurisprudência	
tem	em	conta).	A	 este	 respeito,	 importa	 notar	 que	uma	grande	parte	
das sociedades por quotas se constitui com base num pressuposto ou 
entendimento não escrito de que os sócios não exercerão uma atividade 



























originando situações em que avulta o aludido problema funcional das 





se	 englobarmos	 as	 preferências	 impróprias,	 seria	 conveniente	 regular	
o	valor	pelo	qual	a	preferência	pode	ser	exercida.	A	 isso	acrescem	os	





A	 situação	mais	 insatisfatória	 –	 a	 carecer	 de	 atenção	 adequada	no	
âmbito de uma governança societária orientada para o tratamento equi‑
tativo dos sócios minoritários e a sustentabilidade funcional e financeira 















coletividade social e a sociedade passa a funcionar como uma simples 
estrutura	plutocrática,	sem	saudáveis	e	efetivos	mecanismos	regulatórios	
e,	 portanto,	 potenciadora	de	 situações	de	 injustiça	 intergeracional,	 em	
que as vítimas de tratamento iníquo tanto podem ser os sucessores que 
acedem	à	condição	de	sócios,	como	os	sócios	que	já	lá	estavam.
Um outro problema que afeta a grande maioria das sociedades 


















justifica	 regras	 apropriadas	de	governação	que	não	 são	 as	 do	modelo	
tradicional	dominante	(desenvolvidamente,	sobre	o	tema,	cf.	Dias,	2014).
Existe,	 todavia,	 uma	outra	 dimensão	do	problema,	 que	 se	 prende	
mais	diretamente	com	a	justiça	intergeracional.	Apresenta	duas	facetas.	
Por	um	lado,	o	tecido	produtivo	que	perdura	nas	gerações	futuras	é	em	
larga	medida	 composto	 por	 sociedades	 sobre-endividadas,	 pelo	 que	 a	





















e a rentabilidade mínima das mesmas a favor desses sócios presentes 
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Como	 se	 observou,	 nesta	matéria	 as	 atenções	 concentram-se	 nas	
grandes	organizações,	mormente	multinacionais.	Mas	o	todo	formado	por	
numerosas empresas de pequena e média dimensão com comportamentos 
deste	género	é	suscetível	de	ter	um	impacto	igualmente	assinalável,	digno	
de	ser	considerado	nas	regras	de	governança	societária.
4.  Perspetiva integrada da governança societária. Enquadramento 
constitucional
Termina-se	com	algumas	observações	de	caráter	geral,	tendo	sempre	
presente a questão de fundo: pode a governança societária contribuir para 
uma	melhor	justiça	intergeracional?	De	que	modo?
Verificou-se	que	os	existentes	instrumentos	de	governação	não	adotam	
tal	 perspetiva.	Favorecem,	no	 entanto,	 em	maior	 ou	menor	medida,	 a	
durabilidade transgeracional das organizações produtivas e podem con‑




















4.1. Desenvolvimento sustentável e solidariedade intergeracional
Antes	 de	 tudo,	 cabe	 realçar	 que,	 na	CRP,	 existe	 um	conjunto	 de	
direitos fundamentais	 fundados	na	dignidade	da	pessoa	humana	e	ele‑
mento	nuclear	 do	Estado	de	Direito	 –	 os	 direitos	 à	 vida,	 à	 saúde	 e	 à	
liberdade,	o	direito	ao	desenvolvimento	da	personalidade	e	certos	direi‑
tos de liberdade mais específicos que permitem a realização da pessoa 
humana,	 pessoal	 e	 profissionalmente,	 como	a	 liberdade	profissional	 e	
de	empresa,	bem	como	direitos	implicados	por	eles,	como	o	direito	ao	
ambiente	e	à	qualidade	de	vida	–	que,	com	os	bens	e	valores	de	referência	





coexistindo no espaço de aplicação das normas e se vão sucedendo no 
tempo	–	vai	variando,	de	geração	em	geração.













Cumpre realçar aqui as ideias de um património ambiental	 (eco‑






bem como o dever de	todos	o	defenderem,	salienta-se	a	incumbência	do	
Estado	de	o	assegurar,	no	quadro	de	um	desenvolvimento	sustentável,	
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designadamente: promovendo o «aproveitamento racional dos recursos 
naturais»;	 com	 salvaguarda	 da	 sua	 «capacidade	 de	 renovação»	 e	 da	
«estabilidade	 ecológica»,	 respeitando	 o	 «princípio da solidariedade 
entre gerações»	[n.º	2,	alínea	d)];	integrando	os	objetivos	ambientais	nas	
políticas	 setoriais	 [n.º	2,	alínea	 f)];	 e	assegurando	que	a	política	 fiscal	
«compatibilize desenvolvimento com proteção do ambiente e qualidade de 
vida»	[n.º	2,	alínea	h);	cf.,	ainda,	artigo	9.º,	alínea	e),	Silva,	2010,	pp.	485 
et seq.,	nota	76,	487	e	493,	Garcia	&	Matias,	2010,	pp.	1350	et seq.].
O princípio do desenvolvimento sustentável	[e	equilibrado:	cf.	ainda	o	
n.º	2	do	artigo	66.º,	alínea	b),	bem	como	os	artigos	81.º,	alínea	d),	e	90.º]	
ou	da	sustentabilidade	do	desenvolvimento	económico	e	social	(Garcia,	
2007,	pp.	172	et seq.,	 310	et seq.,	 379	et seq.,	 448	et seq.,	Garcia	&	
Matias,	2010,	pp.	1350	et seq.,	Canotilho	&	Moreira,	2007,	pp.	843 
et seq.,	967,	e	Mendes,	2010,	pp.	1189	et seq.)	–	cuja	conexão	estreita	
com a proteção do ambiente e a solidariedade intergeracional se afigura 
manifesta	–	encontra-se,	ainda,	enfatizado	no	artigo	81.º,	alínea	a),	em	
que se incumbe o Estado de promover o bem‑estar social e económico no 
quadro	do	mesmo	e	portanto	com	respeito	por	ele.	Acerca	dos	recursos	
naturais	 e	 do	 equilíbrio	 ecológico,	 incumbe	 também	ao	Estado	 adotar	
uma política de energia que assegure a sua preservação e uma política 
nacional	da	água,	com	gestão	planeada	e	racional	dos	recursos	hídricos	
[artigo	81.º,	alíneas	m)	e	n)].
4.2. Liberdade de empresa e modelo socioeconómico constitucional
A	governança	societária	–	ou	societário-empresarial	–	tem	a	ver	com	
a liberdade de empresa	 (acerca	 do	 tema	nas	 cooperativas,	 cf.	Meira,	
2014).	Dispõe	o	n.º	1	do	artigo	61.º	da	CRP	que	a	iniciativa	económica	













económico	 concreto	deve	«internalizar»	ou	 incorporar:	 o	 do	 respeito	
pelos direitos e interesses legalmente protegidos dos consumidores e o 
da salvaguarda ou proteção do ambiente;	e	observou-se	igualmente	que,	
quanto	 a	 este,	 o	 texto	 constitucional	 explicita	 que	o	 desenvolvimento	






fundamentais	 dos	 cidadãos	 (e	 estrangeiros),	mormente	 a	 liberdade de 
empresa e a propriedade	–	promover	o	progresso económico e social e 
a efetivação de um Estado social ecologicamente responsável,	no	 res‑
peito	pelos	interesses	e	direitos	dos	trabalhadores	e	dos	consumidores.	
Ao Estado compete atuar como regulador e promotor ou impulsionador 
das	ações	e	atividades	necessárias	para	atingir	esses	objetivos».
No	fundo,	está	em	causa	«estabelecer	um	equilíbrio	dinâmico	entre	
um incontornável princípio de liberdade,	por	um	lado,	e,	por	outro	lado,	
um princípio de solidariedade e responsabilidade,	a	que	se	junta,	ainda,	
um princípio de justiça»,	cabendo	ao	Estado	promover	a	«otimização	do	
sistema	de	princípios	e	valores	expressos	na	Constituição,	ajustando-os	
de	modo	a	obter	um	resultado	coerente	e	profícuo».
Realçou‑se também um ponto que na CRP aparece menos explícito: 
«a economia e o respetivo processo produtivo constituem um espaço 
de liberdade e de realização pessoal e profissional dos seus partici‑
pantes	(máxime,	empresários	e	trabalhadores)».	E,	em	jeito	conclusivo,	
observou-se,	 igualmente,	 que	 a liberdade de empresa dos particulares 
apresenta	uma	«natureza	de	dupla	face:	apesar	de	a	CRP	apenas	se	lhe	
referir como liberdade fundamental de índole económica	–	que,	enquanto	
tal,	se	exerce	no	quadro	do	sistema	económico	gizado	pela	Constituição	
e,	dentro	dos	 limites	desta,	pela	 lei	–,	 colocando	em	primeiro	plano	a	
sua	 relevância	 institucional	ou	sistémica,	como	 liberdade-princípio de 
organização económica,	ela	constitui,	simultaneamente,	uma	liberdade	
fundamental de caráter pessoal,	 em	que	 estão	 presentes	 valores	 de	
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No	presente	estudo,	importa	realçar,	ainda,	que	o	direito	vigente	–	e	
a correspondente atividade conformadora e reguladora do sistema socio‑ 
económico,	normativa	e	institucional,	que	incumbe	ao	Estado	–	devem	
incorporar a assinalada dimensão intergeracional dos direitos funda‑
mentais,	 incluindo	 a	 proteção	do	 ambiente	 e	 dos	 recursos	produtivos,	
mormente	os	 recursos	 naturais,	 enquadrando	o	 exercício	da	 liberdade	
de	empresa	de	modo	a	que	o	desenvolvimento	daí	resultante	seja	social‑
mente	sustentável	e	observe	o	princípio	da	solidariedade	entre	gerações.	




necessidade de evitar ou pelo menos minorar associados efeitos negativos 
que	se	prolongam	no	tempo	ou	são	mesmo	irreversíveis,	mormente	no	
plano	ambiental	e	dos	recursos	naturais	não	renováveis.
4.3. Entendimento dominante do artigo 64.º, n.º 1, do CSC
Tendo	presentes	 estas	 coordenadas,	 retomam-se	 as	 questões	 acima	
enunciadas:	 que	objetivos	 e	 interesses	podem	e/ou	devem	os	gerentes	









de	 todos	eles	 (cf.,	e.g.,	Câmara,	2008,	pp.	36	et seq.,	2010,	pp.	59	et 
seq.,	 e,	 ainda,	Ventura,	1991,	pp.	150	et seq.,	Martins,	2006,	p.	 23	
e	nota	21,	V.	Xavier,	1976,	nota	116,	pp.	242	et seq.;	sobre	o	assunto,	
cf.,	ainda,	Ribeiro,	2009,	pp.	509 et seq. e 535 et seq.,	Cordeiro,	2011,	








sociedade,	 atendendo	 aos	 interesses de longo prazo da coletividade 
dos	sócios,	ou	seja,	criando	riqueza	para	eles	neste	horizonte	temporal	
alargado,	e	levando	em	conta	os	interesses	de	outros	sujeitos	relevantes	





Na	 leitura	 dominante	 da	 lei,	 uma	boa governança das sociedades 













transgeracional: está em causa uma comunidade dinâmica de acionistas 
presentes	 e	 futuros,	 incluindo,	 tendencialmente,	 os	 das	 gerações	 vin‑
douras.	No	caso	das	sociedades	anónimas	abertas,	máxime	com	ações	
cotadas	(admitidas	à	negociação	em	mercado	regulamentado),	esta	ideia	
ainda surge reforçada porque está igualmente envolvido o mercado de 





Acresce que a sustentabilidade da sociedade num arco temporal 
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variável	e	tendencialmente	transgeracional.	Por	conseguinte,	a	governança	
societária	compreende,	ainda,	a	consideração	de	interesses	que	vão	para	
além	do	 interesse	 comum	dos	 sócios	 e	 das	 gerações	presentes	 destes.	
Todavia,	 segundo	o	 referido	 entendimento	dominante	 da	 lei,	 estamos	
perante	uma	consideração	de	 tais	 interesses	 subordinada,	 instrumental	
em	relação	realização	do	 interesse	comum	dos	sócios	(Câmara,	2008,	
pp.	36	et seq.).
É	 esta	 interpretação	da	 lei	 conforme	à	Constituição?	Não	 existirão	






conclusão sai reforçada: do sistema extrai‑se uma diretriz no sentido da 
adoção pelos empresários de comportamentos eticamente responsáveis 
e	da	preferência	por	modelos	de	negócio	filoambientais	e	filossociais.
4.4.  O artigo 64.º, n.º 1, do CSC à luz da Constituição. Modelos de 
governança
Recorda-se	 que,	 segundo	o	 artigo	61.º,	 n.º	 1,	 da	CRP,	 a	 iniciativa	
económica privada se desenvolve «livremente nos quadros definidos 
pela Constituição e pela lei e tendo em conta o interesse geral».
A iniciativa privada que tem lugar em Portugal cabe tanto a nacionais 
como	a	 estrangeiros	 e	 a	 entidades	 com	sede	no	país	 e	no	 estrangeiro,	
mormente	cidadãos	europeus	e	entidades	sediadas	noutro	país	da	União,	
sendo neste caso protegida não apenas pela liberdade em apreço mas 
também pelas liberdades fundamentais do Direito da União Europeia 
(DUE);	 e	 compreende	 também	aquela	 que	 se	 projeta	 além	 fronteiras.	




um quadro institucional,	constituído,	inter alia,	por	autoridades	regula‑
doras	independentes.






















d)],	 de	 aumento	 da	 produção	 industrial	 [artigo	 100.º,	 alínea	a)],	 da	
internacionalização	da	economia	portuguesa	[artigo	100.º,	alínea	a)],	do	
























de forma a facultar a realização pessoal e a permitir a conciliação da 
atividade	profissional	com	a	vida	familiar»	[artigo	59.º,	n.º	1,	alínea	b)],	
e	ao	repouso	[artigo	59.º,	n.º	1,	alínea	d),	e	n.º	2,	alíneas	b)	e	d)],	bem	





87.º),	 da	 promoção	do	bem-estar,	 económico	 e	 social,	 e	 da	qualidade	
de	vida	 [artigos	9.º,	 alínea	d),	 e	 81.º,	 alínea	a)],	 do	desenvolvimento	
socioeconómico	 equilibrado	 e	 sustentável,	 com	proteção	da	 natureza	






No	plano	 infraconstitucional,	 salienta-se	 a	 evolução,	 nas	 últimas	
décadas,	de	um	modelo	socioeconómico	com	forte	intervenção	pública,	
direta	e	indireta,	para	um	modelo	de	economia	regulada,	integrado	por	






Artigo	2.º,	 n.º	 1:	 «A	política	 de	 ambiente	 visa	 a	 efetivação	dos	
direitos ambientais através da promoção do desenvolvimento 
sustentável,	suportada	na	gestão	adequada	do	ambiente,	em	parti‑
cular	dos	ecossistemas	e	dos	recursos	naturais,	contribuindo	para	
o desenvolvimento de uma sociedade de baixo carbono e uma 
“economia	verde”,	racional	e	eficiente	na	utilização	dos	recursos	






significativamente	o	 ambiente	 e	 a	 saúde	humana,	 estão	 sujeitas	
a prévio licenciamento ou autorização nos termos da legislação 
aplicável»,	e	o	artigo	17.º,	relativo	aos	instrumentos	económicos	e	
financeiros.	Dispõe	o	n.º	1:	«A	política	de	ambiente	deve	recorrer	
a	 instrumentos	 económicos	 e	 financeiros,	 concebidos	de	 forma	
equilibrada	e	sustentável,	com	vista	à	promoção	de	soluções	que	
estimulem	o	cumprimento	dos	objetivos	ambientais,	a	utilização	
racional dos recursos naturais e a internalização das externalida‑
des	 ambientais.»	No	n.º	 2,	 contém-se	uma	 lista	 exemplificativa	
desses	 instrumentos:	 fundos	 públicos	 ambientais,	 instrumentos	
de	 compensação	 ambiental,	 fiscalidade	 ambiental,	 prestações	 e	





tável a longo prazo,	 nomeadamente	 para	 as	gerações futuras.	 
2	–	A	cidadania ambiental consiste no dever de contribuir para a 
criação	de	um	ambiente	sadio	e	ecologicamente	equilibrado	e,	na	
ótica do uso eficiente dos recursos e tendo em vista a progressiva 
melhoria	da	qualidade	vida,	para	a	sua	proteção	e	preservação.»
Do	conjunto	extenso	e	complexo	de	diplomas	normativos	existentes,	
internacionais,	 europeus	 e	 nacionais,	 emerge	uma	 série	 de	princípios,	
que	enquadram	e	completam	os	direitos	e	deveres	 fundamentais.	 Inte‑
ressam	aqui,	em	especial,	para	além	dos	referidos	princípios	do	desen‑
volvimento	 sustentável	 e	 da	 solidariedade	 entre	 gerações,	 dois	 deles:	
o	da	prevenção	e	o	da	precaução.	Segundo	o	primeiro,	«as	ações	com	






a	 incerteza	científica	 sobre	os	 efeitos	da	 ação,	particulares	deveres	de	
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cautela	de	quem	age»	(cf.	Garcia	&	Matias,	2010,	pp.	1349	et seq.,	e,	
na	presente	obra,	Carla	Gomes).
Em	 suma,	 através	 do	 artigo	 61.º,	 n.º	 1,	 da	CRP,	 assegura-se	 aos	
membros	da	sociedade	em	geral	e	 respetivas	organizações,	bem	como	
a	 interessados	externos,	 a	 liberdade	de	acesso	a	um	sistema	aberto	de	
economia mista e social	de	mercado	regulada	–	sistema	este	em	parte	
autorregulado mas também institucional e funcionalmente garantido pelo 
Estado	–,	de	fazerem	parte	do	mesmo	e	de	aí	desenvolverem	uma	atividade	
económico-produtiva	(ao	menos	tipicamente	empresarial),	prosseguindo	

















Salientam‑se alguns vetores da dimensão social	do	modelo.	O	primeiro	
é o do referido desenvolvimento sustentável a longo prazo,	 capaz	de	
beneficiar as gerações futuras,	mormente	em	termos	ambientais,	com	a	
implicada proteção da sociedade em geral contra externalidades negativas 
da	 atividade	 económica.	Este	 considerou-se	 tão	 importante,	 que	 surge	
repetidamente	afirmado;	e	a	associada	proteção do ambiente em sentido 
lato,	incluindo	a	preservação	e	a	gestão	racional	dos	recursos	naturais,	
foi consagrada através de um direito e de um dever fundamentais: «todos 
têm	direito	a	um	ambiente	de	vida	humano,	sadio	e	ecologicamente	equi‑
librado	e	o	dever	de	o	defender»	(artigo	66.º,	n.º	1,	da	CRP).	Realça-se	




O segundo vetor é o da proteção dos trabalhadores,	 realçando-se	
«a	organização	do	trabalho	em	condições	socialmente	dignificantes,	de	







Acresce a afirmação adicional da necessidade de levar em conside‑
ração o interesse geral,	para	além	do	que	resulta	do	quadro	normativo	




e garantias são diretamente aplicáveis e vinculam as entidades públicas e 




leis ou do interesse geral»	(n.º	1),	bem	como	um	direito	de	ação	popular,	
exercitável	individualmente	ou	de	forma	associada,	com	vista	a	prevenir,	
fazer	cessar	ou	perseguir	judicialmente	infrações	contra	a	saúde	pública,	




na	 vertente	moderada	 e	moderna	do	 acionista	 iluminado.	O	modelo	






Encontramos aqui interesses e valores merecedores de serem con‑
siderados	 em	 si	mesmos,	 designadamente	 o	 valor	 da	 sustentabilidade	
empresarial	 de	 longo	prazo	 e	 da	 solidariedade	 transgeracional;	 não	
meros	interesses	instrumentais	em	relação	ao	objetivo	da	maximização	
do	lucro	ou	riqueza	dos	sócios	nesse	horizonte	temporal.	Ao	menos	tais	
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participantes no processo produtivo (stakeholders),	de	que	depende	esta	
sustentabilidade,	são	vistos	como	tais,	com	relevo	e	dignidade	próprios	







seja	 no	 plano	das	 políticas	 públicas,	 seja	 no	 da	 atuação	dos	 agentes	
económicos	privados,	aponta	mais	para	as	doutrinas	da	responsabilidade 




elaborado em termos económicos se tivermos em conta as existentes 
correntes	 de	pensamento	na	matéria	 (a	 ênfase	 é	 dada,	 como	 se	viu,	 à	
componente	social	e	à	sustentabilidade	transgeracional),	também	se	afigura	
mais	próximo	das	teorias	do	valor	partilhado	(shared value) de Porter	&	
Kramer	(2011)	–	tenha-se	presente	o	aludido	binómio	do	desenvolvimento	
«económico	e	social»	–	e,	inclusive,	das	teorias	pluralistas	da	equipa	de	
produção (team production theory),	 ou	do	 investimento	específico,	de	
Blair	&	Stout	(1999),	e	das	partes	interessadas	(stakeholder theory),	na	
medida	em	que	esta	se	distinga	da	RSE,	do	que	da	doutrina	da	criação	
de valor para o acionista (shareholder value).
Quer	dizer,	no	artigo	64.º,	n.º	1,	do	CSC,	o	interesse	da	sociedade	a	
definir em concreto e a prosseguir pelos gerentes e administradores não 
tem de se reconduzir ao mero interesse comum dos sócios,	 à	maximi‑
zação do fim comum lucrativo ou máxima criação de riqueza/valor em 
benefício	de	todos	eles,	ainda	que	numa	ótica	de	longo	prazo,	levando	
em	conta	os	interesses	de	outros	intervenientes	–	consumidores,	traba‑
lhadores,	 credores,	 etc.	 –	 apenas	 na	medida	 em	que	 tal	 seja	 relevante	
para	essa	maximização.	Com	efeito,	por	um	lado,	os	próprios	termos	do	














pp.	 17	et seq.,	 e	Costa	&	Dias,	 2010,	 pp.	 736	et seq.].	Mas	 traduz	o	
«espírito	do	sistema»,	legitima	uma	atuação	mais	abrangente	dos	gerentes	
e administradores que a autorizada pela conceção tradicional do interesse 
social	(incluindo	medidas	de	RSE:	Gomes	Segade,	2011,	pp.	352	et seq.)	
e deixa espaço para uma possível intervenção do direito recomendatório 
(soft law),	mormente	das	regras	de	boa	governança	(cf.	também	Serra,	
2011,	pp.	252	et seq.).	Permite,	assim,	uma	maior	atenção	a	critérios	de	
atuação	 como	os	 da	 responsabilidade	 ambiental	 e	 transgeracional,	 da	






pode	 afirmar-se	 que	 as	 perspetivas	 financialistas	 do	 artigo	64.º,	 n.º	 1,	
do	CSC	 têm	na	base	 uma	visão	 «dominial»	 da	 sociedade,	mormente	
das	sociedades	por	quotas	e	anónimas.	Note-se	que	a	circunstância	de	











detêm	o	direito ao seu valor líquido ou residual –	valor	que	se	
projeta	nas	 suas	 esferas	 jurídicas	 individuais	 através	das	parti‑
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cipações	sociais,	que	podem	realizar	negociando	estas,	e	de	que	




detentor do poder de domínio	da	mesma,	envolvendo	designada‑
mente a faculdade de designação e destituição dos titulares dos 
outros	órgãos	sociais,	em	que	avulta	o	órgão	de	administração,	
o poder de a conformar estatutariamente e o poder de decidir 
acerca	do	 seu	destino.	Nesta	medida,	 dentro	 de	 certos	 limites,	
a	 sociedade	 é	 deles,	 está	 ao	 serviço	do	 seu	 interesse	 comum,	











iii)	 Quer	 os	 trabalhadores	 ou	 colaboradores,	 quer	 os	 fornecedores	
e	 subcontratados	 industriais,	 quer	 os	 distribuidores	 e	 os	 con‑
sumidores	 da	 empresa	 são,	 portanto,	 exteriores	 à	 sociedade;	













vimento económico e social	 sustentável	 no	plano	 transgeracional:	 (i)	
eficaz	na	prossecução	do	objetivo	último	da	criação	de	uma	sociedade	
de	 bem-estar	 (económico	 e	 social)	 na	 qual	 as	 pessoas	 tenham	uma	

















sivo	de	 coesão	dos	mesmos)	 integrados	no	 tecido	produtivo	nacional.	
As	sociedades	de	direito	comercial	–	cujo	objeto	é	o	exercício	de	uma	




minados	 efeitos,	 é	 possível	 distinguir	 a	 superestrutura	 societária	 e	 a	




pode	ver-se	 como	um	mero	gestor	 dos	 interesses	dos	 sócios.	Mesmo	
quando	 se	 tenha	da	 sociedade	uma	perspetiva	dualista	–	de	 sujeito	de	
direito (pessoa),	 titular	de	um	património	(máxime,	empresarial),	e	de	
objeto	de	atribuição	jurídica	aos	sócios	(coisa	produtiva)	(Iwai,	1999)	–,	 
a situação não muda substancialmente: o órgão de administração gere 
sempre um centro de atividade produtiva que coenvolve uma multiplicidade 
de	interesses.	O	que,	nesta	visão,	pertence	aos	sócios	não	é	uma	coisa	
qualquer,	mas	uma	organização	socioeconómica	de	mercado	com	uma	
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pluralidade	de	outros	interessados.	Quer	se	trate	de	uma	sociedade-empresa	
(ou	empresa	plurissocietária)	com	sede	e	atividade	em	Portugal,	quer	de	
uma	 empresa	plurissocietária	multinacional	 com	 implantação	no	país,	
inserida	no	tecido	socioprodutivo	nacional,	enquanto	componente	deste,	
ela	não	pode	ser	artificialmente	separada	em	superestrutura	societária,	
dos	 sócios,	 com	um	bom	governo	no	 interesse	destes,	 e	 infraestrutura	
empresarial,	com	gestão,	pura	e	simplesmente,	subordinada	ou	funcio‑
nalizada	a	tal	interesse,	dentro	dos	limites	da	lei	e	do	contrato.
























e Cordeiro,	2011,	p.	888).	Para	os	partidários	das	 teorias	 financeiras	
dominantes,	isso	mostra-se	mesmo	impossível:	quem	tem	preocupações	
sociais,	 com	o	 ambiente,	 etc.,	 será,	coeteris paribus,	menos	 competi‑
tivo que quem segue o modelo dominante da criação de valor para os 
sócios	[cf.,	e.g.,	Jensen,	2002].	Note-se,	em	todo	o	caso,	que	Eccles	et 





O panorama existente das teorias alternativas ao modelo dominante 




e	 qualidade	de	vida,	 etc.	 –	 são	 tão	grandes,	 que,	 sem	o	 envolvimento	
ativo	dos	potentados	económicos,	existentes	e	vindouros,	não	parecem	
ter	solução	à	vista.
A autorregulação e a adesão a regras de boa governança económica 
e	social	poderão	dar	o	seu	contributo	para	esse	envolvimento.	Importa,	
no	entanto,	 reconhecer	que	 se	 trata	mais	de	um	possível	 (e	desejável)	
programa	de	ação	do	que	de	uma	realidade	atual.	Existem	experiências	
que	 se	 afiguram	animadoras	 no	 campo	da	 criação	de	valor	 partilhado	
(mas	cf.,	e.g.,	a	crítica	de	Crane	et al.,	2014,	em	diálogo	com	Porter	















fonte	 de	 deveres	 fiduciários,	 etc.)	 e	 o	 outro	 de	 sujeição	 (criando	uma	
estrutura	 de	 governo,	 uma	«autoridade»	 capaz	de,	 dentro	 dos	 limites	
daquele,	tornar	o	funcionamento	da	organização	operacional	e	eficiente).	
Todavia,	 sobretudo	no	 atual	 panorama	global,	 caracterizado,	 como	 se	
observou,	por	uma	forte	e	mesmo	cortante	concorrência	económica,	pela	
existência	de	multinacionais	com	dimensão	e	estratégia	planetárias,	e	por	
poderes	 estaduais	 fragmentários,	 a	 expressão	 e	 efetividade	práticas	de	
tais	modelos	alternativos	afiguram-se,	para	já,	limitadas.
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 I. Fundamentos Jurídico-Filosóficos da Justiça Intergeracional
19 Direitos sem sujeito?
	 Elsa	Vaz	de	Sequeira








genérico	de	 respeito	pese	embora	o	direito	 subjetivo	a	 respeitar	ainda	não	
se	ter	constituído	em	concreto.
41 Teorias da Justiça Intergeracional
	 André	Santos	Campos
Resumo:	 Embora	 a	 justiça	 seja	 temática	 explorada	 pela	 filosofia	 desde	
os	 primórdios	 desta,	 apenas	 recentemente	 o	 problema	do	prolongamento	
temporal	do	valor	por	várias	gerações	foi	reconhecido	como	merecedor	de	
maior	atenção.	Nascida	das	discussões	sobre	as	exigências	de	estabilidade	




viáveis	 de	 resolução.	Com	o	 alargamento	do	 alcance	da	 ação	humana	 ao	












70 Comunidade Política e o Futuro
	 Miguel	Morgado
Resumo:	A	temporalidade	é	constitutiva	de	qualquer	comunidade	política.	




à	 questão	do	 “progresso”,	 o	 que	 se	 veio	 a	 revelar	 redutor.	 Importa,	 pois,	
tentar perceber como o futuro é estruturante do passado e do presente da 
comunidade	política,	e,	do	ponto	de	vista	prático,	como	pode	a	comunidade	
política	preparar-se	para	esse	futuro.
 II. Teoria Constitucional












possibilidade de as gerações presentes transferirem para o futuro alguns dos 
encargos	decorrentes	das	políticas	que	hoje	são	desenvolvidas,	reduzindo	a	
autonomia das gerações futuras para tomarem as suas próprias opções e o 
próprio	acervo	de	direitos	que	poderão	exercer.
Independentemente	 dos	 afloramentos	 concretos	 do	 princípio	 da	 justiça	
entre	gerações	nos	textos	constitucionais,	os	direitos	fundamentais	parecem	






138 O Problema da Tutela Constitucional das Gerações Futuras
	 Gonçalo	de	Almeida	Ribeiro






partir do ângulo da autovinculação: o povo encarnado no processo político 
ordinário	 é	 como	Ulisses	 encantado	pelas	 sereias	 –	 incapaz	de	 agir	 racio‑
nalmente	–,	pelo	que	é	sensato	que	o	povo	na	sua	encarnação	constituinte,	
lúcida	e	responsável,	proceda	como	Ulisses	quando	pede	que	o	prendam	ao	
mastro	do	navio.	Porém,	o	 capítulo	procura	demonstrar	 que	 esta	 analogia	
atraente	é	enganadoramente	simples.	As	questões	da	justiça	intergeracional	
são	extremamente	complexas	e	controversas,	pelo	que	se	coloca	o	problema	
de	 saber	 se	 é	 sensato	 e	 legítimo	que	 a	 sua	 resolução	 seja	 avocada	 pelo	
legislador	constituinte	em	vez	de	estar	sujeita	aos	mecanismos	de	formação	
e	renovação	da	vontade	coletiva	próprios	das	democracias	constitucionais.
161 Democracia e Revisão Constitucional
	 Miguel	Nogueira	de	Brito
Resumo: O presente artigo visa questionar a ideia de que exista um direito 
dos cidadãos a reunir em assembleias populares tendo em vista uma revisão 
da	Constituição,	mesmo	à	margem	das	disposições	que	a	 regulam,	ou	que	




diretamente	 sobre	 as	 questões	mais	 relevantes	 da	 vida	política,	 não	pode	




187 A Tutela Constitucional das Gerações Futuras: Profilaxia Jurídica ou 
Saudades do Futuro?
	 Catarina	Santos	Botelho
Resumo:	 Independentemente	 das	 premissas	 éticas,	morais,	 filosóficas,	







de jure condendo,	 entendemos	ser	pertinente	alterar	o	 texto	constitucional	
português	e	nele	consagrar,	de	forma	cristalina,	a	tutela	das	gerações	futuras.
 III. Políticas Públicas
221 A Dívida Pública como Problema Intergeracional
	 J.	Albano	Santos	
Resumo:	O	modo	 como,	 em	cada	momento,	 uma	 sociedade	decide	usar	
os	 seus	meios	 disponíveis	 tem,	 regra	 geral,	 reflexos	na	qualidade	de	vida	
das	 gerações	 futuras.	Daí	 que	 a	 equidade	 intergeracional	 seja	 uma	 antiga	
exigência	que	reclama	dos	decisores	políticos	uma	afetação	de	recursos	que	
pondere	devidamente	os	 interesses	dos	vindouros.	Ora,	 a	 dívida	pública	 é	
um	tópico	crucial	nesta	matéria,	na	medida	em	que	representa	o	instrumento	
básico para a distribuição do custo do capital coletivo da nação pelas várias 
gerações	que	dele	 beneficiam.	De	há	muito,	 porém,	que	 a	 dívida	pública	





261 Ensaio sobre a Solidariedade Intergeracional e sua Incidência na Despesa 
Pública
	 Maria	d’Oliveira	Martins
Resumo: Depois de uma introdução sobre o impacto que a solidariedade 
entre	gerações	tem	no	plano	jurídico-financeiro,	o	texto	procura	dar	resposta	
essencialmente a duas questões A primeira é a de saber se as gerações pre‑
sentes	devem	sacrificar	o	seu	bem-estar	em	benefício	do	porvir.	A	segunda	é	
a de saber que gerações presentes e futuras são aquelas a que a Constituição 
oferece proteção: serão apenas as nacionais ou também as extranacionais? 
A	partir	destas	questões,	ensaiam-se	os	contornos	da	prioridade	ao	presente	
e estabelecem‑se as prioridades entre as diferentes gerações nacionais e 
extranacionais,	tal	como	se	desenham	no	plano	constitucional.
290 Breves Noções de Sustentabilidade Ecológica
 Bruno	Pinto	
Resumo:	Este	artigo	pretende	definir	sustentabilidade	ecológica	ou	ambiental,	
ilustrar a importância de serviços de ecossistema como a reciclagem de ar 








323 Precaução e Proteção do Ambiente: Da Incerteza à Condicionalidade
	 Carla	Amado	Gomes	
Resumo: O texto pretende iluminar as fragilidades e virtudes da ideia de 








de interesses em que se traduz reveste uma inarredável dimensão prospetiva 
que	se	traduz	numa	responsabilidade	(ética)	por	escolhas	que	podem	hipotecar	
irreversivelmente	as	opções	das	gerações	futuras.	
352 A Sustentabilidade da Segurança Social
	 Nazaré	Costa	Cabral	
Resumo: A autora começa por relacionar as noções de sustentabilidade da 
segurança	social	e	de	justiça	entre	gerações.	De	seguida,	articula	o	problema	da	
sustentabilidade dos Estados de bem‑estar contemporâneo com a necessidade 
de	respeitar	os	direitos	sociais	(fundamentais),	em	função	da	sua	densidade,	
evidenciando	as	tensões	que	hoje	se	descortinam	nessa	articulação.	Analisa	
depois,	 especialmente,	 o	 desafio	 da	 sustentabilidade	da	 segurança	 social	
(e	em	particular	do	seu	sistema	de	pensões),	à	 luz	das	várias	propostas	de	









397 Demografia, Migrações e Sustentabilidade Intergeracional
	 Gonçalo	Matias	
















‑as com as vicissitudes específicas do ordenamento laboral e aferindo o 




 IV. Política Empresarial
469 Governança Societária e Justiça Intergeracional
	 Evaristo	Mendes
Resumo: A governança societária (corporate governance) é genericamente 
um	conjunto	articulado	de	estruturas,	regras	de	competência	e	funcionamento,	
normas	de	 comportamento,	 princípios,	 recomendações,	 incentivos	 e	 boas	




Os estudos e instrumentos de governança societária	 não	 estão,	 em	geral,	
pensados	para	promover	a	justiça	intergeracional.	Dela	podem,	no	entanto,	
resultar	benefícios	ou	efeitos	positivos	neste	domínio	e	um	papel	coadjuvante	
na	efetividade	do	sistema	de	proteção	legal	existente.	Esta	conclusão	ainda	
sai	reforçada	quando	o	tema	é	visto	à	luz	do	pertinente	texto	constitucional.


